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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 28, DE 1992 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Polônia, em 29 de julho 
de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 19 É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural celebrado entre o Governo 

,'da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Polônia, em 29 de julho de 1991. 
Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaísquer ajustes coinplementares que, ·nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao·património 
nacional. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de maio de 1992. -.Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACÓRDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA F& 
DERA TIV A DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICADA POLÓNIA SÓBRE 
COOPERAÇÃO CULTURAL . 

O Governo da República Federativa do Brasil 
O Governo da República da Polônia 
( doravante denominados '"Partes"), 
Desejosos de desenvolver e fortalecer as relações de ami­

zade entre ambos os países, baseadas nos princfpios do respei­
to mútuo, da igualdade soberana e da não-interferência nos 
assuntos internos da outra Parte; 

Guiados pela aspiração de faci!tiar e de desenvolver a 
coop-eração nos donúrios da cultura, educação e esportes; 

Cientes das vantagens recíprocas oriundas dessa coope-
ração; _ 

ConvencidOs de (jue a coõPeraçã<iilo domíniO da cultura, 
educação e esportes contribuirá para o melhor conhecimento -
e entendimento entre as duas nações; 

Acordam o seguinte: 

ÁRTIGOI 

O presente Acordo rege as iniciativas e atividades de 
caráter cultural, educativo e esportivo levadas a efeito pelo 
Governo e pelas instituições governamentais e não-governa­
mentais de uma das Parte_s no território da outra Parte, obser­
vadas as respectivas legislaçõe~ e n,o~as Viké_nt~S. 

ARTIGO li 
1. As Partes desenvolverão a cooperáção nos campos 

da cultura e das artes, a sab_er: literatura·~ música, teatro, 
cinematografia, belas artes, museologia e ptéservação do Pa­
trimônio, arquitetura, publicações, biblioteconomia e arqui-
vologia. · · · 

2. Esta cooperaçãO será im:plemen~ada _mediante apoio 
e incentivo ã: - ' 1 ' • -,-,- • • 

8) cooperaçãO-eiitre _as instituiçõeS e OtgaD~~Çõá-cU~tU- ' 
rais e contatos entre artistas e personalidades da éultura; _ · 

b) visitas de escritores, coiripoSitOres; ãrtistàs~ cineastas 
e outras pessoas engajadas em atiVidades cultu,r~is e criatiV_a~' ' 
com a finalidade de_ troca de idéias e experiências; 
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c) visitas e apresentações de grupos teatrais, musicais, 
conjuntos de dança e outros conjuntos artísticos, assim como 
solistas, maestros e diretores de cena; 

d) organização de exposições de arte, ou referentes à 
cultura e à herança histórica do outro País; 

e) tradução e publicação de obras de literatura, inclusive 
literatura infantil e juvenil; 

t) visitas, com a finalidade de troca de infox:mações, de 
pesquisa e de coleta de dados na área da preservação e revalo­
rização dos objetos artísticos e históricos, assim como da pre­
servação dos lugares e objetos históricos; 

g) inclusão das obras musicais e teatrais dos autores da 
outra Parte nos repertórios dos artistas e conjuntOs musicais 
e teatrais; 

h) desenvolvimento da cooperação na área do cinema, 
inclusive com contatos entre cineastas; do intercâmbio de fil­
mes de curta e Ionga-metragem e desenhos animados; de co­
produções cinematográficas e de participação em festivais; 

i) organização de manifestações culturais e artísticas por 
ocasião dos aniversários culturais e outros ·acontecim.entqs ~~g-: __ 
nificativoS, e 

j) intercâmbio de livros, publicações, artigos e informa­
ções entre os museus, casas editoriais, bibliotecas, sociedades 
e outras institui~óes culturais. 

ARTIGO IIl 

As partes promoverão tamoém o üesenvolvimento da 
cooperação no âmbito das ciências humanas, ensino superior 
e educação, meios de comunicação de massa, esporte e inter­
câmbios juvenis; mediante: 

a) promoção do apoio aos contatos e ao intercâmbio en­
tre as instituições de pesquisa, escolas superiores e centros 
de educação, incluindo o intercâmbio de estudantes e de mis-
sões educacionais; · 

b) apoio a visitaS- de professores universitáriOs, instru­
tores e especialistas em geral, para proferir aulas, para realiza­
ção de conferência e trabalhos de pesquisa e participação 
em congressos e seminários, assiri:i Como para realizar trocas 
de experiências; - -

c) criação e desenvolvimento de cursos de língua, litera­
tura e cultura polonesa em Universidades da República Fede­
rativa do Brasil e cursos de língua portuguesa, literatura e 
cultura brasileira nas Universidades da República da Polônia; 

Tiragem 1.200 exemplares 

d) permuta· de informações e documentação referentes 
à história, economia e cultura, bem _como de outros materiais 
nece'ssáriOs para a elaboração de manuais e outras publicações, 
referentes à outra Parte; 

_ e)_ apoio à cooperação entre os meios de comunicação 
de massa, como rádio, televisão, órgãos de imprensa, redações 
e associações de jornalistas de ambos os países, além de apoio 
ao intercâmbio de programas de rádio e televisão, principal­
mente programas culturais e educativos; 

t) incentivo à cooperação as organizações desportivas, 
à participação 'nas competições e ao irttetcãmbio de treina­
dotes, técnicos, esportistas e árbitros; 

g)- apoiO -ãO iritêrcâmbio entre jovens e à cooperação en­
tre as organizações juveniS -de ambos os países. 

ARTIGO IV 

N '! II!Çdida de suas disponibilidades, as Partes concede­
rão, com base no princípio da reciprocidade, vagas em cursos 
de graduação e vagas e bolsas de estudo em cursos de pós-gra­
duação de suas instituições de ensino superior. 

ARTIGO V 

As Partes promoverão ampla participação das instituiç-õeS 
governamentais e não-governamentais aoS programas e ativi­
dades compreendidos neste Acordo, procurando ao mesmo 
tempo estabelecer contatos entre indivíduos. e organizações 
~ovemamentais e não-governamentais. 

ARTIGO VI 

As Partes facilitarão a participação dos representantes 
da outra Parte em congressos, festivais-, concursOS, conferên­
cias, simpósiOS e- encontros ói"g3nizã:dós- em seu território, 
ao abrigo do presente Acordo. 

ARTIGO VII 

Cada uma das Partes facilitará aos cidadãos da outra 
Parte o acesso a biblioteca, arquivos, coleções de museus, 
laboratórios e outras instituições culturais. 

ARTIGO VIII 

1. Para a execução do presente Acordo as Partes acorda­
rão,._ por via diplomática, os programas periódicos intergover­
namentais de cooperação e intercâmbio. Estes programas defi­
nirão, entre outras, as formas de cooperação, as disposições 
financeiras e outras ligadas à sua execução. 
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2. As Partes procurarão levar em conta, na organizaçãc 
dos programas de cooperação e intercâmbio, a necessidade 
de facilitar a admissão e saída de material artístico, obra~ 
de arte, material didático e equipamento cultural e educativo. 

ARTIGO IX. 
As Partes manifestam sua intenç.ão de proceder à assina­

tura de Acordo específico sobre o reconhecimento recíproco 
de diplomas, títulos e graus concedidos pelas institUições de 
ensino superior de ambos os países. 

ARTIGO X 
As Partes eStimularão a cooperaçao-no âmbito das con­

venções.intetnacionais em vigor-para- ambas as Partes, bem 
como das organizações internaclonais das quais sejam mem­
bros, no que respeita aos domínios abrangidos pelo presente 
Acordo. 

ARTIGO XI 
1. A Parte bi"asileira designará O Ministério das Relações 

Exteriores como coordenador de sua partiCipaÇão na execução 
ào presente Acordo, e a Parte polonesa designará, para o 
mesmo ftm, o Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

2. Todas as questões relativas à execução dos programas 
intergovemamentais de cooperação e intercâmbio aprovados, 
e outros projetos no domínio da cultura, ensino superior, 
educação, meios de comunicação de massa, esporte e inter­
câmbio juvenil entre as Partes, serão tratadas com os órgãos 
coordenadores, por intermédio das respectivas Miss_ões Diplo­
máticas. 

3. As Pártes comprórileter-se-ão a submeter à sistemática 
do presente Acordo todas as atividades enunciadas nOs Artigo:s 
acima, quando realizadas no territóriO da outra. 

ARTIGO XII 
O Acordo Cultural entre o Brasil e a -PolÓnia <lssínado 

em Brasüia aos 19 de outubro de 1961 fica reVogado a--partir 
da data de entrada em vigor do presente Acordo. 

ARTIGO XIII 
As Partes poderão celebrar, por via diplomática, Acordos 

Adicionais ao presente Acordo, que visem à cooperação no 
domínio dos meios de comunicação e à criação de programas 
de trabalho entre Universidades e instituições de ensino supe­
rior, culturais e desportivas, de ambos os países, que desejem 
cooperar nos campos da cultura, educação e esportes, em 
conformidade com os princípios e dispositivos deste Acordo. 

ARTIGO XIV 
Qualquer modifiCação-nos-díspositivos do presente Acor­

do deverá ser proposta por troca de notas, e entrará em vigor 
depois de aprovada por ambas as Partes. 

ARTIGO XV 
1. O presente Acordo estará sujeito à aprovação confor­

me a legislação de cada Parte. Cada Parte notificará a outra 
sobre o cumprimento das respectivas formalidades legais inter­
nas para a vigência do Acordo, o qual entrará em vigor 3( 
dias após a data da segunda notificação. 

2. O Acordo terá validade de cinco anos;- ·à. pôs os quaü 
será automaticamente renovado pur iguais perfodos. Contudo 
qualquer das Partes poderá, a qualquer tempo, notificar ~ 
outra, por via diplomática e cóin uma antecedência de seii 
meses, de sua intenção de c;lenunciá-lo. 

3. O término do presente Acordo não afetará as ativida­
des e programas em execução, a meilos que as Partes dispo­
nham de outro modo. 

Feito em Brasília, aos dias do mâs de julho de 1991, 
em dois exemplares originais, nas língUas portuguesa -e polo­
nesa, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 
Pelo Governo da República Federativa do Brasil 

Pelo Governo da República da Polônia 

Faço sabe~ que o C~mgresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso- I, da Constituição, 
e eu, Mauro BeneVIdes, Pres1dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 29, DE 1992 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Convênio de Assistência Recíproca para 
a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas que produzem Dependência, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia, em La Paz, em 
2 de agosto de 1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o texto do Protocolo Adicional ao Convênio de Assi.stência Recíproca para 

a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas que produzem Dependência, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia, em La Paz, em 2 de agosto_ de 
1988. 

Art. 2•. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de maio de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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PROTOCOLO ADICIONAL AO CONV~NIO DE ASSIS­
T~NCIA RECÍPROCA 

PARA A REPRESSÃO DO TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS QUE PRODUZEM DEPEND~NCIA FIRMA­

DO ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBLICAFEDERA.TlVA DO 

BRASIL EO 

GOVERNO DA REPÚBLICA DA BOLíVIA 
O GoveritO--da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Bolívia 
(doravante denominados "Partes Contratantes"). 

Coincidentes em desenvolver a cooperação recíproca para 
a prevenção do uso indevido e repressão do tráfico ilícito 
de entorpecentes e substância psiCotrópicas, mediante a har­

. monização de políticas e a execução de programas concretos; 
Conscientes de que tais atividades constituem um proble­

ma que afeta suas respectivas populações e repercute negativa­
mente em ambos os países, e 

Considerando a necessidade de ratificar ás conclusões 
e recomendações da Declaração Política e do Plano Amplo 
e Multidisciplinar de Atividades Futuras aprovadas na Confe­
rência Internacional sobre o Uso Indevido e Tráfico llícito 
de Drogas, realizada em Viena, Áustria, de 16 a 27 de junho 
de 1987, assim como o_ Progfama lnteramericano de Ação 
do Rio de Janeiro, aprovado na Conferência Especializada 
Interamericana sobre o Tráfico de Drogas, efetuada no Rio 
de Janeiro em 1986, e as recomendações do Acordo Sul-Ame­
ricano de Entorpecentes e Psicotrópicos (ASEP). 

Concordam que sejam consideradas cOmo_-partes inte­
grantes do Convênio de Assistência Recíproca· para a Repres­
são do TráfiCo ilícito de Drogas que Produzem Dependência, 
firmado em 17 de agosto de 1977, os seguintes artigos deste 
Protocolo Adicional: 

ARTIGO! 

1. As Partes Contratantes realizarão programas coorde­
nados para a redução, substituição e/ou erradicação de cultivos 
dos quais se possam extrair substâncias psicotrópicas e entor­
pecentes, a prevenção do uso indevido e repressão do tráfico 
ilícito de drogas, assim -cOmo a· reabilitação do farmacode­
pendente e sua reintegração social. 

2. As políticas e programas mencionados levarão em 
consideração as legislações vigentes em cada uma das Partes 
Contratantes. 

ARTIGO li 

_ Para_os_efeiJo~ do presente Protocolo, entendem-se por 
serviços competentes os Organismos oficiais encarregados, no 
território de cada uma das Partes Contratantes, dos programas 
mencionados no Artigo I do presente Protocolo, a saber: 

a) redução, substituição e/ou erradicação de cultivos dos 
quais se possam extrair substâncias psicotrópicas e entOrpe­
centes; 

b) prevenção do uso indevido, reabilitação do famacode­
pendente e sua reintegração social; 
' c) repressão da elaboração e do tráfico ilícito de entorpe-
Centes e substâncias psicotrópicas; · 
' d) controle de percursores imediatos e substâncias quími­
l:as essenciais que podem ser utilizadas na elaboração de entor­
pecentes e substâncias psicotrópicas. 

ARTIGO III 

Para o êxito do que se propõe, as autoridades designadas, 
sujeitas ao disposto em suas respectivas legislações com obser­
vância dos direitos inerentes à soberania nacional de cada 
país. 

a) desenvolverão políticas e estratégias coordenadas para 
ós programas mencionados no Artigo 11, levando em conta 
as recomendações da Conferência Intema_cional sobre o Uso_ 
Indevido e Tráfico Ilícito de Drogas, realizada em Viena, 
em junho de 1987; 

b) prestar-se-ão colaboração técnico-científica para de­
tectar, controlar, substituir e/ou erradicar cultivos dos quais 
se possam extrair substâncias consideradas _entorpecentes e 
psicotrópicas; 

c) prestar-se:..ão cooperação técnica rilútua -em- ações de 
desenvolvimento rural que permitam a incorporação produ­
tiva da população que poderia dedícar-se ao cultivo de plantas 
usadas na elaboração de entorpecentes e psicotrópicos. Esta 
cooperação estará dirigida ao intercâmbio de tecnologias em­
pregadas no desenvolvimento de alternativas produtivas; 

d) intercambiarão informaçõe-s Sobre produtores, proces­
S<t_dores, comercializadc_)[es q_e precursores imediatos e subs­
tânciantuímicas essenciais, sobre pessoas envolvidas no tráfico 
de drogas, assim como sobre experiências obtidas em suas 
respectivas legislações e programas de prevenção em matéria 
de entorpecentes e substâncias psiCOtrópicas; -~----

e) prestar-se-ão cooperação para a realização de opera­
çõeS coordenadas em zonas de fronteiras, em casos relacio­
nados com a produção, processamento, posse e tráfico ilícito 
de entorpecentes e substâncias psicOtrópicas; 

f) promoverão ações de investigação e-assistência judicial 
recíproca sobre lavagem de dinheiro e bens provenientes do 
tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas, 
buscando compartir os recursos confiscados de acordo com 
as normas que se estabeleçam; 

g) adotarão medidas administrativas contra a facilitação, 
organização e financiamento de atividades relacionadas com 
o tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas. 
Igualmentt;!, realizarão uma fi~calização rigorosa e um controle 
estrito sobre a produção, importação, exportação, posse, dis­
tribuição e venda de matérias-primas, incluídos os precursores 
e as substâncias químicas essenciais, utilizadas na fabricação 
e transformação de tais produtos, levando em conta as quanti­
dades necessárias para satisfazer o consumo interno para fins 
médicos, científicos, industriais e comerciais; - -- --- -

h) apreenderão e confiscarão. em conformidade com suas 
respectivas legislações nacionais, os veíCulos de transporte 
aéreo, terrestre ou fluvial empregados no tráfico, distribuição, 
armazenamento ou transporte ilícitos de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas, incluídos os precursores imediatos 
e substâncias químicas essencias utilizadas na fabricação e 
transformação desses produtos; 

i) programação a capacitação de pessoal técnico para as 
diferentes áreas mencionadas no Artigo II do presente Proto­
colo, incluindo o intercâmbio de técnicos de ambos os países. 

ARTIGO IV 

1. Com vistas à consecução dos objetivos -ContidOs- no 
·presente Protocolo, as Partes Contratantes decidem encar­
regar" a SUbcomissão de Cooperação no Combate ao Tráfico 
Ilícito de Drogas, da Comissão Mista Permanente de Cq_Qx:<Je-_ 
nação, das seguintes atribuições: 
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a) Recomendar aos respectivos GoVemo·s á~S ações perti­
nentes, as quais se desenvolverão por meio de uma estrita 
cooperação entre os serviços competentes de cada Parte Con­
tratante. 

b) Avaliar o cumprimento de tais ações eelaborar planos 
para a prevenção. ·substituição e/ou erradicação de cultivos 
dos quais se pOssam f?Xtrair entorpecentes ou substâncias psico­
trópicas. assim como para a- repressão coOrdenada de seu 
tráfico ilícito. 

c) Formular às Partes Contratantes recomendações que 
considerem pertinentes para a melhor execução do presente 
Protocolo. 

2. A Subc-onliSSão Mista será COO!denada pelos Minis­
térios das Relaç6es Exteriores das Partes CQntratantes e se 
reunirá alternadamente no Brasil e na Bolívia pelo menos 
uma vez ao ano, podendo ser convocadas reuniões· extraor-
dinárias por via diplomática. - __ _ 

3. A Subcomissão Mista poderá designai grupos de tra­
balho para- o desenvolvimento das ações específicas contem­
pladas no presente Protocolo e para analisar e estudar temas 
específicos. Os grupos de trabalho poderão formular recomen­
dações ou propor medidas que julguem necessárias e subme­
tê-las à consideração da Subcomissão Mista. 

4. O reSultado dos ti-abalhos da Subcomissão Misia será 
apresentado às Partes Contratantes, por intermédio de seus 
respectivos Ministérios das Relações Exteriores. 

ARTIGO V 

O piesente Protocolo Adicional entrará-em vigor provisó-_ 
riamente ·a partir da sua assinatura, e em vigência permanente 
na data em que ambos os Governos se comunicarem, por 
troca de Notas diplomáticas, do cumprimento dos requisitos 
internos necessários à aprovação do presente Protocolo. 

ARTIGO VI 

Cada uma das Partes Contr~tantes poderá denunciar o 
presente Protocolo a qualquer momento. mediante notificação 
à outra, por via diplomática. A denúncia produzirá efeito 

. noventa dias após o recebimento da respectiva notificação. 
Feito em La Paz, aos 2 dias do mês de agosto de 1988, 

em dois originais nos idiomas português e espanhol, sendo 
arilbos os textos igualmente autênticos. 
Pelo Governo da República Federativa do Br:lsil, Roberto 
de Abreu Sodré. 
Pelo Governo da República da Bolívia; Guillermo Bedregal 
Gutierrez. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 94• SESSÃO, EM 28 DE MAIO DE 1992 

1.1 -ABERTURA · 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Ofícios do Sr. 1' Secretário da Càmara dos 

Deputados 

N9 128/92, comunicando a rejeiçãO do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Cãmara n' 94191 (n' 1.446/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enriquecimentos ilícitos 
no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na­
administração pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' -51/92 (n' 2.473/91, 
na Casa de origem), que reajusta pensão especial concedida 
pela Lei n' 7.656, de 24 de fevereirQ de 1988, a Dona 
Maria Carolina Vasconcelos Freire. 

-Projeto de Decreto~ Legislativo n' 51192 (n' 91/91, 
na Câmara dos Deputados);que apro-Và· ó àto que-rerf6Va 
a permissão outorgada à RBC- Rede Bahiana de Comuni­
cação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Feira de Santana, 
Estado da Bahia. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 58/92 (n' Zs/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Básico de Cooperação Científica, TéCnica e TecnÓiógica·, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e o_ Governo da República dó Chile, em Brasília, 
em 26 de JUlho de 1990. ~ 

1.2.2- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 73/92, de autoria da 

Senadora Marluce Pinto, que altera a Lei n" 8.270, de 
17 de dezembro de 1991 e dá outras providências. 

1.2.3 - Requerimentos 
- N' 329/92, de autoria do Senador Magno Bacelar, 

Solicitando ao Ministro dos Transportes e Comunicações, 
junto à Empresa de Correios e Telégrafos- ECT, inforriia­
ções- que menciona. 

- N~> 330/92, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando licença, para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
na próxima sexta-feira, dia 29 do corrente. Aprovado. 

·· 1.2.4 - Comuoic3ções da Presidência 
-Recebimento, da Senhora Violeta Banias de Cha­

morro, Presidente da República da Nicarágua, ofício no 
qual Sua Excelência agradece a acolhida recebida pelo Con­
greSso Nà.Ciorial, quando de sua visitã ao Brasil. 

-Prazo para a tramitação e apresentação de emendas 
ao Projeto de Decreto Legisla~ivo n9 58, ~e 1992, lido 
anteriormente. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR ÁUREO MELLO - Homenagem ao 
Presidente Fernando Collor neste momento de crise. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO ,.-intenção de 
esvaziamento e boicote à Conferência Eco-92 por parte 
do Primeiro Mundo. 
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SENADOR EDUARDO SUJ;'UCY - Ac;ordo de 
reescalonamento da dívida polonesa junto ao_ Clube de 
Paris. Diferença no tratamento dado ao Brasil e à Polônia 
por aquela entidade. Apelo para um tratamek)tO isonômico 
a todos os devedores do' Terceiro Mundo. 

SENADOR MÁRIO COVAS- Falsidade de artigo 
da revista Veja incluindo S. Ex~ 'como integrante da "máfia 
dos portos" e "máfia da estiva", e de citações levianas 
ao seu comportamento político. - -

1.2.6- Comuniç_ação da Pre_sidência 

-Convocação de sessão de_ extraordinária a_realizar~ 
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.7- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR MÁRIO COVAS- Conclusão do dis 
curso de S. Ex• iniciado na presente sessão.- - ---

1.2.8- Requerimentos 

- N~' 331/92, do Sr. Mauro Benevides, solicitando dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Parecer n9 149/92, oferecido pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n9 203/92, 
pela qual o Presidente da República submete à a~_>rovação 
do Senado Federal, o nome do Sr. Leunaldo Silva, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho no cargo de Minis­
tro Classista Temporárío. Aprovado. 

- N" 332/92, do Sr. Mauro Benevides, solicitando dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Parecer n' 150/92, oferecido pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n9 204192: 
pela qual o Presidente da república submete-se à aprovação 
do Senado Federal, o nome do Sr. Miguel Abrão Neto, 
para ser reconduzido ao cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante dos trabalhadores 
junto ao Tribunal Superior do Trabalho. Aprovado-

- N9 333/92, do Sr. Mauro Benevides, solicitando dis­
pensa de interstício e prévia di'3tribuição de avulsos para 
o Parecer n" 151/92. oferecido pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, so_bre_a Mensagem n9 205/92, 
pela qual o Presidente da República submete à aprovação 
do Senado Federal, o nome do Sr. Walter Vettore, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de 
Suplente de Ministro Classista Temporário, representante 
dos trabalhadores. Aprovado. 

- N" 334/92, do Sr. Mauro Benevides, solicitando_ dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Parecer n~ 152/92, oferecido pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n~' 206/92, 
pela qual o Presidente da República submete à aprovação 
do Senado Federal o nome do Sr. Antônio Maria T'bauma­
turgo Cortizo, para compor o Tribunal Superior do Traba­
lho no cargo de Ministro _Classista Temporário, represen­
tante dos trabalhadores. Aprovado. 

- N' 335/92, do Sr. Francisco Rollemberg, solicitanâo. 
a retirada de tramitação do ProjetO de Lei do Senado n~' 
369/91. 

- N' 336/92, .do Sr. Marco Maciel, solicitando que 
seja apreciada pela ComisSão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional a Mensagem n' 178/92, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo ao Senado Federal os 

Cinco Acordos Multilaterais (Afreed Minutes) de reescalo­
namento da dívida polonesa, assinados no âmbito de Clube 
de Paris. 

1.2.9- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n' 7 4/92, de autoria do 

Se"riador Nelson Ca!ileiro, que declara de utilidade pública 
a Fundação Pró-Instituto de Hematologia do Rio de Ja­
neiro. 

-Projeto de Lei do Senado n~ _75/92, de autoria do 
Senador Onofre Quinan, que proíbe a exportação de ma­
deira bruta e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 76/92, de autoria do 
Senador José Eduardo, que dispõe sobre a proteção de 
topografias de circuitos integrados. 

1.2-10-'- Requerimentos 
- N9 337/92, do Sr. Jutahy Magalhães, solicitandp do 

!vfinistério da Saúde, esclarecimentos que menciona. 
- N" 338/92, do Sr. Márcio Lacerda, solicitando do 

Ministério da Aeronáutica, informações que menciona. 

L3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 19/92 (n' 2.154/91, na 

origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos 
do Poder Público, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum-

Requerimento n9 264/92, do Senador Marco Maciel, 
solicitando, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n9 121/91, que deteymina a contagem como 
tempo de serviço no exterior, para todos os fins, os períodos 
em que o diplomata cônjuge de serviço no exterior, para 
todos os fins, para acompanhar cônjúge no exterior, nos 
termos da Lei n' 5.887, de 31 de maio de 1973_ Votação 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n' 267/92, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n' 95/91, que dispõe sobre a divulgação 
dos principais devedores junto à Secretaria da Receita Fe­
deral, ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social 
e Caixa Econômica Federal e dá outras providê_ncias. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Requerimento n' 268/92, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Proejto de 
Lei do Senado n' 132/91, que dispõe sobre o depoimento 
de autoridade ou cidadão perante as Comissões da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal e do Congresso Nacio­
nal. Votação ádiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 1/92, que acres­
centa alínea c ao inciso ID, do art. 150 da Constituição 
FederaL Em fase de discussão (I' sessão). 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do. Dia 
- Requerimento n" 336/92, lidO _no _Expediente da 

presente sessão. Votação adiada por falta de quorum. 
1-3-2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR FRANCISCO~ROX:LEN!BE1W- O 
instituto das Comissões Parlamentares de Inquérito como 
prerrogativa constitucional. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- Defesa da im­
plantação de polid~to ligando Cuiabá a Goiânia, objeti­
vando evitar o colapso do Centro-Oeste. 



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 29 4071 

SENADOR NELSON CARNÉIRO-Protesto do 
Sr. Jorge Luis Jones Cruz contra a diminuição 'das viagens 
de trem entre Barra Mansa-RJ e Lavras-MG. 

SENADOR BENI VERAS- Reflexões sobre expo­
sição do ex-Ministro Reis VelloSo: na Comissão :Mista do 
Congresso Nacional que estuda o Desequilíbrio Econômico 
Interregional Brasileiro. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Letargia do 
Congresso Nacional, na medida em que não encontra alter­
nativa para a crise brasileira. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 
-Término_ do prazo para apresentação de_E~endas 

aos Projetos de Lerao Senado n•' 243, 272 e 273/91. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 95• SESSÃO, EM 28 DE MAIO DE 1992 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento 

- N9 340/92, de urgência para o OfíciO as·~- n~ 6192 
(Of. Presi n• 608/92, na origem), submetendo ao Senado 
Federal pedido do Governo do Estado do Mato Grossc 
para elevação temporária do limite de endividamento, des­
tinado à emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do do Mato Grosso -"-LFI"EMT, para·giró de 237.748.834 
LFTEMT, vencíveis em 19-6-92.- --

2.3- ORDEM DO DIA 

Parecer n" 149/92, da Comi$são de ConsüttiiçãÕ, Jus­
tiça e Cidadania, sobre a Mensagem n~" 203/92 (n" 167/92, 
na origem), de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Sr. Leonaldo Silva para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho no cargo de Ministro 
Classista Temporáiio, repreSentante dos- trabalhadores no 
triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do té~ino 
da investidura de Hélio de Souza Regato de Andrade. 
Apreciação sobrestada. 

Parecer n~' 150/92, da Comissão de Constituição, Jus­
. tiça e _Cidadania, sobre a Mensagem n• 204/92 (n' 168/92, 
na onge~). de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senad_o o nome do Sr. Migi:J.et-Abrão -Neto~--partcsef 
reconduzido ao cargo de Suplente de Mjnistro __ Classista 
Temporário, representante dos trabalhadores_ junto ao Tri­
bunal Superior do Trabalho, no triênio de 1992 a 1995, 
na vaga decorrente do término de sua investidura. Apre­
ciação sobrestada. 

Parecer n"' 151/92, da Comissão de Constituição, Jus-~ 
tiça e Cidadania, sobre a Mensagem n• 205/92 (n' 169/92, 
na origem), de 18 de maio do corrent~ C~:O.O, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Sr. Walter Vettore para compc:>r 
o Tribunal Superior· do Trabalho no ca_:rgo de Suplente 
de Ministro Classista Temporário, representante dos traba-

lha_dores, no triênio de i992 a l-995, na vaga decorrente 
do término da irivestidura de Gercino Evariste. Apreciação 
sobrestada. 

Parecer n~' 152/92, da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, sobre a Mensagem n• 206/92 (n' 170/92, 
na origem), de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Sr. Antônio Maria Thaumaturgo 
Cortizo, para compor o Tribuilal -Superior do Trabalho 
no cargo de Ministro ClassiSta Temporário, representante 
dos trabalhadores, no triênio de 1992a 1995, na vaga decor­
rente do término da investidura de Norberto Silveira de 
Souza. Apreciação sobrestada. 

2.3.1 - Matéi-ia apre~iada aPóS a O~de~ do Dia 

--: Ofício n"' 6/92, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n9 340/92, lido no Expediente da presente 
sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução 
n" 22/92, após parecer de Plenário. À Comissão Diretora 
para redação final. 

- Red!'ção final do Projeto de Resolução n• 22/92. 
Aprovada. A promulgação. 

_ 2_.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 55 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

2.4 -ENCERRAMENTO 
3- ATA DA 96' SESSÃO, EM 28 DE MAIO DE 1992 

3.1-ABERTURA 
3.2- ORDEM DO DIA 

Mensagem n• 203/92 (n' 167/92, na origem), de 18 
de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor Leonaldo Silva para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho no cargo de Ministro OaSsista Temporário, 
representante dos trabalhadores, no triênío- de 1992 a 1995, 
na vaga decorrente do término da investidura de Hélio 
de Souza Regato de Andrade. Discussão encerrada, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

Mensagem n• 204/92 (n' 168/92, na origem), de 18 
de maio do corente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da Repúblcia submete à deliberação do Senado o nome · 
do Senhor Miguel Abrão Neto, para ser reconduzido ao 
cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos trabalhadores junto ao Tribunal Superior do 
Trabalha, na triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente 
do término de sua investidura. Discussão encerrada. fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

Mensagem n• 205/92 (n' 169/92, na origem), de 18 
de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome 
:lo Senhor WalterVettore para compor o Tribunal Superior 

-do Trabalho no cargo de Suplente de_ Ministro Classista 
Teinporário, representante dos trabalhadores, no triênio 
de 1992 a 1995, na Vaga decorrente do término da investi­
dura de Gercino Evariste. Discussão encerrada, ficando · 
a votação adiada por falta de quorum. . 

Mensagem n• 206/92 (n' 170/92, na origem), de 18 
de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
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da República submete à déliberàção do_ Senado o nome 
do Senhor Antônio Maria Thaumaturgo Cortizo, para com­
por o Tribunal Superior do Trabalho no cargo de Ministro 
Classista Temporário, representante dos trabalhadores, no 
triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término 
da investidura de Norberto Silveira de Souza. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

3.2.1 - Matéria Apreciada após a Ordem do Dia 

-Requerimento n9 336/92, lido em sessão anterior. 
Votação adiada pot faltã de quorum: -

13- ENCERRAMENTO 
4- MESA DIRETORA 

S- LÍDERES E VICE-LÍDERES PARTIDÁRIOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 94a Sessão, em 28 de mato de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs_ Mauro Benevides, Rachid Sadanha Derzi, 
Epitácio Cafeteira, Magno Bacelar e Valmir Campelo 

ÀS 14 HORAS E 3(} MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS_ SENADORES: 

Alexandre Costa - Almir Gabriel - Aluizio Bezerra -
Beni Veras- carlos Patrocfnio - Olagas Rodrigues- Couti­
nho Jorge - Dario Pereira - Dirceu carneiro - Elcio Álva­
res - F.néas Faria - Bsperidiâo Amin - Epitácio cafeteira -
Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson ca­
mata - Henrique Almeida - Humberto Lucena - lrapuao 
Costa JClnior- Jarbas Passarinho -J oao ca1mon- João Fran­
ça -Jollo Rocha -Jonas Pinheiro- Josapbat Marinho- Jo­
st Eduardo- José Fogaça- José Richa- J(Jlio campos- JCJ­
nia Marise - Jutahy Magalhâes - Lavoisier Maia - Levy 
Dias - Louremberg Nunes Rocha - Magno Bacelar - Mao­
sueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas - Maurício 
Corrta - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrâo -
Nelson Wedekin - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro 
Simon - Raimundo lira - Ronaldo Aragllo - Ruy Bacelar -
Valmir Campelo_ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Ha­
vendo número iegiiD.ental, declaro aberto a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inídainós nossos trabalhos. 
O Sr. 1\' Se.cretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9128/92; de 27 do corrente, comunicando a rejeição 
do Su]?stitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

n• 94, de 1991 (n• 1.446/91, na Casa de origem), de inicia­
tiva· do Presidente da República, que dispõe sobre as 
sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enri­
quecimento ilícito rio exercício de mandato, cargo, em~ 
prego ou função na administração pública direta, iitdiretã 
ou_{undacional e dá Ol!tras providências, aprovando, com 
destaques, os dispositivoS qUe menciolia. -- -

(Projeto enviado à sanção em 14 de maio de 1992.) 

OFÍCIO 

DO SR- PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos de lei: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 51, DE 1992 
(N• 2-473/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presideilte da República) 
Reajusta pensão especial concedida pela Lei n9 

7 .656, de 24 de fevereiro de 1988, a Dona Maria Carolina 
VasconCelos Freire. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O valor da pensão especial concedida pela Lei 

n' 7.656, de 24 de fevereiro de 1988, a Dona Maria Carolina 
Vasconcelos Freire, viúva do Ministro Marcos de Barros Frei­
re, falecido em conseqüência de acidente no d~sempenho de 
suas funções, fica elevado para Cr$3.066.000,00 (três milhões 
e sessenta-e seis mil cruzeiros) a partir de maio de 1992. -

Parágrafo UnicO". A revisão do valor da pensão de que 
trata este artigo far-se-á na mesma data e nos mesmos percen­
tuais em que for alterada a remuneração dos servidores público 
civis e militares da União. 

Art. 29 Fica vedada aCumulação deste benefícip cOm 
quaisquer outros- recebidos dos cofres públicos, resguardado 
o direito de opção. 
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Art. 39 Esta lei entra em, vigor na data de sua publi ~ 
cação. 

Art. A9 _ Revogam-se -as disposições em contrário. 

MENSAGEM Ne 776, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1991 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congress-o Nacio-

nal: -

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do .Senhor Minis­
tro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que "Reajusta 
pensão especial concedida pela Lei n9 7 .656, de 24 de feve;reiro 
f)e 1988, a Dona Maria Carolina Vasconcelos Freiren. 

Brasília, 19 de dezembro de 1991. -Fernando Collor 
de Mello 

EXPOSIÇÃO-DE MO'fl.VOS Ni 00606, DE 4 DENOVEM­
BRO DE 1991, DO SENHOR MINISTRO DE EsTADO 
DA JUSTIÇA - ---

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter a elevada apreciação de Vossa 

Excelência o anexo projet6 de lei, que objetiva alterar a Lei 
n~ 7.656, de 24 de fevereiro de 1988, nO que se úfere à pensão 
especial concedida a Dona Maria Carolin-a Vasconcelos Freire, 
viúva do Ministro Marcos de_ Barros Freire, falecido em conse­
qúênci3 de acidente no desempenho de suas funçQes. 

2. A alteração em questão busca a atualização da refe­
rida pensão espeCial no valor de 20 (vinte) salários de referên­
cia, visto que o valor inicial -corresp00.d-i3., __ quando de ,sua 
concessão, a Cr$308A22,4_Ç (trezentos e oito miJ, quatrocentos 
e vinte e dois cruzeirOS e quarenta centavoS). isto é~ 2/3 (dois 
terços) do valor de 20 (vinte) salários mínimos. 

3. ·com-base nO- que dispõem ã parte_final do art. 7'", 
IV, da Constituição Federal, bem como o ãtt. 3~ da Lei n" 
7. 789, de 3 de j olho de 1989, que vedam a vinculação do 
salário minimo para qualquer fim, julgo_ oportuno propor novo 
valor para a pensão, no monierito de Cr$ 560.000,00 (qui­
nhentos e sessenta mil cruzeiros) que, guardada a proporção 
da concessão inicial, equivale a 2/3 (dois terços) do __ monta.n.te 
de vinte salários mínimos hoje vigentes. 

4. Na fixação do quantum estabelecido no parágrafo 
anterior foram considerados, sobretudo, os relevantes serviços 
prestados pelo eminente homem_ público à Nação brasileira, 
cujo serviço veio a ter sacrificada sua Vida, e a impossibilidade 
legal de acumular este benefício com quaisquer oufros recebi­
dos dos cofres públicos, resguardado a direíto de opção. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos do mais profundo respeito. --Ministro da 
Justiça Jarbas Passarinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.656, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1988 

Concede pensão especial a Dona Maria Carolina 
Vasconcelos Freire: 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte Lei: 
Art. 1 '! Fica concedido a Dona Maria Carolina Vascon­

celos Freire, viúva do Ministro Marcos de Barros Freire, fale­
cido em conseqüência de acidente no desempenho de suas 
funções, pensão especial no valor equivalente a __ 29 (vinte) 
vezes o salário mínimo -de referência. 

. Parágrafo único. A pensão de que trata este aitigo é 
vitalícia e reversível~ conforme o disposto na Lei n9 3.373,_ 
de 12 de março de 1958. 

Art. _2!> Fica vedada a acumulação deste benefício _com 
quaisquer outros recebidos dos cofres públicos, resguardado 
o_ direito de opção. 

art. 3!> A despesa decorrente desta lei correrá à conta 
de Encargos Previdênciários da União - Re_cursos sob a Su­
pervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 4!> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5<? Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 24 de fevereiro de 1988; 167~ da Independência 

e 100• da República.- JOSÉ SAR.NEY - Maílson Ferreira 
da Nóbrega. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 57, DE 1992 
(N' 91/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a . permissão outorgada 
-à RBC - Rede Bahiana de Comunicação Ltda., para 
jexplorar serviço de radiod~fusão sonora em freqüência 
mOdulada na cidade de Feira de Santana, Estado da 
Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica 3provada o ato a que se refere a Portaria 

n' 159, de 15 de setembro de 1989, que renova por !O (dez) 
anos a permissão outorgada à RBC- Rede Bahiana de Comu­
nicação L~da., para explorar serviço de radiodifusão ::.onora 

_em _fre_qüência modulada na cidade de Feira de Santana, Esta­
. do da Bahia. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor ha data 
de sua publicação. 

Mensagem n' 683, de 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nado­
na~, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com 
§ 19 do artigo 223,- da Constituição Federal, tenho a honra 
~de submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria n" 159, de 
15 de setembro de 1989, publicada no Diário Oficial da União­
do dia 17 de outubro de 1989, que "Renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 26 de agosto de 1987, a permissão outorgada 
à RBC - Rede Hahiana de Comunicação Ltda., através da 
Portaria n9 841, de 22 de agosto de 1977, para eXplorar, na 
cidade de Feira de Santana, Estado da Bahia, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada". 

J~rasília, 24 de o_utubro de 1989. -José Sarney. 

E M n' 165189-GM 
17 de outubro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

VOsSa EXCelência o processei de renovação de outorga reque­
rida p~l~ RJ!C :::--Rede Bahiana de Comunicação Ltda., exe­
cutante do serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Feira de S~ntana, Estado da Bahia. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifesta­
ram-se sobre o pedido, achando-o regularmente instruído e 
obedecidos os requisitos legais e técnicos atinentes ao procedí­
mento renovatório, o que me levou a deferir o requerido. 
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3. A este propósito, esclareço que, em- virtude do dis­
posto no art. 223, parágrafo terceiro, da Constiti.liÇâo, o o ato 
renovatório somente vírá a produzir- seus- efeitos legais após 
deliberação do Congresso, a quem encáreço Vossa Excelência 
se digne de encaminhar a anexa portaria. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do m3is pro­
fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N' 159, DE 15 DE SETEMBRO DE 1989 

O Ministro de Estado das ComuniCações, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 1", do Decreto no;. 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e nos termos do artigo 6", item II, 
do Decreto n• 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo MC n' 29107.000546/87, 
resolve: 

I - Renovar. de acordo com o artigo 33, § 3,, da Lei 
n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir 
de 26 de agosto de 1987, a permissão outorgada à RBC -
Rede Bahiana de Comunicação Ltda., atravé_~da )Jortaria­
n9 841, de 22 de agosto de 1977, para explorar, na cidade 
de Feira de Santana, Estado da Bahia, serViço de_radio-difusão 
sonora em freqüência niodulada. 

II- A execução do serviço de radiodifusão, cyj~ O__!.ltorga 
é renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo CódigO Hfã~ileiro 
de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

III-A permissão ora renovada somente produzirá efei­
tos legais após-deliberação do CongressO Nacional, na forma 
do§ 3•, do artigo 223, da Constituição, 

IV- Es1a Portaria entra em vigor- tiã data de_ -~~a_ p~~li­
cação. 

Antônio Carlos Ma'gaihã~s 
MC-DENTEL 
Diretoria Regional do Dentel em Salvador 
Seção de· Radiodifusão 
Processo n• 29107.000.546187 
Assunto: Pedido de renovação de outorga de radi~difusã? 
emFM 

PARECER SDR4J Ne 90/88 

A RBC- Red~! Bahiana de Comunicação Ltd_a., execu­
tante do serviço de radiodifusão sonora em fr~qüência modu­
lada, na cidade de Feira de Santana, Estado Ça Bahia, reque­
reu tempestivamente a renovação_da outorga que lhe fo.i defe­
rida. 

A requerente tem seus quadros societário e diretivo apro­
vados respectivamente, pela Portaria n9 392/87 e pela EM 
n' 51183-GM. 

Cotistas 

Modesto Cerqueira 
Modezil Ferreira de Cerqueira 
Florisberto Ferreira 

Cotas 

1o.ooo:6oo 
9.960.000 

·-viiíôí: czs · · 
10.000.000,00 

9.960.000,00 

de Cerqueira 

TOTAL 

Dir. Presidente 
Di r. Superintendente 
Di r. Financeiro 

40.000 40,000,00 

20..000.000 20.000.000,00 

Modesto Cerqueira 
Modezil Ferreira de Cerqueira 
Florisbert~ Ferreira de Cerque ira 

Cumpre ressaltar que a postulante, durante o último pe­
ríodo de vigência de sua outorsz.a não sofreu qualquer pena 

ou advertência conforme se_ verifica n~ Informação SFIS n9 
003/88; fls. 46. . 

À vista do exposto; opihamos pelo encaminh3l11eiit~ des­
tes autos à [_>i visão 'de Ràdi~d~fusão, para prosseguimento. 

Salvador, 22 de agosto de 1988. - Antônio Cavalcanti 
da Rocha Reis, Chefe da Seção de RadiodifuSão. 

De acordo. 
Ao Sr. DiretOr. da Divisão de RadiodifusaotOentel. 
Salvador, 23 de agosto de 1988.- Luiz Moreira 

da Silva, Diretór :Region~l·do Di:mtel em Salvador 

(À Comissão d_e Educação.) 

PROJETO DE DECRETO. LEGISLATIVO N• 58, DJ::l992 
(N• 28/91, na Câmara dos Deputados) · 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
-Científica_, Técnica e Teçnológica, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Chile, em Brasflia, 26 de julho de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: __ _ _ _ 
Ãit. 19 Fica a(>Tdvàdo o texto- do Acordo Básico de 

Cooperação Científica, Tétilica e Tecnológica, celebrado, en­
tre o Governo da Repúblicã Federativa do Brasil e o Governo 
da República do CJliie, em Brasilia, 26 de julho de 1990. 

___ Parágrafo único. Ficam sujeitos à. aprovação do Con­
gr6s_s~ ~acionai q1J~isquer ato_s que_ P()sSa_l!l resultar ~m-revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustés comple­
m:entares·que, nos termoS do art. 49,.tnCiso I da Constituiç-ão 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patríniôriio nacioilal. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sUa publicação. 

MENSAGEM N' 62, DE 1991 

Excelentíssimos Senhores membros do Corigresso Nacio­
nal: 

·Em conformidade com o disposto no Artigo 49. inciso 
I, da ConstitUição Federal, tenho a honra de subm_eter à eleva­
da cosideração de Vossas Excelências, ·acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministr_o de Estado das Relações 
Exteriores, o texto do Acordo Básico_de Cooperação Cientí­
fica, Técnica--e Tecnológica celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Chile, 26 de julho de 1990. 

O referido Acordo se constituíra em -importante instru­
mento para a dinamização das relações brasiJeiro-chilenas. 
ao alargar significativamente o escOpo da _cooperação cientí­
fica, técnica e tecnoló_gi~ entre os ~~is países. -

Brasilia, 15 de fevereiro de 1991. -F. CoUor 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DERGC/DAM. I/DAI/032/E­
TEC L 00 ED3, DE 30 DE JANEIRO DE 1991, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELA­
ÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Fernando Collor, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de referir-me ao Acordo Básico de Coope­

ração Científica, Técnica e Tecnológica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a República do Chile, firma­
do em Brasília, no dia 26 de julho de 1990., 
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2. O referido ato su_bstitui o Acordo Básiçq __ d~ _Çoope~ 
ração Técnica e Científica~ de 19 de julho de 1974, ampliando 
o seu alcance, _e_ estabelece nova mold4ra para a cooperação 
científica, técnica e· teCnológica :~n:t~e ·os doi,s países, a qual 
poderá assumir as seguintes .f~>rn,Ias; , , _ 

"a) 'ieàfiza·ç_ã9 cOnjunta ou coordenada de. programas de 
pesquisa e/ou desenvolvimento; 

b) elaboração de programas de estágio para treinamento 
profissional; '_1

• 

c) Ciiação e opiráçã_o de instituiçõeS de pesquisa, labora-
tórios ou centros de aperfeiçoamento; ' · 

d) organização de semjnários e cOnferências; 
e) prestação de serviços de consultoria; 
O intercâmbio de informações científíciS e_-tecnofógicas; 
g)- desenvolvünento de atividades conjuntas de coope-

ração, coordenadas· pelas Partes_ COntratantes em terceiros -
países~ .. 

3.- No que tange à eXecução das diversas formas de coo­
peração científica, técnica e tecnológica o -novo Acordo Qua­
dro poderá contemplar: 

a) envio de técnicos; 
b) concessão de bolsas de estudo; 
c) ~enyio de equipamentos ii:Idis~ensáveis a re31izaçaó de 

projetos C-$j)ecíficós.. · _ .. _-__ · ___ :__. ' _"_. . . . _ · 
A assinatura: do novo Acordo alarga o escopo da coope­

ração" ciefttífica', têcriiéa e· te-cnológica com a República do 
Chile, cujo Artigo VI ~óntempla 17 áreas passíveis de coope­
ração ciefritífíc;:t, téco.i.ca e tecnológica. Pondero a Voss~ E.x5=e­
Iência que a assinãtir.ra· _do noVO ·Acordo adv~i9 do r~onhe­
cimento mútuo da impOrtância de coriferir~se um mecanismo 
mais ágil à ·cooperaçãO bilat~ral nesse. campo, o que poderá 
ser alcan·çado pela criação do Grupo de Trabalho previsto. 
no Artigo Y,II,_iptegrad.o. pelos repre~nta~t_es dos re.spe~ivos _ 
Ministérios de Relações Exteriores- aos quais íncumb~ reali­
zar a coordenação do referido Grupo -, por outras autOri­
dades nacionais cornpeteiiteS, õfg3.ilismos técnicos nacionais, 
universidades e representantes do setor privado. Cabe ressal­
tar, por fim, que serão elaborados, no âmbito desse Grupo 
de Trabalho, os Programas_ Trienais, _de que se faz. m~nção 
no Artigo II, para especificai' objetivos, met~s,_recursos, cro­
nogramas_ de trabalho, assim como as á_reas onde s_erão execu­
tados os projetos. 

5.. Em _vista do que precede, permito-me encarecer a 
Vossa Excelência a conveniênci~ de o Governo brasileito ra.ti- _ 
ficar o instrumento~ pata o que será necessária a prévia autori­
zação do Congresso Nacional, na foqna do artigo 49, inçiso 
I, da Constituição Federal. 

6~ . Nessas condiçõ_es, tenho a honra de_.submeter projeto 
de Mensagem ao Congress.o.Nacional para Vossa Excelência, 
se assim houver por bem, tmcaminhar o texto do aneXo acordo 
ao Poder Legislativo: 

Aproveito a opo-rtu_nic_l.ade para renovar a Vossa Exce­
lência, SerihOr -Presidente, a garantia do meu maiS profundo 
respeito. -

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO CIENTÍFICA; 
· TÉCNICA E .. . - -- -

TECNOLÓGICA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLI­
CA 

FEDERATIVA DO BRASIL E' O GOVERNO DA REPÜ­
BLICA DO CHILE 

o Go-verno da R.ef)úbfíca Federativa dO B-iiSil 
O Governo da República do Chile 

(doravante denominados "Partes Contratantes"), 
Considerando que as novas· condições de_democracia, 

que imperam na região,,criaram maiores oportunidades para 
fo_rtalec_e~ a cooperaç_ão_ entre ambos os países em todos os_ 
planos; . .;. ,, . 

Con$cientes de seu inteiesse c~:m~.qrtJ. ,em promover e fo­
mentar o progresso científico, técnico e tecnológico e das 
vantagens recíprocas que resultari~m de uma cooperação cien­
tífica, técnica e tecnológica em áreas de iilteresse mútuo; 

Tendo presente os esforços da integração econômica, so­
cial e cultural entre os_ dois países; 

. · Convencidos da importânda de estabelecer mecanisin-os · 
que contribuem ao desenvolvimento deste processo a nível 
regional e Çla necessidade de executar programas espedficos _--­
de c~operação científica, técnica e tecnológica que tenham 
efetiVã incidência no desenvolvimento econômico e sbcial dos 
respectivos países. e 

Considerando a necessidade de ampliar os alcances do 
Acordo Básico de_ Cooperação Técnica e Científica, de 19 
de julho de 1974, para adequá-lo às novas _realidades; 

ACótâam o seguinte: 

ARTIGO I 

~- .As Partes_Contratantes se _CÇ>~p.rometem a elaborar 
e executar, de comu-!11 acordo, programas e projetos de coope­
ração científica, técpica -~ tecnológica. 

2. Estes prograritas e projetos consid"erãião a partici­
pação, sua execução, de órgãos e instituições çlos setores Públi­
cos ~·privados de ~~~os os países e, quando necessário, de 
uníversidade, instituições de pesquisa e organizações não-go­
vemainentais. Deverão, particularmente, considerar a impor­
tânCia da execução dos projetos nacionais de desenvolvimento 
e de projetos de desenvolvimento r~gional integrado. 

ARIGO 11 

1. Para o cumprimento dos fins do_ presente Acordo, 
as Partes Contratantes elaborarão, conjuntamente, programas 
trienais em consorlânciã com as priorida"des de ambos os países 
no ãmbito de seus respectivos planos e estratégias de desenvol-
vimento econômico e social. ; 

z:. O programa de_verá especificar objetivos, metas, re­
cursos, cronogramas _de trabalho~ assim como _as áreas onde 
serão executados os projetos. 

·3. O programa será avaliado periodicamente, mediante 
solicitação das entidades coordenadoras mencionadas no Arti­
go VII. 

ARTIGO III 

Na execução do programa _ince!)._~ivar-se-á~ quando neces­
sário, a participação de_ organismos multilateyais e regionais. 
assim como de instituiÇ6es de terceiros pafses. -

:ARTIGO IV 

Para os fins do presente Acordo, a cooperação científica, 
técnica e tecnológiq.; entre os dois pafses poderá assumir 
as seguintes fOrmas: 

a) realização conjunta ou coordenada de programas de 
pesquisa e/ou desenvolvimento; 

-_b) elaboração de programas de estágio para treinamento 
profissional;. 

c) criação e operaÇão de instituições de pesquisa, labora­
tórios ou centros de aperfeiçoamento; 

d) organização de seminários e conferêncía5; 
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e) prestação de serviços de consultoria; 
9. intercámbi.o de informações científicas e- teCfiológicis·;· 
g) desenvolvimento de atividades conjuntas de coope-

ração, coordenadas pelas Partes Contratantes em teice1Z:oS 
paíSes, e 

h) qualquer outra modalidade convencionada pelas Par-
tes Contratantes. - - _ · · _. _ _ - _ · 

ARTIGO V 

Na execução das diversas formas de cooperação científiCa 
técnica e tecnológica poder-se-á contemplar: ' 

a) envio de técnicos; · 
· b) concessão de bolsas de estudo; 
c) envio de equipamentos indispensáveis à realização de 

projetos específicos; e - · 
d) qualquer outro meio convencionado pelas Partes Con­

tratantes. 

ARTIGO VI 

Sem prejuízo da possibilidade de estender a cooperação 
a todas as áreas que as Partes Contratantes eStim-em conve­
nie;ntes, assinalou-se como áreas de especial interesse_ mútuo 
as seguinte~: . _ ___ . . 

- Biotecnologia; 
-Desenvolvimento Agroindustrial; 
--Eletrônica; 
-Energia; 
-Espaço. 

ARTIGO VIII 

As ~artes_ Contratantes poderão, sempre que j~lgarem 
neces_sáno e ~nv~niente, ~olicitar a participação de organis­
mos mternacwnats para viabilizar os programas e projetos_ 
re3.lizados no quadro do presente Acordo. 

ARTIGO IX 

Aplicar-se-ão aos funcionários e peritos d_e_cada uma das 
Pan:es Contrata"ntes, designados para trabalhar no território 
da outra, as normas vigentes no pafs sobre os privilégios e 
isenções dos funcionários e peritos das Nações Unidas. 

ARTIGO X 

Aplicar-se-ão aos equipamentos e materiais eventualmen­
te fornecidos, a qualquer título, por um Governo a outro, 
no quadro de projetos de cooperação-- científiCa, técnica e 
tecnológica, as nonrias que regem a entrada no país de equipa­
mentos e materiais fornecidos pelas Nações-Unidas a projetos 
e programas de cooperação científica, técnica e- tecnológica. 

ARTIGO XI 

1. O presente Acordo terá validade de nove anos, pror­
rogáveis automaticamente por iguais petfodos, salvo Se uma 
das Partes Contratantes comunicar à outra, com antecedência 
mínima de seis iileSes,-sua decisão em contrário. 

2. Cada uma das Partes Contrata_ntes notificará a outra, 
por via diplomática, da conclusão das formalidades internas 
necessárias à enfrada em vigor do presente_ Acordo, o qual 
entrará em vigor a partir da data da última dessas notificações. 

3. Em caso de denúncia do Acordo, os programas e 
projetos em execução não serão afetados1 salvo quando as 
Partes Coutratantes convierem diversamente. 

-Fundição; 
-Indústria Florestal; 
-Informática; 

-Inovação tecnológica e produtiva; 
-Meio ambiente e recursos naturais renováveis; 
-Mineração; · 
-Pesca; 
-Previdência Social; . 
-Química;_ 
-Sanidade Animal e Vegetal; 
-Transporte e Comunicações, e· 
-Turismo. ·- 1 • ' • 

· ARTIGOXII 
1. Para- melhor execução do presente Acordo e para 

contar com um mecanismo constante· de progr3.mação e êxe_cu­
ção, as Partes Contratantes decidem estabelecer um Grripo 
de Trabalho de cooperação ciertt{fica-, técnica· e teCnOlógica, 
coordenado pelos Ministérios das Relações ExterioreS dOS 
dois países. · · ' - · · -

2~ Corresponderá a ·este Grupo de Trabalho: 
_ a) elaborar diagnósticos globais e setoriais representa-

tivos da cooperação técnica- de ambos os países; · 
b) propor o Plano Trienal ou mOdificações a este .. identi­

ficando os projetos específicos a serem desenvolvido-s, bem 
como os re.cursos necessários à sua implementação, ·e 

c) supervisionar a execução dos projetos acordadOs, arbi­
trando os meios para sua conclusão em prazos previstos. 

3. O Grupo de Trabalho será integrado por represen­
tantes de ambos os Ministérios das Relações EXteriores, por 
outra~ autoridade~ nacionaiS -competentes, por meiÍlbros de 
orgamsmos técnicos nacionais e de universidades e por repre-
s~n~an~es do setor privado. -

ARTIGO XII 
Poderão ser celebrados Ajustes Complementares no âm­

bito do presente Acordo, cuja entrada em vigor_da_r-se-á por 
troca de notas diplomáticas. 

ARTIGO TRANSITÓRIO 

·1. Com.'o firb. de garantir que a ratificaÇão deste Acordo 
não ÍJ?.terrompa nem 'postergue o andamento dos prójetos de 
cooperação, as Pai'tes Cohtratarites acordam qtie, no período 
intermediário entre sua assiriãtUra-e a: tl'octf do"s' inStrumentos 
de ratificação, a cooperação contin'tiará-sendo regida pelos 
termos do Acordo Básico de Coopera-ção Técnica e Científica, 
assinado em Santiago, em 19 de julho de 1974. 

2. As Partes Contratantes concordam assim em dar con­
tinuidade a todos os projetos atualmente em curso e em consti­
tuir imediatamente o Grupo de Trabalho mencionado no Arti­
go VII, para implementar, com a possível brevidade, os termos 
do primeiro programa trienal. 

3. As Partes Contratantes acorda_m, ait~4a, que os Ajus­
tes Complementares assinados no âmbito do Acordo Básico 
de Cooperação Técnica e Cientffica, de 19 de julho de 1974, 
reger-se-ão pelo presente Acordo a partir da sua entrada em 
vigor. 

Feito em Brasília, aos dias do mês de julho de 1990, 
em dois exemplares originais, noS idiomas· português e espã­
nhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 
Pelo Governo da República Federativa do Brasil, -Francisco 
Rezek. 

Pelo Governo da República do Chile, Enrique SOva Cim­
ma. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO' D'A REPÚBLICA FEDERAtiVA DO 

BRASIL 

···············--··«·····-·-··:rrT-üi:õ!v~------·······--·------------· 

Da Oiianização dos Poderes 

CAPÍTULO! 
Do Poder Legislativo 

........................... ~ ........................... ~~····························· 
SEÇÃO 11 

Das Atribuições do Congresso Nacional 
oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooouooooooooooooooooooooooooo.-u-uo-oooo•• 

Art. 49. É da competéncia exclusiva do CongressO N_,a:: 
cional:._ 

I- resolver definitivamente Sobre· tratados, acordos ou 
atos internacionaiS ·que ã.ca"rtetém encargos ou compromissoS 
gravosos ao patrimônio ·nacional; -
•••••••••••••• ··~ ••••••• -.. ~~ • ..- •• ' .. ,-.' ·-· ........................ u ......... 4~"' ........... . 

........ (A·c;;,;i~;ã~-d~-R~i~~ó;~-E~~~;;~~~; ~D~J;;~~N~;i:t~~-i.) 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe-

diente lido vai à publicação. ' · · 
Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 73, DE 1992 
"Altera a Lei n9 8.270, de 17 de dezembro de 1991 

e dá outras providências". 

O CongresSo NaciOnai decreta: __ c 

Art. 1• O art. 7•, da Lei n' 8.270, de 17 de ~dezembro 
de 1991 passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

"Art. 79 ...........•.. .-..... .• ~ .. ~ •• çç·~~---~--ç~-..,. ....... -.-.-.---.-.• .,. 
§ 89 O pessoal remanescente das Tabelas Espe_­

ciais dos extintos Territórios FederaiS do _Amapá ·e de _ 
Roraima serão enquadrados na forma estabelecida pelo 
Decreto-Lei n' 2.280, de 16 de dezembro de 1985. 

§ 9• O Ministério do Trabalho e da Adminis­
tração Federal baixará, no prazo de 45 dias, as normas 
complementares para a execução desta lei." 

Art. 29 Esta lei entra em vigOr na· data de sua publica­
ção, retroagindo seus efeitoS __ à data do Decreto-Lei n"' 2 . .280, 
de 16 de dezembro de 1985. ~- ____ ----c--c----

Art. 3<? Revogam-se as dispoSições em Contrário~ 

Justificação 
O presente projeto de lei tem por objetivo corrigir as 

distorções existentes "entre os Servídores públicos federais dos 
extintos Territórios Federais do Amapá e Roraiina, transfor­
mados em Estado pelo art. 14 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil. Tais servidores estão à margem do Plano de 
Classificação de Cargos e salários instituído pela Lei n9 6.550, 
de 5 de julho de 1978. 

Não há, presentemente, nenhuma justificativa plausível 
para que haja servidores remanescentes em Tabelas Especiais 
e isto pelo próprio fato de que a Lei n' 8.270, de 17 de dezem­
bro de 1991, dá, no art. 79 e respectivos parágrafos, a possibi­
lidade do servidor redistribuído ser devidamente enquadrado 
no novo órgão onde passou a ter lotação, o que se constitui, 
hoje, numa afronta ao próprio princípio da igualdade preco­
nizado pelo art. 5>? da Constituição Federal, pois enquanto 

o servidor redistribufdo goza do privilégio do enquadramento, 
o mesmo I?ão ocorr~ som aquel~ abnegado -~fVidor que conti­
nua prestàndo serviço aos novos Estados do Ainapá e de 
Roraima. . : 

1 
• - - • 

·. Vale, ainda, ctesta·car que o enquadramento dós ·servi-: 
dores remanescentes.d~ Tabela~-.:E;sp~qiai~ do ADfapá e de 
Roraima não trará qualquer acréscünO aos cofres públicos 
federais e isto pela simples razão de que já -são -servidores 
públicos federais, inclusive todos pertencentes ao Regime Jurí­
dico Único da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
fáce ao preconizado pelo art. 243. 

A proposta para que se aplique_ aos servidores a regra 
estabelecida pelo Decreto-Lei n' 2,.280, de 16 de dezembro 

--de 1985, deve-se ao_fato_de que foi este diploma legal o último 
editado sobre enquadramento dos servidores pertencentes à_ 
Tabela Especial de. Empregos, sendo que hoje, em face da 
Lei n<;i 8.112/90, trata-se de cargos, fato que se amolda ainda 
àqueles servidores pertericentes a Tabela Especial. 

-A não inclusão dos servidores remanescentes, embora 
servidores públicos federais, no Plano de Classificação de Car­
gOs (Lei n9 6.550/78.) acarreta o sério prejufzo, inclusive contrá..: 
rio ao próprio princípio isonômico previsto-pela Magna Càttà; 
de não serem beneficiários de crescimento na ca-rteira,. oU 
seja, não são passíveis de progressões función.ais. -

Estas as considerações que tinha de fazer e, com Certeza, 
terem o privilégio de contar com a aquiescência de Vossas 
Excelências, nobres pares, para resgatar-esta dívida, até de 
cunho social, que a União tem para com os servidores rema­
nescentes das Tabelas Especiais dos Extintos Territórios Fede-
rais do Amapá e Roraima. , 

~ c Sala das Sessões, 28 de maio de 1992. -Senadora Mar-
luce Pintó. - · · · 

- -;- '' 
LEGISLAÇÃO CiTADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

··:·:: ............................... .-.-.: ......... -.. .-.-... . 
c TÍTULO li 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
Dos Direitos: e Deveres Individuais e Coletivos 

'' '' . 
Art. 59 Todos são iguais perante .a lei, sein distinção 

de qualquer natureza. garantindo-se aos brasileiros e aos es­
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à seguran.çÇt e à propriedade, 
nos termos seguintes: 

I -homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição; _ 

II -ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei; 

111_- ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante; 

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo veda­
do _o anonimato; 

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; 

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garan­
tida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias; 
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VII -é assegurada, nos termos da lei, a prestaÇão de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de inter­
nação coletiva; 

VIII -ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou_de convicção filosófica ou políticit, salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX- é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científiCa e de comunicação, independente de censura ou li­
cença; 

X -são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenízação 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violaçãO;-

XI- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador. salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar so_con_o, 
ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII -é inviolável o sigilo da correspondência e das co­
municações telegráficas, de dados e das comunicaçõ_e_s teJefô­
nicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei_ estabelecer para fins de investígação­
criminal ou instrução processual penal; 

XIII- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações_ profissionais que--a 
lei estabelecer; 

XIV -é assegurado a todos o acess_o à informação_ e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; :. 

XV- é livre a locomoção no tef:ritódo nacional em tem-_ 
po de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da_ lei, nele 
entrar, permanecer ou_ dele sair com seus bens; 

XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, 
em locais abertos ao público, independentemente de autori­
zação, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio 
aviso ã autoridade competente; 

XVII- é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter para militar, 

XVIII- a criação de associações e, na foima da lei, 
a de. c_o_opcrativas independem de autorização, sendo vedada 
a interferência estatal em seti funciOnã,mento;-

XIX- as associaçõ_es Só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judi­
cial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado, 

XX- ninguém poderá ser compelido a associar-se ou 
a permanecer assDciado; 

XXI- as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitiriüdade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicial; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII- a propriedade atenderá a sua funç_ão socjal; 
XXIV- a lei estabelecerá o procedimento para desapro~ 

priação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante justa e prévia indenização 'em dinheiro, ressal­
vados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV- no caso de iminente perigo público; a· aUtOridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietáriCtiildenizaçãD ulterior, se houver dano; 

XXVI- a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos deconentes_çie_sua ativi~ 
dade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar 
o seu desenvolvimento; 

XXVII -aos a!ltOres pertence o direito· exclusivo de utili­
zação, publicação ou reprodução de suas _obras, transmissível 
aos herdeiros pelo tempo .qu~ .a lei fixar; 

XXVIII- são as~e_gurados~ nos termos da lei: 

a) a proteção às p~utidipáÇóêS individuais em obras cole­
tivas e à reprodução da imagem e voz humanas. inclusive 
nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento ecoOôfuíCo 
das obras que criarem· oU de que participarem os criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e asso­
ciativas; 

XXIX- a lei assegurará aos autores de inventos indus­
triais J?fivilégio temporário para sua Utilização, bêm · COLlO 

proteçao às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos n_omes ?e empresas e a outros sign"ás distintiVos, tendo 
em vista o mteresse social e o desenvolvimento tecnOlógico 
e econômico do País; · -

XXX- é garantido o direito de herança; 

XXXI- a sucessão de bens de ~str1\ngeiros situados no 
País será regulada pela lei brasileira em benefícios do cônjuge 
ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorá­
vel a lei pessoal do de cujus; 

XXXII- o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor; 

XXXIII- todos têm direito a receber dos órgãos públi­
cos infóniulções de seu intere-s-se -pafticulãr, áu dtidiiteresse 
coletivo ou gerai, que serão prestados no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da socie_dade e do Estado; 

' XXXIV- são a todos assegurados, independentemente 
-do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos poderes Públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalid~de ou aJ?us.o de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder J udi­
ciário lesão ou ameaça a direitO; -- - -

XXXVI- a lei não prejUdicará o diieiio adQuiddo, o 
ato jurídico perfeito e a coisa julgada; _ 

XXXVII- não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
XXXVIII- é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assePnrados: 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos ciiirieS-dolosos 

contra a vida; 
XXXIX- não há- Crime sem lei anterior que o defina, 

nem pena sem prévia corriínação legal; , 
XL- a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar 

o réu; 
XLI -a lei punirá- qUalquer discrírriillação atentatória 

dos direitos a liberdades fundamentais; 
XLII- a prática do racismo constitui Crime inãfiançável 

e imprescritível, sujeito à- pena de reclusão, nos termos da 
leí; 

XLIII -a lei considerará crimes inafiançáveis e insusce­
tíveiS- de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afinS, ·o terrõrisffio e oS definidos 
como àimes_hediondos, por eles respondendo os mandantes, 
os executores_ e os que, podendo evitá-lo, se ori:::titireín; 
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XUV- constitui" Ctimé -mafiánÇáVCI e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático; 

XL V- nenhuma pena paSsará da pessoa ·cto condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor 
do património transferido; 

XL VI- a lei regulará a individualização da pena e adota­
rá, entre outras, as- seguinte~· 

a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XL VII- não haverá penas: 

a) de morte, salvo e·m caso de ·guerra declarada,_nos ter 
mos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimentos; 
e) cruéis~ 

. XL VIII...:__ a pena será cump:çida em estabelecnnentos dis­
tintos, de_ acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo 
do apenado; 

XLIX- é assegl1rado aos presos o respeito à integridade 
física e moral; -

L- às presidiárias sei'ão asseguradas condições para que 
possam permanecer co-m-·seus filhOs- dllrailte o período de 
amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, sal v o o natura­
lizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturali­
zação, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilíCito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII- não será concedida extradição de estrangeiro por 
crime político ou de opiniao; 

LIII- ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente; 

UV- ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal; 

L V- aos litigantes, em processo judicial ou açlminis­
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o contra­
ditório e ampla defesa, com os meios e recursos a elà,inerentes; 

LVI- são inadmissíveis, no processo, as prOvas obtidas 
por meios ilícitos; 

LVII- ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado ou sentença penal condenatória; 

LVIII- o civilmente identifkado não será submetido 
a identificação criiriirial, salvo nas hipóteses previstas em lei; 

UX- será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX- a lei só poderá restringir a pUblicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem; - _ 

LXI- ninguém será pi-eso senão em flagrante defito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei; · 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão CUitfl.iflicados imediatamente ao _juiz compe­
tente e à família do preso ou à pessoa por ele incídada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre 
os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegur_ada a assis­

. téncia da familia e de advogados; 
LXIV- o preso tem direito à indentificação dos respon­

sáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 
LXV- a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 

autoridade judiciária; 
LXVI- ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 

quando a lei admítir a liberdade provisória, com ou sem fiança; 
LXVII- não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 

responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII- conceder-se-á habeas-corpus sempre que al­
guém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
c·oação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder; 

LXIX- conceder-se-á mandado de segurança para pro­
teger direito líquido e certo, não amparado por habeas-corpus 
ou h,abeas-data, quando o responsável pela ilegalidade ou abu­
so do poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público; 

_LXX- o mandado de segurança coletivo pode ser impe­
trado por: 

a) partido político com representação no Congresso Na­
cional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 
um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou asso­
ciados; 

LXXI- conceder-se-á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionaiS e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII- conceder-se-á habeas-data: 
a) para assegurar o conhecimento de informações relati­

vas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos 
de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; ' 

LXXIII- qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público 
ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade admi­
nistrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultu~ 
ral, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e dos ónus da sucumbência; -

LXXIV- o Estado prestará assiStência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência "de recursos; 

'LXXV- o Estado indenizará o condenado por erro judi­
ciário, assim como o que ficar preso~ além do tempo fiXado 
na sentença; 

LXXVI- são gratuitos para os reconhecidamente po-
bres na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 
LXXVII - sãó gratuitas as ações de habeas-corpus e ha­

beas-data, e, na forma da I_ei, os atos necessários ao exercício 
da ddadania. ---- -

§ 1 ~ As normas definidoras dos direitos e garantias fun­
damentais têm aplicação imediata. 

§ 2" Os direítos e garantias expressos nesta Constituição_ 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 
por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte. 
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CAPÍTULO IV 
Dos Direitos Políticos 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrá­
gio universal e pelo -voto direto e secreto, com valqr_ igu_a.l 
para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I -plebiscito; 
n - referendo; 
III -iniciativa popuiar. 
§ 1" O alistamento eleitoral e o voto são: 
I- obrigatórios para os maiores de deZoito anos; -
li- facultativos para: 
a) os analfabetos; 
b) os maiores de setenta anos; 
c) os maiores de dezesseis. e menores de dezoito anos. 

§ 2~" Não podem alistar-se como eleitores os_ estrangei­
ros e, durante o período do serviço milítãr obrigatório, os 
conscritos. --- - -

§ 3" São condições de elegibilidade, na forma da lei: 
I- a nacionalidade brasileira; 
II -o pleno .exercício dos direitos políticos; 
III --o alistamento eleitoral; 
IV- o domicílio eleitoral na circuri.sàição; 
V -·a filiação partidária; 
VI -a idade mínima de: 
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente 

da República e Senador; 
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de 

Estado e do Distrito Federal; 
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado 

Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e jUiz de paz; 
· d) dezoito anos para Vereador. 

§ 4"' São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 
§ 59 São inelegíveis para os mesmos cargoS, Do períodõ -­

subseqúente, o Presidente da República~ os Governadores 
de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver 
sucedido, ou substituído nos seis meses anteriores ao pleito. 

§ 6'! Para concorre_rem _a_ outros cargos, o Presidente 
da República, os Governadores de Estado e do DisJd!o F~d_e­
ral e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos 
até seis meses antes do pleito. 

§ 79 São inelegíveis, no território de jurisdição do titu­
lar, o cônjuge e os parentes consagüíneos ou afins, até O 
segundo grau ou por adoção do Presidente da República, 
de Governador de Estado· ou Território do Distrito Federa1, 
de Prefeito ou de quem os ·ia substituído dentro dos seis 
meses anteriores· ao-pleito, salvo se já titular de mandato 
eletivo e candidato à reeleição. 

§ 8'! O militar alistável é elegível. atendidas as seguintes 
condições: 

I - se contar menos de dez anos de s_e:rvjço, __ Q.everá 
afastar-se da atividade; 

II- se contar mais de dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamen­
te, no ato da diplomação, para a inatividade. 

§ 99 Lei cOmplementar estabelecerá outros casos de ine­
legibilidade e os Prazos de sua cessação, a fim de proteger 
a normalidade e legifimídade das eleições contra a influência 
do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo 
ou emprego na administração direta ou indireta. 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante -
, a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplo: 

Ill~_ç~o_, instruída a ação com provas de abuso do poder econô­
mico, corrupção ou fraude. 

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em 
segredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, 
se temerária ou de manifesta má-fé. 

LEI N' 8.270, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dispõe sobre reajuste da remuneração dos servidores 
públicos, corrige e reestrutura tabelas de vencimentos 
e dá outras providências. 

Art. 79 Serão enquadrados nos planos de classificação 
de cargos dos órgãos da Administração Federal direta, das 
autarquias, incluídas as em regime especial, e das fundações 
públicas federais dos respectivos servidores redistribuídos de 
órgãos ou entidades cujos planos de c1assificação séfain diver­
sos daqueles a que os servidores pertenciam. 

§ 19 Mediante transformação dos respectivos cargos, os­
servidores serão incluídos nas classes ou categorias cujas atri­
buições sejam correlatas com as dos cargos ocupados na data 
de vigência desta Lei, observada a escolaridade, a especia­
lização ou a habilitação profissionar exigida para o ingresso · 
nas mesmas classes ou categorias. -

-§ 29 Os servidore_s serão localizados em referências, ní­
veis ou padrões das classes ou categorias a que se refere este 
artigo determinados mediante a aplicação dos critérios de en­
quadramento de pessoal estabelecidos nos planos de c1assifi­
cação e retribuição de cargos dos órgãos ou entidade a que 
pertencerem. 

§ 3~ Na falta dos critérios a que se refere o parágrafo 
anterior, a localização far-se-á mediante o deslocamento do 
servidor de uma referência, nível ou padrão, para cada dezoito 
ineSeS de serviço prestado no cargo ocupado na data fixada 
neste artigo, ou em referência cuja posição- relativa no plano 
de classificação-de cargos em que estiver sendo enquadrado 
seja correspondente à ocupada no plano de cargos anteriores, 
prevalecendo o critério que o enquadrar mais favoravelmente. 

§ 49 O deslocamento a que se refere o § 39 far-se-á 
a partir da melhor referência, nível ou padrão da classe inicial 
da categoria correspondente no novo plano. 

§ 5'! Na hipótese em que 3s atribuições pertinéntes- aos 
cargos ocupados pelos servidores não estiverem previstas no 
Plano de Classificação de Cargos em que serão incluídos, 
cOflsiderar-se-á a classe ou categoria semelhante quanto às 
atividades, à complexidade, ao nível de responsabilidade e 
ao grau de escolaridade exigidos para o respectivo ingresso. 

§ 6~ Na hipótese de_os servidores, de que trata esta 
Lei perceberem, na data fixada no§ 7'!, remuneração superior 
à decorrente da reclassificação, ser-lhes-á assegurada a dife­
rença a título de diferença de_ vencimentos, nominalmente 

-identificada, sendo considerada também para cálculo das van­
tagens pessoais e se sujeitando aos mesmos percentuais de 
revisão ou antecipação dos vencimentos. 

§ 7" O órgrão central do Sistema de Pessoal Civil expe­
dirá normas necessárias à ex_ecução do disposto neste artigo, 
ao prazo de noventa dias, contado.da data da vigência desta 
Lei. 

REGIME JURíDICO ÚNICO 

LEI N' 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
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LEI N' 6.550, DE 5 DE JULHO DE 1978 
Estabelece diretrizes para a classificação de cargos, 

empregos e funções do Serviço_ Civil dos Territórios Fe­
derais, e dá outras providências. 

........................................................................ ~~········· 

DECRETO N' 82.270, DE 18 DE SETEMBRO QE 1978 

Estabelece nonnas para a execução da Lei n~ 6.550, 
de S de julho de 1978, e dá outras providências. 

....................................... - ..................... ~ ..... ~········--···· ..... ··· 
SEÇÃO! 

DECRETO-LEIN'2.280, DE 16DE DEZEMBRO DE 1985 

Cria, mediante transformação, empregos na Adminis­
tração Federal direta e nas autarquias federais e dá 
outras providências. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comisSão competente. 

Sobre a mesa requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 329 DE 1992. 

Requeiro", nos termos -do art. 50, § 2'\ da Constituição 
Federal e dos arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam solicitadas ao Minist~:o de Estado dos Trans­
portes e ComunicaÇões, jUnto à Empresa de CorreiOs e Telé­
grafos - ECT, as seguintes iilforrriações: 

1. Quantos foram os funcionários da ECT demitidos 
em todo o Estado do Maranhão, no ano de 1990, e qual 
a percentagem que essas demissões representaram em relação 
ao quadro de funcionários? "" · · · 

2. Quais foram· óS critérios utilizados nessas demissões? 
3. Quais as van:tãgen.s-Qij benefícios advindos dessas de-

missões? - · - --- --
4. Quantos e quais funcionários fOram readrilitTdos em-­

todo o Estado e em que nível se encontra o processo de 
readmissão em face_ das ações trabalhistas em curso? 

5~ Qual a verdadeira situação do processo ·de readmissão 
dos funcionários auxiliares instaladores de linha, demitidos 
da ECT-MA, diante do Acordo Coletivo de Trabalho cele­
brado entre a ECT e a Fentect, cláusula 19\ onde a ECT 
se comprometia a reaproveitar. prioritariamente, o pessoal 
que, porventura, viesse a ser afetado por inovações tecno­
lógicas? 

Brasília, 28 de maio de 1992.- Senador Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento que acaba de ser lido será submetido à Mesa Pix:etor~ 
para decisão. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 330, DE 1992 
Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, licença, para me ausentar 

dos trabalhos da Casa~ na próxima sexta-feira, dia 29 do cor­
rente, para participar do Seminário América Latina - Um 
Desafio, em São Paulo, Capital, onde farei uma palestra . 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1992. -Senador José 
Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fiCa concedida a licença solicitada. 

A Presidência recebeu, da Senhora Violeta Barrios de 
Chamorro, Pi-6sidente da República da Nicaráguay ofício no 
qual sua Excelência agradece a acolhida recebida pelo Con­
gresso Nacional quan~o de sua visita- ao Brasil, ao Il)esmo 
tempo em que expressa seu desejo de que aquele breve encon­
tro ~irva para estreitar os laços de cooperação e amizade exis­
tentes entre os dois Países. 

É o seguinte o ofício recebido: 

Ref: 081.081.92 BR 
BrasHia, DF, 20 de maio de 1992. 

Excelentíssimo Seilhor 
Senador Mauro Benevides 
Presidente do Congresso Nacional 

Excelentíssimo Presidente, 
Através da presente tenho a honra de fazer-lhe chegar 

carta que envia a EXcelentíssima Presidente da República da 
Nicarágua, Senhora Violeta Banias de Chamorro. 

Aproveito a -oportunidade para Teiterar as mostras de 
minha mais alta estima e consideração. 

Atenciosamente, Ariel Grariera Sacasa, Embaixador da 
Nicarágua. 
N9 p-1401-122-4-92 

Managua, Nicaragua 2 de abril de 1992 
Setior Mauro Benavides 
Presidente Del Congreso Federal de Brasil 
Brasília, Brasil. 

Estimado Setior Presidente: 
Deseo agradecer a Vuestra Excelencia el cordial recibi­

miento que me brindara junto con los Honorables Miembros 
del Congreso Nacional de Brasil, durante la Visita Oficial 
que tuve el honor de realizar a su país. 

Segura de que el breve encuentro que sostuvimos contri­
buirá a estrechar las relaciones de cooperaci6n amistosa entre 
Brasil y Nicaragtia, aprovecho 13 õportuhidad para reiterar 
a Vuestra Excelencia y a todos los Honorables Miernbros 
dei Congreso Nacional de Brasil, lãs seguridades de mi más 
alta consíderación y estima. -- -

Violeta B. de Chamorro 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Do expe­
diente lido, consta o Projeto de Decreto Legislativo n9 58, 
de 1992, que por tratar de matéria referente a Ato Interna­
cional, em obediência ao art. 376, c, do Regimento Interno, 
terá perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa_ 
Nacional, o prazo de cinco dias para recebimento de emendas, 
após o que a referida Comissão terá quinze dias, prorrogáveis 
por igual período, para opinar sobre a matéria. Findo esse 
prazo·; sem parecer, a proposição entrará em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II. c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- há oradores 
inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Antôilio Mariz. 
(Pausa.) . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello, ilustre 
representante do Amazonas nesta Casa. 

Ainda ontem. eu falava com um querido amigo. Õ nobre 
Senador Ruy Bacelar, sobre crimes çieste Governo. 

Ora, Sr. Presidente, criines -os há em qualquer oportu­
nidade, em qualquer sitliação,-em qualquer governo. O impor­
tante é que sejam detectados, para serem punidos, observada 
a gravidade de cada situação especial. 

Enquanto a imprensa amplamente castiga e profliga o 
Presidente, enquanto nas tribunas dos Parlamentos os orado­
res do Senado e da Câmara- dizem abertamente aquilo que 
pensam e que sentem, enquanto_o povo fala nas ruas livre­
mente, abertamente, a respeito do que pensa e do que observa 

o SR. AUREO MELü_ (PRN- AM. Pronuncia o seguin- nos atos administrativos, ali vaí o Presidente, exercendo a 
te discurso. Sem revisão do orador.) --Sr~ Presidente, S~ sua função de verdadeiro magistrado, cumprindo o seu-dever, 
e Srs. Senadores, quero, nesta oportunidade, render tributo realizando a obra a que se propôs. Segundo Sua Excelência 
e homenagem a um jovem que, embora no despreparo da teve oportunidade de me dizer, ainda há dias, iniciará a sua 
sua juventude e embora o número imenso ·-cte problemas que fase melhor e mais satisfatória nO àno de 1993, quando as 
o alanceiam, tem sabido cumprir o seu dever _e se tprnado .ondas violentas, o mar encapelado em que vivemos no plano 
uma figura de projeção nacional e internacional no melhor financeiro, começarão a ter a suavidade dos óleos derramados 
sentido da palavra. _ na superfície, e o P-aís e o povo terão o ensejO- de observar 

Refifo-me ao nosso Presidente Fernando Collo_r ~e ~ello, _:e __ s~_~tir_ que o seu GoVerno se realiZa e triunfa nos seus obje­
que, neste momento, passa instantes. afliti~o~· e amargli~ád~s,-- ti vos. 
em função da campanha que lhe fo1 movtda pelo seu trrna<l . Crimes! Que crimes aconteceram? 
que, num ato de desassossego, de inquietude, realmente qu~se Os crimes ocorridos de desvio de verba foram mandados 
de desagregação p~icológica, investiu contr~ Sua:E~cel~nc_ta, ___ apurar pelo nosso Presidente. Nenhum deles, que chegou ao 
originando os detratores gratuitos, que sempre ex1stem em seu conhecimento, deixou de ser atentamente observado _e 
todos os regimes e para todos as presidentes e administra· imediatamente foram tomadas providências para serem escla-
dores, se sentissem assanhados para combatê-lo e falar até recidos e punidos os seus responsáveis. 
em impeachment nesta fase da política brasileira. Discricionarismo, disse o eminente colega. Mas que dis~ 

crionarismo é este de um Presidente que respeita o Congresso 
Ora, Sr ·-Presidente e Srs. Senadores, Fernando Collor Nacional, que manda as suas mensagens, envia as sua propo-

de Mello, na democraC"i3., tem sido um expoente, uma legítima sições com a maior pureza de intenções, que acata qualquer 
demonstração do que é realmente o regiine da liberdade, deliberação proferida por esta Casa e pela sua irmã! Apenas 
aquele regime que Rui Barbosa dizia ser a essência do invólu- dentro dos princlpio:s da lei acata o que foi concluído e determi-
cro republicano e que tinha, como seu centro, o espírito areja- nado_pelas muitas cabeças pensantes, que formam 0 corpo 
do e oxigenado de princípios espirituais e morais de l:O_da deste Colegiado. 
ordem. Não pode ser discricionário quem apóía a democracia, 

Desde o início, Collor mostrou a impressão digital_do quem respeita os representantes do_ povo, quem exerce seu 
· seu idealismo e objetivo. Avançou, talvez, n~ setor da perpJe.· mandato com aquela segurança de quem está disposto a cum-

xidade para todos os brasileiros, quando fez aquele autêntico prir a tarefa que 0 povo lhe designou, e que é, sem dúvida, 
empréstimo compulsório concernente às poupanças que forani. a prinCipal característica de um vínculo que se estabelece, 
encaminhadas para o Erário público. Mas Sua Excelência disse em que o mandatário exerce as suas tarefas como se fo~se 
naquela ocasião que esse dinheiro seria reposto, e istó está um delegado do povo e um seu empregado. E o povo confere 
acontecendo agora felizmente, numa provã de que é homem atentamente, nas horas jurídicas e esSenciais, aquilo que ele 
de palavra, dando àquelas importâncias arrecadadas os jUros determina e que deseja seja feito, dando um crédito _de con-
compatíveis, que causam até perplexidade para muitos que, fiança a que qualquer um de nós, seus mandatários, saiba 
tendo uma importância pequena, agora a estão vendo crescida cumprir as suas aspirações, os seus -desígnios e o de_sejo que 
e acrescida, recebendo às vezes quatro vezes aquilo que ha- temdeverestaPátriaprosseguiravarite~eã'sítuaÇãOindividual 
viam inVeStido. --- de cada brasileiro ser solucionada de_modo satisfatório. 

O Senhor Fernando Collor de Mello tem mandado apurar No momento em que falava o eminente colega, tive opor-
quaisquer crimes de corrupção, quaisquer desvios voltados tunidade de anotar alguns detalhes da sua oração, das suas 
contra o interesse do Erário público. Tem procurado mostrar acusações, em que dizia S. Ex~ que o nosso Governo estava 
a este País e ao exteriOr que temos, de fato, um Presidente. desacreditado. Desacreditado por quê? No momento em que 
Pelo seu donaire, pela sua postura e capacidade, tem sabido a nossa dívida externa está sendo normalmente paga, com 
desempenhar Plenamente' apesar de sua J·uventude, o seu d to o o respeito devido a um compromisso nacional, no instante 
mandato. Nos momentos em que vê a sua administraç-ão ares- éd" b ·1 • b' em que o cr 1to ras1 euo cresceu, su m e se tornOu uma 
tada Ou' Porventura, infeliz em determinada área, apressa-se -- realidade fática, por que desacreditado; no momento em que 
em corrigir, retificar' escoimar de erro e escarificar ,-para que- o Presidente do Brasil, com a sua postura, com a sua elegância 
o Brasil seja conduzido no melhor sentido. - - e-com a sua -capacidade! Porque Fernando Collor_ de_ Mello 

Tem combatido a inflaçãode maneira entusiástica e persis- é- um orado"r que, sem jaça:; recebe qualquer representante 
tente, e tem dado oportunidade a que as nossas finanças, estrangeiro. Se o representante vem falando francês, o Presi-
que estavam na faixa de 95% de inflação, sejaril." saneadas dente fala francês, e com ele dialoga; se ele vem falando 
e, agora, baixando, possa o nosso povo aproveitar ãs vantagens em inglês, o Presidente com ele_ d.ialo'ga em inglês. E. ao 
decorrentes dessa situação. mesino tempo, t'eVéhl a suá capãcid:lde, que- é a capacidade 
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da nossa agente, amálgama de todas as raças, fusão de todos 
os povos, gente que nos orgulha o coração, porque é uma 
síiitese do mundo. Este País fantá,stiOO, plataforma dos caldais 
raciais uniVeisais; quen:unca se c;J.epreciaram, ou se ínferiori:. 
zaram em função _dQ valor, da .capacidade e da inteligência 
que nos é peculiar. -

Bravo povo brasileiro, que sabe escolher os seus repre­
sentantes! 

Grande povo brasileiro, que soube escolher o seu Presi-
dente! _ , , 

Maravilhoso e digno povo brasileiro destacado naS artes, 
nas ciências, nos esportes, moStrando que esta é a terra do 
futuro, como já preconizaram ·taritõs que profetizam que o 
Brasil será, futuramente, o pafs paradigmático- de todo este 
Planetal 

Então, vem o Pedro Collor, num momento de excitabi­
lidade, num instante em que o bom senso foi ultrapassado 
pela emotividde, e tece considerações que, agora ele mesmo 
está demonstrando, não têm embasamento provai para as 
tornar fruto da verdade e conseqüência da realidade, e estabe­
lece uma dúvida, uma suspeita que faz com que todos se 
voltem para o Presidente, perguntando: "Isto é verdade? Isto 
acontece? Isto-é um fato- no qual devemos acreditar 

O Presidente, mantendo a sua linha habitual de digni· 
dade: -"Mandem instaurar inquéritos!" Manda abrir as por­
tas do Governo para que seja ele devassados por todos aqueles 
que tenham a isso o direito, dando oportunidade a que as 
palavras do seu próprio irmãO ressoem como ·se ·estivessem 
no vácuo, ou seja, não tenham conseqüências nem ressonância 
alguma. Porque, acima de tudo, no contato que tenho tido 
com o nosso eminente Presidente, entendo que Sua Excelência 
coloca o Brasil, o Brasil, Pátria que aquele jovem ama -com 
fervor, gente que está iritegrada nas suas deliberações, nos 
seus atos e nos seus propósitos, portanto, o grande País que 
nos alenta e do qual devemos todos ter imenso orguho de 
pertencer, porque o Brasil é, como disse ainda agora; a síntese 
do mundo. Um País que realmente revela do que o ser humano 
é capaz, do que o ser humano-está a altura de realizar. 

O Sr. Edua~do Suplicy- Permite-me V. Ex~ uin ã.parte, 
nobre Senador Aureo Mello? 

o SR. -ÁURELO MELLO -Com muita honra, Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY '-- Senador Áureo Mello, 
V. Ex~ traz, hoje, a sua apreciação, em especial, sobre o 
Presidente Fernando Collor d_e Mello, considerando-o pessoa 
patriota, pessoa que- tem procurado cumprir com os objetivos 
que traçou para o País. E observa que aquilo que o seu irmão 
Pedro Collor de Mello, disse à Nação estaria -como que já 
sem muita repercussão. Permita~me, respeitosa e democrati­
camente, discordar de V. Ex~ V. Ex~ mesmo ao vir à tribuna 
para tratar desse assunto é um sinal evidente de que os fatos 
levantados por Pedro COllOr de Mello, em especial sobre as 
atividades de Paulo César Farias, aquele que foi o tesoureiro 
da campanha do Presidente Fernando Collor de Mello, fazem 
com que toda a Nação se volte hoje para o esclarecimento 
cabal desses fatos. E o Congresso Nacional, através de t~~os 
que ontem participaram da decisão da sessão do Congresso, 
acaba de aprovar a instalação da CPI que vai apurar esses 
fatos, Essa CPI, certamente, vai ter um trabalho, a partir 
de hoje, que espero seja iniparcial, sereno, mas acredito que 
o País não será o mesmo após sua conclusão, Certamente 
3uilo que for encontrado, através da apuração responsável 

vai modificar o próprio GOverno Collor. Vam.Os saber em 
que medidas governamentais agiu como parte-aa ação de tráfi­
co de influência do Sr. Paulo CéSar Farias qualquer miiliStro, 
diretor de empresa ou de instituição fínaiiceíri:i do Gover.riõ-. 
Mas os fatos tendem a ser mais graves. 9 Deputado Augusto 
Farias, irmão de Paulo César Farias, fez declarçaões à impren­
sa mostrando que ainda há muita coisa por dizer e descobrir. 
Cito palavras suas, publicadas no Jornal do Brasil, do dia 
19. "Neste circo, o PC está fazendo papel de coadjuvante. 
O País todo sabe quem são os artistas principais: Pedro MeUo 
e o Presidente. Por isso, eu aviso: não tentem fazer de PC 
um "Cristo", porque _eu vou botar farofa no ventilador. O 
Brasil teme o que possa dizer Pedro Mello, pois vai - se 
assustar muito mais com Augusto Farias. Muita gente boa. 
nesta República, vai tremer. Queremos paz, mas, podemos 
fazer tremer a República". Houve outros registros_ segundo 
os quais o Deputado teria usado de expressões como "arrasar 
a República" e "derrubar tudo". Ora, quem assinala isto; 
hoje, é o Jornalista Jânio de Freitas. O que saberá Augusto 
Farias que faria o País tremer? Será que há mais fatos, ainda, 
no Governo do Presidente Fernando Collor de Melo, que 
farão o País tremer? É estranho que um Deputado fale isso 
e depois não revele imediatamente fatos graves que, se forem 
do interesse público, S. Ex~ tem a obrigação, a responsa­
bilidade como cidadão e, mais ainda, como representnate do 
povo de expô-los ao Congr~sso Nacional e à opiníão brasileira. 
Tenho certeza, Senador Aureo Mello, de que o Congresso 
Nacional saberá realizar esta apuração da melhor forma possí­
vel, chegando aos responsáveis e desven~ando a verdade. 

-O SR. ÁUREO MELLO -.Muito obrigado, Semidor 
Eduardo Suplicy. 

Realmente, o que V. Ex' está dizendo é o que todos 
nós pensamos. A comissão está aberta; os inquéritos aí estãO; 
os resultados hão de ser, na minha opinião, positivos e o 
que acontecer, ou o que existír _de concreto será devidamente 
apreciado. E, se porventura o Sr. Paulo César Farias estiver 
em falta com o Direíto, estiver sonegando o Imposto de Renda 
ou praticando o espezinhamento da Lei, será o próprio Presi­
dente Collor o primeiro a tomar uma atitude, no sentido -de 
que seja punido e -de que seja colocado no seu devido 1ugar. 
E ainda, nobre Senador Eduardo Suplicy, a quem tanto esti-. 
mo, admiro e a cujo Partido rendo as_ minhas homenagens 
pelo esforço que faz, dentro de uma determinante quase místí­
ca, para cumprir aqUilo que julga os seus désíderatos, se "j:mr­
ventura estes fatos pudessem íncrirriinar a figUra majestática 
do Chefe da Nação, tenho certeza que Sua Excelência acatária 
as decisões da lei e congressuais, porque nós devemos dar 
graças à Deus de, neste momento de reinícío" democrático 
termOs um jovem t_ão _capaz e tão digno quanto este que est~ 
ocupando o curul governamental da grande Pátria. 

Agusto Farias falou, talvez, à imprensa, ou também nãc 
sei se o noticiáriO- é_ exatame-nte aquilo que S. Ex' falou. V. 
Ex~ sabe quantas_ vezes as nossas palavras são deturpadas, 
ou mesmo quantas criações. jornalísticas têm aparecido sem 
que tenhamos dito uma palavra sequer; quantas manifestaçõe~ 
de recalque apareCem, às vezes, nos órgãos impressos, inclu· 
sive criando figurações que nem existem, que são apenàs 
abstratas e se concretizam na letra de forma. Fatos sem provas 
são ditos a toda hora: "vou estremecer a República! Vou 
transformar este Páis! Vou criar uma situação calamitosa, 
capaz de comprometer gregos e troianos!" No entanto, o em­
basamento de afirmações de algumas pessoas é um "pastel 
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de brisa", um "croquete de vento", um plinto suportado por 
fofa nuvem que desparece no instante em que se comprime 
com maior força aquilo que está aparecendo. Não é para 
levannos a sério! 

o nobre representante, naquele momento, falou: "Preci­
samos até do afastamefl.to do Presiderite Collor, para que 
esses inquéritos sejam 'realizados cOm tOda -a isenção"! Ora, 
Sr. Presidente, todos que aqui estamOs- jf vimos esse filme! 
Já ouvimos_ a mesma increpação! Já assistimos à fúria quase 
beligerante com que adversários do Chefe do Executivo se 
voltaram na sua direção, acarretando, inclusive, a tragé_dia. __ 

"Getúlio Vargas, aquele catão inóêente, que ptoéurava 
paulatinamente evoluii os seus conheciineriios democfáticos, 
quando voltou trazido pelo voto e consagração do povo, tam­
bém as minorias, aÇuladas pela baba odienta _e quase epil~ptica 
de Cã.rlos Lacerda, exígiam que Getúlio deixasse o -poder, 
que GetUlio abrisse mão das prerrogativas que lhe foram dadas 
pelo povo e que renunciasse, para que o iriJ.pério da mazorc_a, 
para que a desordem extasiasse. _ _ __ , _ 

Para que as ·satisfações íntimas dos ·que nada ambicio­
navam, a não ser o 'pOder pelo poder, se vissem real~adas 
e satisfeitas. · · · · 

E Vargas, num momento de imprudência, dando atenção 
ao ladrar daquela cainçalha que lhe queria morder os pés, 
agrediu a todos e à própria Nação disparando sobre o coração, 
com a sua virilidade de gaúcho, com seli espírito corajoso 
e notável de grande ~condottiere do Bras(f, o tiro fatal que 
até hoje é deplorado, é chorado, principalmente pela classe 
trabalhadora que teve nele o seu padrinho especial, o seu 
amigo de todas as ~oras, o seu companh~iro de IJl~r_c\l~s. 
de jbl"rtadas, visarido à sOlução dos problemas sociais sem 
derramamento de sangue, o que também é 1.!-ma·caracte~stica 
deste Brasil misCigeriadO, que enquanto as nações de pele 
branca e olhos azuis, enquanto as nações -de pele negra e 
olhos castanhos ou negros, enquanto as nações de olhos repu­
xados vertem o sangue dos seus irmãos~ a_tr:avés do combate 
e da luta armada, tem solucionado os seus problemas sociais 
na base do jeito brasileiro, do entendimento espiritual civili­
zado, do modo intelectual de resolver os seus problemas. 
No nosso Direito Industrial e Legislaçáo ·do Trabalho, nós 
não vem,os as conquistas serem obtidas através de baionetas, 
de basucas qu de canhões estrondeantes. As conquistas sociais 
brasileiras têm sido obtidas através do ente-ndimento, das de­
cretações presidencíais e ·maiiifestações do ~Legislativo, que 
apresentam o nosso trabalhador, o nosso operário, como um 
símbolo daquele homem que, no momento em que se sente 
injustiçado, pode clamar por justiça e fazem com que a nossa 
sociedade seja das mais equilibradas e das mais perfeitas que 
existem no mundo. Há uma tendência para subestimar_o_ªra­
sil, dizer que tudo está ruim~ mas em compehsação, Si-. Presi­
dente, existem grandes possibilídades de ficar pior. O Brasil 
é Um grande país. "Tenham cuidado com o Brasil", dizia 
outro -dia, uma marichete americana, querendo, anti biológica 
e dubiamente, se referir à cólera que estava grassando lá 
na minha terra, na Amazónia. Mas o que eles quiseram dizer 
naquela manchete é que tivessem cuidado com este Brasil, 
porque o Brasil vai à frente, queiram ou ·nãô aq_ueles que 
lhe têm inveja ou que: receiam o espTendo_!_~t:fO seU-fUtuio. 

o-Presidente renunciar por causa de uma_ briga de f(UJlflia, 
o Presidente dar um tiro no peitO, porqüé meia dúzia de 
arúspices, de cojecturadores, estão pensando que Sua Exce­
lência seja" culpado de alguma coisa, ou que ·esteja ligado, 
depois da sua administração, da sua preSidência, ao PC do 

Fi De maneira nenhuma, Srs. Parlamentar_es, de modo algum, 
Si-s. Sefiadores, de foram absolutamente nenhuma, eminente 
Sr. Presidente. 

A verdade é que o Presidente lá está despachando serena­
mente, procurando acertar, como tem feito sempre na sua 
dignidade de jovem, na pujança do seu espírito alcandorado, 
na sua personalidade de legitimo brasileiro, alagoano e cario­
ca, das terras do Nordeste e da metrópole do sul. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex~ me permite um aparte? 

~ ~ ~ O SR. AURELO MELLO - Com muita honra, nobre 
Senador. 

O SR. MAGNO BACELAR - Nobre Senador Áurelo 
Mello, hoje experimento uma grande alegria-e quero cumpri­
mentá-lo por isso. É a primeira vez, desde que aqui estou, 
que vejo e um dos membros dos partidos que apóiam o Go­
verno Collor vir à tribuna para defendê-lo. É preciso; Sr. 
Senador, que as pessoas assumam a_s suas résponSabilidades. 
Os partidos que apóiam o Go'llemo precisãm defender o 
Governo, e eu o cumprimento por isso. COn-cOrdõ- com V. 
Ex~- no ·momento etri que diz que o Presidente da República 
não pode dar um tiro no peito, renunciar por intrigas devido 
a uma reportagem. Eu tive oportunidade de, em aparteando 
o Senador Mansueto de Lavor, dizer que o País não pedira 
ir à derrocada por uma reportagem irresponsável e por decla~ 
rações de um desequilibrado._ Na verdade, não retiro nada 
do que disse, porque uma revista de grande circulação -=­
e soube que no Rio de Janeiro esgotou rapidamente e uma 
edição da Veja es_tá custando até 100 mil cruzeiros -,-uma 
revista desse porte não pode publicar uma reportagem de 
15 páginas, que vai do ópio à tentativa de adultério, a·escân­
dalo de PC e outras coisas do gêriero. Essa reportagem só 
tem um objetivo, que é deneg_rir o nosso País às vésperas 
de um evento_ internacional no Brasil. E com relação ao Sr. 
Pedro Collor, ontem já se notou o recuo dado por ele, no 
momento até em que os médicos diziam que ele estava são. 
Talvez seja o primeiro sinal de que está são realmente. É 
lamentável uma briga até nas famílias niais humildes, quanto 
mais na família iqual presidente- pertence. Curilpriliiento ·v. 
Ex~ pela coragem de defender o Preidente. Não apóio o Presi­
dente, não tenho nenhum compromisso com Stia EXcelêncla~­
mas o gesto e a coragem de V. EX' de vir aqui defendéHo 
merecem os nossos aplausos. 

O SR- AUREO MELLO - Obrigado, voz maranhense 
do Senador Magno Bacelar. 

Sr. Presidente, o que quero dizer é que nós estamos aqui 
parã falar aquilo que pensainos, para respeitar ~ ponto_ de 
vista dos nossos queridos Colegas; nós estamos aqm para dizer 
que qualquer acusação pede, exige a exceção da verdade, 
que é a prova com que no Direito brasileiro se confirma aquilo 
que pode ser increpado de crime de imprensa. 

Então, Sr. Presidente, que Fernando Collor de Mello 
continue trabalhando tranquilo e sereno, certo de que está 
cumprindo o seu dever de brasileiro. Não será o desejo daque­
les que querem que termine, mais uma vez, um mandato 
popular antes do tempo- como, infelizmente, tem acontecido 
_em __ _repúblicas menores da América do Sul, até mesmo no 
Brasil, para vergonha nossa, com exceção tal~ez de_ Juscelino 
Kubitschek de Oliveira:- qUe prevalecerá. QUe COllor fique 
tranqüilo da sua marcha, que a verdade está caminhando e 
ela será conduzida pela voz do bom-senso, .Pelas bafagens 
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da verdade ao porto seguro·, que é o resultado final da sua 
transparente e_ absolutamente brasileira administração. 

Avante, Collor! Avante, Brasil! (Muito bem!) 

Durante o discurso·ác/sr. AureO Mello, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presideilie,- deiXO a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. · 

O SR. PRESIDENTE (Epitáéió.Cafeteíia} -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr._:President~, Srs. Sena_dore~,_a Org~­
nização das Nações Unidas programou e·.reabzará, a part_u 
de quarta-feira que vem, no Rio de Janeuo, a Conferência 
Mundial sobre Meio Ambiente, a Eco-92. 

As razões qUe ni.ótivararn esta Conferência reportam-se 
à necessidade premente de se discutir, a nível mundial, li'rovi­
dências capazes de deter o processo de degradação am~1ental 
no planeta, cuja veloCidade ameaça a sobrevivência da raça 
humana, enquanto espécie. . - · - ·. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, custa acreditar que exis­
tam, no limiar_do TerCeiro Milê_nio~ homens ditos esclarecidos 
inCapaZes de avaliar a importânCia dos objetivos que norteiam 
a Confefêrici3. Mundial sobre Meio Ambiente. 

As evidências_ d_e __ que a raça humana corre o risco de 
simplesmente desaparecer, se providências imediatas não f?­
rem adotadas para conter a destruição dos recursos natur31s 
do planeta, parecem não sensibilizar algumas cabeças C9~·-oa­
das do Primeiro Mundo. 

Primeiro foi a hipocrisia norte-anieriCariã, C<?m a ameaça 
descabida de ausência do Presidente Bush. Exatamente eles, 
que s_ão, defrnitivarriente! _?.s maiores responsáveis pela J>?lui­
ção planetária, enquanto coadores e mentores_do_super-mdus­
trialismo -e do consumismo desenfreado. 

Agora, é o Comissário da Comunidade Econt;mic~a_Euro­
péia para o Meio Ambiente, ~!-~lo Ripa Di Me_an~, que anun­
cia em Bruxelas que não partiCipará da Conferencia, alegando 
que a Eco-92 não tratará adequadamente da questão am­
biental. 

Ora, Sr~ piesidente, Srs. Senadores. está_ clara a má vo_nta­
de do Primeiro Mundo para com a Eco-92, ainda m~ís se 
considerarmos que esta decisão do Comissário da Comumdade 
Econômica Européia foi amplamente festejada na Casa Bran­
ca, segundo reportagem da Folha de S. Paulo de hoje. 

E evidente a intenção de esvaziamente da Eco-92 por 
parte dos grandes poluidores do planetal 

Por outro lado as declarações do Presidente da Câmara 
Internacional de co'mércio, Joseph Connor, contrárias à regu­
lamentação da atividade industrial, causa espécie é soa como 
uma verdadeira piada no contexto das discussões de preser-
vação ·ambiental. . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é absolutamente mócuo 
debater sobre meio ambiente sem considerar as conseqüências 
diretas da atividade industrial sobre os ecossistemas e a natu­
reza em geral. 

Qualquer estudante secundário sabe, sobejamente, que 
a destruição ambiental do planeta se deve, enorr1_1emente, 
à atividade industrial inconseqüente, voltada exclll:sivamente 
para o lucro. _-- -- . · 

Iriiciaf Os debates sobre questão ambiental sem perspec­
tiva de um rígido controle da atividade ind~striaJ,polu~dora, 
priilci)?almente nos países industrializados, só pode ser debo­
che. 

O que causa mais espécie, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é que nesta reunião, realizada ontem no Rio, encontravam-se 
importantes líderes do setor industrial brasileiro, que por aqui 
se arvoram em intransigentes defensores da causa ecológica. 

A verdade do_s fatos, é que parece ficar cada vez mais 
clara uma intenção não declarada de setores destacados_ e 
até de nações do Priffieiro Mundo em boicotar a Eco-92. 
. Resta perguntar, então, o que pretendem fazer os Estados 
Unidos e a Comunidade Económica Européia para evitar o 
desastre da devastação planetária. 

O Brasil, como sede dessa conferência, na minha opinião, 
deveria adotar um posicionamento mais efe~ivo, mais firme, 
através- da via diplomática, para evitar o esvaziamento ~a 
Eco-92. . ... 

Como anfitrião de uma Conferência cujo tema é do inte­
resse do mundo inteiro, entendo que o Brasil deve deixar 
claro, imediatamente, que nenhum líder, seja de que nação 
for, estará fazendo favor ou prestigiando o País com sua pre­
sença na Eco-92. 

O futetesse na preservação do meio ambiente não ~ priori­
dade 3penas do Brasil ou dos paíSes do Terceiro Mundo. 
Isto tem que ficar Claro, claríssimo, inclusive e principalmente 
em Washington e Bruxelas. 

Ameaçados de extinção não são somente os povos do 
Terceiro Mundo, mas a raça humana como um todo, e é 
bom mostrar, também, que os primeiros locais a se tomarem 
impróprios à vida, serão exatamente a-s regiões onde se desen­
volveram as chamadas civilizações industrializadas. 

O que não tem sentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é que depois desse esforço todo, em que o Presidente Collor 
se empenhou pessoalmente, inclusive transferindo o Governo 
para o Rio nos próximos ~as, para melhor acompanhar os 
trabalhos e debates da Conferência,líderes de nações e repre­
-sentantes de setores importantes no contexto mundial, come­
tam a leviandade de disseminar o descrédito, em boicotar 
e diminuir a importância de um evento de absoluto interesse 
da humanidade em geral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente! (Muito bemt) 

Durante o discurso do Sr. Valmir Campelo, o Sr, 
Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira dã presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
Palavra ao nobre Senador Mário Covas. '(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
(Pausa.) 

S. Ex• declina da palavra. 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem t-e visão do orador.) :-- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, começo ressaltando a importância d~ decisão_ to­
mada hoje pela Comissão de Assuntos EconôiDlcos, dectsão 
essa que ainda será objeto de exame do Plenário do Senado 
Federal. · 

Refiro-me à apreciação dos acordc:s de reescalonamen~o 
da dívida polonesa, assinados no. âmb~to do Clube .de Pans, 
por governos de diversos países, mclusJVe pelo Brastl. 

Leio Sr. Presidente Srs. Senadores, trecho, do voto em 
-separado que propõ~ da referida ComisSão: 

Os créditos do Brasil junto à Polônia afetados pe­
los referidos protocolos montam a US$ 
3._765,415,284.62 (três bilhões, setecentos e sessenta 



4086 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO CON'GRESSUNACIONAL (Seção IX) Maio de 199:2 

e cinco milhões, quatrocentos e quinze mil, duzentos 
e oitenta e quatro dólares e sessenta e dois centavos). 
As institUições-credoras brasileiras são o_ Banco Central 
e o Banco do Brasil. 

Os referidos protocolos propõem um plano de 
reescalonamento e redução da dívida externa polonesa. 
O mais importante acordo é o denominado Fase V 
que reduz em 50% o Valor Presente Líquido da Dívida 
Externa Polonesa junto aos credores do Clube de Paris. 

Como afirma o Senhor relator em seu parecer 
"Trata-se de um importante precedente aberto no ano 
passado pelo Clube de Paris a países de renda média, 
categoria em que se e-ncontra o Br<~:sil. Embora se trate 
de uma iniCiativa elogiável, de vez que o Governo Polo­
nês, a exemplo do brasileiro, passa por sérias--dificul­
dades econômicas, é de se lamentar o fato de que _o 
Brasil, eln sua renegociação com o·Ciube, não tenha 
podido tirar proveito deste precedente que ajudou a 
abrir. A recente negociação brasileíra com o Clube 
de Paris, aprovada pelo Senado Federal no mês passa­
do, estipulava condições de pagamento extrem.am~nte 
rigorosas. O Brasil não consegUiu re:dução da dívida 
nem prolongamento adequado dos prazos de pagamen­
to." 

Aqui ca~e que façamos uma análise entre o·tfãtamento 
do Brasil como credor e devedor. 

1) O Brasil, como devedor, não conseguiu nenhuma redução 
no montante de sua dívida junto aos países men:tbr:os do Clube 
de Paris. O mesmo Clube proporcionou à POlônia uma redu­
ção, em dois estágios-, de 50% de sua dívida externa junto 
aos--paíseS-membros daquele organismo. Ou seja, o Br3.sil, 
que tem uma renda per capita da ordem de 2.400 a 2.500 
dólarês, deve concordar que os seus créditos junto à Polônia, 
que tem uma renda per capita da ordem de 3.500 dólares, 
sejam reduzidos_ pela metade. 

2) Enquanto a Polônia conseguiu ree~~o_n3,f_O _t_~tal de 
sua dívida, o Brasil apenas reescalonou parte de seu débito. 

3) O Brasil, coffio· deved;r, foi obrig~do a f3zer down 
payments no total de I bilhão 723 milhões de dólares; ao 
contrário da Polônia, que não fez nenhum pã:garn-fmto- ailteci-
pado. · ·· · - ._ -

4) O montante dos créditos brasileiros afetados é de apro­
ximadamente 3 bilhões e 800 milhões de_ ~ólares, valor ~leva­
do, maior que a arrecadação-do -Tesouro Nacional, em março 
de 1992 que atingiu 3 bilhões, 320 milhões de d61ares, e que 
terá repercussão em nosso balan(' _de pagamento. Toda essa 
dívida é em moeda forte e como a~ instituições credoras são 
o Banco Central e o Banco do Brasil, isso_ representa uma 
perda para o setor público brasileiro, no momento em que 
a nossa economia não está podendo absor.ver, de forma tran­
quila, tal perda. 

5) O Brasil, como devedor, está sendo qbrigado a cum­
prir rigorosas metas estabelecidas pelo Fundo Monetário In­
terdacional, representadas principalmente por um superávit­
primário da ordem de 3% do PIB, de restrições nominais 
de expansão do crédito interno líquido e de todo o passivo 
financeiro do_ setor p-úblico. Por outro lado, o FMI permite 
à Polônia ter um déficit orçamentário da ordem de 5%, o 
qual tem sido desrespeitadp,,de acordo com_a~ n-otícias veicu­
ladas na imprensa. 

Diante do fato de que o tratamento proposto para a dívida 
polonesa foi totalmerite diverso do dispensado aos débitos 

brasileiros, e tendo em vi~ta que a maioria dos indicadores 
rociais poloneses são superiores aos indicadores brasileiros, 
apresentei um voto contrário ao presente acordo, deixando 
registrado, entretanto, que- seria fav()rável caso um tratamento 
isonômico fosse -dado-~ pelO-ClUbe de P'ads, ·a todê)s os paíSes 
devedores do Terceiro Mundo, em condições econômicas 
iguais e inferiores às -·aa Polônia. - _ - - -: _ 

Srs. Senadores e ~J;". Presidente Magno Bacelar, por 8 
votos a 7. a ComissãO :de Assuntos Económic_os votou de 
acordo com esse voto em separado e não com o parecer favorá­
vel. Já o Relator do Acordo do Brasil com o Clube de Paris, 
Senador Esperidião Amin, havia assinalado que o tratamento 
dado ao Brasil estava longe de ser um tratamento eq_oitativô 
com a POlônia e com o Egito, que fàriim largamente l;leriefi­
ciados pelos países-membros do Clube de Paris. 

No caso da Polô.nia, por que razão? Em virtude de os 
governos dos países-membros do Clube de Paris aValiarem 
que seria impOrtante dar uma oportunidade de crescimento 
sustentável para a Polônia, que acabara de sair de aproxima­
damente quatro décadas de regime sob o governo de um par­
tido comunista. 

Já o Egito, como se sabe, participou da guerra do Golfo, 
ao lado dos Estados Unidos e das Forças que acabaram impon­
do uma derrota ao Iraque. 

Então, tipicaménte; hOuve uma decisão política dos mem­
bros do Clube de Paris em favor desses países. 

Ora, mas não- seria o caso de o Brasil e os demais países 
devedores do Terceiro Mundo terem um tratamento equiva­
lente, um tratamento equitativo? Se é·para se proceder de;; 
maneira a caminhar na direção de um maior equilíbrio econô­
mico-financeiro entre as nações, uma das questões que consti­
tuem o fulcro da resolução do problema das desigualdades 
é jUStamente a questão da dívida ex_terna dos países relativa-
mente mais pobres. . . 

Certamente, a decisão da ComisSão âe Assuntos Econô­
micos, que deverá ainda ser objeto da reflexão do Plenário. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Eduardo Suplicy, V. 
Ex• ·me concede um aparte? 

-0 SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, só 
completando esta frase,_ Senador _J?speridião Amin. Certa-

- -mente, eSsãâe-cis<io da comissão de assuntos_ econômicos­
aliás, ccrmo o Senador Esperidião Amin hoje reiterou- cons­
titui um sinal importante, e pediria até _que V. Ex~ comple­
mentasse, então, Senador Esperidião Amin. 

O Sr_. Esperidião Amin- Nobre_ Senadores, _eu acho 
que-, hoje, vamos inovar em- matéria dÍ!_Anais na Casa, porque 
temos aqui-divergido bastante, às vezes temos até encrespado 
a Ta-quigrafia e, hoje, quero deixar o registro da coincidência 
de pontos de vistas. Conheço a posição--de V. Ex\ não é 
de hoje e nem de ontem. e a minha posição talvez seja menos 
conhecida, posto que pertenço a um Partido que não é conside­
rado sob esse aspecto de programa, mas ela esta expressa 
nós pbsiciomlffieritos âQui aSsurríi "qúándo da negociação dos 
juros atrasados e, mais recentemente, quando, como Relator 
do Acordo com o Clube de Paris, fiz constar, no bojo da 
I_'e_~Q}uç_ão, _ aS_sim coroQ naquela resoluçào que homologava 
o acordo dos juros atrasados, um art. 5Q, que foi derrubado 
neste plenário pelo núcleo dos partidos do_ Governo ~ pelo 
PMDB. Portanto, que isso fique, maiS uma vez, -assinalado, 
posto que tenho que registrar, por ·exemplo, a posição favorá­
vel ao art. 5Q do Senador Mário Covas, que está acompanhando 
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atentamente este aparte- tão atentamente que o ouvia de 
pé até agora. Então, quero registrar aqui a cõiheldência de 
pontos de vista que firmamos hoje pela manhã, numa decisão, 
repito, histórica. Por quê? Em resumo: se, no âmbito do 
Clube de Paris, o Brasil, para criar, até Tnfeligentemente, 
o efeito demonstração do perdão parcial da dívida, perdoou 
os seus créditos referentemente à Polônia, e o Clube de Paris 
fez o mesmo em relação à Polônia e ao Egito, num montante 
de dívidas que ultrapassa 52 bilhões de dólares - portanto, 
duas vezes e meia a dívida do_ BraSil naquele âmbito, que 
é de 21 bilhões de dólares -, o Brasil deu 50% de desconto 
na esperança de ter algum desconto. Temos uma renda per 
capita menor do que a da Polônia, temos uma renda per 
capita mais parecida com a do Egito. Então, nós demOs 50% 
de desconto e não recebemos nenhum desconto. E nem protes­
tamos, o que é pior. o acordQé político, é fdtó entre governos, 
e não com bancos privados, como freqüentemente ouvimos. 
COm bãncos privados, não adianta falar sobre política, mas 
esse acordo é com os governos dos pafses ricos, conl os prota­
gonistas da ideologia ~o_ egoísmo, com essa gente que acha 
que ganhou a guerra da ideologia, com essa gente que acha 
que é modelo perfeito que o mundo almeja. Quero registrar 
aqui, com este aparte ao pronunciamento de V. Ex•, que 
realmente foi uma decisão histórica: 8 a 7 votos conscientes 
de pessoas equilibradas, não obstante o parecer ser da lavra 
de um homem da estatura moral e da estatura de legislador 
do Senador Elcio Álvares. Foi a primeira vez que eu votei 
contra_o_me_u querido amigo Elcio Alvares, mas o fiz coerente­
mente com o relatório que nós, junto~, posto que-o Senador 
Elcio Álvares e o Senador Ronan Tito funcionaram como 
relatores adjuntos incidentalmente no relatório, do Acordo 
do Clube de Paris -elaboramos. Espero, Sinceramente, que 
o Plenário desta Casa referende, como fez nos casos anterio­
res, a decisão da ComiSsão de Assuntos Económicos, rejei­
tando aquilo que o Brasil fez, pensando que haveria recipro­
cidade, e que agora não tem mais razão de ser porque essa 
reciprocidade não houve. Apenas, neste momento, não quero 
penalizar a Polónia; mas do ponto de vista dos ricos, do jet-set, 
o Evangelho diria que isto são pérolas aos porcos, e não 
se deve lançar pérolas ao porcos. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SllPUCY-Agraçleço pelo aparte, nobre 
Senador Esperidião Amin, também regístrando que considero 
importante que, em certas ocasiões~ Senadores que, por vezes, 
divergem de pontos de vista sobre os mais diversos assuntos, 
possam convergir. --

Quero registrar que foi para mim até uma stirpresa,-quan­
do observei V. Ex\ o Senador Ronan Tito e outros defen­
derem o meu voto, o meu parecer. Quero assinalar, Senador 
.Esperidião Amin; que, de fato, constituí Um ·momentO histó­
rico para o Senado sinalizar ao Governo brasileiro que deveria 
ter uma postura mais severa, clamando por maior justiça de 
tratamento junto aos credores do Clube de Paris. 

Aproveito a oportunidade, Senador Esperidião Amin, 
para referir-me a pontos de convergéncia Que ambos temos, 
no que diz respeitO à seriedade no trato da coisa pública. 
V. Ex', há poucos dias, reiterou a mim que estava olhando 
de perto as contas da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
assim como eu, Senador por São Paulo, diante de informações 
que haviam chegado a mim sobre.o tratamento da coisa pública 
ou dos recursos do povo no Estado de Santa Cataririà. V. 
EX" houve por bem também exercer a funçãO Parlamentar 
constituciOnal de fiscalizar os atos do Governo, Os atos que 
dizem respeito ao dinheiro do povo, no Município de São 

Paulo. Quero saudar a atitude de V. Ex• de ter solicitado 
junto ao TnOunal de Contas de São Paulo, dados relativo~ 
a procedimentos da administração da Prefeita Luiza Erundina 
de Sousa, seja sobre as obras anteriores de Jânio Quadros 
':ieja sobre o contrato do lixo, seja sobre as obras de Interlago~ 
ou sobre outro assunto qualquer. Quero transmitir a V. EX~', 
Senador Esperidião Amin, que ainda hoje conversei com a 
Prefeita Luiza Erundina de Sousa, informando-a sobre a dis­
posição de V. Ex• 

O Sr. Espelidião Amio- Esse é um assunto a ser tratado 
no segundo semestre, nobre Senador. Temos, agora, outras 
prioridades. -

O SR. EDUARDO SUPLICY -Informei ã Prefeíta que 
seria para_ o segundo semestre_. No entanto, quero dizer que 
a Prefeita me informou que está totalmente tranquila e que 
acha ótimo que V. E~ considere importante fiscalizar os atos 
do Executivo paulistano-

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, Senador. 

o· Sr. Espel-idião Amin - Pensei que hOje poderíamos 
registrar, pelo men-os neste momento, coincidência de pontos 
de vista. Mas V. Ex!' não quer. Creio que V. Ex~ não quer 
se comprometer. Quero registrar que~ quando V. Ex' ocupou 
o microfone hoje, pensei que fosse divulgar o nome daquele 
empresáriO que lhe disse que foi achacado e teve de mandar 
dinheiro para o exterior. Já me foi dito que o nome da empresa 
que teria --mandado dinheiro para o exterior é Lu beca. 

- -ESse nome lhe lembra alguma coisa? Disse- que essa em­
presa tem loteamento em São Paulo, e parece-me que quem 
entende bem disso é o Vice-PrefeitO de São Paulo, Luís Gree­
nhalgh, parece-me que ele que entende_disso. Continuo aguar­
dando o esclarecimento da Prefeita sobre a merenda escolar, 
aqUelaS 200 toneladas que o Instituto Adolfo Lutz. H Então, 
antes de falar do contrato da Sobave, do "buraco do Jânio", 
que é o "buraco da Erundina", do custo das obras do metrô, 
que isso é assunto para o segundo semestre, o nome dessa 
empresa, se é a Lllbreca mesmo que mandou esse dinheiro 
para o exterior, pelo menos isso V. Ex~ está devendo para 
a casa. - --

0 SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Esperidião 
Amin, veja o estilo de V. Ex~ Eu estava, aqui, registrando 
pont.os de coincidências, pois, avafíando_ como positiva a sua 
intenção de também fiscalizar os atos do Executivo de São 
Paulo, eu louvo isso, a Prefeita Luíza Erundina também louva. 

O Sr. Esperidião Amin - Mas eu nii.o pretendo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Bom, V. Ex• que me 
disse_que vai observar isso. Eu não vejo mal nisso. Aliás, 
espero que o caso de Santa Catarina seja inteirarriente bem 
esclarecido. E, quando o for, eu falarei dele da forma mais 
adequada possfvel. Mas, relativamente às_ coisas da Prefeitura, 
sobre a questão da merenda escolar, eu, aqui, já tiouxe escla­
recimentos e não precisaria trazê-los de novo sobre a questão 
do caso Lubeca, que foi objeto de Corriissão Parlamentar 
de Inquérito na Câmara MunicipaJ de São -Paulo e arquivado 
pelos Vereadores da Oposição, que formavam maioria, por 
falta de qualquer prova maior. Então, o Parlamento do Muni­
cípio de Sã'ô Paulo já estudou isso em profundidade, bem 
coMo a própria autOridade fedenli, que examinou isso a fundo 
e chegou a nenhuma conclusão que fosse condenatória de 
quem quer que seja. 
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No que diz respeito ao que V. Ex• me pede que revele, 
tanto a solicitação do Senador Alexandre Costa quanto a de 
V. Ex•, peço-lhes que me dêem oportunidade, até a próxima 
semana, de obter mais elementos. Não vou deixar V. Ex.-: 
sem essas informações. 

O Sr. Esperidião Amin- Mas V. Ex• declarou ontem, 
Senador~ .. 

Em duas oportunidades, depois disso, fui obrigado afazê~ 
lo, e hoje faço pela terceira vez. E o faço pela terceira vez, 
Sr. Presidente, volto a insistir, com certo constrangimento. 
Mas, afin4!, eu não passo receber determinadas definições, 
determinadas acusaç6es, de um órgão de comunicação que 
eu suponho responsável, sem oferecer uma resposta aos meus 
companheiros de plenário, aos Senadores, pelo respeito que 
eles me têm. Não tratar do assunto é aceitá-lo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Declarei ontem que tra­ Até confesso que deixei passar algum tempo para que 
-- -----putlesse tratá-lo j~s_em emoção que, afinal, acaba nos como-ria ... 

O Sr. Esperidião Amin - ... que traria o nome, pelo vendo quando se trata desses assuntos de imediato, mas não 
menos, da empresa, hoje. posso deixar de trazê-lo à baila, Sr. Presidente. -

0 SR. EDUARDO SUPLICY _Quero trazer... A última que afinal me foi referencia-da por uma revista, 
__ t.alve_z_a _ _d_e_mai_or circulação deste País, foi quando ela anali-

0 Sr. Esperidião Amin- Consta dos Ariais da Casa:------ sava, através de um artigo, as reformas estruturais que o Oo-
0 SR. EDUARDO SUPLICY- Eu sei. Eu vou... vemo Pt:etendia fazer. Consta um quadro com cinç:o itens 

O Sr. Esperidião Amin-Senador Eduardo Suplicy, estou 
respeitando o que V. Ex• disse. 

O SR- EDUARDO SUPLICY- Exatamente. b vou pedir 
a consideração de V. Ex•, porque isso não vai alterar qualquer 
coisa neste assunto, que, permita-me, até a pr6Xi:ri1a seniana, 
levantar mais elementos, para aqui trazer os dados mais com­
pletos, para eu poder, mais responsavelmente, abordar este 
assunto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito. (Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra presente. 
. Concedo a pala_vra ao nobre Senador Irap_u~n Cqsta Jft.· 

mcrr; (Pausa.) 
S. Ex• não se encontra presente. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Mariz. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pau· 

sa.) 
S. Ex_a não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranb_ão 

~Pausa.) -
S. Ex~ não se encontra presente. .-~ -- · 

concedo a palavra ao nobre Senador M3iio COVas, Por 
permuta com o nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Pronuncia o seguin­
te discurso.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com certo 
constrangimento que vou ocupar a tribuna hoje. -

Cheguei a esta Oisa em 1963, no início -de 63, e, à época, 
uma das coisa que não me passava pela cabeça era que algum 
dia eu tivesse que subir à tribuna da Câmara, a muito inenos 
à do Senado - eu não pensava àquela altura que um dia 
pudesse ser Senador - para ter que tratar de um assunto 
que me envolvesse pesoalmente. 

Confesso até qUe tinha um certo temor -de que- issó aCOn- -
tecesse. 

Eu vinha importando uma série de idéias, trazerido uma 
série de objetivos, uma série de crenças, uma série de esperan­
ças; e me constrangia muito que, em algum instante em qual­
quer momento, eu fosse obrigado a trazer à baila temas que 
me envolvessem, por esta ou por aquela razão, e que não­
fossem mais gerais, fossem particularmente Voltados para mi­
nha pessoa. 

e um deles se chama "portos." Em uma coluna diz: "Como 
é hoje". Em outra: HComo fica". Vem uma terceira coluna 
que diz: "Quem é a favor". Nesta coluna está escrito: eXporta­
dores e armadores. Finalmente, vem uma quarta coluna, onde 
está escrito: "Quem é contra.....:. a máfia dos portos: sindicatos 
e parlamentares que os representam, corno Gastone Righi, 
Mário Covas, ambos de Santos". 

A redação é capciosa. No que se refere a mim, eu diria 
__ qu~ a_ !llaioriª _das coisas_ que essa revista já fez sempre foi 

Capciosa. A redação diz: "A máfia dos portos, sindicatos e 
parlamentares que os representam ... ''_I?_a maneira que, quem 
lê, fica rigorosamente com a idéía ..:_e o número seguinte 
pela "cartas ao leitor" reproduz - com essa impressão de 
que eu represento o que eles resolveram chamar de máfia 
dos portos. 

Será lícito supor que uma i:'eVisia -ienha em rela-ção a 
esta figura ·específiCâ, a este· hUriiilâê ·sen-ador, -"unia -pOSíÇ'ao 
preconcebida? Será que não estou vendo chifres em cabeça 
de cavalos? 

Não conheci a Veja, Sr. Presidente. Ela cresceu ao longo 
do período ditatorial. Em 1968, quando a empresa começou 
a ganhar expressão, a ganhar dimensão, a aumentar e a se 
multiplicar, eu já havia sido cassado. Talvez, o primeiro grande 
contato que tivera com ela tenha sido quando já estava, depois 
-de cassado, depois de retomado os meus direitos, nomeado 
Prefeito na Capital de São Paulo. 

Um dia- só conto o fato·como curiosidade- fui convi­
dado, enquanto Prefeito, para uma solenidade que a institui­
ção Editora Abril resolveu fazer ao alugar um horário da 
Televisão Gazeta e passar a exibir um programa que se chamou 
"Abril Vídeo". 

A partir daí, criou-se, entre outros programas, um que 
passou a se chamar. "O Povo e o Prefeito"; o povo era quem 
ouvia e a prefeito era eu. Semanalmente, eu ia àquela emissora 
e ali, via telefônica ou eventualmente até mesmo na rua, 
fazia meia hora de programa, durante o qual o povo me inter­
pelava sobre as questões de natureza municipal. Durante qua­
tro meses isso oCorreu. Posteriormente, fui conVidado pelo 
velho Civita para participar de um almoço, durante o qual 
ouvi-o expor, com muita nitidez, muita clareza, com muito 
empenho, com muita crença- até lhe digo em favor- a 
idéia de que este Páis só tinha solução se ele fosse realmente 
capaz de enfrentar o problema de controle da natalidade. 
E uma cidade como São Paulo particularmente apresentava 
necessidades obrigatórias. Na ocasião, exibiu três ou quatro 
volumes que tratavam exatamente do assunto controle de na­
talidade como um instrumental ferramenta! disponível, para 
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que se pudesse ir ao encontro de uma campanha nessa direção. 
Disse-lhe que na minha visão pessoal, qUe afinal refletia a 
visão do meu Partido, o controle_ da natalidade era alguma 
coisa que, para nós, se limita"va a planejamertfó familiar. Em 
nome da liberdade, nós achávamos que as pessoas tinham 
direito à informação, que lhes pen:nitia decidir sobre que tipo 
de fami1ia, que quantidade de prole deveriam ter. Mas qual­
quer forma que pudesse, de algu.ma maneira, induzir a esta 
ou àquela solução era, ao mesmO tempo, uma invasão da 
liberdade das pessoas e, portanto, ficava fora da nossa visão 
objetiva do problema. 

O almoço terminou e, não sei por coincidência ou não, 
uma semana depois o programa "O Po_vo e o Prefeito" deixou 
de existir. 

Não quero estabelecer nenhuma ligação en~re uma coisa 
e outra, mas, a partir daí, comecei a notar que a minha relação 
com a revista, enquanto homem público, enquanto político~ 
até enquanto pessoa, era, no mínimO, áspera. 

Quando, Sr. Presidente -_infelizmente, para mim -
fui ao IN COR e dali, só saí depois de ope,rado, a- notícia 
publicada, no dia seguinte, na Veja, dizia, entre outras coisas: 
"Sua doença evoluiu."(Afirma o médico do INCOR que o 
examinou.) "Ele não estava praticando exercícios e voltara 
a fumar." 

A rigor, não há nada· demais nessa notícia, mas, certa­
mente, quem teve um enfarte e volta a fumar apresenta 
um quadro de~ "Afinal, por que pretende comandar os outros 
se não é capaz de comandar a si próprio?" 

Isso não tem muita importância. O importante é que 
que eu não voltara a fumar. Minha esposa estava no hospital 
e leu a revista e, em duas vezes consecutivas, tentoü_traduzir 
isso numa entreviSta-à imprensa, à televisão; tentou traduzir 
a idéia de que uma revista havia publicado que eu voltaria 
a fumar, mas que isso não era verdade. 

A gravação foi refeita três vezes. E, a rigor, não foi 
ao ar. 

Quando eu estava na Liderança da Constituinte, e come­
çou-se a discutir a questão dos quatro ou cinco anos do Go­
verno Sarney, a revista Veja, numa coluna chainad~ ~'_Radar", 
na época assinada por dois jorri3.1ís-taS, o Alessandro Porra! 
e o Etevaldo Dias, que--tOdos conhecem-- Etevaldo Dia5 
está hoje no Jornal do Brasil -, publicara a seguinte nota: 
"Luzes da Ribalta para Covas" -

O Senador paulista Mário Covas tem dado lições 
aos seus colegas do PMDB, na arte de conseguir, ao 
mesmo tempo, pertencer ao partido do Governo, fazer 
discurso de oposição, e obter as vantagens de quem 
está no poder. Mário CO-vas acaba de ver ate_ndido 
pelo Decreto n•90.319, de 12 de maio de 1987, o pedido 
de concessão de um rádio AM, na progressista cidade 
de Santa Bárbara do Oeste, na rica região do interior 
do Estado de São Paulo, localizada entre Americana 
e Piracicaba. O Senador aparentemente é admirador 
de Charles Chaplin, o nome da emissora-&Rádio Luzes 
da Ribalta. 

O tom cômico, aqui, te_m_ Certamente um autor, o atual 
Governador da Bahia, Antônio Carlos MagalhãeS, que, à épo­
ca, era Ministro das Comunicações, que tem um forte coman­
do dentro da Veja, e que, afinal, influi decisivamente para 
que ocorram tais fatOS. -

Acontece que não ganhei rádio alg!:l_fl1. S_~~- Pr_~sidente! 
E _para minha sorte, no dia seguinte fui fazer iim programa 

de televisão: "Bom Dia, São Paulo",·e um dos jornaliStas 
imediatamente me exibiu a revista dizendo: "O senhor- se 
diz oposição e, no entanto, ganhou uma rádio do Governo!" 
Eu respondi que ainda bem que estava naquele programa, 
porque podia dizer a São Paulo inteiro e ao Bl'asil~ que-prOva­
velmente ouvia aquele programa, que aquilo que o Governo 
havia me dado, poderia receber de volta; que estava devolvido 
de público! Se, em algum instante, direta ou indiretamente, 
de forma remota, através de qualquer testa-de-ferro, o Go­
verno havia me dado a concessão de uma rádio, que a mesma 
estava devolvida de pública, naquele momento. 

E, naquele instante, pelo que havia ocorrido, eu me senti, 
pela primeira vez, obrigado a subir à tribuna do Congresso 
para tratar de um assunto que dizia respeito a mim: Fui à 
tribuna da Câmara, onde se travava a_ Constituinte, pata contar 
esta estória: E contei que, no dia 8 de fevereiro daquele ano, 
esteve, em meu gabinete de Liderança, o Prefeito da cidade 
de Santa Bárbara e duas outras pessoas. O Prefeito me pediu: 
"Mário, será que você pode ir comigo ao Ministério das Comu­
nicações? Afinal, temos lá uma concorrência de Santa Bárba­
ra, _que já foi realizada há dois anos, já foi julgada, já foi 
adjudicada, só faltando o Presidente assinar". Eu respondi 
que para mim isso era algo constrangedor, que o meu Partido 
estava no Governo, mas eu, Senador por São Paulo, com 
8 _milhões de votos, só havia entrado, até aquele momento, 
em cinco ministé!ios, e todas as yezes para resolver pToblema 
de greve, 

Há um Ministro preSente aqui, não do Governo Sarney, 
mas- do atual Governo, que pode testemunhar que· todas as 
vezes que fui procurá-lo exatamente para resolver problema 
de greve. 

O Sr. Esperidião Amin- Uma vez comigo. 

O SR. MÁRIO COVAS- Uma vez em V. Ex• 
O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex~ um ~parte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Com prazer, ouço V. Ex' 

O Sr. Jarbas Passarinho - Faço a ihterrupção só pela 
citação imediata e para confirmar plenamente o que V. Ex• 
acaba de dizer, no que se refere a mim. Tive a honra de 
recebê-lo algumas vezes no MiniStério. V. Ex~ sempre foi 
procurar-me acompanhado de líderes sindicais autênticos, pois 
que eleitos pelos seus pares, para, através de uma interme­
diação, chegamos a uma conclusão que fosse pacífica para 
as greves que estavam em curso, ora no Porto de Santos 
- e na maioria· das vezes lá - ora em outros casos que 
sobreexcediam normalmente a sua representação regional 
pois o nome de V. Ex~ tem dimensão nacional. Quãntt:> ac 
problema dos portos, por exemplo, é de meu dever dizer 
a esta_ Casa, que é provável que o ponto de vista que V. 
Ex~ sUstenta entre em conflito com algo que no momento, 
está sendo objeto de cogitação pelo Congresso Nacional, que 
é a chamada mo<_lificação de_Lei dos portos. Foi eilviada por 
nós, em março do ano passado, com o privilégio constitucional 
do Presidente da República de apreciá-lo em regime de urgên 
cia, 45 dias em cada Casa. Foi retirada essa urgência, em 
grande parte, pela pressão'da Câmara dos Deputados- nem 
foi exatamente de V. Ex~-mas do Deputado Gastone Righi, 
que era de um partido que apoiava o Governo, pelo menos 
teoricamente o fazia. As colocações de V. Ex~ jamais poderiam 
merecer uma COII}paração cotf! defesa de máfia. É_ ~vidente 
que essa questão é algo que V. Ex~ reconhece, como eu no 
Undo evoluiu, as condições de trocas evoluíram e, conseqüen· _ 
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temente, é preciso realmente fazer uma modernização dessa 
política de portos, mas nunca em relação a um tipo de corpora­
tivismo mafiosos que V. Ex~ pudesse esta! nele envolvido. 
É o meu testemunho, que dou com o máximo agrado. 

O SR. MÁRIO COVAS - Fico muito_ grato a V. EX' 
e levo em conta não apenas a natural forma como V. Ex~ 
age, mas, sobretudo, da relação de natureza pessoal que, 
indiscutivelmente, para honra minha, cultivamos. 

Fui ao Ministério das Comunicações acompanhando 
aquelas pessoas. 

Lá cheguei e encontrei o Ministro Antônio-Carlos Maga­
lhães, com o processo de baixo do braço, que me disse: "Real­
mente, há dois anos foi feita a concorrência. Está adjudicada, 
falta o Presidente assinar. Será, Mário, que você não poderia 
me mandar um bilhete para que o Presidente soubesse que 
você tem interesse nisso"? 

Ao que lhe respondi: "Não tenho interesse! O interesse 
que tenho é no fato de que houve uma concorrência, há ganha­
dores que, aliás, estão aqui, conheci-os agora por intermédio 
do Prefeito de lá e, portanto, o meu interesse é qUe Se -dê 
curso a uma coisa que já culminou, porque já foi -julgada, 
etc. 

"Bem - disse ele -; assim ficaria caracterizado o seu 
interesse". 

"O que V. Ex• deseja é que eu diga por escrito ãquilo 
que estou dizendo verbalmente. Também não me constrange. 
Se vim aqui para lhe falar verbalmente, da mesma forma 
escrevo, faça do cartão o uso que quiser". 

Voltei, e realmente pedi à pessoa que escrevesse o cartão. 
E, muito provavelmente, a partir daí, essa nOta saiu, e, tão 
logo fiz o meu primeiro progr-ama de televisão, defendendo 
quatro anos para o Governo Sarney. 

Por sorte minha, pude ir a emissora de televisão devolver 
o que não tinha recebido, mas, se o tivesse, estaria à disposição 
do Governo. 

Passou-se um tempo, e as referências a mim, na revista, 
eram sempre, no mínimo, desagradáveis, desairosas, mas bri­
guei muito na vida por liberdade de imprensa! Eu deveria 
ter falado isl)o aqui, onteni, durante a discussão sobre crimes 
de imprensa, sobre liberdade de imprensa. Isso só teria senti­
do, e sairia um pouco do plano pessoal, se eu trouxesse uma 
contribuição pessoal para a discussão de um problema que 
aq~i se tratava. 

As referências a mim, a Veja tem todo o direito de fazê-las 
enquanto elas forem subjetivas. A revista chegou ao limite 
de Sr. Presidente, publicando uma reportagem extremamente 
bem feita sobre a guerra do Golfo em certo trecho, dizer 
o seguinte: 

"Até porque- a Síria, o Egito e a Arábia deram 
a entender que aceitariam o contra-ataque de Israel. 

O Rei Hussein, da Jordânia, que é uma espécie 
de Mário Covas árabe, manteve-se em dúvida na sua 
reação imediata ao segundo ataque inesperado.de Is­
rael." 

Confesso que até mesmo ri peraJ;tte o _que havia sido 
publicado, porque a revista sabe que, contra o ridículo, não 
há defesa. Mas a rigor, o que se fazia era urna longa e séria 
reportagem sobre um assunto longo e sério, nq qual fui inse­
rido como Pilatos no Credo. Só podia haver uma razão para 
incluir o meu nome ali na medida em que fosse feito de forma 
depreciativa. Ainda assim, respeito perfeitamente qUe- a revis­
~a o faça, é direito dela ter a meu respeito a posição que 

quiser. Mas não passou muito tempo, Sr. Presidente, e esta 
Casa votou_ aqui a Lei de informática. _Aí_ a; reVista, que já 
havia _escrjto dois artigos Ra_inh.a_ e: Sucata e Rainha da Sucata _ 
li -escreveu Rainl;Ia da Su~t~."UI, em que diz o seguinte: 

"Só veto de Collor pode salvar a Lei de Informá­
tica. Agora somente o poder de veto do Presidente 
Collor pode salvar( .. -) A lei a que o Sena·dor deu 
forma finar ainda deixa ilas- mãos do CONIN-, -órgão­
controlado pela Abicomp. a decisão sobre quais empre­
Sas-- deVem receber i~centivos do Governo,_ Multina­
cionais e empresas nacionais já instaladas no País estão 
satisfeitas com o texto, mas ele é danoso para os consu­
midores, pois mantém obstáculos à chegada ao mer­
cado de um número maior de empresas novatas que 
queiram se instalar no País". 

Aí vem: 
"No apagar das luzes, o Senador Mário Covas, 

monitorado pela Abicomp - que todos sabem que 
é a empresa que trata de computadores -ainda tentou 
prorrogar a reserva de mercado até o ano 2000, mas 
sua manobra fora desativada, Covas, porém, em outra 
·emenda, também ditada pelo lobby da indústria, canse- -
guiu que as isenções de IPI previstas na lei revertessem 
em benefício das empresas e não dos consumidores 

finais. 

Em seguida, vem urna fotografia muito Sügestiva, párque, 
é uma fotografia -minha assinando um cheque. -

Neste instante não resisti. Entendi que isso era notícia 
e não opinião a meu respeito. Não há a menor dúvida de 
que a empr"esa pode me incluir como um indeciso, num lugar 
onde eu não tenho nada a ver com a história, mas ela não 
tem o- direito de dar uma informação ao leitor fraudando~o. 
na verdade. Eu sei o prejuízo que isso me causou. 

-E -ru, porque se tratava de uma notícia não verdadeira, 
passei a mão no telefone e, pela primeira vez, telefonei para 
o dono da empresa e lhe disse: 

"O senhor tem feito, a meu respeito, algumas refe­
rências que evidentemente iiie agradam po-uco. Mas 
Dão vou reclamar disto, é um direito seu. Briguei muito 
por liberdade de imprensa para, neste instante, poder 
reclamar disto; mas o senhor acaba de dar uma infor­
mação que não tem sentido nem respaldo na verdade. 
Sua revista publicou que eu apresentei uma emenda, 
prorrogando a reserva de mercado até o ano 2000. 
Isso não é verdadeiro. Quero dizer mais: sUa revfSta 
publicou uma fotografia minha assinando um cheque 
e começa por dizer que fui monitorado pela entidade 
de classe. Eu quero lembrar ao senhor que foi no meu 
gabinete de Líder da Constituinte que se negociou uma 
emenda, pela qual, na Constituição, passou a valer 
que os que tinham mais de 1 O anos de naturalização · 
poderiam ser dOnos de meios de comunicação também. 
O primé1TO parecer da Comissão de Comunicação era 
no sentido de que só brasileiros natos poderiam sê_-lo. 
Em nenhum iDstãnte, precisei ser monitorado pelo se­
nhor. Aliás, o senhor nem falou_ comigo, provavelmen­
te porque soubesse que, se eu não_ concordasse, não 
adiantaria falar; e que, se eu coricoidasse, seria absolu­
tamente desnecessário falar. De forma que eu não pre­
ciso de monitoramento nenhum. Eu cometo meus erros 
sozinho. Só. que eSse eu não cometi.- Eu não-apreSentei 
nenhuma emenda nessa direção." 
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Recebi, então, essa pergunta curiosa: "Mas o senhor tem 
certeza de que não apresentou?" Respondi: "Até posso dizer 
que tenho certeza de que não apresentei''. Ele perguntou: 
"Então, o que o senhor quer que eU faça?" Eu disse: "Não 
quero que o senhor faça nada. Estou dizendo ao senhor, que 
é proprietário de um meio de comunicação, que a sua revista 
jisse uma coisa que não é verdade. O que o senhor vai fazer 
com isso é problema seu, não é meu. Imagino que quem 
tem compromisso com a verdade é o senhor e não eu. Eu 
tenho o meu compromisso. Quando falo na tribuna, respondo 
pelo que digo. Estou dizendo ao senhor ·que não apresentei, 
e isso é facilmente verificável". 

Eu sabia que iria pãgar um preço por isSo. Foi a primeira 
vez, depois de todos esses acontecimentos,_ que tomei a inicia­
tiva de fazer isso. Sabia que iria pagar u-m preço. 

Há três ou quatro semanas, eu estava neste plenário, 
numa quinta-feira com9 hoje, e ia pegar o avião das 18 horas. 
Quando eu já estava no corredor, saindo d_o plenário após 
uma votação -....;..;._não me lembro qual foi - um jornalista 
da revista Veja se aproximou de mim, pela primeira vez desde 
a Constituinte, e disse que gostaria de me entrevistar. Res­
pondi: "Isto é muita honra para mim, só que agora estou 
indo pegar o avião; daqui a cinco minutos, tenho que estar 
no aeorporto". Ele disse: "Não tem importância, faço a entre­
vista com o senhor na semana que vem."- "O que o senhor 
quer saber?" perguntei-lhe. Ele respondeu: "Gostaria de falar 
com o senhor sobre porto". Imediatamente, comecei a dar 
risada e disse-lhe: "Bem, vocês já arrumaram todOs que são 
a favor; agora precisam do cristo _que é contra. Tudo bem, 
não tem importância. Não tenho nenhuma dúvida em lhe 
dar a entrevista". 

Isto aconteceu numa quinta-feira. No domingo, este nú­
mero da revista Veja apresenta uma reportagem, enumerando 
aqueles que sáo contra a reforma dos portos. "A máfia dos 
portos, sindicatos e parlamentares que os representam, como 
Gástone Righi e Mário Covas, ambOs de Santos." 

Confesso que nem vi imediatamente isso. Em geral, a 
família esconde essas coisas da gente, às vezes até os. amigos, 
porque sabem que essas coisas machucam. De forma que 
se leva um tempo para se -tormar cõfihecimento. Na semana 
subseqüente, regressei a- Brasilia e estranhei não rece_ber a 
visita da pessoa que se propunha me fazer a entrevista. 

No domingo seguinte, saiu esta ·repOrtagem intitulada 
"A máfia da estiva", trazendo uma série de problemas ligados 
aos portos, que voi.J. deixar para analisar no dia em que o 
projeto chegar ao Congresso. Há muita coisa certa e há uma 
montanha de coisas erradas, há uma série de preconceitos, 
há uma porção de coisas a serem modificadas. Mas esse assun­
to não pode ser tratado assim, reduzindo a personalidade 
alheia a retalhos, que, afinal, não servem nem para a lata 
do lixo. 

Ao final da reportagem, falam na "bancada do cais", 
:tpresentando fundamentalmente dois grandes protetores no 
congresso: Gastone Righi e Mário CovaS._ Ela até me deixa 
numa posição meio desagradável: o Gastone Righi é fervoroso 
e eu sou discreto, ou seja, sou aquele que faz o jogo sujo 
por trás da cerca, sem botar a cara para bater, indeciso, como 
se diz. 

Sr. Presidente, V. Ex"" não tem idéia do que isso significou 
em matéria de repercussão. A revista Veja da semana seguinte 
traz três cartas. Uma diz assim: 

"A Máfia da Estiva. É impressioriante o absolu­
tismo e o corporativismo dos portos brasileiros, e é 

triste confi~ar que Deputados e senado_res lutem ape­
nas pelos seus interesses."_ 

A outra diz assim: 

"Imaginar que um homem como Mário CávaS teve 
um dia a pretensão de ser Presidente do Brasil! Os 
eleitores certamente não apostaram no atraso~ n~ çor-
rupçãO." -

A terceira pelo menos serviu para honrar um compa­
nheiro meu, Fe!"D-ando Henrique Qrdoso: -

"A entrev~s~a com Fernando Henrique Çardoso 
(páginas amarelas, 20 de maio) expõe diferenças de 
postura que talvez expliquem as crises existenciais que 
devastam o PSDB. Enquanto um de seus Senadores 
dá mostras inequívocas de grandeza e patriotismo, o 
outro revela-se como despachante da preguiça portuá­
ria no Congresso Nacional." 

Nesse dia, fui a Americana, cidade do interior de São 
Paulo, e um cidadão de lá, um homem sério - desde logo 
xoclamo que deva ser - na primeira página do jornal, fez 
lm editorial enorme, no qual assinou o nome e pôs o endereço 
emDaixo! Portanto, não é n~nhum anôJ?imo, mas alguém gue, 
com seri~dade, se manifesta, dizendo: 

"Eu pensava que o senhor fosse sério, o senhor 
que vem hoje à cidade. Votei no senhor. Imaginei que 
o senhor não fizesse parte desse negócio, mas, quando 

-o vejo ligado à máfia, como posso acreditar no senhor, 
que vem hoje à minha cidade?" 

Faço um programa dç televisão nas SJ:;:xtas-feira~ em S-ãá 
Paulo. No último, o pobre do apresentador- o homem que 
fica fazendo o círculo, - não teve coragem de transmitir 
a pergunta de uma senhora, que dizia que antes acreditava 
muito em mim e lamentava que eu estivesse envolvido com 
a máfia do porto. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, olho para trás, em minha 
vida política, e não encontro razões para isso. Sempre escolhí 
os meus caminhos. Cheguei aqui, e veio a ditadura. Posicio­
nei-me face a ela com altivez, com grandeza. Fui cassado, 
e me mantive no Pafs. Não saí daqUi, Voltei à atividade. Fui 
nomeado Prefeito de São Paulo, fui eleito Sen3dõr~-Jui T.Mer 
na Constituinte, e moro hoje no apartamento em que morava 
antes de ser eleito, o que caus-a- certa estranheza - não 
sei se para a Veja - para os meus vizinhos. 

Acudiu-me à cabeça a necessidade de falar sobre esse 
assunto, quando votamos o projeto da lei de imprensa, ontem. 
Se amanhã a revista a quem estou processando fosse conde­
nada ame pagar alguma coisa, de que me valeria isso'? Quantos 
cruzeiros vale a minha honra? Que ressarcimento de natureza 
pecuniária ela poderia ter-me dado, de tal maneira que pagasse 
essas "penas de pato" que já jogou à Nação e que são- impos­
siveis de serem recolhidas? 

Quando eu não existir inais, e o meu neto estiVet hã 
escola, alguém vai perguntar para ele: o teu avô quem é? 
Aquele da história da máfia. E a repetição do caso do moto­
rista de praça, que foi devolver o dinheiro que achou dentro 

_ do carro, e que, algum tempo deois alguém fazendo a ele 
uma referência na imprensa, disse: Quem é? Aquele que este­
/e envolvido no negócio do dinheiro achado? 

Sr. Presidente, eu não sei o qu_e faço! Mas eu olho para 
:rás, e fico me perguntando o- qúe fiz por merecer. Que me 
dêem uin tratamento de natureza subjetiva, que ôiscordem 
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do que eu sou, que me entendam pouco claro, indeciso, pouco 
afeito às necessidades de uma vida política ... Mas, Sr. PreSi­
dente, eu, certamente, não fico atrás em indecência e ein 
indignidade como o dono desta revista. Eu havia até pensado 
em dizer algumas coisas pesadas, e eu sei qUe,- no futuro, 
vou me arrepender por não tê-las dito, pois j3 me aconteceu 
isso antes. Mas, às vezes, há certos silêncios que acabam sendo 
mais dignos. Porque isso, Sr. Presidente? Eu tenho elementos, 
e vou discutir esse tema com raZão ou sem raZão, para serem 
ac.!itos ou não, com o respeito que o_ processo democrático 
merece, que é o jogo de consentimentos intelectuais, a partir 
dos quais se busca um caminho comum. e por causa disso 
você é-apresentado como representante de máfia -se é que 
máfia eXiste'. Ainda que houvesse, o que crcdencia uma revista 
a qualificá-lo como tal? 

Vou dis~utir isso, Se Presidente, P<?rque a -reaÇãO que 
tive ao ler isso foi até_ o talo, até o_ fundo, no exame dos 
dados. E já agora tenho convicções a respeito dos dados perti­
nentes ao tema, que até ontem não tinha. E quarido esse 
assunto chegar à minha Casa, ao Senado, vou discutir. 

A minha sala, Sr. Presidente, é um ponto de referência 
de várias áreas sindicais,.de várias federações. E pouca gente 
fala com essa gente como eu falo. Pouca gente lhes diz verda­
des como eu digo. Não lhes paquero sequer:: voto. É algo 
que já dispenso hoje. Não tenho mesmo objetivos de natureza 
eleitoral futuros. Nem isso faço. Mas se tivesse que paquerar, 
paquerá-los-ia e não à revista Veja, se tivesse- que c -render 
honienagem, à l.uta desses homens e não a eSSé tipo de prima­
rismo marrom, que é capaz de escrever tais coisas, é capaz 
de dizer que você ganhou uma emissora de rádio- no instaqte 
em que ganhar uma rádio era algo profundamente deprimente 
- que você adotou determinadas posições, quando não fez 
issou. -

E quando você_corre o risco de avisar, -Pela primeira 
vez, supondo até que, eventualmente, está dandO uma infõf­
mação, você sabe, como sei hoje, que este disco:iso não ficará 
de graça, mas terá conseqüências. Sei que outraS ocoisas virão. 
Não sei de que natureza, mas sei que outras coisas virão. 

De qualquer maneira, Sr. Presideilu!, n-ão filço esse dis­
curso nem pela Veja nem por mim, façó este discurso_, primc;::i­
ro, pelo respeito que tenho às pessoas com quem conv"ivo 
aqui dentro; e faço este discurso por quase 8 milhões de pes­
soas que me trouxeram a esta Casa. -

Não vai chegar a eles o-eco do que estou dizendo. O 
artigo da Veja chega, mas a minha resposta não vai chegar. 
O que provavelmente chegará, tamb( ', será a conseqüência 
das minhas respos_tas e isso s_ó me vak para uma coisa; era 
a pergunta que eu me fazia ontem na hora de votar: dinheiro 
me resgata isto? O pagamento de urna penalidade pecuniária 
resgata isso? Não. Só uma coisa me resgataria iSso: é-se-oUvisse 
alguém um dia, menos ·do que resgatar a indignidade que 
contra mim cometo_eu- essa é irresgatável --fosse capaz 
de pagar por um crime que cometeu. Isso, nós já não podemos 
fazer. Se isso fosse dito na rua por alguém, ele poderia ir 
para a cadeia, dito numa revista, o mesmo não -se dá. 

Não sei se está certo ou errado~ É prováVel que para 
certas pessoas - e certainente _a Veja é assim - o cus~o 
do dinheiro seja ônus maior do que o peso de _uma acusaçao 
sem provas. Mas, a rigor, para cada um de nós, vítimas desse 
tipo de coisa, considero insignificante, Sr. PreSidente. Eu não 
sou nada em função da tese. Nunca, ninguém p-õr·umã coisa 
dessa, me tira do caminbo da sustentação da liberdade -çle. 

imprensa; isto é um princípio muito inais valioso dO cJU.e O­
ónus do mau uso. 

Mas_seguramente,_~r._)?r,esidente, fico me Perguntando: 
isso s_e paga com dinheiro? Isso se resgata com algumas notas, 
como se fosse possível comprar de -mim o direito de me ãgre­
dir? Eu fiquei muito tentado a nãO votar o projefo tal como 
está. 

Parece-me mais raz_o_~vel a_ pena poder ser aplicada e 
o júlz se omitir do que nós, legisladores·, elimínannos·apossibi­
lidade de ser ela aplicada. Mas, quem sabe, há um pouco 
de indústria na minha atitUde, Sr. Presidente. Nem sei se 
estarei aquf ainda, mas sei que outro golpe virá. Lembro-me 
de que, às vésperas da Constituinte, eu repetia coin extrém~ 
fre_qüênciã, em todos os programas de televisão a que ia, 
que o maior problema da Constituinte seria garantir o controle 
democrático dos meios de comunicação. A liberdade de im­
JWensa·- e--Ufif direito do leitor, náo do dono da imprensa, 
n-ão do dono do jornal, nem mesmo do jorn-alista. O conteúdo 
odioso de que é portadora a censura é que _impede o leitor 
de conhecer a verdade; o conteúdo odioso da mentira é que 
induz o leitor a pensar diferente. 

Essas coisas, Sr. Presidente, começam e n·ão se sabe como 
terminam. Afinal, os Companheiros terão o direito de pergun­
tar: e por que temos que ouvir isso? Porque é possível tirar-se 
daqui o nome do Senador Mário Covas e pensar-se que· isso 
ainda é- e vai continuar sendo- algo passível de acontecer, 
e que, com absoluta tranqüilidade, se resgata com trinta moe­
das de cobre. 

EStaremOs certos, Sr. Presidente? 

---o SL Cid.S8bóla de-Cai-valho- Pei-mlte-ine v. Ex~ 
om ~parte? - -

-~0 SR. MÁRIO COVAS~ Ouço V._ Ex• com prazer. 

·· O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Senador Mário Co~as, 
o discurso de V. Ex~ tem um sentido muito maís -ã.inpló -do 
que possa parecer. Quero começar o- illeu-ãpaite com uma 
posição diante do indagatório de V. Ex~ Qual o valor pecu­
niário de sua honra? 

--É evidente que o reparo da honra é praticamente impos­
sível e o seu discurso é sentido, porque se baseia exatamente 
nisso. Não há como repará-la, principalmente na lei atual. 
Não se há de reparà-la, também, com o projete: de lei que 
votamos ontem, se for transformado realmente em diploma 
legal. Mas a pena pecuniária, Senador -Mãrio CO_vas, prevista 
no projeto, não é para pagar a honra, e sim para desestimular 
as pesso-as que, profissíOnalmente, se acostUmam a atacã.r a 
dignidade, a boa fama, .a honra, a personalidade de alguém 
sem o_devido fundamento. Há de convir V. Ex• que é rentável 
essa atividade, porque, se não fora, não teriam chegado a 
V. E_,;:•,_ depois de passarem por tantas e tantas outras personá­
lidades. E eu digo isso exatamente baseado na vida de V. 
Ex~, o que significa dizer que a fila para as agressões já não 
deve es_tar tão rica assim, já que V. Ex~ é daqueles que menos 
dão razão para ser _agredido quanto à honra e quanto à digni­
dade. Mas tanto se agride, tanto se refere a honra e a dignidade 
do cidadão neste País que já chegou a vez de V. Ex~ Agora,_ 
quero dar um testemunho. Fui seu companheiro na Assem­
bléia N~cional Constituinte e, Com mUito pesar, convivi nã.qUe­
la _Assefi!.b_l~ia_ com os pro_blemas de então, do nosso partido, 
quando V. Ex~ o deixou. Quero dizer que foi uma mágoa 
para nós do PMDB, o que signifiCa' ãfirniar que a conduta 
do Senador Mário Covas como Líder do PMDB foi a mais 
irrepreens_ível possível, sob o ponto de vista do nosso partido, 
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do nosso grêmio. Estávamos jUntos naquelã oca!)ião e a sua 
saída foi, antes de mais nada, um desfalque moral para o 
nosso partido porque perdíãri10s uma das pessoas mais inipó­
Iutas e mais valorosas no trabalho da Assembléia Nacional 
Constituinte. V. Ex• tem dado mostraS, nesta Casa, da gran­
deza do seu espírito, e, hoje, quando se defende, se compra­
rarmos a sua defesa com a sua atuação na Assemblêia N acionai 
CõilStitU.inte, VéreiDâs que 6"dCfensor da liôeidade de impren--· 
sa em nada mudou, mesmo depois das feil.das no corpo, na 
alma e no espírito. Significa isso dar o testemunho de que 
a dignidade de V. Ex\ da Constituinte até aq1JÍ, apenas se 
reforçou, e se acresceu, tomou-se maior, e maís notável ainda, 
pelo desempenho de V._ Ex_~ na campanha para a Presidência 
da República, quando- o Pãís todo pôde contemplar a sua 
dignidade no infdO da campanha, nos meados da campanha, 
no final da campanha e -a dignidade mais acentuada após 
a sua derrota. A dignidade dos derrotados é m_ais difícil de 
ser mantida, principalmente na apreciação dOS venCedores 
e nisso V. Ex• córiduziuwse de modo extraordinário. Nem falo 
em outras campanhas, porque não foram do domínio público 
nacional, campanhas do seu Estado, campanhas mais íntimas 
na sua cidade, e isto -aqui, nem quero--a -tanto me reportar, 
neste exato momento. Nesta Casa, a sua pala-Vra é _cad<:!ve:z: 
mais digna e sua imagem em nada se ãfetou. -Qs pei-igos de 
haver afetação, de haver uma ferida contra a sua imagem, 
devem ser lá fora onde as pessoas mantêm uma certa distância 
com o Senador Mário Covas; -mas aqui; no c3.Ior do nosso 
trabalho, na proximidade da nossa luta,_ é evidente, Senador 
Mário Covas, que, para· feríwlõ, há de se alcãnçar ãlgo que 
seja verdadeiro, não apenas imputar-se, do modo mais leve, 
sonalidade de nódoas desejadas por pessoas iniri:tiga-s, e não 
sabemos por ·que· essas pessoas desejam maculá-lo. Quero 
louvar, do seu discurso, o respeito à liberdade de imprensa. 
Sei que suã mágoa; no momento, é mUito· grande e muito­
justifie3da. Acredito que, no futuro, já que há um mercad~ 
de calúnia, injúria e difamação, será o espírito de Uma provável 
nova lei, será possivelmente o espírito dessa novã lei que 
~á de coibir. o abuso contra. a ~ersc>nalida_de _alheia, yorque 
ISSO será mrus caro do que atmgtr-se essa d1gmdad~,_ ~ ~x~t-ª~­
mente esse o sentido da nova lei. Parabéns a V. Ex~ pelas 
considerações que faz sobre a liberdade de imprenSa, ·por 
se manter intocado em seus sonhos de liberdade. O Mário 
Cóvasde hoje é o mesmo que se prejudicou na Carreira" pOlítica 
dos momentos da ditadura, é o mesmo Mário Covas dOs ideais 
do PMDB, o mesmo Mário Covas dos ideais_ fundad:O_res -~t;l­
PSDB, é uma pessoa intocada, que fala, neSteffioinento, na 
tribuna do Senado Federal. Quero prestar a V. Ex\ em nome 
da Liderança do PMDB, pela qual falo, a inteira solidariedade 
do· Partido que foi de V. Er e que som~nte o teve _otgulho 
diante de sua presença e muito motivo de tristezã- no dia 
em que nos deixou. Muito obrigado. 

O SR. MÁRIO COVAS - Agradeço muito a V. Ex• 
e gostaria de acrescentar apenas que V. Ex~ s~li~nta que a 
lei foi feita exatamente para des_estimular atitudes de agressão. 
Se um cidadão me atropelar na rua, seja ele jornalista ou 
não, ele vai preso. Se ele me der um tiro, vai preso. Se ele 
me matar, vai preso. Se ele me tirar a honra, ele não vai 
preso? Ele resgata isso com ~ruzeiros? Isso t· alguma coisa 
que foge à minha compreensão. · 

Acho até bom não ter podido dar essa má contribuição 
ontem. Apresentaria uma crítica ao que foi aprovado e que 
representou a média do sentimento co letivo, mas fico sempre 
me perguntando se há certos valores que têm contrapartida 

pe'cuil.iária; -se há certas coisas que podem ser medidas do 
ponto de _vi_st~ _do valor finan~eiro; se há certas cqisas que 
nãO transcendem, que não estão acima, que não estão inalcan­
sáv~is em relação a essa coisa que se_ç_hama vil me~al ~qu~ 
afinal, 3caba sendo O responsável por tanta desgraça na histó­
ria humana. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex~ me pennite um aparte? 

O Sr ~ Ronan Tito - Coloco-me na fila também, nobre 
Senador, para aparte_á-lo. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Também estou na 
fila. 

O SR. MÁRIO COVAS- Ouço o nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. Eduardo Suplicy - Senador Mário Covas, em 
algum~ ocasiões posso ter tido divergênciãS com V. Ex~, mas 
não me recordava de todas as passagens, não as conhecia 
em detalhes e nunca tinha reparado que houvesse da parte 
da revista Veja este contínuo, por vezes dissimulado, por vezes 
aberto, me_io de expressar-se sempre de maneira chocante 
em relação a V. Ex~ quando li essas referências, na semãna 
passada, estranhei muito o teor da carta comparando o Sena· 
dor Fernando Henrique Cardoso ao Senador Mário Covas, 
de forma que, para mim, foi chocante, inadequada, pois coloco 
amo~ _no mel~~r_ nível de honradez; eu os conheço bem, pelo 
menos considero·me, por ser de São Paulo, um Senador que 
conhece bastante bem a vida pública de V. Ex~ bem como 
a do Senador Fernando Henrique cardoso. Coloco a minha 
exer~ssão_ de estranheza quanto à maneira que a revista_Veja 
vem tratante sistematicamente um Senador que agiu e tomou 
decisões de natureza política sempre pautado, e aqui dou 
o meu testem_unho, pela seriedade, pela vontade de chegar 
a um bom senso, a um discernimento, mesmo nas vezes em 
que discordei de V. Er; com respeito à questão do Porto 
de SantOs, urna ou duas vezes acompanhei V. Ex', bem como 
outros Parlamentares, durante a greve dos trabalhadores da­
quele porto, para falar com o Ministro da Justiça Jarbas Passa· 
rinho" E vi, ali, V. Ex~ tratando de algo que era do interesse 
de uma das mais importantes cidades do Estado de São Paulo. 
Algo que estava afetando a vida dos trabalhadores do Porto 
de Santos, dos comerciários, dos comerciantes, enfim, a vida 
da cidade inteira. Sempre observei V. Ex~ dialogando sobre 
a melho.r maneira de resolver racionalmente os problemas 
daquele porto, e avalio que é totalmente inadequada a expres­
são com que qualificar-am V. eX' com respeito a este tema~ 
Neste caso,_ expresso a minha solidariedade a V. Ex~ 

O SR. MÁRIO COVAS- Muito obrigado, nobre Sena-
dor Eduardo Suplicy. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Mário Covas, prew 
tendo ser sucinto, pÕrque muitOs_são aquel~s qu~ de_sejam, 
tenho certeza, solidarizar-se com V. Ex~ Todos aqui já fomos, 
de uma maneira ou de outra, atingidos por essa imprensa 
acima do __ b~m e do mal, porque, quando não se tem uma 
Iei"pai<i-pãutar: dentro de uma sociedade organizada, as atitu· 
des _de qualquer um dos segmentos, esse segmento fica acima 
do bem e do mal. Lembro-me, cada vez que surge um desses 
achaques - e estou vendo o Senador Nelson Wedekin -
quando era Líder do PMDB e S. Ex•, Vice-Líder; daquela 
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operação-desmonte do Presidente José Sarney. Havia uma 
portaria, de n"' 619, do Ministério do Ti"abalho, que dava 
às empresas o direito de fornecer alimentação para os empre­
gados e deduzir as despesas, finalmente, do Impostode Renda. 
Fui Secretário do Trabalho e, num período de crise enorme, 
a minha cidade, Belo Horizonte, tinha 12,5% de desempre­
gados; passei a apelar para que todas as empresas usassem 
daquela portaria. Naquele momento, vivíamos outra crise, 
aliás o Brasil vive de crise em crise, e eu-, nO_ gabinete da 
Liderança, com uma série de afazeres, pedi ao Senador Nelson 
Wedekin que fosSe até lá e não deixasse que essa portilriã 
fosse retirada, porque ela era o amparo do trabalhador, pelo 
menos, a garantia da alimentação do trabalhador na hora 
do sofrimento maior. Quando o Senador _Nelson Wedek.in 
retornou, disse-me:" Senador, não havia quorum pedi verifica­
ção, mas de nada adiantou". Sabe qual foi a verSã:O da impren­
sa? Os Senadores Nelson Wedekin e Ronan Tfto j)édiram 
verificação de quorum porque havia uma matéria erii pa"Uta, 
naquele dia, para ·diminuir os salários dos parlamentares. Pa­
tranha da patranha, mentira deslavada! Não existia iSso na 
pauta, veja V. Ex~; indignado, não tanto por mim, mas pelo 
Senador Nelson Wedek.in, liguei para O jórrial, Jornal doBra­
sil, e falei com o diretor: '"Pelo amor de Deus, tenho os 
avulsos, posso remetê-los ao Senhor". Disse.: me ele: "Vou 
mandar um diretor para falar com o Senhor aí". Esse diretor 
não chegou até hoje em meu gabinete, tenho a impressão 
de que ele se perdeu. Mas, sabe V. Ex• o que aconteceu 
quanto o Senador Nelson Wedekin estava disputando as elei­
ções em Santa Catarina? Reeditaram a patranha, a mentira, 
o engodo. V. Ex• ter, neste momento, a nossa solidari~dade~ 
é multo pouco; digo a V. Ex• que estão teedítaildo ·o que 
fizeram no nazismo. A Imprensa brasileira, de maneira geral, 
está reeditando o que se fez no nazismo. -

Goebbels, o grande mestre da comunicação, disse: "Con­
te unia mentira, repita-a, re-pita-a mil vezes; depois, ninguém 
será capaz de apartá-la da verdade mais cristalinan. Goebbels 
fez escola no Brasil. Essa revista a que V. Ex• se refere, 
sem dúvida nenhuma, é uma das alunas mais primorosas. 
Só pará lembrar - a máfia existe na- Itália - e o sobrenome 
do diretor dessa revista é Civita. Minhas solidariedades a V. 
Ex• - -

O SR- MÁRIO COVAS - Muito obrigado, nobre Sena, 
dor Ronan Tito. 

O Sr. Fernando HeDrique Cardoso- Penil.ite-me V. EX' 
um aparte? - - -

O SR- MÁRIO COVAS- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Senador Mário Co­
vas, ouvia do meu gabinete o quanto posso ouvir, perturbado 
com conversas incessantes, com pessoas que estavam apraza­
das, o discurso de V .. Ex~_ Estava na angústia de_ po~er subir 
as escadas -antes de viajar, porque viajo hoje =para dar-lhe 
uma palavra. A solidariedade entre nós é desnecessária, so~os 
irmãos. Mas, uma palavra mais forte do que isso. Penso que 
V. Ex~ deu uma longa explicação, e a nenh11m de n~s l?recisãria 
explicar nada, absolutamente nada, p1 ~.:.e temos acompa­
nhado a sua vida -eu, então, nem se fala -de muito perto. 
E, qualquer aleivosia que saia na imprensa a seu-respeito 
absolutamente não tem. qualquer efeito sobre nós. Porém, 
V. Ex~ tem razão; tem efeito sobre outros que não o· conhecem 
tão de perto, portanto, precisa não só de um_a repulsa, como 
está a demonstrar, como também da palavra de seus campa-

nheiros- não para avalizar, porque não é necess2rio, maS 
por sentirem-se, eles também, ofendidos. Todos riós já tive-_ 
ritos, em niomentos diferentes da nossa vida, algumas dificul­
dades. y. Ex~, que acompanhou toda a minha vida política, 
sabe o quanto já penei. Só Deus sabe para falar o número 
dos meus sofrimentos. Para não falar de invencíonices de 
outra ordem, mais graves até do que simplesmente questões 
de crença, que são perfeitamente respeitáVeis. Isso tudo mar­
ca, eu sei que marca. E niaica muito, além do que imagíti<iinõS-. 
E o desmentido não resolve, porque este vai ser lido, às vezes, 
pOi outros. E quando vem uma Campanha eleitoral, mesmo 
que tenha havido o desmentido, a afirmação primitiva vem 
a iume. Certa vez, escrevi uma nOtinha na Folha chamada 
"Da infâmia na Política", porque eu tinha sido vítima de 
tã.ntas infâmias que julguei melhor explicar sociologicamente. 
Para eu não ficar a~alad~ psicologicamente, passei para o 
plano que ~e é mais familiar; O soc:iológico,- para mostrar 
que a infâmia é um instrumento usUal na política, e sempre 
o foi. Mas isso não diminui a dor. que cada um sente quando 
é Ofendido nã sua dignidade, nos seus melhores sentimentos. 
Especificamente, no casO relativo aos ·portos, fui até citado 
em outro momento como em contraposição a V. Ex~ Porque 
V. Ex• sabe que não dei nenhuma_ opinião sobre os portos, 
porque não entendo de porto. E, quando vier a dar a minha 
opinião certamente vou ouvir as suas ponderações. Pode 
não ser a mesma, mas de uma coisa V. Er sabe, e todos 
têm certeza: se der opinião diferente é porque tenho uma 
convicção diferente, por um- ilrgtúil.ento_ que me convenceu 
e que não o convenceu, e vice-versa; e não pela razão de 
que, de longe, eu pudesse suspeitar daquilo que nem mesmo 
insinuado, ou dito: que a opin1ão de V. Ex~ estaria estribada 
em interesses menores. Eu até Ousaria dizer que ninguém, 
no Pafs, acredita que o Senador Mário Covas defenda tal 
ou _qual çoisa por um interesse- :inenor. Pode pensar que a 
defende porque encasquetou numa certa direção, ou porque 
tem argumentos que levam a isso; ou porque, às vezes, as 
questões não são cara e coroa, não s_ão tão _claras assim e, 
legitimamente, uns têm uma opinião, outros têm ou~ra; po­
rém, jamais por uma questão menor, ·por uma questão sUbal­
terna. Estou externando esse ponto de vista, já conversamos 
a respeitO da matéria, siinptesmente para que fique registrado 
nos Anais do Senado e para que o País saiba - se é que 
o Senado fala ao País- que a minha solidariedade é integral 
e que falo pela bancada do PSDB. Cada um dos Senadores 
do,PSDB, naturalmente, poderá externar essa:9pi_nião--:- até 
nem falaria somente pela Bancada, pois creio que todo o 
Senado pensa isso. O Senado é testemunha do que tem sido 
a vida política de V. Ex•, Senador Mário Covas, o desassombro 
com que defende posições, às vezes, difíceis. Eu o _vi, tantas 
veres;- na Constituinte, defender posições difíceis- qUe não 
eram sequer as de V. E~ mas que haviam sido co~sideradas 
como as melhores por um conjunto de pessoas às quais estava 
relacionado e que, naturalmente, eram também aCeitas,- até 
certo ponto, por V. Ex• Tantas vezes V. Ex~ foi à tribuna 
para defender as posições as mais ingratas eleitoralmente, 
e defendeu-as com tanto denodo que não teria nenhum sentido 
imagirui.r-se que agora, a poSição de V~ Ex•, Senador Mário 
covas, ri.essa oü naquela questão; seja por razões eleitorais. 
Nobre Senador, embora termine dizendo como comec~i, que 
V. Ex~ não tem_o que nos explicar, entendo _o porquê das 
suas explicações, mais do que das suas explicações, do seu 
protesto, e me solidarizo com V. E~ 
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O SR. MÁRIO COVAS - Agradeço muito .ao· Senador 
Fernando Henrique Cardoso._ S .. Ex~ sabe quão importante 
é a sua contribuição pessoal_ neste momento, ~ já o qi~se;~ 
somos irmãos. Tive ó priviléii,O'e··_ã -hOO_r~"~ê aCqmpaf!há~lo 
desde o primeiro instante ém c}ue ·a ·vida a9-dêm{Ca o empres­
tou para a política. Para mim 'é motivo de muito honra poder 
receber um aparte de S, E?~ e a sua solidarieda~e. porque1 

menos do que solidariedade, é a reafirmação de um~ convicção 
de vida em comum. - ·· 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. EX' um aparte? 

O Sr. Mauro Benevides Permite-me V. E~ um aparte? 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex• não se preocupe, Senador, 
porque todo o Senado lhe pedirá aparte. 

O SR. MÁRIO COVAS- Vejo sentado aqui, na planície, 
o Presidente. De forma que acho que S. EX'! tem p:i'ioiidade. 
Perdoem-me. - - - ------ -

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Mário Covas ... 
vim-realmente_ ao plenário, neste iDstaOte, Para q!,Je ·pu·desse 
apartear V. Ex~ e levar-lhe a solidariedade, ~ão apenas_dos. 
Senadores que aqui esfão e que já expressaram ·apoio, o desa­
gravo a V. Ex~, mas, sobretudo, daqueles nossos companheiros 
que, não estando em plenário neste momento, far-me-iam, 
certamente, o intérprete dessa solidariedade que agora a Casa 
toda empresta a V. Ex~ Eu, pessoalmente. o _qmheço desçle 
quando ainda jovem Deputado e eu Deputa~o Estadual, ini· 
ciando toda essa trajetória que me fez chegar ao convívio 
do Senado Federal e à sua posiçãO maior: Naquel~ mo~ento 
era o grande Martins Rodrigues que fazia a aproximação entre 
mim e V. Ex~; num dos instantes, V. Ex~ Iidáava um pequeno 
partido no cenário da vida partidária brasileira. Logo ~m_~egui­
da cresceu uma admiração e recordo aquele 16 de janeiro 
de 1969, quando V.~ teve o seu mandato cassado, s~s_pensqs_ 
os seus -direitos polítiCos seni qualq.uer explicação. E, __ JJ:?.Uito 
mais do que o seu Estado, a Nação profligava aquela deci:i;ão 
que o atingiu tão implacavelmente. Posteriormente, V._ Ex~_ 
exerceu com a maior proficiê.ricia ~ dig~iOà.(!~ _·,a, prefeitura 
paulistana. Tivemos seguidos contactos naqu_ela convivência 
que nos uniu por dois anos na Capital do Grande Es~ado 
bandeirante. Veio a eleição de 1986, e V-. Ex~, guindado a 
esta Casa por aquela extraOrdinária votação de ~ mi~ões 
de votos, permitiu que convivêssemos no Congresso ordinário 
e na Assembléia Nacional Constituinte. Recordo, certa vez, 
integrantes que éramos do Partido do Movimen_t9 Democ;rá· 
tico Brasileiro, qu·e se esboçava na nossa Bancada -uma disput:: 
em tomo da liderança. Aqueles segm~ntos do meu Partido 
aos quais estava mais vinculado por uma tradição de lutá. 
de tantos anos, posicióiülvam-se em favor de um outro colega, 
igualmente digno, nobre e capaz de exercer a liderança. Mas 
tive naquela ocasião, e o Senador.._ Cíd Sabóia de _Carvalho 
é testetunha desse fato, a coragem de dizer que o mçu v_oto 
como Constituinte integrante do PMDB, era para gara~tii 
a liderança a V. Ex• num dos momentos:rn,ais t:;lliíç_ei§_Q_a Consti­
tuinte. O nosso Partido, que era reconhecJ.damente_majori-_ 
tário, teria ã frente doS Srs. Senadores e Deputados um ho~ 
mem que pudesse defender as teses peemedebistas e, sobre­
tudo, os anseios maiores do povo brasileiro. Recordo esse 
fato para dizer, neste instante, que- toda trã.jetórià de V. ~ 
foi acOmpanhada de perto por mim, no·pas:sãdo e no_presente 
e, ao ocupar·o-microfõne na tarde de hoje, sem me permitir 

quaisquer considerações em torno da Lei de Imprensa, que 
ontem ·votamos e que, naturaimerrte, será aprimorada pela 
CaSá ·revisOra que·; rio caso, será, a·_Câin;:rra dos Deputados, 
estO'U · áq ui pa-ra di:ie'r a V. Ex~ que não prevalecerão essas 
críücits -injustas, esse apodos, essas diatribes, porque pairará 
sempre, acima de tudo, a dignidade e a honradez de V. Er­
Interpreto, neste instante, nobre Senador Mário COvas, o 
pensamento do Senado Federal e, sobretudo, daqueles colegas 
que, não estando presentes, teriam em mim um intérprete 
d~sse _sentimento de apoio e de solidariedade a V. Ex~ 

O Sr. Esperidião Amio- Senador Mário Covas, V. Ex~ 
me concede um aparte, dentre tantos, na condição de cedente? 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Sr. Senador 
MáriO CoVas. peÇO a V. Exa uma interrupção, por alguns 
minutOs, enquarito faço uma rápida comunicação em nome 
da Mesa. 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não, Sr. Presidente. 

· ' O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidê~cia 
convoca sessão·exttaordinária a realizar-se hoje, às 18h30min, 
destinada à apreciação das Mensagens n9s 203 e 206, de 1992, 
relativas à escolha de autoridades. 

- - A Presidência encarece aos Srs. Senadores que estejam 
presentes ao plenário, tendo em vista que a votação é secreta, 
pelo processo nominal. 

Obrigado a V. Ex~, Senador Mário Covas, que- continua 
com a palavra. 

; · O Sr. Epitàcio Cafeteira - Sr. Senador Mário Covas, 
inscreva o Maranhão, por gentileza, na relação das pessoas 
que querem dizer_ alguma coisa. 

OSR. MÁRIO COVAS -Muito grato a V. EX' 

O Sr. Espefidião Amin- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Esperidião Amin, com muito prazer. 

O Sr. Espel-idião Amin - Serei muito breve, Senador 
Mário Covas. rnvoquei apenas a cdridição de poder conce­
dente porque fiz ·a pennuta de horário com V. Ex~ Só quero 
registrar, além da minha solidariedade,_ o fato de que, certa­
mente, a essênciã do problema que motivou especialmente 
as Ultimas agressões por V. E~ aqui relembradas, que é a 
questão do projeto dos portos. Esse acontecimento vai permi­
tir, sem dúvida _alguma, que todos nós aprendamos cÇ)m V. 
Ex~, conforme recebi a recomendação de um homem que, 
hoje exercendo o cargo de Vice~Governador de Santa Cata­
riana, Antônio Carlos Konder Reis, de qUe deste assunto 
V. Ex~ entende. E, talvez, Senador Mário Covas, seja o temor 
desse conhecimento que V. Ex~ tem de um assunto tão comple­
xo, o fundo, a raiz dessas agressões feitaS a V-. Ex~, que todos 
repelimos, e, por isso mesmo, recebe neste momento a nossa 
solidariedade. 

O SR. MÁRIO COVAS- Obrigado V. Ex• 
O Sr. Alfredo Campos - Peço para atropelar os çolegas 

--qneest3õiDSCffi0s na frente, por<jtie viajo em poUcos instarites 
e-não posso deixar de dar meu aparte. Senador Márío Covas. 
Minas Gerais não tem porto e acho que não tem máfia i:am· 
bém, por isso não conheço nada sobre máfia nem sobre portO, 
mas conheÇo o Senador MáriO Covas. -E, por cOnhecê-lo, 
digo-lhe que V. Ex~ tem a minha integral solidariedade. 

O SR. MÁRIO COVAS - Obrigado. 



4096 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção li) Maio de 1992 

O Sr. José Richa- Senador, permite um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Pois não. 

O Sr. José Richa - Senador Mário Covas,-() ·senador 
Fernando Henrique CaráoSo já. falou em norite-·aa·-BanCada, 
mas não poderia deixar de dar o meu depoimento -e a minha 
solidari~dade pessoal, reforçando o que o nobre colega expres­
sou muito bem em nome de todos. É que cheguei aqui e 
vejo poucos, neste instante, que tenham junto com V. Ex~ 
chegado a este Parlamento há exatos 30 anos. Já bem antes 
militava políticamCnti, deSde os bancos escolares- e, polt3.rito: 
ao longo desta já bastante extensa vida política, conheci muita 
gente séria. Graças a Deus, conside-ro a mãToria dos p-olítícoS 
brasileiros pessoas sérias. Mas, entre tante gente séria que 
conheci ao longo da minha vida, militando na política, não 
conheci ninguém maiS- Sério, decente e hõniadO-âO --q-u~-_-v:--­
Ex~ E digo isto não POrque corivi-Yi na "políticà tantos_ anôs 
com V. Ex~ mas porque também conh~ço a sua vida particular, 
a sua vida pessoal, familiar e, sob todos os ângulos em que 

nha, com certeza, de toda a sua vida, toda a sua postura, 
.a sua correção, a sua é.tica, toda a_ seriedade _que V. Ex~ dá 
a sua vida pessoal, familiar e pública. É claro que esse traves­
sdro·; na hora em que V. Ex~ nele encosta a cabeça, deve 
f~zer-lhe algumas perguntas; se tem validq_ a pena, todo esse 
tempo;- manter· e·ss-a honradez, essa seriedade, esse amor à 
Páçria. É_d~ro que esse fato não atingiu somente V. _Ex3; 

diria que também o Congresso. Todos os homens de bem 
Sã(,Yatingidos pela iinprensa todas as vezes que alguns profis­
sionais bem pagos, com salários, muitas vezes, avifta:dos, fa­
zem fnatêrias que res-pondéili a outras _Coisas que não à verda­
de. Quando isso é colocado na contabilidade da nossa emoção 
ve:rn:õs que-coiSas menores;-atémesmo" re-pugnantes, Sãó trazi­
das para a sociedade e atingem pessoas, cuja vida foi compro-
metida com causas muito maiores, como a de V. Ex~, empe­
nhada com a liberdade, com a democracia, coma possibilidade 
de melhorar a vida dos mais carentes, dos mais necessitados. 
V. Ex~ nunca escondeu os seus pontos de vista até que foi 

atingdo pela ditadura, pela assim chamada Revolução de 64. 
Logo, V. Ex- é exemplar para o Congresso Nacional, para se observe, a figura de Mário Covas é digna do maior res-peito, 

da maior admiração por tantas virtudes que acumula. A im­
prensa e o Parlamentar praticamente têm algum !ipo de víncu­
lo, porque só existe imprensa livre e só existe parlamento 
aberto quando há democracia. E, por isso, semmpre tive-cons­
ciência de que parlamento e imprensa têm que, no mínimo, 
procurar pontos em comum de colaboração, porque depende 
desse bom entendimento o fortalecimento das instituições que 
vimos defendendo ardorosamente, eu, pelo menos, desde que 
era estudante; e quantas vezes nessa nossa geração o fizemos 
com riscos pessoais? QUando nos opusemos à ditaâura, CfUan­
do sempre nos opusemos· a qualquer forma de arranhão às_ 
instituições democráticas. Assim, quando vejo um órgão de 
imprensa cometer uma injustiça, publicar urÍla méntír-ã a res­
peito de um cidadão honrado como V. Ex", podemos ter certe­
za de que essa mentira não deixou de sangrar um pouquinho 

--a· sociedade, para os homens de bem deste País. Não sei se 
falaria em solidariedade e em que palavras. Sei dizer que. 
como amigo, estamos juntos. Tenha V. Ex~ certeza absoluta 
de que, infelizmente; e-sses ainda são espinhos a serem vividos 
pelos políticos e pelos homens de bem deste País. 

o Legislativo. E não deixou também de arranhar a própria 
imprensa, porque as instituições, num ~insüinie -como··e-ste,­
acabam_ ficando um pouco feridas também. Certamente, quem 
redig-iu -essa matéria para a revista, estampando- uma irieiltira -
tão contundente, capaz de produzir tamanha ferida _em V. 
Exa, em mim e em todos nós, porque_ acho que fomos um 
pouco ou bastante feridos por isso, estava em um momento 
de profunda inconsciência do que estava fazendo. Por isso, 
Senador Mário Covas, repito o que o Senaáof -Rónin -TitO­
disse, afirmando a V. Ex~ que estou solidário e que sinto 
também muita dor pelo que lhe aconteceu. Penso que é pouco, 
porque ninguém mais dQ _ _que V. Ex~ sente a dor de uma 
mentira dita por um órgão de tamanha divulgação neste País. 
Já pudemos perceber, nas edições seguintes, por algumas car­
tas de leitores e pelos relatos de V. Exa, que, realmente, 
não há reparo para essa injustiça cometida contra V. Ex~ 
Mas eu, que o conheço bem, sei do seu espírito público, 
seu amor à democracia, seu desejo de ajudar o Brasil a ser 
um país melhor e sei também que V. Ex• não ,vai se deixar 
abalar na sua honrada vida pública por uma atitude impen­
sada, inconsciente e até infame como essa que o atingiu. 

O SR- MÁRIO COVAS ~.Agradeço muito a V. Ex',_ 
Senador José Richa. 

O Sr. Almir Gabriel -Permite V, Ex~ um ãparte? 
O SR- MÁRIO COVAS - Com prazer; Se-riaaC>r .--c-

O Sr. Almir Gabriel - Senador Mário Covas, mais do 
que as nossas consciências, o traveSsdro de V. ExLé- testemu-

O SR. MÁRIO COVAS- Obrigado, Senador Almir Ga­
briel. 

O Sr. Beni V eras- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Duço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Beni V eras - Sepador Mário Covas, entrei para 
a política através do PSDB. Aquela altura, já tinha- e oonti­
n_uQ te_ndo- grande afeição por V. Ex' Nós, no Ceará, estáva­
mos examinando a possibilidade de entrarmos para a política 
e nos dedicarmos à população daquele Estado. Convidamos 
.V. Ex• a ir a Fortaleza. Conversamos e a impressão que nos 
ficou foi a de que V. Ex~ tinha um sentimento verdadeiro 
que transmitia a todas as pessoas de sua convivência, como 
os Srs. João Jaguaribe e José Carneiro. Em pleno meio~dia, 
sol a pino, V. Ex• tinha sempre o mesmo discurso, um discurso 
verdadeiro; jamais foi flagrado dizendo conveniências para 
agradar. Foi essa sua posição sincera e franca que fez com 
que imaginássemos, àquela altura,- sabedores de que a cam­
panha de V. Ex~ estava perdida -,-que era melhor perder 
ao seu lado do que ganhar ao lado de outros que se apresen­
tavam naquela hora. Ainda hoje temos esta impressão: estar 
ao seu_ lado, agir como V. Ex~, com a dignidade, firmeza, 
lealdade e lhaneza que lhe caracterizam, vale a pena para 
ganhar ou para perder. Essa convicção mantemos firme até 
hoje e continuamos a ter em V. Exa o paradigma do bom 
comportamento que deve honrar a vida política brasileira. 

O SR. MÁRIO COVAS- Obrigado, Senococ Beni V e-
ras. 

O Sr. José Eduardo- Senador Mário Covas, V. Ex• __ 
me permite um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Com muita honra, Senador 
José Eduardo, ouço V. Ex• 

___ _O __ SL,_j-º.sé_,Edua..rd_o __ - _Em apenas um ano e meio de 
conVIVência nesta Casa já aprêndi ã admirá~lo, pelo comporta­
mento ético e altamente patriótico que V. Ex~ tem demons­
trado no desempenho de sua ação parlamentar. Algumas vezes 



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO N~CIONAL (Seção ÍI) Sexta-feira 29 4097 

discordamos por questões de julgamento, dada a fOrmação 
de cada um, o que apenas fortalece a prática da ~e?Iocracia 
no nosso País. Mas, assim como V. Ex~, nesses ulumos dez 
anos tenho sido vítima de insinuações por parte de algu_ns 
órgã~s- da imprensa nacional .• inseridas éni. algumas ~ola:n~s 
ou no meio de grandes matérias. Isso n?s revolta t:'ela mdi~I­
dade de que somos vítimas, pela pr~~~a desse.: tipo de .açao 
que apenas procura causar-nos um r:eJuiZO mo_:ai, marcar-nos 
com uma pecha que não é verdadeua, que nao correspon~e 
ao nosso caráter, à nossa formação, nem mesmo com relaçao 
à prática do nosso trabalho no dia-a-dia, que é de pr~ocupação 
com a comunidade em que vivemos. Procuram, multas vezes, 
colocar-nos como algozes da comunidade, quando, ao contrá­
rio, também somos vítimas de uma ação maior. Queria, en.tão, 
enfatizar a observação feita pelo Senador Fernando Hennque 
Cardoso, quandõ S. Ei~ coloca a qu<:_stão __ e~_ u_ma ord~m 
socíológica maior e mais ampla, de que esse fato JUStamente 
transcende a pessoa de V. Ex~ e ?esse órgão -de imprens~; 
insere-se num contexto muito maiOr que me_rece_ a ~tençao 
desta Casa. Diria que essa deteriora9ã?_ dã.moral, ~o-caráter 
do povo brasileiro a que estamos ass1stmdo na _tel~vJSao, pela 
denúncia de que a maioria das pessoas pactuanam _co~ a 
desonestidade. com ações até criminõsas, precisa ser r~vertlda. 
Vivemos em uma socíedade onde todos querem lev~ vanta­
gem em tudo, onde prevalece a famiget~da "Lei_de Gerso':", 
onde o escrúpulo foi jogado na lata de lixo. Repi!O, é preciso 
uma ação maior para reverte_r e_sse quadro. Ten~o COJ?-V_~rsa~o 
muito com os donus-'<:fos principais _meios de_ '?_ornumc?çao 
e observei que -há uma visão mercantilista de que precisam 
vender, nem que para isso seja preciSo_ p~ati~a~ c~_rta_s __ ~çõ_es. 
Esses fatos se inserem no contexto de levar vantagem em 
tudo a qualquer preço, até mesmo à cu_s~a da honr~ ~-e outras 
pessoas. E não será com ações isola?as que_ modü~caremos 
esse quadro. Aproveito esta oportumdade para expressar _a 
minha maneira de ver a questão e, talvez, JUntos, possamos 
encontrar alguma solução para o problema, que é nacional 
e não apenas pessoal ou de um veículo de comu~icação. Tra­
ta-se de um problema muito mais amplo que, cada vez, ve~ 
deteriorando mais a moral e o caráter do nosso povo. Ha 
uma máxima, que não- é mais lembrada, que diz: "Se os_ba"?-di­
dos soubessem como é mais vantajoso ser h<:?nesto, eles senam 
honestos para ter mais vantagem''. É preciso, .de al%uma m~~ 
neira, restabelecermos as normas da boa conviVência, ~a soli~ 
dariedade e da verdade nos atos e fatos da nossa v1da do_ 
dia-a-dia. Solidarizo-me com V. Ex~ 

O SR. MÁRIO COVAS -Muito obrigado. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. -Ex• um aparte, 
nobre Senador Mário Covas? 

O SR. MÁRIO COVAS·- Concedo a palavra a V. Ex' 

O Sr. ValoiiiCam-Pelo-- V. Ex• foi ferido_ intimamente 
pela mágoa, pela dor, pela calúnia, pela difamação. Nesta 
tarde, porém, V. Ex~ deve~se sentir espiritualmente confor­
tado, pelo apoio, náo somente de alguns Senado~e~, mas tam~ 
bém do Brasil inteiro, attavês- dos estados que aqm represen~ 
tamos. Reconhecemos em V. Ex' a _expressão da verdade, 
um homem digno, o político acreditado, superior até mes.n:o 
a siglas e cores partidárias. V. Ex!, nQbre Senador ManQ 
Covas, representa o que há de ~om na política _brasileira. 
OrgUlho~ me muito de ser seu adJmrador, de ac_re_dJtar no seu 
trabalho e, sobretudo, naquilo que V. Ex~ representa para 
o seu Estado e para o nosso País. Estou com V. Ex~ 

O SR. MÁRIO COVAS- Muito obrigado. 

O Sr. Ney Maranhão --Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não, Senador Ney Mara-
nhão. 

O Sr. Ney Maranhão -Senador Mário Covas, em nome 
da Liderança do Governo, não podia deixar de me associar 
a essa solidariedade que o Senado da República aprese~ta 
a V. Ex~ Olhando o busto do grande Senador pela Bahia, 
Rui Barbosa, lembro-me de umas palavras que se enquadram 
perfeitamente neste momento em que a honra pessoal de 
V. Exa foi atacada. O grande Rui_ dizia: "'De tanto triunfarem 
as nulidades, de tanto agigantar:em~se _os poderes nas mãos 
dos maus, o homem se esquece da honra e t~m vergonha 
de ser honesto". Nessas palavras, Senador Máno Covas, en­
quadram-se exatamente o dono da revis_ta Veja, o Sr. Rober!o 
Civita, que tem provocado um mal mu1to grande a este Prus. 
Não culpo o corpo de redação da revista, porque a responsa­
bilidade _é desse diretor, dono de uma revista que é um canal 
formador de opinião no Brasil._ $_._Ex~ deveria ter _cujdado 
ao permitir- ã pu-blicaç30 de reportagens dessa natureza, p~n­
sando duas vezes para não atacar homens de bem, de respeito, 
um estadista como V. Ex~ O SenadorCid Sabóia de Carvalho, 
Líder do PMDB, verberou daquela tribuna, defendendo a 
honra pessoal da Primeira Dama do País, que a revista també~ 
tentou desmoralizar. Tive ocasião de verberar a sua atuaçao 
e disse umas palavras meio duras contra esse gringo. Agora 
mesmo, S. Sa. deveria ter pensado duas vezes antes de publicar 
aquela reportagem. S.Sa. deveria verificar se existia realmente 
consistência nas palavras irresponsáveis pronunciadas por um 
cidadão, cujo nome não vou citar, antes de divulgá-Ias com 
estardalhaço, faturando milhões de cruzeiros. Vem, agora, 
essa reportagem- dos portos, em que cita o Senador Mário 
Covas como homem de máfia. À máfia pertence esse cidadão. 
Nas palavras de Rui se enquadram muito bem homens como 
esse, que representa uma revista que, _i~elizmente, tem pe~o 
na opinião deste país. Não haverá prejmzo ao SenadorMáno 
Covas, um homem que todo o Brasil conhece pela sua honra­
dez, de quem tenho orgulho de ser amigo. Tivemos no~s?s 
direitos políticos cassados no mesmo período. Senador Mano 
Covas, V. Ex~ fala com seus concidadãos olhando nos olhos, 
porque nada deve a ninguém. Mas outras pessoas, que não 
têm a oportunidade de ter uma tribuna do Senado e de ser 
um homem como V. Ex~, ficam marcadas para o resto da 
vida. Esse cidadão tem que levar uma lição. E cabe a nós, 
do Poder Legislativo, corrigir eSsa falha, para que não se 
repita,_ Senac!c_>r,_ ()__que está acontecendo agora: o ataq~e â 
honra Pessoal de um homem como V._ EJÇ" Em nome da hde­
rança do Goveino e como seu amigo pessoal, estou aqui para 
inha solidariedade. 

O Sr. João Calmon- Permite V. EX\' um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Poisnão, nobre Senador. 

O Sr. João Calmon - Sinto profundo orgulho de ser 
seu colega no Senado da República. V. Ex~ foi, é, e continuará 
a ser sempre uma fonte inesgotável de inspiração para todos 
nós. 

O SR- MÁIUO COVAS- Muito obrigado. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- MÁRIO COVAS - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Nelson Wedekin. --
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O Sr. Nelson Wedekin- Falo neste momento em meu 
nome, em nome dos Senadores Maurício Con~ª e M~_gnq 
Bacelar e do Governador Leonel Brizola, para ser também 
solidário com V. Ex~ O Senador Fernando Henrique Càidoso 
colocou as· coisas no seus devidos termos: V. Ex~ nãó teria . 
nenhuma explicação a dar a esta Casa. V. Ex~ não tein- expli­
cação nenhuma a dar a quem lhe conhece, a quem conhece 
a sua vida, a sua biografia. mas considero importante que 
lhe dirijamos esta palavra de solidariedade irrestrita, integral, 
contra a seqüéncia de ataques e agressões mentirosas, subje­
tivas, contra algo que parece ser quase uma perseguiç"ão: V. 
Ex~ é um dos Parlamentares mais lúcidos- desta casa, u·m 
democrata na acepção verdadeira da palavra. Nesses tempos 
em que patriotismo -é Unf sentimento fofa de iD.Qda, v.- Ex~ 
é um patriotã, pelo seu grande interesse pelas coisas do Seu 
País. V. Ex~ é um Parlamentar de elevado espírito público. 
Ao contrário do que se costuma afirmar, principalmente na 
grande mídia, V. Ex~ é um dos homens públicos e um dos 
políticos mais decididos que conheço. Todas essas qualidades 
que V. Ex~ tem, que não são poucas, merecem neste-mome-n_to 
a nossa solidariedade. Há uma diferença en.orme ep.tr~ hôffiê_Iis 
públicos e cidadãos co.mo Mário Covas e ~eitas pessoas perten~ 
centes ~ elites do nosso País, das quais a revista- Veja é, 
de algum modo, a expressão. Essas elites -sã_Q profundamente 
autoritárias. Há um conteúdo bastante autoritário, tarito ri essa 
última reportagem como nas demais que- fa"zem reférência 
a V. Ex~ Essas elites 1 • ~ertas e determinadas, também são 
profundame!fte inescrupulosas, no sentido de que não há ne­
nhum escrúpulo em fazer gratuitamerit~ -rif!ía seqUêiiC13 dé 
ataques como essa reyiSta- fez a V. Ex~ Essas elit_es sãçJ,_ por 
igual, aristocratas, preconceituosas em relaÇ~o ao pô~o, _ao 
homem comum, ao trabalhador, o que é bem a expresSão_ 
da última reportagem que li com muita atenÇão. V. Ex~ dísse 
bem quando fez a sua exposição inicial. Há alguma coisa 
na reportagem que é verdadeira; há cértaril.énte distorções 
e víciOs que precisam ser-corrigidos. Mas o conjunto da repor~ 
tagem é um conjuritO de afirmações preconCeituosas, falacio­
sas, de quem não convive, de quem, sequer,-visitou um Sindi~ 
cato de Estivadores para ver, ou a parede, ou o rodízio·~ Senão, 
não diriam o que dizem desses trabalhadores portuários, às 
vezes classificados como "marajás" e, agora, classificados co­
mo "máfia", que é outro viés terrível da imprensa brasileira, 
o mais recente. Não se combatem mais as idéias, não se formu­
lam mais alternativas para uma situação -qualquer--como a 
dos portos, ou mesmo da informática. VãO para cima dos 
que defendem certo tipo de idéia para ofendê-los~ degradá~los, 
diminuí-los, como fizeram com o DepUtado Lujz_ Hen_rique, 
quando o classificaram como a "Rainha da Sucata", ou como 
agora, com os trabalhadores dos portos, chamando-os de "má­
fi~. .. . . . 

Por todas essas razões e pelas diferenças que existem 
~ntre o homem público, o Parlamentar de biografia política 
rrrepreensível, que é o Senador Mário Covas, e essas elites, 
ne :te caso claramente representadas e expressadas pela revista 
Veja e seus proprietários. tenha a nossa mais irrestrita e inte­
gral solidariedade. · 

O SR. MÁRIO COVAS- Muito obrigado, Senador Nel­
son Wedekin. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Concedo o aparte ao nobre 
Senad~· Jutahy Magalhães. ·..• . _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Mário Covas, antes 
de chegar ao _Senado, já o admirava, o respeitava pela sua 
v1dáCOiriO Parlamentar,moço ainda, afastado do Parlamento. 
Todos nós achamos qu_e- com o decorrer do tempo vamos 
criando uma couraça para não_ sermos atingidos por essas 
pedras que nos lançam. Mas quando chega o momento vemos 
que a couraça não é muito forte; nós nos sentimos atingidos. 
v: Ex~ se_ sente atingido, mas tanto _os seus colegas, que o 
conhecem, como a quase_ totalidade da população brasileira 
não_ aceitam uma crítica de.sse tipo. Esse nãO é um ato 1ncónse­
qüente,. não é uma atitude de momento. A seqüência dos 
fatos- mostra _que V. Ex~ está atingindo algum interesse.- Pela 
sua importância, pela sua respeitabilidade, pela sua liderança, 
alguém teme a_ sua ação parlamentar. Mas a sua dignidade 
não pode ser colocada em questão. Essa pedra que lançaram 
contra V. Ex" ricocheteou e deve ter voltado para quem a 
lançou. V. Ex~ está muito acima de qualquer um que queira 
atingi~lo. Ten!'Io 3:satisfação de_dize_r que o respeito, o admiro, 
e esses sentimentos crescem ca:dã. vez ::J.a:iS- Cõ_ffi_ a·çoil_y_íy~ri~á 
qu_e tenho com V. Ex~ Pax:a _mim, V. Ex• é uma liderança 
qüe temos que seguir, porque não é somente um flltelectual, 
Ufu homem que sabe falar, que faz bons discursos, bons pro­
nunciamentos. V. Exf diz a verdade, diz o que pensa, não 
en~na ninguém, e gosto muito das pessoas que não enganam 
ninguém. Por isso mesmo, muitas Vezes essas ·pesso-as são 
atingidas. Pela convivência desses últimos dias, sei que V. 
Ex~ estava magoado; sei que essas injUrias que fófani"lançadas 
o magoaram. Mas isso não deveria nem ter acontecido, porque 
o respeito que V. Ex~ está a merecer do Senado, como merece 
da população, não pode permitfr -que V. Ex• se magoe. Tenha 
a certeza da nossa solidariedade, da confiança que todos nós 
temos em V. Ex~~ que cresce cada dia mais. 

O SR. MÁRIO CO_YAS ,.,-Muito obrigado, nobre Sena-
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. José Paulo Bisol -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

. OSR. MÁRIO COVAS- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. José Paulo Bisoi--_Senador Mário Covas, ouvindo 
V. Ex~ hoje à tarde, senti uma profunda tristeza. E numa 
siri:rples e su'perfieial análise do que V. Ex' dizia; perCebi que 
a essência do pronunciamento de V. Ex~ estava fora da dimen­
são polítiCa. V. Ex~ fez um pronunciamento triste; eXpressou 
triSteza, desencanto, desânimo. Por detrás das palavras de 
V. Ex~ há uma clara, lúcida consciência de que V. Ex~ vai 
levar para casa todas essas solidariedades que está ouvindo 
num cesto, sabendo_que elas não servem para nada._ Quando 
eta e:;tudante de Direito, a minha inclinação pessoal era mais 
para" a· Filosofia do Direito" do _que para o Direito Positivo, 
então- era levado, com poucos companheiros, a questiOnar 
o direito de uma forma não~ habitual, e dentre os questiona~ 
mentes que fazia do Direito, estava esse, que V. Ex• vai perce­
ber que se afeiçoa ao que estamos discutindo hoje: o furto, 
dizia, no CódJgo Penal é puJ!-ido com um mínimo de 1 ano 
de reclusão; e a calúnia, a infúria e a difamação são punidas 
com 3 meses de detenção. E eu questionava o professor, de 
que, eticamente, a propriedade material é mais valiosa do 
que a personalidade, isto é, a propriedade d_e si me_smo, a 
propriedade do seu sentido, da sua significação humana e 
social? Mas está no ·código! Senador Mário Covas, está no 
Código! Para o furto de um lápis, de uma galinha, de uma 
jóia; âo que fQr, a punição começa cóm-um ano de reclusão. 
E _a ofensa à sua digni"dade, Senad?r M.ário CõvaS, uJl?.liOinem: 
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que pela simples convivência sentimo-s que é ·naturalmente 
honesto! Desculpe-me a_l~nguag~_m que uso, mas V. Er cheira 
à honestidade! Os 1inguistas dizem que "o estilo é o homem". 
Mas quando nos colocamos em relação a- V. E~~, a primeira 
coisa que ficã-eSt3belecida automaticamente, afetiVamente, 
sentimentalmente, é a pe-rcepção de que V. Er é um homem 
honesto. Quer dizer, se cheira isso, se sente isso, tiâo é preciso 
fazer um raciocínio. Há outras pessoas que precisam provar 
a honestidade. V. Ex~ não precisa; é- uma queStãO de persona­
lidade o tipo de pessoa que V. Ex~ é.' Outros defeitos-poderão 
encontrar, mas nesta dimensão é preciso ser ignorante paÍ'a 
não perceber, a sua honra vale menos que o seU terno. A 
sua dignidade, Senador, vale menos que o seu relógio, do 
ponto de vista penal. E V. Ex~ ouviu comigo, aqui, djscursos 
que considero demagógicoS; e V. EX~, :l.D.Ciusíve no seu discur­
s_o, a meu ver desnecessariamente, menciOna,- colOca essa 
questão da liberdade de imprensa. Isso ê- demagógicO, Sena­
dor! É como a liberdade de viver. O primeiro fundamento, 
inclusive o primeiro suposto ontOlógico dO Díie:ito é a liber­
dade, é claro. Somos livres, mas não podemos matar; somos 
livres, mas não podemos furtar; so-mos livres, mas não p-o-de­
mos ferir. É ou não é verdade? Que história é essa da liberdade 
de imprensa? A liberdade é do ser humano ! ___ Será que uma 
filosofia, por estar superada, não deixou nenhuma lição para 
nós? E" refiro-. me ao existencialismo. O existencialismo nos 
ensinou, dentre ou~~s coi~_as, algo que considero insuperável: 
que não existe a liberdade, não existe essa liberdade como 
bandeira drapejando aos ventos; não existe essa liberdade 
como um hino, sendo cantado; o que exíste é a_ pessoa de 
cada um, livre para se ·comportar, é a liberdade concreta de 
cada um, de nervos, de sangue, de inquietação, de sonhos, 
de realidade, de dureza, de trabalho. A liberdade é a própria 
pessoa, Senador! Por que falar em liberdade disso, em liber­
dade daquilo? É .a sua liberdade que me interessa! E nós 
fazemos essas demagogias e elas são tão impregnantes que 
elas atingem pessoas como V. EX' De repente, V. Ex' faz 
um discurso demonstrando que não foi uma notícia - e eu 
con-sidero esse detalhe importante-, foram diversos lances, 
em momentos diferentes; foi um processo de difamação, de 
destruição da pessoa humana. E V. Ex~ fez um discurso de 
tristeza, porque o discurso de V. Ex~ é o testemunho de uma 
debilidade humana, que se torna mais evidente numa cultura 
débil como é a brasileira; e V. Ex~ ainda faz o entre parênteses 
de que é o defensor da liberdade de imprensa! Não precisa, 
nobre Senador, não precisa! Sou um Senador inconveniente, 
é o qu-e se diz de mim nos corredores! Vou ser mais uma 
vez inconveniente: nós somos fracos! Na hora da solidarie­
dade, todo mundo está aqui. V. Ex~ vai levar para casa a 
cesta da solidariedade do Senado. Mas vai mudar? Na hora 
da votação de uma lei está todo mundo pensando na reeleição. 
Na hora da votação de uma lei pergunta-se: mas~ está a OAB 
por tras disso? Há a Federação dos Jornalist.as, e não sei 
o qué? E a lei que se votou ontem teve menos pronuncia­
mentos do que são agora feitos soOre a tristeza de V. Ex• 
Que beleza( Será que não estamos alienados? Será que o 
ser contra a liberdade dos homens e a da imprensa incluídas 

na liberdade dos homens? Ser duro com o crime de calúnia, 
com o crime de injúria, ci>m o crime de dífamação, com o 
crime de destruição moral de 'uma pessoa que -é uma forma 
de assassinato. Ah! Senadores generosos. Querer colocar na 
cesta a minha solidariedade. Sei que para nada. Acho melhor 
tomarmos consCiência e legislarmos mais adeguadamente. 
Acho melhor tomarmos consCiência e nos submetermos menos 

às pressões de grupos. Acho 'melhor avaliarmos se _o relógio 
vale .~ais do que a_ ~assa honra. Acho melhor nos corrigirmos 
em vez de nos lamentarmos. Platão~ que tinha um tempera­
mento autoritário, distinguia entre juízo -~nün_çiativo de -uin 
p~~c~pio cientqlcO, opinião e palpite, Entre um mero pai pite, 
que é o que está na revista, se J.lêlO é pior, se não é _má-fé; 
é um mero palpite 4entro de um jogo de interesse, porque 
a reportagem expressa um interesse político. Qualquer diag­
nóstico revela, lendo-se essas reportagens, que há uma visão, 
urna concepção sobre a política dos portos. E não é preciso 
ser um imbecil para não sa~er que existe mais de uma concep­
ção política sobre portos. E ou não _verdade? E que diversas 
concepções sobre portos são honradamente defensáv:eis. É 
~ não verdade?_ Então, o primeiro dC'~eito é o de que a 
revista tem uma das posições e a coloca como se fosse sagrada 
e única. É autoritária. Mas ela é tudo isso, explicitamente, 
porque nada impede, porque o relógio vale mais que a sua 
honra. Acho que votamos, ontem, uma lc;:i ruim. _Foi difícil 
pa~a mim dize:r;"iSso. Senti-me um pouco isolado. Fui para 
c~sa tpste. Por:que não personalizo as coisas; sou inconve­
níente mesmo porque lido com as. idéias~ Se discordo das 
~déia_s, digo e pronto. Fizeram aqui o discurso de que a lei 
era de defesa da liberdade de imprensa~ Digo: não é verdade! 
Digo porque é Uma-evidência que não é verdade~ Quando 
faço- um Códigc;>. Pe:nal e digo: matar alguém. Pena: 6 a 20 
anos. o-que estou fazend~? Qual é a objetividade jurídica? 
Estou defendendo a vida! E ou não verdade? E quando digo: 
c_alúnia. Pena: Çr$20.000_,00. O qQe estou fazendo? Estou 
defendendo a honra com esse valor?!_ Com 6 a 20 anos num 
caso e com Cr$20.000,00 no outro caso, ou um ou dez milhões.. 
E o -giro da retórica demagógica transforma es.sas coisas.· que 
não significam nada! E votamos por inércia, porque nem havia 
n~tnero suficiente para votannos aqui. Pe.rgunto-me: Bisol~ 
pára! Não reclama, não pede mais _v~rificação de quorum 
-esse é o jogq. Ajusta-te ao jogo; afeíçoã-te! O. Senado 
é assim; o Cong~esso brasileiro é assim. Pára Bisol, acomo­
da-te! Depois disso nos levantamos, reclamamos, fazemos um 
discurso de mágoa ~ tristeza, mas tudp irá continuar assim. 

Legislar é difícil, viver não é-_se me permite uma digres­
sãõ- em cima do poema de Fernando Pessoa. Nós conseguimos 
viver, mas o meu testemunho, a minha experiência no Parla­
mento_ é de que não conseguimos legislar. Aqui, as leis mais 
importantes são jogadas para o lado. Por exemplo, a lei da 
Democratização _dos Meios de Comupicação Social ou a lei 
de Tratamento dOs Doentes Mentais que está em andamento. 
Vai vencer o espirito corporativo brasileiro, eliminando a pos­
sibilidade de um avanço. Está na cara! Estou falando antes 
de acontecer. Eu sei que vai aocntecer. Como é que_ sei? 
Como é que posso ter essa certeza e quem é qUe põe em 
dúvida a minha certeza? O que vigora aqui são interesses 
grupais, corporativos. Somos uma socíedade corporativa e 
este Congresso é _uma expressão da corporatividade da socie­
dade. E não querem que falem mal de nós? Têm que falar. 
O mal é que falam das pessoas que são boas, quando, na 
verdade, é a instituição que não responde adequadamente 
àquilo que se deveria esperar dela, àquilo que se poderia 
esperar dela. Não adianta fazermos o <;Hscurso de que isso 
aqui é a síntese da 9emocracia. ~ó_s_ funci9namos mal! É pre­
ciso ter n'iuita má-fé para não testemunhar o meu comporta­
mento do Congresso brasileiro, o modo pelo qual produz 
leis, o absurdo de uma votação como a de ontem com dez 
Senadores dentro da Casa. Vou calar? Cala Bi~ol, não seja 
incoveniente. Você é um chato, você incomoda. Mas qual 
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é~ meu Deus do Céu. o meu sentido? O que estou_ fazendo 
aqui? Posso fazer um discurso, por dia, contra a Corrupção 
e verificar noS jOfnais- do_ Rio Grande do Sul se_ JLno_tíçia 
for publicada para depois me reeleger. Descupe pelo tamanha 
da minha intervenção, mas é que não sendo amigo de V. 
Ex•, tendo um conhecimento, uma relação superfiCial c_om 
o nobre Senador, cada vez que chego perto, desde a primeira, 
sinto que V. Ex~ é honesto, é bom e sincero. Não adianta, 
Senador, não adianta, não é sendo bom, honesto e sincero 
que vamos resolver. Precisamos resolver isso_ cQID __ persona~ 
lidade e coragem, que comece pela consciência de que como 
instituição funcionamos muito mal. Ontem demos um exemplo 
disso.-

0 SR- MÁRIO COVAS- Muito obrigado, Senador José 
Paulo Bisol. 

O Sr.-Chagas-ROdrigUes- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR_ MÁRIO COVAS - Ouço V, Ex• com prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Mário Covas, 
V. Ex~ já recebeu a solidariedade da nossa Bancada do PSDB,_ 
através do Líder Fernando Henrique Cardoso, e de vários 
colega-s correligionários aqui presentes. E já recebeu a sofida· 
tiêdade do Senado pela palavra, também autorizada, do nosso 
Presidente Mauro BeneVides. Todos os Srs. Senadores aqui 
estão levando a V. Ex" uina palavra de admiração, estima 
e solidariedade. Permita que, rapidamente, também me pro­
nuncie em nome dos meus amigos e do meu povo do Estado 
do Piéiuí. V. Ex\ nobr.e Senador Mário Covas, é considerado 
por esta Nação um homem honrado; nenhum homem de bem 
tem dúvidas quanto a isso. Mas, não é só um homem honrado, 
um dos mais ilustres e eminentes homens públicos deste_ País. 
A Nação_ se orgulha _de_ te :r: um homem como V. Ex~. E poucos 
países, hoje, no mundo podem se envaidec;_er_de possuir um 
homem da têmpera, da coragem, da coerência-,-da dignidade 
e do espírito público de V. Ex•-

0 SR_ MÁRIO COVAS- Obrigado, Senador. 

O SI-. Chagas Rod"rigues- Nobre Senador, tive o privi­
légio de estar ao lado de V. E;lé' no MDB~ na Câmara dos 
Deputados; tive o privilégio de estar ao lado de V. EX~- iló 
mesmo Partido, no PMDB; tive -o privilégio de continuar ao 
lado de V. Ex•, mais Uma- vez no mesmo Partido, hoje no 
PSDB. Para mim, foi "igUalmente um privilégio, que eu, como 
diziam os Senadores no Senado Romano, -devo_ aos deuses 
imortais. Permitam-me dizer, para concluir, foi um privilégio 
e uma das maiores condecorações de minha modesta. vida 
pública ter sido cassado pelo AI-5, quando era vice do_ Líder 
Mário Covas, que fOi ·também atingido pelo rriesnio AI-5, 
na mesma época. Esta é realmente uma das maiores condeco­
rações da minha vida e quero legá-la aos meus filhos e netos. 

O SR_ MÁRIO COVAS - Muito obrigado. 

O Sr- Josaphat Marinho- Permite V. EX' um aparte? 

O SR_ MÁRIO COVAS - Com muito prazer, nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Sanador Mário Covas, 
conheço-o dos incertos dias do regime militar, estivemos jun­
tos na mesma trincheira; cassaram-lhe o mandato, mas não 
conseguiram cassar-lhe a idoneidade. Fique tranqüilo qu~ sua 
postura parlamentar e pessoal continua íiitegia e inating;fda. 
Nas palavras de apreço à sua atitude quero apenas realçar 
a grandeza de sua posição; sentindo-se ferido não renega o 

respeito à liberdade de expressão e de crítica, declara, dessa 
tribuna, que continua a respeífá-la, a_ãcatâ-la. Assiiil co:Otinúe 
V~ EX•; é_ o ~eu dever de homem público a que corresponde 
também a função de educador. 

O S"r. Enéas Faria - Permite-me V. Ex~ uma aparte 
nobre Senador? 

O SR- MÁRIO COVAS - Concedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Enéas Faria - Senador Mário Covas~ vimos a 
ca:sa:- toda _se manifestar e um a um dos microfones de aparte 
fõ"fãffi ·sendo- baixados. Imag1ilei que -pudesse . :: o último 
a_ju~tar-me ao tributo de respeito que a Senado da República 
-presra-a--v. Ex~. Cónl-tOda a certeza nâo é isso; a Pátria 
das pessoas de bem fará ecoar por todos os _ricões deste Brasil 
o mesmo tnõuto de respeito a V. Ex~. O Brasil inteiro conhece 
sui Vida de honradez, dignidade_, seriedade. honestidade de 
pri!Jdpios e de po_s~ura. Maior_ que os apartes e os discursos 
é o exercício Vi v o que V. Ex~ faz dessas virtudes. Cada vez, 
Senador Mário Cov-as, que Urii justo é ver gastado pela ínfârriia­
é a naciOnalidade inteira "que s_e vê chibateada na sua honra. 

O SR. MÁRIO COVAS -Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MÁRIO~COVAS -Concedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Mansueto de Lavor -Em nome da nossa Bancada 
já se expressou o Líder Cid Sabóia de Carvalho e muito bem. 
Mas, queria.só relembrar que quando V. Ex~- apresentava 
seu nome para ser Líder da antiga e ampla Bancada do PMDB 
na Assembléia Nacional Consiituinf:'e,-nürrl niónumental e de­
cisiVo discurso,. a certa altura, perguntava V. Ex~ "Afinal, 
que culpa tenho eu de ter nascido em São Paulo?" Relembro 
aqui esse episódio e digo: "Que culpa tem V. Ex~ de ter 
o povo de Santos a seu lado e, entre eles, com certeza, os 
portuários?" Entre isso e inferir que- V. EX~- está solidário 
ou apoiado a máfia dos portos-há realmente uma distância 
igUal a que separa a verdade da mentira. Por tudo isso, quero­
dizer que Subscrevo os apartes de solidariedade e sei que 
não é_ ísso que vai arranhar a sua imagem exemplar como 
homem, como pessoa humana e como homem público. Aceite 
a minha solidariedade, minha amizade, minha admiração e 
meu aplauso. 

O SR- MÁRIO COVAS -Muito obrigado. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permite V. Ex~ um aparte? 
(O Sr_ Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente, solicito a com­
preensão de V. Ex" no sentido de que possa conceder o último 
aparte. 

-- -Concedo o aparte a V. EX~', nobre Senador Ronaldo Ara­
gão. 

_O ,Sr._ Ronaldo Aragão - ~at!fico as considerações _e 
.os apartes de todos os Senadores desta Casa. Não querO aduzir 
mais nada, apenas transmitir a V. Ex~ a minha solidariedade. 

Q SR. MÁRIO COVAS -Sr. Presidente, certamente 
não era a mínha intenção, por mais que isso me desvaneça, 
e sou tão hum_ano_ çomo qualquer outro, provocar gestos tão 
sigDificativo-s e tão candentes de solid~riedad~. 

Realmente, disse o Senador José Paulo Bisol, eu carrego 
um cesto de solidariedade, mas, ao contrário dp que ele pensa, 
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acho que isso tem uma dimensão, menos p·elo que possa signi­
ficar para mim mas muito mais pelo que possa signif1CafJ5ãra 
o acontecido. 

Vamos chegando a uma ic!_ade, depois de _longos anos 
de _vida pública, de enormes passagens, afinal distantes de 
profunda comoção em que as coisas vão se endurecendo na 
gente e, ao mesmo tempo, os sçntimentoS vão chegando mais 
à flOr da pele, já não é possível resistir a ac;ertar coisas corri 
a mesma facili~<!<l~~- _Mas, s-e e-u puder transmitir ~lgo que 
imagino -profundamente verdadeíro, aos meus _compáhheiros 
desta Casa, é que houve uffici ·razâÕ .básica para eu- faZer esse 
discU~o. Cei:taínente não foi a primeira vez que insinuà.Ções; 
embora nem sempre-deste teor, tenham sido destinada~ _a_ 
mim, em colunas e em jornaiS. -Teriho para ffiim o·prlVilégio 
e a honra de nunca ter reclamado junto ao jornal ou a algum 
jornalista alguma coisa qüe tenha dito a meu respeito. A 
primeira vez que fiz, o fiZ porque o leitor estava r6Cebendo 
uma informação mentirosa. 

. Mas, há algo que me trouxe a esta tribuna. hoje e que, 
afinal, representa, digamos, o restante de energia armazenada 
na vida que nos permite fazer política. É o que veriliCõ ainda 
hoje: que ainda resta dentro de rn,im- e é o que me mantém 
vivo, Politicamente ~a pOssibilidade de me indignar._ Aquilo 
que hoje, neste País, talvez, seja material mais esCãsso. O 
grande drama da sociedade brasileira, hoje é que ela está 
perdendo a sua capacidade de indignação. E se vim a esta 
tribuna hoje, ainda foi movido por um graU de indignidade 
que, volto a dizer, é o melhor insumo para que- ·pO!:fsam-os 
sobreviver, convívcr 'nb ·comprbinis·so de natureza política. 

De resto, Sr. Presidente, há urDa segUnda razão .. Prova­
velmente, fora oU.tfã--ã organização, eu-não faria isso. Mas 
esta é a mais forte organização braSileira, e esta Casa tem,' 
sobretudo, que_ lutar com aqueles que são fortes. É daqueles 
dos _quais se possa· esperar resposta, e não tenho dúvida de 
que a terei, não sei de que forma. É com estes que se_justifica 
desempenhar uma luta, cobrar uma atitude e, afinal, discutir 
o rumo comum. 

Por isso, Sr. Presidente, quero· agradecer ·ttmitu ·à t!sta 
Casa. Mesmo que eu fosse absolutamente insensível, a ponto 
de não me comover o sehtim.ento 1 quero dizer que esia Casa 
me permitiu, hoje, oferecer, ainda que dentro de uma cesta, 
à minha família, aos meus filhos, aos m·eus netos uma demons­
tração de amizade qui, 31inal, é uma das mais belas coisas 
que pude obter na minha vida política. 

Por tudo isso, e·agradecendo a generosidade da Mesa, 
da Presidência, pela sua tolerância, termino agradeCendo a 
todos os companhe!-ros, não apenas. pela paciência, pela parti­
cipação mas. particularmente, pela sua generosidade. 

~uito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

Durante o discurso do Sr. Mário Covas, o Sr. Mag­
no Bacelar deixa a cadeira da presidência, que é-OCupada 
pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi,· 3• Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Mário CoV"ãs, 0--:s;:--Râ­
chid Saldanha Derzi, 3o Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada j;elo Sr. LucldiO -Portella, 
Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Mário Covas, o Sr. Lucf­
dio Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. VáliriiiCampelo. 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 

.Alfredo Campos- Amazonino Mendes --AntôriiO M~­
riz -Aureo Mello- Carlos De'Carli- Cid Sabóia de Carva­
lho.- Eduardo Suplicy - Fernando Henrique Cardoso -
Gmlherme Palmeira - Hugo Napoleão - Hydekel Freitas 
-:-. Iran Saraiva - José Paulo Bisol -- Lucídio Portella -
Mário Lacerda - ;Marluce Pinto -Nelson Ciméiro -Ney 
Maranhão- Rachid Saldanha Derzi- Ronan Tito- Wilson 
Martins. 

·O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Sobre a mesa, 
requerimentos 'que sei"ão lidos Pelo Sr. 1~ Secretário. · 

São lidos e aprovados 9~ seguintes:_ 

REQUERIMENTO N• 331, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 

di~pensa de int~rstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Parecer n~ 149 de 1992, oferecido pelâ Comissão de Consti~ 
tuição, Justiça e Cidadania, sc;>b.t_:_e_ a -~ef~:sa-gem n~ 203,_ de 
1992, pela quaf-ô senhor PreSidente_ da República, submete 
à aprovação do Senado Federal, o _nome do Senhor Leonaldo 
Silva, para compor o Tribunal Supe_r!o~.c!oT '[rab~lljo:~o Ç~rgô 
4e_ Ministro Classista Temporário,- tepi'esentante dos trabalha­
dores, no triênió âe 1992 a 1995, na vaga decorrente do térmi­
no da investidura de Hélio de Souza RegatO de AndJade, 
a fim de que figUie' na Ordem do Diã da sessão seguinte. 
' - Sala das SesSões., 28 de maio de 1992. -Mauro Benevides. 

REQUERIMENTO N• 332, DE 1992 

Senh_or Presidente-. 
Nos termos do art. 281 do Regirrie'nto Interno, requeiro· 

dispensa de interstíciO e prévià distri6úição de avulsos para 
o Parecer n" 150, de 1992, oferecido pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n" 204, de 
1992, pela qual o_ senhor Presidente _da República, submete 
à aprovação do Senado Federal, o nome do Senhor Miguel 
Abrão Neto, para_ ser reconduzido ao cargo de Suplente de 
MiniStro ·classis't"! _Temporário, repr'esentante dos trabalha­
dores junto ao Tribunal Superior do_ TrabaiJ.:!o, no tri~Qi() _ 
de 1992 a 1995, na vagã decorrente do término de sUa investf~ 
dura, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de maio de !992. -Mauro Beneyides. 

REQUERIMENTO N• 333, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos term:os- do art. 281 do Regímento Interno, requeiro 

dispensa de interstício e prévia distribuição de avulso para 
o Parecer nQ 151 de 1992, oferecido pela COinissão de COnsti­
tuição, Justfça e -cidadania, sobre a Mensagem n9 205, de 
1992, pela qual o Senhor Presidente da ReptJblica submete 
à deliberação do _Senado Federal, o nome do Senhor Walter 
Vettore, para corilpor o Tribunal Superior do Trabalho, no 
cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário, represen:. 
tante dos trabalhadores, no triêniO de 1992 a 1995, na vaga 
decorrente do término da investidura de Gercino Evariste, · 
a fim âe que figu~e .na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1992.-Mauro Benevides. 

REQUERIMENTO N• 334, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento "Interno, requeíro 

dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
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o Parecer n~ 152, de 1992, oferecido pela Comissão de Consti- O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Concedo a 
tuição, Justiça e Cidadania, s~bre a Mensagem n~ 206, de palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 
1992, pela qual o Senhor Prestdente da República submete 0 SR._RONAN TITO (PMDB _ MG. Pela ordem.)_ 
à aprovação do Senado Federal o nome do Senhor Antônio 
M · Th - Sr. Presidente, eu gostaria de obter um esclarecimento sobre a na aumaturgo Cortizo, para compor o TfibUrial SUp--ei-iõf 
d T b Ih o requerimento que examina a questão da dívida da Polônia. 
o ra a o no cargo de Ministro Classista Temporário, repre-

sentante dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Nobre Sena-
vaga decorrente do término da investidura de Noberto Silveira dor, a matéria foi rejeitada pela ComiSSâo"de Assuntos_Econô-
de Souza, a fim de que figuie Tia O?dem do bia d3.--seSSã0- -micos~eoLíderdoPFLpedequeoassuntosejaencaminhado 
seguinte. _ ·_ · · · ·à Cõtriis'sãO_ de Relações Eneriores e-Defesa Nacional, com 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1992. _..:.__ Ma~no Bene~d.es: . '- -basê noS termos -do ã.rt: 2~;· íiidso I, alíne'i c, do Regimento 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campeio) - Os projetos 
a que se referem os requerimentos figurarão na Ordem do 
Dia da próxima sessão. · · 

Sob;e a mesa, requer~ento que s~rá lido pelo Sr. 1" · 
Secretáno. - --- "- ~-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 335, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256.-do Regimento Interno, 

a retirada do Projeto de Lei do Senado n~- 369 de -1991, de 
minha autoria. : : ~ - -

Sala das Sessões, 28 de maio de 1992_. ,---:-.Senador Fran-
cisco RoUemberg. . 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -O requeri­
mento lido será incluído em Ordem do Di i,- nos termbs ·çio 
art. 256, § 2", b, 2, do Regimento Interno_-. : ; ~ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Jn 
Secretário. · 

É lido o seguinte: 
C I' 

REQUERIMENTO N• 336, DE :1?92 

Senhor Presidente, . 
Nos termos do art. 255, inciso I, alínea C; do Regimento 

Interno, requeiro seja apreciada pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional a Mensagem n" 178, de 1992, 
do Senhor Presidente d~ República, submetendo ao Seilãdo 
Federal os cinco Acordos Multilaterais (Agreed Minutes) de 
reescalonamento da dívida polonesa, assinados no âmbito do 
Clube de Paris, para que seja autorizada a celebração, pela 
União, dos correspondentes contratos bilaterais de reescalo­
namento com o Governo Polonês ou suas respectivas agências 
governamentais. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1992.- Senador Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O requeri­
mento lido será ·votado' após a Ordem do .Dia, nos termos 
do art. 255, I, c, do Régiinento Interno. 

O Sr._Ronan Tiio- Sr._ Presidente, peço a pàJ.avra pela 
ordem. 

'Ihterno da Casa. _ _ _ _ ______ _ 
· : · ' ·Para complementar a informação, nObre Senador, ela 

será votada após a Ordem do Dia. Apenas foi_ lido o requeri­
rrténto. 

O SR. RONAN TITO- Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Sobre a mesa, 

l?ro!e_t?~ que ~erãO lidos pelo Sr. 19 secretãrio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENAQQ N• 74, DE 1992 

. Declara de utilidad~ pública a Fundação Pró--Ins­
tituto de Hematologia do ~o de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art: 1• É declarada de utilidade pública a Fundação 

Pró-Instituto de-Hematologia do Rio de Janeiro com sede 
e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estádo do Rio de Janeiro. 

Art. 2» Esta Lei entra e~ Vígoj" ·na- data de sua publi­
Càção·. · 
- _.Art .. 3" Revogam-se as disposições em .contrário. 

J u'siificação 

_o Fundada em 20 de abril de 1989, a Fundação Pró-Instituto 
de Hematologia do Rio .de Janeiro tem-se destacado pela 
laboriosa tarefa de contribuir para a manutenção e investi­
mento em novos _equipamentos e instalações para o Instituto 
Estadual de Hematologia "Arthur de Oliveira Cavalcanti'\ 
o qual presta serviços de coleta, processamento e distribuição 
de sangue e seus derivado~ ,à_ p<?pul~ção do Estado do Rio 
de Ja:n_e~r.o:, , . . , ____ . , . -~ 

Organizada como sociedade civil, não possui fins lucra­
tivos ou financeiros, prestando, desinteressadamente, assis­
tência à população, motivo pelo qual é reconhecida como 
de. 1,1.tilidade pública pelos governos municipal e estadual, no 
Rio_ de Janeiro. 

Apensa a este Proje_to de. Lei do Senaçio encontra~se, 
na íntegra, a doGumentação comprobatória da existência regu­
lar dessa sociedade civil e sua diretoria, bem como o seu 
peculiar carãter de ausência de fins lucrativos na prestação 
de serviços à comunidade. 

Pelo comprovado conteúdo meritório desta Proposição, 
esperamos a solidariedade de nossos Pares na sua aprovação. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1992. -Senador Nelson 
Carneiro. 
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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

O DOU~OR ROllER~O RillEIRO F!lANÇA, CURADOR DE FUN.DAÇÕli:'l DI!. PllOOUllADORIA 
GE!lAL ll\ JUSnÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, . 

CER~Il!'ICA 1 
em atendimento e.o pedido de certidão constante de fls. três do Proces 
so E-quinze barre. dois mil cento e treze barra oi tente. e nove, de dez 

.. de e.bril. d~ mil novecentos e oitenta e nove, de acordo com o deép!!;cho 
de fls. tre~ verso., e revendo o Processo E-quinze barra q'UStrooentos e 
oitenta ~ 6aie barre. oitenta e nove, de dezenove de janeiro de mil no 
vecentos e oi tenta e nove, referentes A l!'Uilllàc;A'O PR~INS~Iroro DE m::;" 
J,:A~O:WGIA - 1IJ -- Flii'TDill!J 1 q\le·,- com reJ.ação Bo pedido de certidão, caie 
te. o s e(!Uinte: llliASÁO. 00 ESTADO DO RIO DE JANEIRO - P.liOOU!lADOlUA GERA,L 
Dll JUSUÇA - Fls. cento e vinte e um - PORTARIA SPJ!' - O - NR quatro 1 

be.rre. oitenta. e nova - DEC!ARA~RIA DE APROVAÇÃO DE ATO DE INSTITUIÇÃO 
E DE liSTA~U~OS-PROCESSO E-quinze barra quatrocentos e 4li tente. e seis ' 
barre. oi tente. e nove- J!'llllDilçA:O PR~INS~IT~O DE HWATO:WGIA-llJ-l!'UimlR~ 
-Em sete de abril de -"'il novecentos e oi tente. e nove- O Curador de l!'Un 
daçÕes 1 ·da Procuradoria Geral de. Just,\ça do Estado do Rio de Jan<ilro -;' 
-no uso de·suas atribuiçÕes e valendo-se da competência que lhe confe­
rem· o art. trinta e doie 1 Segundo, da Lei Complementar Estadual nRvin 
te e oi to 1 de vinte e um de maio de mil novecentos e oi tenta e dois ·;; 
o art. vinte e nove, inciso Primeiro, da Resolução nR'sessenta &'Oito, 
de•treze de novembro de mil novecentos e setenta e -nove, do EJano• Sr. 
Dr, Procurador Geral da Justiça. e oonsidere.ndo o disposto no !J.rt, vin 

' -te e sete do CQdigo Civil, aprovou por despacho de fls. cento e vinte 
e cento e vinte verso, exarado no Processo E-quinze barre. quatrocentos 
e oi tente. e seis barra oi tenta e nove, o .~t.to de Ineti tuiçao e-DOta9Ío 
e os Estatutos de. FUNDilÇÃO PR"-Il'IS!ri!I!U'.C9 DE Im!A~O:WGIA -11J-l!'UlllllllJ- 1 

formalizado por escritura ~blica lavrada no Livro nR quatro-mil qua­
trocentos e quarenta., a fls. setentB e um, sm dez de ·merço de mil no­
vecentos e oitenta e nove, no Oart_6rio. do ~cimo Of!cio de Notas de. 1 

Oocarca do Rio de Je.neiro-llJ. Asa. ROllERTO RillEIRO FRANÇA-Oure.dor de • ,, - . ' . 
Fundo.çoes.~==============.ccQ=========c:==s:~=====--~==== i 
Supervisão de. Provedoria de FundaçÕes de. Procurodoria Geral de. •Jus ti­
ça do Estado do Rio de Janeiro, ·~a ~~e d~ll <j.o mêf! _Çip e.bril de mil 
novecentos e oitenta e nove, eu.u;I/!/JJ.~e<t.L4~.(,f{-~ •.•.•••••• ,. 
Chefe de.- S. eÇiio de l!'unde.--çÕes do- I_nt_ eri~rpqati~o.:fqi • B p~te c_er- · 
tidao que, lida chada conforme _l'Dr _ ~/,.rií.J. J N ~ .Cit<P+-.-. • .. •, 
Ohefe'él.Ó: ::> , e.stro das Fund çoes, em sv.bstituiçao 1 vai-asa! 

. ,...... • - Dot , n. · unànçoes, _u or•••••••4••·~·••••••••' 

-:·~···························~--.-.................. . .. ... / ....... 

DA R J - Ng 100 - NOz$2 1 66 - 10.04.69 
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·~ . .· ... 
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70040 -· Rl O QE. 

CGC 
,_ ... 1., 
.... ~ ·!0/06/93 
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~~~~~~AI. 

' ..... ~ 61.51 
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-------.-·--······---, 
VÃliDO EM TODO o· TERilll 01110 NACIONAL 

ESTE CARTÃO COMPROVA A INSCRIÇÃO 00 ESTASfLECIMENTO 
NO' CADASTRO GEAA"-.DE CONTRIBUINTES 

APRESENTAÇAO OBRIGATORIA QUANDO O N~ OE INSCRIÇÃO FOR INFÇIR~~O.O, 

AINDA QUE POR APOSIÇÃO 00 CARIMBO pAbROI\IIV.,QO CO CGC. 

l t,• orleto DE tJOTAS I CEr..TIPIC'O quo • J)n~Wlttl • 
PEOriD DOS SflfUU~ r.ltNDONCJ\ - - -

., T•b .. ti:!o t;o~:u • c:.;;rl r.n cóf1in fi~l do documaato orlci-1 

18anllpi ft<Kh:ll 
. f:"hUiho:ot • r.\~.-.3 ·1,S3:J.:r..' 

1

. qu ... m• foi I.IJTUAIDt..dG. 
AIIU.) 1. c'l C"''' 'h> 

Aut:)olz •. ·'o •\,: :J- .~/0111 ("'..nm& I'Nio..~-----
QIIloor:~ t.:>:::-:"0.:~ r: ··~• 'Aurt"' J9Si 
Auto~<~::',>· 1~ *:· • • t :-:;n 
t-1•1 ... ...:1_. t;;:.;.·u ~·· · • I T;;;.~, , ...• -.. 

111 
/A .l:Y/ 

Alltarl.:ldo • I·· •' · ' ', "· l . 111 (jl.q- __,.. 
Manaçl e.arlos ~ .. J;. 'I I 
A<Jtarludo • H' O:.":' • .• ~ 1 '(;o' 

•• de Ru.~~. 1. · · ~~·'":.C:·C~'·=:;;:;:;;;:::J 

•' 

' ' 
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·~f 

0 t' ~ ,tj I 10 • I •·• I .I, I I ~ ' ' 

Sr_t.:I<ÍU~IAll.l. llfnttA oU~IIA1 
~touir • '"'""<u~lll IUittltoi:l "'t"J 
UIIASIKI RIUl I CIIIIIIIUIIIU 

I·C-"''''""..,, .. --•-••e.er. ••-•w· 
~ ................ . 

' -·- .... , .. ,_ ........... -· ...... _,, . 
• u ...... .. ..... ...... "" .......... _., .............. ~ ......... . .......... ---· ............ -...... _ ........... _ 

I' .... .,.,,, '"""~ •• ••n •• .. ,A<I .. •-.., .....,,...,,, ,, .. , ..... c_.,,,.,,,, 
11, _ ....... , OI , ........... _. IW 0 .. 000-1, CO< O• 
,u-coDotlfOIA""',... .. u. ... - .• ~c .. ---

CGC 

<J,~~ ~m1:: 1.\nt \ l'·' 1:1 rrnr. IUJliL\L 
V '-"'"'~UI) <.IIY~ c.~. C...""'"'""""·) 

tll"·'-'"' fW' "r r•·· •,•. · ,.,.,. 
lZ 319 972/0001-30, 

(NOVENTA) DIAS, CONJAOOS DA 
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PROCURADORIA GERAL DA JUSTiÇA • • ' ' , 

O DOUTOR ROBERTO niD!l!RO FRt.llÇJ\., CUIU\DOR DE l'lll!DJ\.ÇÕES DJ\. PROCU!!ADORU 
G.ERJ\.L DJ\. JU~Tiç.l. DO :ESU:ob DO RIO :o;;; JANlliRO, , . '·- -~ . 

· C:ERTIF:tCA . 
em atendimento ao pedido ·de certidiio ~·onstantà de· hs; 'três' cio ::Proçe~- I 
uo E-quinze barra mil oitocentos e cinquenta barra 'noveirtl!:1 de ,vintÓ e .. • 
oete de abri~ de mil nOvecentos .e noventa, de acordo com o despacho de I 
:f'l.a.-_ dezenove e· revendo .o PrOCeSáo E;-quinze barra qu.atrócentos ·e -Oi te~ • 
ta e seis barra oitenta e nove, de. dezenove de janeiro 4ami1-no~ecen-/ 
toá' é oi tenta à noVe relativo à ·aprovaç-ão -de ato de insVi tuição e de es ' 
'tãtutos, referentes à Fu.ndeção·PrÓ-Inatituto de Hematologia- Rio' de .Ja.iiõi - ., - -ro- PONDARJ. A. Funda~ao foi instí tuida em sete de abril de mil novecen-
tos e oitenta e noVe cbnf'Ohhe :PrOcesso E-quinze barra quatrocentoS' e oi­
tenta e seis ba.rra oi tenta e nove, de dezenove de jo.neiro _de mil. ·novecen 
tóa'e oitenta e nOve, encOntrandO-Se' a mesiliá ém-plcna~e regtilár ~Unciorii 
mento e seus lbdos Cadastrais a. tualizados :perant:a à Su:pervisão da Prove: 
dória. de Fundações da Pr~curad.~riã. Geral' da.· vustiÇa .io :E:stailci ·éió ·ruo de' 
,)'aneiro, A Fundação PrÓ-Instituto. de .Hematolog1t~-RJ-: FUl'IDJ\.llJ .~ s.edia.da. à 
Rua Frei Caneca nR oito sala quatrocentos' e seis- CentrO- Rio -dà Janei~ 
ro~a::=e==============~===~==~======c===c======~===~==a=-~=~=~==--eccz 
Supervisão da frovedoria de FUndaçÕes da. Pl·ocura.doria. Geral da. Justiça ' 
dó :SS ta.do do Ri'o de Janeir~, ag{l v9.'}te ~ s e}s. P,ías do mês de 'jun!to d!! mil 
nQv.e.cestos e nove~:ta, eu.~/IFf.?'.t~:-é'.~!~ ..• ~·-t."'Chefe. P,.fL peçao de 
i'un4a_~oeS-do- .. _erior, ~a~_lloeyaf~ apr~sente certid..a:_o que 1 ~ida e achada 
co o r • 4.. t.::ílV«f;!JlM.ft, .4/t~ .. , Chefe do Se=.ço .de Ce.da.s-

Fun aç , vai as~inada :pelo Curador de FundaçÕes, Doutmr •••••••• 
' ' ' . . ~- ........................................................ .. 

DA R J - !IR 3814A018 - C4 266,96 26,04.90 
' .. 

''. 1 
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l
d'!lll~h,.r,"\rá <"t.~m n pr,..:;.or.ç" tJ~, 'no ~Ín1-o, 1/5 c!os ;;.:a~er"J•t."':; cor. .. 

t11C~rc1c1c; ,'lorl'r. l')v - t:u11pnlt'i'· pi-iv-.l.lvn-a "nt.~ no ':on!"."'!lt';CJ ·c:on.r.ul­

_uv,o: I - Op!I,nr, quar.clo sol!c itodo, p~lo r.CJCJS~~t·~- d~ r:u~ndoro!i­

sotor~ ·qu,~:;\õ~·:; r.'!l~~nr~t.~s d~ 1ni""r~S-~; dn Funri~çiio; rr - t.pM·~C':'l. 

tnr AO r:vr,s~lho dos r.urr.dol"'!:; P"r~e:~re!i qur: :'IUlCili'lm o.qu.,l-e Ór--· 

g_nu 1m tom:Jd{l: do:! .d~Jcis~~s 

recomqrHlaçÜ~s à -D1ret.ur1a 

~~ StJ.~ cornpet.5r,clu; ~ ~J ~,- .\pr.., !i~r,tnr _-
' ' • ' • • • ' I , -

13' ·ao ":on~elf.o 'd'} Cuttldót-~S sob11~- p-l<ano: 

I! prct-r.3a,ns dr.: e!".tudos "3- pesqui_si'l;o; t:npitu:::.o V-- nos 6~·G7~c,:; nr~ :' . 

.!!lli!!!.!illArÃo : ·.!!1::;rosü·ê1;...~ ê-1r~1 :-:: · A~T ~ · 1·30 ·.!>-?? :· órciCJs õ· .. hdini:. 

nist raç Õo da Funrl;lç Ão, o r.onse:.:~o d~ ~r;ur,liÇ or~sJ. O: COns"!'ll':.o -Di:ro-

:· !·tpr .e o-cons•lho FiscAl. AP.T. 170 "lm .rel_oção a.o:; l.nt•e!"ant~~ d"os 

': :ÓrgBo~ -~~ · od~i~1;.tr~ç~6 ":d-~ -FuhõnÇ~O', Ob-'s·~'rv~~---s~:~·ã:~ as se~ui;t;; 

·:._d'1-spOS1ç::~.s :g"";'a1S: l----~o_s_-_ int~grapt.~z. Pã_o receb~.t."~o: remun~r.sÇãb~: 
' •• .,_ - • • ' • • • ' ' • • • • • • "f ' ' 

pllo's s~'rv'i'ço.s prPSLados no e:torr.ic1o·dA SoCJuS C~rgos, v~daÍ.C:l~~Sà. . . . . . ' '. ..-... 
lh~Js aln:ia qualqu~r -pnrti(dpnção rios. luC"ros ou :-csultA~os ec-onti-... '.' 

- - - •. I • • 

~IP1c.os _d:'J_ F,_~rid_~çnG>; ~~_--os 1ntogrcr.to:t:>. r. no rcc':!_l-=!'rr:ao quar.li~:s, a~, 

título de Vetl~ 01.:" _:~:di:~t~~a!l'.,nto- p_ar~_- désp~s-as p-~?~?~is' oU vcr~~s: . ' ' . . . - . . . ' . . . ' ' ' . . . . . .. 
<!Õ r'::·pr"eS':!r •. t::u;ão, d<::V13'lJd'o u· .rc):_r:bc;.ls~ -c]~ ch.:>IJ':'bá-s fDito.:; <l s~r..~' 

yiçO d~ ~uhdaçoão, .in~lus'iVC- cum··-v1ngons; :õ'1r -b~~~·~do em co:t!pr~Y~~ 

çao hÁbil -de ~u~ c!'s-tivZ~ç5o, f<?it!l rao lions"!lho Diretor a:m pr_:J.z~-. 

nao superiur a l5 ( quir~zc) dias; IJJ - •an~r.to mediante prÓv1~ 

~utt~rização do Mini~l.;rio··pJ'b~o., os int.!'Jgrsnte::; c, nirJd;:;, as -

~~tmpresas ou ~ntidPd'!lS das quais sejam aqu~J.es·d~rgtor'?.s, ge-ren- .. 

t~s; s~c i os ou <Jcionislas, poderão ~retunr com é! Funtinção D'$gÓ­

c1os JurÍdicos de qualqu~r n~turezA, dir":lta ou incUr'!ta:-:'!nte;~ 

.-l'\1' -. ~s int~gromtes. nio r~spvnderõo, nem IT'e:::rno .!iUhsidiár1amcnte·, 

p~las obri&a>Ões assu~1das pela Fundação c~ virt~de dq_ato regu­

lar di! eestão, r~spond~ndo ri.aqU13la qunlidfldC! t !)Orém, CiVil e· pe­

R~lm:r-~c, por .atos lP.sivos a t~rc::eoiros ou à prÓpri.;· r-f-J.nrlaçio, -

praticados· com_ d·olo ou c:u~pn; V - os int~c.r'.!ntt:tz são p.;.::;sonlm~.n.-· 
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1 g 8 g 

RELAT0RIO DA DIRETORIA 

A FUNDACAO PRO-INSTITUTO DE HEMATOLOGIA-RJ-FUNDARJ, foi 

constituída pela escritura 'assiri.:i.da ·em 02 ·de janeiro de 1989, e lavrada 

no 60 Oficio de Notas, no .liVro· 1788 às fls. 1. 

Sofreu eXame do Mini.stério PÚblico através da Cur~dop:-ia 

de Fundações, e a· escritura anterior foi re-ratificada em 10 de março 

de 1989, para alterar a redação inicial e.adaptá-la ãs eXiÇêriciaS da 

Ctitadoria de FundaçÕes. 

Fiilalmente em abril do mesmo ano fpi_ ,aprovada a redação 

final e expedido.o Ato d.e.Instituição e Dotação dia .FONDARJ, cOilforme 

fez' certo a cert~dão anexa emitida pela Curadoria de Fundações. 

Começamos então a funcionar oficialmente após o registro 

no Cartório Civil de .Pessoas Jurídicas sob o no 103783 c:le 20 d"e abril 1 

de 1989 e com C.G.C •. emitido pela Delegacia da Receita Federal sob o nç 

32-319-972/0001-30-

Em Zi de junho de 1989, o Exmo. Sr. Governador do Esta­
do através da Lei 148-4, -pubficada no dia 27 de_ junho de 1989 t conside­

~ou a Fundação como de utilidade pública. 

Eln solenidade rea.l.izada no Palácio Guan.;:tbara, u [õ"lJNDARJ 

foi oficialmente instalada, seus Diretores e Conselheiros tomaram posse 

e no mesmo ato foi assinado o_to convêhio com a secretaria de Estado·da 

Saúde, no valor total de NCZ$ 205.000,00, numeráriq que, liberado ~m 1 

12 de dezembro, e destinou-se à modernização âdm'inistrativa do Institu­

to. 

Ainda no ano de 1989, em junho, assinamos cOnvênio com 

o Ministério da Saúde no valor de NCZ$ 500.000,00, para c~mpra de cqu! 

p~entos técnicos-cientificos e os recursos foram lib~rados em setem­

bro de 1989-

Em 198·9, a .. fUNDA;RJ que vdtnha tendo seus recursos bbtí.:. 

doa 100\ na in-i:.ciã.t.iVa priVadã. e ~través :l-endas próprias, passou a ter 

a aju4cl oficial da· Secretar~a de Estado d'e Saúde e dó Ministério da 

Saúde. 
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Em que pese as assinaturas de ·convênios com os 9rg'4Ds • 
e•tatais, continuamos nossos contactos para anqariar donativos junt,o_ .às 

empresas privadas e pessoas fisicas. 

O trabalho realizado junto às diversas concessionárias 

de serviço público, tais como: CERJ, CEDAt, TELERJ, etc, começaram a 

•urtir resultados e obtivemos a concordãncia da CEDAE para, no correr 1 

do ano de 1990, inseriklmos nosso apelo de contribuições em suas contas 

de todo o Rio de ~aneiro~ 

Nossos Diretores-Ad~?~~os merecem toda nossa gratidão 
e respeito pel.o trabalho anõnimo na c:aptação de recÚrsO_s_ através de ba­

zares .,beneficentes, que aliados aos espetáculo·a de caridade rend-erarn 

aos cofres da Fundação, express~vas quantias. 

Através dessaS do~.ções .ajudamos a realizar e patrocina­

moa o Natal das crianças-pacientes do·IEHASC, e comemoramos o~oia dos ' 

Doadores Voluntários de sang~e, quando premiamos os doadores mais .a~~i­

gos e assiduos às campanhas de coleta de sangue4 

Em 1989, conseguimos apesar-de poucos meses de vida, 

adquirir alguns equipamentos para o Instituto Estadua1•de Hematologia e 

estivemos sempre presente 

necessidades do dia a dia 

no atendimento às pequenas, porém inadiáveis 

do 

Não fizemos 

nos foi posslvel fazer. 

Instituto./\ rr 
tanto quanto desejávamosr porém tudo o que 

Com aporte de verbas, através dos convênios qu~ estamos 

fechando com o INAMPS, o Ministério da Saúde e a Secretaria de Estàdo 

de Saúde, esperamos um melhor ano em 1990. 

Equipamentos adquiridos até 31 de dezembro de _1989: 

01 (uma.) mesa telefõnica automãtica-NEC DO BRASIL~ :fã instalada e em 
funcionamento.· 

02(dois) COULTERS - Contador de Células de Sangue, já em funcionamento .. 
,. 

Fechamos a importação de uma Proçessadora de Sangue para 

realizar separações de células - marca DIDECO de fabricação itaiiana. 

Encome~damos duas balanças .eletrônicas· de precisão m.:1rca 

·METRONIC e estamos estudândo propostas de outros equipamentos. 

Eàte i o relatório da Diretoria Executiva da FUNDARJ. 

Rio, 
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n.ElJ\'1'0RIO DI\ DIRE'l'OR!l\ 

Durante O correr do ano de 1990, o trabalho da Diretoria da 
FUNDARJ sofreu o impacto de fatores realmente adversos, tais comO a 
imela.ntaçãõ dci planó econõmiCO- d-E:nõmina:dó Brasil Novo e suas conse­
q«lancias, e o fato d~ terem' sido realizadas eleições gerais. 

Todo o pais parou sob os efeitos das medidas econômicas 
que ao procurar reduzir os gastos públicos e eonsequentemente a divi 
da interna retirou dos brasileiros o poder de compras. -

Os empresários caíram numa perplexidade da qual só ag_ora_ 1 

no' fim do ano estão Se reéuperando. sob a alegação de que seus lu-. 
cros sairam afetados pelo plano, suspenderam os auxilias a entidades 
beneficentes, cujo donativo poderia ser descontado do Imposto de Ren 
da. 

Felizmente, os convênios que estavam sendo trabalhados de~ 
de o princípio de 1990, come"çaram a funcionar o que nos permitiu re­
càber recursos da or~em ~e Cr$ 120.329.073,65 até esta data. 
Convênio com a Secretaria ·de EStado de Saúde - 20 Têrmo Aditivo em 

12.03-90 - NCZ$ 60-000,bO-
Convênio com o Ministério 

Convênio com a Ministério 

Convênio com o INAMPS em 
Convênio com a Secretaria 

Convênio com a Secretària. 

Convênio com a Secretaria 

Convênio com a Secretaria 

da Saúde - lO Têrmo Ãditivo - 10/89 em 
28.01.90 - NCZ$ 913-000,00-

da Saúde nO 178902-_Q_. em 30.01.90 va1or 
de NCZ$470-0oo·,oo- ~ 

31.01.90 - NCZ$ 4-800-000,00-
de Estado de Saúde - 30 Têrmo Aditivo em 
12-01.90 -Cr$ 12-718-947,00-
de Estado de Saúde --C~PE (Guia de Atendi­
mento a Paciente EXterno)-Cr$85.167.126,6~ 
de Estado de Saúde - 50 Têrmo Aditivo em 
05-12-90 - Cr$ 1G-200-000,00. 
de Estado de Saúde - no vulor de Cr$ ••••• 
Cr$ 37.000.000,00, já assinado, mas em an-
damento n.::& Secretaria de Estado de Saúde. 

convêriio com FURNAS - assinado em· 12.12.90. 

No momento de maior dificuldade da FUNDARJ, quando os 
·seus.recursos foram_bloqueados no Banco Central, salvou-nos a colabo 
ração.imprescindlvel'das nossas Diretoras-Adjunt.:ts que levantaram 1 

fundos para ·o pagamento das nossas pequenas despesas e até da fo~ha 
de pagamento. 

Recebemos també:m doações d-as seguintes Pessoas F.í.sicas, las 
q114is relacionamos abaixo perfazendo um total de Cr$ 270.028,12, 

LUIZ .ANTONIO GOMES CASQUILIIO 
ELIZASE:Tii PINTO 

.FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA GUIMARAES 
MARIA CLORINDA BRUNO DE ARAUJO 
JUSSARA SICILIANO 
NILPIIA MARQUES CUNHJ\ 
FRANCISCO ARINELLI IIEREDIA 
ANTONIO CARLOS DIAS MORIM 
ILIDIO A- MATTOS 
NASSIM BQUKAI 
JOAQUIM DE BARROS VIANA 
MANOEL FLORO CAVALCANTE MIIRQUES 
MARCILIO NOLDING DA MOTTA 
JOELSIRA VISCONTI 
YOSSEF BOUKAI 
JU.EBER.MACIIADO 
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De Pessoas Jurídicas tivemos maior colaboracão das aequinte• 
OCganizações abaixo relacionadas que totalizam Cr$ 735.852,47. 

RESTAURANTE A LISBOETA LTDA 
GLAXO ÓO BRASIL S/A 
GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 
OBRA DO AMOR PERFEI~-o 
IBM DO BRASIL S/A 
ACECM~ASSOCIAÇAo DAS DIPLOMADAS.DOS CURSOS DE EXTEN• 

51\0 CULTUML DA MULHER. 
LIVRARIA M€DICA DE PAULA LTDA­
FUNDAÇAo FILANTROPICA SAFRA 

Com o numerário recebido dos convênios, executamos as •eguin• 
tes obras no Instituto Estadual de Hematologia •Arthur de Siquei~& Cava! 
canti•a 

Conserto de Elevadores,- Cr$ 1.402.931,50 
Conserto de Portão · • Cr$ 141.379,54 
conserto de Janelas - Cr$ 1.909.388,39 
Obras para Enfermaria(Tintas, Vidro·s e Az:-m5.rios)-cr$ 64l • .C64,.GS 
Ar Condicionado e Refrigeração---Cr$ 19.724,65. 
Diviaõrias(montagem da Oficina) -Cr$ 345.101,20 
Sala de Doadores -Cr$ 1.555.201,70 
Conserto da Arnbulãncia - Cr$ 75.000,00 
ImpermeabilizaçãO - Cr$ I. SOG :o-87, 00 
Capela de Fluxo - Cr$ 218.400,00 
Bolhas de ücrilico- Cr$ 287.040,00 
Refrigeração - Cr$ l- 7 33. 556,08 

Conseguimos adquirir e incorporar ao nosso patrimonio, .. para 1 

cessao ao Instituto, os seguintes equipamentos médicos e outros: 

aJ do EXterior 
21.02.90 - Separador de Células para fluxo continuo-Modelo VIVACELL 

Valor de Cr$ 404.910,00. 
Importado da Itália 
Pprnecido por.OIDECO S.P.A. 

- 2 Centrifugas para lava9em de células(eStamos importando) 
Va.lor de Cr$ 3.000.000,00. 

bl No Mercado Nacional, 

22.11.89. • Equipamento PABX NA-409 - NEC DO BRASIL S/A 
VAlor de Cr$ 139-149,52-

01.02.90 - 02(duas) Máquinas de Escrever Elétrica IBM Mod.6783341 
Valor de Cr$ S,.sao,oo · 
Fornecido por COMPUMAQ S/A 

16.02.90 • Transceptor FAC SIMILE IFAX 3030 
Valor de Cr$ 183-813,02 
Fornecido por DATAREV SERV.E COM-DE INFoRMATICA ~TDA. 

07•02.90 - 03(três)mesas com 3 gAveta& 
Valor de Cr$ 5.070,00 
Fornecido por RET BAGULI!OES COM.DE MAQ.EQUIP.E MAT.USADO ~TO\ 

07.02.90 - Uma mesn com 6 gavetas 
valor de Cr$ 2.490,00 
Fornecido por RET BAGULIIOES COM.DE MAQ.EQUIP.E MAT.USADO ~ 
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07 .. 02.90 - Uma-· Cadeira gii'a-tó"iia- Lisa 
Valor do Cr$ 8_60 ,-ao . 
Fornocido por RET Dl\GULIIO&S COM.Df: MAQ.EQUIP.E Ml\T.USAOOI.:ml\ 

07.02.90 - OJ(três) cadeiras FACA 
Valor de Cr$ 1.050-,00 
Fornecido por RET BAGU~UOES COM.DE MAQ.EQUIP.E MAT.USAOOLTDA. 

16.02.90. - PH METRO MOO. Pll M64A, NR0.230433, Rl\DIÓMETER COM ACESS0RJOS, 
sendo: Base Inclinável, Suporte•Para Eletrodo Completo, 
Eletrodo COmbinado, Adaptador p/Pluq do Eletrodo, Adaptador 
de Polarizado, Solução Buffer PH-401 e So1uçã.o Buffer PH-700 
Valor de Cr$ 179.050,00 
Fornecido por METRONIC INSTRUMENTOS CIENTIFICOS .!:!_DA. (\ . 

23;02.90 - 02(duas} mesas para telefone 
Valor de Cr$ 2.300,00 
Fornecido por W.PINTO RIBEIRO & CIA LTDA. 

09.03.90 - 02(dois) freezres horizontal CS 225, T2,2252-Marrom Esma~ 
Valor de Cr$ 36.758,00. 
Fornecido por IND.E COM. MENDES DE FREITAS S/A. 

07.03.90- OJ(três) Giradores Elipticos para conservaçãO de Plaqu~ 
··tas Com capacidade de 26 bolsas,; Mod.GH 26. 
Valor de Cr$ 452.643,39-. 
Fornecido por COMPTON INÕ .• E COM • .LTOA. 

19.03.90- 03(três)- Ag-itadores -Kline Mod. 255 
Valor de Cr$ 183.000,00 
For~ecido por TECNOW INSTRUMEN70S CIENT!FICOS LTOA. 

"19.03.90 - 04 (quatro) Banho-Maria capa"cida.de de 60 tubos-Mod.lOO 
Valor de Cr$ 177.484,00 
Fornecido por TECNOW INSTRUMENTOS CLENT!FICOS LTDA. 

19.03.90 - 02 (duas}'· Centrifugas "EXCELSA BABY I" ;com 2 cruzetas ho­
rizontal para 8 tubos de 15 ml, completa MOD. 206-R. 
Valor de Cr$ 120 .. 486,.00 .• 
Fornecido por TECNOW INSTRUMENTOS CIENT!FICOS LTOA. 

19.03.90 - Uma Estufa de Secagem/Esterilização Mod.3l5/SE/2,Tam.2 
valor de Cr$ 41.753,00 
Fornecido por TECNOW INSTRUMENTOS CIENT!FICOS LTDA. 

08.03.90 - TELEVISAO TV CCE, 20 IIPS 2010, HOR. 17 20" 
Valor de Cr$ 20.666,00 
Fornecido por GLOBEX ·uTIL S/f... 

01.03.90 - Um registrador Gráfico de 2 canais, Escalas de 50/100 e 
200 - MUCE, ALIM.llO VCA - 60 IIC, MOD.RB 202 Sl!RIE9002014 
Valor de Cr$ 210.619,49 
Fornecido por ECB-EQUIP.CIENT1FICOS DO BRASIL INO.E COM. 

12.03.90 - lO Compressores EMBRACO l/6 HP e l/5 HP 
Valor de cr$ 40.356,60 
Fornecido por COMERCIAL IMPORT.ATENA RIO LTDA. 

19.03.90 - 5 conjuntos i"nfanti.s de mesa com. 4 cadeiJ:as. 
Valor de Cr$ 18.200,00 
Fornecido por PATRIMONE IND.E COM.LTDA • 

LTDA •. 

. 08.03.90 - Bl\LANÇA ELETRONICA DE PRECISAO I:IOD.205A MARCA PRECISA 
Com as seguintes características Técnicas: . 
T.ilra: 250 g I Fa1xa de pesagem: 250 g I Leitura:O,.OOOl q 
Linearidade: +/- 0,0002 I Tempo de ResPosta Aprox.:S se·g. 
Peso Liquido: 4,9 Kg I Prato em aço-niquel-cromode OOmm. 
Valor de Cr$ 635.624,12 · 
Fornecido por METRONIC INSTRUMENTOS CIENTlFICOS LTDA. () 

\'n/" ......--.. 
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.08.03.90- ... Um Microcomput.:tUor l\T-28G-ATS, 
Fornecido por METI<ONIC .INS'rRUMENTOS CIEN'l'lFICOS L'l'DA. 

13.0'9.90 - Om aparelhos G603452-T-à9a se·rie NlJSlO 
Valor Cr$ 293.217,3~ · 
Fornecido por COULTER ELETRONICS INO.E CQM.LTOA. 

13.09 .. 90- Dois apurelhcs· 660"3440-COC-5 série 1S7~oo série s·s2-
série 158,00 série SSJ{contador de células). 
~alor de Cr$ 72.850,00 
Fornecido por COULTER ELETnONICS IND.E COM.LTDA. 

13.08.90 - Bomba Cantrifuga DANTAS, MOD. 687, 15 CV,220/380, 
2 1/2'" X 2 11 • 
Valor da Cr$ 72. 000,"00 
Fornecido por Cr$ RIALTI MAQUINAS E MOTORES L'l'OA. 

2S.Q8.90 - Uma mesa para reunião. 
Valor de Cr$ 14.000,00 
Fornecido por W. PIN'fO RIBEIRO & CIA LTDA (NEM MAIS UM PASSOJ 

11.09.90 - Um armário baixo 
Valor de-Cr$ 11.500,00 
Fornecido por W.PINTO RIBEIRO & CIA LTDA(NEM MAIS UM P~ 

17.08.90 - Um ventilador Super Cod. 001 
Valor de ~r$ 4.832,00 
Fornecido por DANITA COMtRC!O E REPRESEN'l'AÇO~S LTÓA. 

04.09.90- Um analisador de Bioquimica-Multicanal, marca GILFORD, 
• - Modelo 550 EXPRESS. ~ ESI?ECTÓFOT0METRO 

Valor de Cr$ a.ooo.o_Oo,qo· 
Fornecido por PADRÃO PRODUTOS E SERVIÇOS PARA LABORAT~TDA. 

17.09.90- condicionador de Ar_Springer Top Line JxB 2121 
12000BTUs - 1 HP. 
Valor de CrS 56.622·,oo 
Fornecido por TELE RIO ELETRODOM~STICÓS LTDA. 

~ ' 
25.09.90- OJ(três) Oeonizadores Cap. 1:!)0 LT/HOM , marca PERMUTION 

sirie 032.1153.3 - -
Vnlor de Cr$ 127.701,00 

25.10.90- Cornpra·de cadeiras 
Valor de Cd 99.760,00 
Fornecido por RET B~GULHOES 

07.11.90 - Compra de 1 freezer 
·valor de Cr$ 119.000,00 
Fornecido por SCALA CLIMATEC 

08.11.90 Compra de Giro Visão 
valor de Cr$ 2.980,00 
Fornecido por CASA & VIDEO 

08.11.90 - Compra de Cadeiras. 
Valor_de·Cr$ 23.880,00 
Fornecido por RET 

08 .11. 90 ...: compra de um Giro Visão 
Valor de Cr$ 2.900,00 
Fornecido por CASA & VIDEO 

20.11.90 

- Compra de um carro térmico 
Valor de Cr$ 187.000,00 
Fornecido por COMEL 

- compra"de 100 cadeiras 
valor 'de Çr$ 129.000,00 
'Fornecido por TIPOMAQ 

28.ll.90 - Compra de 20 ventiladores 
Valor de Cr$ 199.800,00 
Fornecido por CASA & VIDEO 

-28.Ll.90.- Compra de 4 estantes 
Valor de Cr$ 135.200,00 
Fornecido por RU~ S/A 
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28.11.90 - ê:ompr.:~ do 2 nicsü.s imp.c-cssora:s e 3 mesas paru computAdor. 
Valor d·c C r:$ 58 .. 30.0, o o. 
Fornecido por DATALEX lNF. 

11.12.90 - COmpra de uma mesa 
Valor de Cr$ 6. 96U, 00. 
FOrnecido por ~.PINTO. 

19.12."9.0 - C9tnpra de 2 máquin.3s de calcular 
Valor de Cr$ 40.000,00 

Rece~emos ainda em doações, os seguintes materiais: 

··1~.09.9.0 . .!'!'_um Condi<:lonador de Ar 
,Valor de Cr$ 45.900,00 
f9~necidq por TELE RIO 

SPRINGER TOP LINE 

ELETRO DOM€5TICOS 

- 10000 BTU 

LTDA 

11.09.90 ~ Um Condicionador de Ar 
Valor de Cr$ SG.622,00 
FOrnecido por 'TELE ltiO 

01.10.90 - Uffi Condicionador de Ar 
Vàlor de Cr$ 54.342,00 
Fornecido por TELE RIO 

SPRINGER TOP LINE ~ l2000 

ELE'rRO DOMeSTICOS LTDA 

SPRINGER TOP LINE - 10000 

ELETRO OOME:STICOS LTDA 

14.08.90 - Um equipamento marca INCIBRAS Modelo SERO-SPIN 
Valor de Cr$ 263.450,00 

BTU 

BTU 

Fornecido por INCIBRÂS INSTRUMENTO CIENTÍFICO BRASILEIRA 
INDOSTRIA E COMERCIO. 

U~ ventilador de teto marca NOVELLI para a sala de Recreação do 
Ambulatório da Pediatria doado .por IB~~ 
DO BRASIL 5/A. 

um ventilador de teto com pá dé aço na cor creme, sem lustre ~com 
regulador de velocidade, doado pela CASA DA AM~lA 
DE DA SENIIORA DOS RUTARIANOS DE NOVA IGUAÇU. -

l.S(quinze) cadeiras, 2 armários abertos e 1 a'rmário- fechado para a 
• Pediatria, doado pela IBM DO BRASIL S/A. 

Toalhas de .Bannv uoadas po~ CLAUDIO SOARES LOPES •• , 

Em 1990, obtivemos a nossa Declaração de Utilidade 
Pública ~un1Cipal pela'Lei riQ 1597 de 27 de agosto de 1990 e re­
qistro na Coordenadoria Estadual de Desenvolvimento Social do Pa­
lácio da Guanabara sob o no 738. 

~· No exercício, sob relatório, a FUNOARJ informatizou 
os seus serViços de contabilidade, bem como o faturamento co(rea­
pondente às internações hospitalares, resultante do convênio fir­

.mado cqm o INAMPS. 
, ~ Contratamos para implantaç_ão ·em 1991, os serviços • 

de MARIO ROCHA AUDITORES ·ASSOCIADOS'para exame e estudo da estru­
·tura de custo do Instituto Estadual de Hematologia Arthur de Siquei-· 
ra Cavalcanti.-

·Assim sendo, a Diretoria em 1990 conseguiu reverter 
um quadro desfavOráv~l que·se agravou com o bloqueio das reservas 
financeiras, em um ano que nos pareceu produtivo, graças ao espiri 
to de trabalho de toda a equipe que :59ora encerra o seu luand~to .• -



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 29 4117' 

Não po"denlOs deixar -d_c ressaltar a colaboração. e.o 1 

alto espírito profissional dos no·s-so.s funcionários. -

1\. todos agradeçamos o_ çlesejamo~ q_!le _a. nova Diretoria. 
tenha. uma profícua geStão. --o 

Rio de_Janeiro# 02 de janeiro de 1991 

\ IU.EBER ~ ;/!o 
Dlr•lor Pr" •11fe 

. 'r·-. 

RELATIIRIO UA UlRETOIIIA. 
-~-

r 9 9 r 
. ' "· 

- l_, '•- i ... -·-
COIJVEIIIOS 

A FUNDARJ assinou o 60 Termo Aditivo· ao convêni·o com a Secretaria 

de Estado de saúde no valo;:- de Çr-$ 37 .526 •. 555,.00, sendo Cr$ .......... . 

cr$ 25.526.555,00 para CC!.IJStrUcão dO prédio anexo Çoo Instituto Esta-• 
dÜ.zi.l d~:Hematolqgia e -~C-r$ 12.00_0.000,00 para informatização do IEHE. • 

:i· co~s-~r~cão do. A~exo não fo-i' posSive'l. realizar até ·o·momento, poiS o 

recurso liberado é muito inferior ao or·çado; esta iniportãncia. _nstã 

aplicada- para não sofrer inaior desvaloriz._:tç-ão, enquanto pleiteamos 

mais verbas a 

tosz 
COm relaÇão à infOrmática foram adquiridos os seguintes 'ecruipamen 

2 impressoras RIMA XT 180-132 colunas 180 cps.gráficaa 

1 microcomputado~ XT c/640 K c/moriitor de viàco e teclado. 

5 microcomputadores XT ~_1640 K c/mon.ito~~-!'-e vid,eo· e tecladoa 
ll estabiliZadores RG soo-. 

1 'microcomputador 386-25 MHz, Sl,! W400 com BNB RAM. 
2 microcomputado.res XT c/640 K c/monito_res de vídeo e tecla­

aO. 



4118 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

12 placas LT HERMET. 

2 impressoras EMILIA PS e/cabo • 
.t estações de Rede local·- Diskless 

8 placas de 'rede local - t 1000-- C/boot. 

7 conectares BWET. 

10 BNC NC 50-0 

1 cabo coaxial SOOUNS. 

1 video VGA-
4 terminais. 

Maio de 1992 

O 70 Têrmo Aditivo ao Convênio_.-eorn a Secretaria de Est.ido de 
Saúde no valor dc.Cr$ is.ooo.ooo,oo p.::1ra rcfrigcracao. Est.:1 obra con­
siste na refor·ma: de nos.Sás Câmaril.s Frigoi:'.ificas. para armazenagem de sa.:::, 

que e seus deriVados. 

o ao TêrmO Adft.fvo ao Convênio com a Secretaria de.Estado de 
Saúde no valor de Cr$ 56.0_ao·.ooo,oo, para compra de bolsas de sangue. 

COnvênio caiu Fui: nas· iissinado na c]cstão d'\- diretoria anterior, 

mas só vindo a ser faturado a partir de 15.03, por mo~ivo de adaptação 

em nossos laboratórios. Este conv~nio foi firmado para exames sorológÁ 
cos de doadores e· furi.Cionãriós· de Furna·s. 

Foi ·assinado contrato de Prestação de SerViÇoS com o laborat2 

rio Helion Póvoa Pesquisas PatológiCas, referente a-· exaÍnes de sangue 

que será cobrado 60% da T~bela da AMB, assinado em 31.-07 .91 .. 

Fechamos novo contrato de Prestação de Servicos com o Banco ' 

do Brasil e~ FUNDARJ, para exames de iaboratório de funcionários e de­

pendentes. 

A~ém.dog·convên~os, temos-um-fatUramenta·mensã~ contra o 

INAMPS que é a AIH (Aut.ori"Zação de_ íilt"e:r::naçã.o Hospi tãiã:i_) -;- tal recurso 
nos permite comprar ,medica~~nto para o IEHE. 

Outro faturamento mensal de grande importãncia é o GAPE( Guia 

de Atendimento a Paciente Externo), pois· nOs ·dá condiçÕes para ·aquisi~ 

"ção de Equipamentos, !olatcriai de Labor.:~.tó;-ic .. , Obras de ConserV.tlçã_o, Li~ 
peza, Alime'ntaçãO e I:InpOi-taÇões. 

Através do faturament9 GAPE, a FUNDARJ este ano adquiriu para 
uso do IEHE, os seguintes materiais, que estão incorporados ao patrimõ­

·nio da FONDARJ: 

01-:)_0!. _Auto Clave_ 

02-J 01 Densitõrnetro 
03-) 17 Ventiladores _de Teto 

04_-l 01 Espec.tofOjtõmet.ro 

05-)·2S'mesinhas de cabeceiras 

06-) 08 cadeiras gÚcatorias-
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07-) 01 balança Filizola 
OS-) 01 capela de fluxo lamiriar 
09-) 01 ar condicionado dà 7.500 BTUs 

10-) 07 apa.rall;los de pressão 

11-) 02 aparelhos de voltagem para compUtadora 

12-) 01 ar condicionado de 12.000 BTus· •. 

13-) 01 Plicome:tro 
14-) 01 Seladora 

15-) 06 Giros-Visão 
16-) 01 ar condicionado de 12.000 BTUS 

17-) 06 televisores de 14" Preto e Branco 

18-) 01 analisador Bicromãticó VP, com __ sistema de diluiçãO 
automática~ e metodologia programada. 

19-) 02 cadeiras giratóriasa 

20-) 01 reservatório de pressurização de 5 litros completos 

21-) 01 mesa ele reunião .. para 12 pessoas 

22-) o~. contador de células 
23-) 01 Protofluor z 
24-) Homogenizador para coleta de sangue 
25-) 01 máquina gir'adora stenCil. 

26-) 01 Eletro Estimulador 

27-) 01 jogo Master Cooper. 

28-) 01 vibrador de mão. 

29-) 01 aparelho de infra-vermdlho 

30-) 01 ultrasom 

31-) .01 aparelho ~ixallay 

32-) 01 Videq~Cassete 
33-) 01 Télevisão à cores 

34-l 01 tela de projeção de slide. 

35-) 04 Giros visão. 
36-) 01 Dicionário Aurelio 

37-) 01 Balança Filizola 
38-) OS 'aparel!"o.os .de telefone KS 

39-) oi bancada e suporte para soro 

~:>-) 01 armário revestido em fórmica. 

41-) mesas para refeição 

42-) 01 compressor central 

43-) armáriOs -para- pediatria 

~44-) Supoi-te de soro 

45-) 02 camas de fawler 

.46-) caixas de-aço inox 

47-) mesas para refe'ição 

4.8-) rol trenas 

49-) cAdeira~ giratórias s/braco 

5.0-) mesas para reunião 
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51..;) 

52-) 

53-) 
54-) 

55-) 

56-) 

57-) 

58-) 

59-) 

60-) 

61-) 

62-) 

63-1 
64-1 
65-) 

66-) 

67-) 

68-) 
69-) 

. 70-) 

71-l 
72-1 
73-) 

74-) 

75-) 

76-) 

77-) 

DIÁRIO DO CO}IGRESSO NACIONAL (Seção II) .. 

cadeiras 
02 aparelhos de telefone KS 
06 tc.levisores 17" prato e branco 
auportes para televisão 

cadeiras fixas. 

02"televisões à cores 

01 geladeira consul 280 litros 

contador de minutos 

termometro para banho-mari.a 

01 l?rofila>< III 
01 carrinhq industrial 

01 forn.o·de Bier 
02 linhas telefônicas 

01 amplifi.ca~or 

01 bomba infusora. 

01 estabilizador EUA 1000 

01 rádio gravador-
cuba para eletroferesà 

fon~e·para eletroferese 

01 carrinho industrial 
02 retroprojetores. 
Frigobar 
04 meSas P.ara micro 
02 arquivos de aço 

01 máquina para autenticar cheque. 
03 aparelhos KS .. 

armário para impressora 

78-)· 03 microcomputadores EBC PC 386~ox, modc1o Torro 

79-) 24 microcomputadores EBC PC 3"6-SX, modelo "SLI~.• 

80-) 17 impressoras Rima-300. 

81-) 01 microcomputador ~BC-PC ~86-SX, modelo •sLIK• 

82-l 03 No-break 
' 

regulador. de tensão de 250 KUA 

83-) 08 ar condicionado de 21.000 BTUs. 

84-) 01 ar condicionado de 10-000 B'l'Us .. 

E ainda recebemos de doação: 

01-) Ol jc1go da sofá - doado por Lea de Andra.de 

02-) 01 televisão à cores doadO por Ricardo Khouri 

03-J 01 nebulizador da marca Soniclear doado por DIMED 
Distribuidora de Material Hospitalar. 

04-) Cr$ 547,92Q,OO 'da IBM do Brasil, com esta doação forlllll 
comp~adas is camas para acompanhantes na pedictri~ •. 

OS-) 01 nebulizador da marca NS doado por PAULO EOBER~ 
VXEIRA DOS REis. 

Maio de 1992 
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06-) o Armazêm dos Esportes 4urante o ano, nos doou var~os 
materiais para serem vendi4os no,Bazar Beneficente. 

07-) Recebemos de doação dos comerclãntes do bairro a quan­
tia de Cr$ 3.631.897,00. 

08•) Recebemos de doação da Can~ina: Cr$ 953.369,00. 

09•) Diversas doações : Cr$ 7.803.365,18. 

Além dos Equipamentqs, gastou-se em: 
Medicamentos •••••••••••••••••• 
Obras ............................. . 
Laboratório ................... · •• 
.Refrigeração-................ : :: 
Pequena Despesa ••••••••••••••• 
Material Hospitalar ••••••••••• 
Alimentação, Limpeza ••••••••• ~ 
Contratos ......................... . 
Centro de Estudos ............... .. 
Propaganda ............................ . 
O::,:ACEX e Dese.mbaraço Alfandegário. 

IMPORTAÇ0ES: 

Importamos este ano: 

9.984 Bolsas Triplas Baxter Miami 
8.040 Bolsas Duplas Baxter México 

24.960 Bolsas Triplas Baxter México 
10.560 Bolsas Simples Baxter México· 

2.560 Bolsas Transfer Baxter Méxic~ 
10.080 Bolsas Duplas Terumo Japão 
24.000 Bolsas Triplas Terumo Japão 
10.080 Bolsas Duplas Terumo Japão 

c r$ 
Cr$ 
Cr$ 

··cr$ 
'Cr$' 
Cr$ 
cr$ 
cr'$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cl'$ 

157.954.042,27 
144.062.814,71 
417.828,417,89 
29;7i0.685,es 
:n.016.325,05 
95.362.478,69 

n:í ;9so. 471,57 
46.601.795,56 
3.032.909,00 
4.007.330,50 

46.475.441,71 

24.000 Bolsas Tripla-s Te rumo .Japão . 
2 Centrífugas para lavagem ·autornãtica do IEC.,~ I:nternat 

Equipament Company. 

90 Kits para máquina VIVACELL da Dideco Itália. 
Ol Analisador de GaSes Sanguíneos da Nova Biomedical 
01 ·Contador de Células da Nova Biomed.::.cal. · 
01 Aparelho de ultrasonografia EUB 305 da Uitachi 
02 Centrifugas refrigeradas modelo ~C-JB aSORWALL•. 

200 Filtros para leucócitos- da Terumo. 
01 Dcnsitometro da Beckman 
01. Sistema Array de Proteínas e DiogaS da Beckman 
02 Centrifugas refrigera~às de bancada Prolab. • •. \.1· 
COntador de Células Pexaco. 
01 Banho Maria Pexaco. 

Estamos Importando: 

13 filtros para transfusão de plaquetas da Pall-Biomedical. 

Sexta-feira 29 4121 

13 fi~tros para transfusão de glóbulos vermelhos da Pall~ad 
01 Monitor de RadiaçãO de SuPerfície da Prolab. 
02 Agitadores de Plaquetas da Baxter 

Assinaturas do Exterior para a Biblioteca: 

Revista Sangre _ 
Revist~ New England Journal of MeQicine 
Revista W.B. Saunders Company 
Revista Schattauer - F.X. Schattauer V~rbagsese Uschaft 
Revista W.B. Saunders Company 
Revista J.A.B.Luppincott C0rnpany' 
Revista Munksgaard 
Revista da Am~rican Medical Association 

.Revista da Scientific Arnerican ATTN*Special Bellinq 
Revista Cahners Pu!:üis.hing Company 
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2 Revistas Langc & Springer Ussenschaftliche'Buchhandlieng 
Scicntic' .Book.S~ll_~rq._ _ _ _ _ _ _ 

Revista Blackwell sc-ientific Publications' 'Ltda .. 
Revista Arncrican Association For Clenical Chemistry .. 
Revista The New England Journal of Medicine. 

Revista w.g. Saunders Company 
Revista Mosby-Yc~r Book Inc. 
Revista ~ranfusion 

4 R~vistas American Association:.of Blood ·aanks· 

Outras Atividades: 

No mêS de m.:~.rço foi --realizado o· 1.0 Bazar da nova Diretoria, • 

o qual a Ora. Odalea se incumbiu inteiramente de organizá-lo juntamente 
com as voluntárias que ela cón-seguip .. 

Este Bazar rendeu um total de Cr$ 3_12.200,.00 e este valor 

foi utilizado para compra de televisores para as enfermarias. 

O Sr. Wagner Vian~ est~ conseguindo·em Brasília que sej~os 

e'onsiderados de Utilidade Públí'"ca Feder.:...l, pois iã somôs EstaduaJ,:)e Mu-· 

nicipaL 

O Sr.· Wagner Viana encamirihou uma carta com uma relação de 
equ~pamentos para o Consulado da Alemanha no Brasil; pedindo doação de 
equipamentos. 

M~iodel9~ 

Foi feita a nova escritura de re-ratificação de nosso estatu­

to com as modificações exigidas p"elo Conselho Nacional de SerViço Social. 

Fomos inscritos no Conselho Nacional de Serviço Social sob o 

no 23002.001229/90-86 em 03-12-91, o que nos possibilitará conseguir 
verbas federais e convênios diretos com o Ministério da Saúde e·tNAMPS~ 

Fizemos s~gui"o 
contra colisão,~lncêndto 
sequro é no valor de Cr$ 

la Safra Se'g-uraclora S/A .. 

dos· veiculas que estaeiónam no pátio doi IEHE, • 
e roubo qUe n-ão incluiu fui:'to de acesSóri6s; O 

s_ooo.ooo,oo com franquia de Cr$ 300.00.0,00 pe 
. ,\\ 

O Dr. Elio fechou o seguro de nossas importações com a Safra 

Sequradora S/A, maritmo e Aéreo; apólice no valor máximo deUS$ ••••• 

us$ s,ooo.ooq .. oo qu:: cobre todos os riscos de transporte aéreos ou ma-

ritmos. 
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ATESTADO DR DONS ANTEÇEDENTES 

Eu, ELIO CERQUEIRA - Diretor-Presidente da Fundação 

Pró-Xnstituto de Hematdlogia-RJ-FUNDARJ, brasileiro,, Casado,' 

bancário aposentado, portador da Carteira de Identidade no 

542668, emitida pelo Instituto Felix Pacheco, residente à Rua 

Prud~nte de Moraes n~ 1253 - ao andar - Ipanema-Rio de Janei­

ro-RJ(Tel.:- 287-6J84), atesta que o Dr. DOMENICO VOMMARO-Di­

retor-Tesoureiro da Fundação P"ró-Irl~tituto de Hematologia-RJ­

FUNDARJ, priva de suas relações particulares e de familia,e • 

que nesse longo período, jamaiS soube ou ouviu comentários d~ _ 

•~nadares à sua conduta de .vida laboriosa. 

Rio de Janeiro, de 1992 
' 

-----
ELI:0 CER EIRA 

Diretor-Presidente da Fundação Pró­
-Instituto de Hematologia-RJ-

- FUNDARJ. 

ATESTADO DE BONS ANTE~DENTES 

Eu, DOMENICO VOMMARO - Diretor-Tesoureiro da Fundação Pró­

-1nstituto de Hemãto1ógia-RJ-FUNDARJ, brasileiro, solteiro, ec~ 

nomista, Portador da Carteira de Ident~dade no 14.344 emitid~ ' 

pelo Conselho R~gional de Economia, residente à Rua Afonso Hide 

n-o 235/301 ._ Barrã da Tijuca-Rio de Janeiro-RJ, atesta que o Dr. 

ELIO CERQUEIRA priva de suas relações particulares e de família, 
' e que nesse longo período, jamais soube ou ouviu comentários 

desabonado'res à sUa conduta .de vida laboriosa. 

de 1992 

DOMENICO VOMMARO. . . 
Diretor-Tesoureiro da Fundação Pró­
-Instituto de Hematologia-RJ-FUNDARJ. 
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ATESTADO DE BONS ANTECEDENTES 

Eu, ELIO CERQUEIRA - Diretor-Presidente da Fundação 

Pró-Instituto de Hematoloqia;RJ-FUNOARJ, brasileiro, casado,' 

bancário aposentado, portador da Carteira de Identidade no -542668, emitida pelo Instituto Felix Pacheco, iesidente.à Rua 

Prudente de Mo_raes no 1253 - 80 andar - Ipanepaa-Rio de Janei­

ro-RJ(tel.:- 287-6184), atesta que a Ora~ OOALEA MARIA DE LA­

CERDA. FRANCO priva de suas~:~~a~õe~ ?ar~i~ul~res·e de família 

e que nesse longo período, jamais sOube oU oUviu comentários' 

desabonadores à sua conduta de vida laboriosa. 

,,·, 

. "). 

~ ' 1 ,I .n<.~ 

---:"l<-'--~0~:~. -~· __ ';;:~~~~:-~Oi. ~t~R~Q~UE;I;~:"_:::·"?~~-=-=~·:-:-:.·<·----< '---:-:--••_ :: ~ 
Diretor-Presidente da FUNOAÇAo 
PRO-INSTITUTO DE HEMATOLOGIA- c." 

- RJ- FUNPARJ- . 

A '1' E S T A D O 

Eu, KATI~ MAcHADO DA MOTTA, brasileir1, casada, médica, --portadora--da- cãrleli"á -de fderitidade ·n:o--i~2-43.905 emitida pelo In~ 

tituto Felix Pach~~·~, residente à Rua Almirãn.te Guilhen n0208/801 

-Leblon-Rio de Janeiro-RJ i atesto que a FUNOAÇÂO PRO-INSTITUTO de 

HEMATOLOGIA-RJ-FUNOARJ, tem o seu funcionamento à Rua Frei Caneca 

no·os salas 405 e 406 desde 27 de Abri1 de 1989. 

Rio de Janeiro, 30 de ABril de 1992 

Maio de'1992 
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A T B S T A D O 

Eu, LUIZ GONZAGA PACHECO FRANCO, brasileiro, casado, 

.édico, portador da carteira de Identidade no la~92.438 emiti­

da pelo Instituto Felix Pacheco, residente à Rua·Comendador 

II&J'S.inelli no 560 - Grajaú-Riq d~ Janeiro-RJ, atesto que a .FU!i 

DA.~O PRO-INSTITUTO DE HEMATOLOG!A-RJ-FUNDARJ, tem v s~u funCÍ2_ 

namento i Rua Frei Caneca no 08 salas 405 e 406 desde 27 de I 

Abril de 1989-

Rio de Janei~o, 30 de Abril de 1992 

Sexta-feira 29 4125 
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* (!!i::J\ SERVIÇO Pl)BLICO ESTAOUAL 

~ SECRETARU DE ESTADO DE SAÚDE GUIA DE REMESSA N• 

Oo: DCA G A 

Ao: Fm.:c.,_tzJ 

NUmero do procos:so/Ano/ldl!llntlflcaç!o 

i:-03/COS:JOlC:I-0/:Jl ,_ ll;liE; 
5ol1ot ta 

men to da FtJIIDARJ no pri)di o do 

TOTAL: 

_ASS~TURA I Ofi,JGEM -':115f-t.- 287903-o 

Rlcabl os documentos acima menclonA4o.s: 

__/_ _ ___,;_ 
HORA 

SERViÇO, POBUCo, ESTADUAL 

SECRETARiA DE ESTADO DE SAODE 

C··\,tl0{}t.;):l-··O / 1.'1 
INSTJ:TUTO ESTADUAl. DE HEMI\'l'OLOGIA ART!IUR DE SIQUEIRA CAVALCANTI 

OFtCIO N268/91/SES/SUSS/CARP/IEHE Em,Z3 de janeiro de 1991. 

"'-:SECRETARIA DE ESTADO DE SAllDE- RJ • .. 
Solicito :sua ·.intervenção, junto ao Governador do 

Estado ão Rio de 'Janeiro~ para que seja auj::pri.Zado o funcion~ 

mento da ~nd•Ção Pró-Instituto de Hemato~ogia - RJ (Fundarj) 
no pr~dio do Instituto Estadual· de HematOiogia Arthur-de s~ 

queira Cavalcanti (J:EHE), à Rua Fre-1. c~neca n28, salas 405 e 

406. 
Lembro~ v.sa. que o objetivo_ da Fundarj é uar 

apoio ao IEHE, ~-que muito tem auxiliado nossa rn~tituição. 

Atencios~mente, 

,qJ~b.~-~\\·" ~\~\, 
l_ tatz G. P. Fnmc. . 

..,.,., 4• '" . r·•. !., u .... ,.~,11 A, li ~wr....,. 
D.llõo. • .... l •• ,, .'.;; R ..... , !i<t~.IU/t 

Ilma. Sra. Maria Manuel~ Pinto Carneir~A~ves dos Santos. 
MD.secretárLa de Estado de saúde. 
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""""'•aol'lu. E-Otl ' 00800103-0 

I ~ ?• I 01 I 91 !lo. 

llubrlc:> 

Em, .1.9 de janeiro de 1991 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVE~ADOR, 

Submeto à elevada autorização de Vossa Excel_ência­

o funci~n~ento da Fundaçãq PrÓ-Instituto de ·Hematologia 

RJ (FUNDARJ) no prédio do Instituto de Hematologia Árthur 
de Siqueira Cavalcanti (IEHE), s.ito à Rua Frei- Càneca, nR 8, 
salas 405 e 406 .-

~~<p.~~ 
Secretária de Estado de SaÚde 

r...2l._ 

? 

JIMPGAS/ljl _ P.ubUq1111-so e Re".;s!r!"=~ _ .• 

~~To:R~~ 
IUICHEU ru• •s:.urnos c~ GOVi•Hf 

Mai0 de 1992 
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't. • .. ~ ' J J. ·"'l~~ltJ PQrt4 ,..~.,;d\,..;.~,~ 
~-~ 7o-<>.r..9/ 

•A'.Aes I> VIUO:; FINS,.;;;..:_~_ac-• ..;..u.·~~ ..U.. ~c.t..(_,:; • ..ú. 
0 /.r 

~ Bwl 2-!' I &J/tf / 

·~, -~~-·· // XJ lt11a18 . .... ""' 

0-'Q) ~~ IW{,_ p\,_ 

1/'Jht 

K41i4 .~ltrelr.;/, rl• Jf11a4 
Pt~uk cro Cor.s .. ho 111 cur111111.. ·' 

fUNIJAkol 
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FUNDAÇÃO 
PRÓ-INSTITUTO UI~ 
ÚEMATOLOGIA- 11.1 

FUNDARJ 

DECLARAÇÃO 

Sexta-feira 29 4131 

Declaramos para os devidos fins que a FUNDAÇÃO PRO-INSTITUTO 

DE BEMATOLOGIA-RJ-FUNDARJ, pessoa jurídica,de direito p,rivado, 

dotada de autonomia.patrímonial, administrativa e financeira, com 

fins não lucrativos, não s~rá obrigada a publicar anualmente a de 

monstração da receita e da despesa, conforme artigo 1JO do Decre-

to 85.450 de 04.12.1980. 

Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1992 

' 
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F"!]NOAÇÃO 
PRÓ-INó'TlTUTO Ol;J 
HEMATOLOGIA - RJ 

FUNDARJ 

A Sua Excelência o Senhor Presidente da República~ 

Maio de 1992 

A FUNDACÃO PRÓ-INSTITUTO DE HEMATO~GIA-RJ-~~DARJ, 

com sede à Rua Frei C~eca no 08 sala 406 - CENTRO - RIO DE ' 

JANEIRO--:RJ, de conformidade com a Lei no 91,, de 28-08-35, al­

terada pela Lei no 6';-639, de 08.05.79 e Decreto no 50.517, de . - ' 

02.05.61, vem mui re_s_peitosamente requerer a Vo_ssa Excelência 

se digne conceder-lhe a Declaração de Utilidade Pública Fede-

ral. 
.. ' 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Rio de ~aneiro, 30 de Abril de 1992. 
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1'P.'I":Í~A,-l>ras1Je1ra, casado, fRrrraeêut1ea, 1nse.· no <:I'F . . . • • • • • • • 
l39b·llflZ.ZL17-72,, residente a domie1l1ada 1 <··•sta ci~•df! 1 n~ ~ua-

. . ' ... 
Morai •. e 81lva 1 na. lZ6 -t:ob. 0.1. R- HUM"O:R1'0 l'"'-T.X'U~A D": AQtHA'I 

.• . ' . . ' . - .. - . 
bras i~~ 1r!j 1 ; -~~parado Judir ialm~nte 1 Oficial d·a 'Ma.r~nha i ·In ser.-' . . ' . 
~o. t:<l; :Q4~.1195.407-44, ·,...s1dente e dom1ep hdc);_ nos to cidade 1 : 

na '!1.111 Ha<ioc~ Lobo, a:l3/503. t:lÁusulo Prtm:!1J:.!! - 'luolveram -­

constituir 'u"!a Fundação com finalidad~s não lur raHv•s ••..•. ''···i 

A FUNQ~Ç'I.O, tem por .. f1nal1dades: J - t:olabonr pelo~ moios _ad"­

quado~1 eq\11 ~ Ú~tlt4tõ litst'adu'ai'\ie' í!einatologia;:com Qs iristiiú· .· 
tos ~duaac1onàis 1 com as:Un1versidad~s, com-as ~~t~tu1ç~es PQ­
biie·e~·e·I'I'!Vada's,"• em progra_masde.d'>senvolviment9 ;~rnolCÍgico, 

~ns1nfjtp ·l?~aquis.a e áss1'Stêp.e1a na ár9• da .5811&1-\lt e;O!l~.~-PD, c~rre·­

l•t.•tt..·~ e~~~--:-~-!':.,.,.•-;.-':' .. _•·•·-~··.:...:..y;..,·,_;-•-·!-••~-- .. ·~-• • ,::41 ausula -
j ..... ,,. ,-- -,. • •. , .... _ ~ ••.••• ··_·• ,. -~'' ~~ ,·, .• '; /, 

• •"'''·s~cunda ,o·•o••1ona~<>·s~d<i: 'A Fundaç~c,ora con•tHil1d• aora,. 
~·- - • •• ·-~'-·-~·"" - --- .... --- :t_. ··-f_,_, :f" ____ • - -t~ •. -- ---:-;;:· ... ~. --

' . • • denom;fla~~ .FtniDAÇAO-Pro-rnst 1 tu to· de lhtmatolog1a-RJ -FUNIM'IJ, -~ 

.t,op_d.o ~.olllo s_ede ci Rio' d!!' Jarr.;tro 1'local1zando-se seu pr1ne1cpill' 

ot'stal>,l•e~m9nto lJB !lua Frd. t:nn1aa 1 08 sal'otí 4Q5 B 406; t:láusu-
• .. •.., ... ··}.·;~~ 1 __ • ,. __ .,_~ .... ~--·7;:· ,- -~. -··-~·-- .-. ~ ........ _ .. _ . -, , 

lo T"~cel r• - Dotas: ao: . Na conform~dad9 ~o artigo Z4' 4o r-odigo-

.....• · ·, <t:il<U<'I.,~ííi-111 ro; õ9 • íl:sti!úbi#:s;·. á· t!~ulo-d•i''dÓtaç,Õo- .. ;;~~·;,ia: . ' . . . ' . . . 

~. ,-,. •• 8{'0N~Ill ~ q,u~n ~i-~j de :f':'l!$ .1; 1.?41 Bl '(~~t,;;lllt(!! ·;Ç'!fltÓ :Vinte -~. 
qu~tro arnzados· novos 'e<oit'ent·a !lulll cent~voa) ~ ·I"Jsultante 'do·,. 

ativo· •P.!l~~i1o ·em' 31 · d<> d,.zell'br'o. d• · l9Fl~ '11a: l ~Q'!i~ação 1do Socie.­

.d~c!e··~t•". ~!!11gos do· I11st Úuto · '>Sta4u~~ da H•m•tolog1• A.s.-:. ,. -. . . . ' . , 
Clau~1Ht ~u•rta - rnst1tu1dores: Todoa os at~nàtar1QS c1esta .-, 

'u:scr1~~r~ aiio consider~dos rNsrr-ru~DO'l~$, '$UJ~1tandQ~s~. ao ~-. 

-,~~· ut·atlltário estabale<ido para S)la catego'ria, ·eleg•nd~ ---.: 
· . om rormQ.çii}'-:. · 

ltL'!!~ H4'fflADO para administrar oa 1nt9res~eJ ·da Fu!l~~çao a ~. 

á C<!lllphta· logal1zaçiio e registro. r:Iáusu!!.4!1.1nta -~-- rilstrR 

·ção• '~Jãô:!irgãos ae admtntstraçãd'd,· ru~·~·,.ici,;A-r;9.·:·p,1)~·;\t~~% 
. . . ~-- - -- - • - - .. t\) 

ra~or,a 1 ~çm 9 (noVe)""1ntegrar,tes 1 que sgra o_.orga ~~e ~r~ a~ 

•rianHçãq f.llP.~r1or; o r.onse~ho Diretor,, eom ~ .{~»i.?J.'~~::I!~.z:';;~ 
ci Ór'a_Q .... .,FUtlVOI o r.or•~elho, Fis~al 1 qu" ~qr!Í o··~~E/~~;~·:·~on \. .. 

·t,rõl"' Jn~~ rno,. •.om 3 (tres) titulo r<>s • .r~sp,at1vrY:'!'-P~"nt ·. . -

e~ r.op•el~Q r.on~ult1vo, Ór~ãO_d~.ass9sspram~n~p.~~omp9~~p pQi 

> ' •• ' .... . . ~ ~ - ·- ( . ,_ '"-

' .. _, 
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. ~os pnrt1alpont'!s. eonv1d~.dos da Funda~ão •. PA'l{9~AFÇ Úlll,.Q: Os -
. . .# ~ 

711STITl!lDo;'ll':S· ~legem., n~ste ato, ot~ 1nhgr~!lt's: dos l)rgaos de -

odo::1r.btrn'iiio ~ri Fw.dação, euja poss~.dor_.,. .• ,~--dar.trP,.dO p_raz:o-
• . 

de :». (~J'11)fal dias eontodos M, d-.taH1Q u~ats!!fll' 1,,., •. da Fun-

4sção: J. :"!" -~cns~~h9 de t:urador'1s:-·--··-·-·-~-,.;."' ................. _._ .. 

~~.:.-.-.~._;.-"".~~"'-,.. .. ~':"'--~- ... -:..-:.,· ... ~.. '>r :o I.1J.~Í:. Qorl:iag~ Pa~t1,c p Franco-
• . ' P~st~~p,te t> .. !lr~ •. Ka_t.1a Mor.hedo da M.otta ~:r·-~"'--~-:~ Dr., _Jo~e 

Guid~_<ltt· .. Azayado 1 J?r. Jos; V.oreira Peralr~ -;J;>ra. HoreJ~a.c;liJ .• ,... 

r.o~la Br~&~ç~ Sa~tos .. -~~----~·-~~~-~--~~··y~·y··~---~-.~~--~-
----.:a~-..,~'!"-... -----.-~-----:-;:~~-:"':-":"'1'!'7"~~""-"''· r r:. - .c':"op&!tl't•9o.f1 ~cal: 

Dr, Oe~av1<~.fr.e1tas - Dr. Hnroldo ':ftz:,r, <1~.-!lqr~ao .. Sr, ,Saul ·.-

Jllank. !r -..-----------::-----·--'t'!·------., ... ~ .. "·-·1!>~""-..-":-•.,--_-.. ,..· . .-.;r ..... · 
. . . . . . ' 

"'---.-~ .... .,., .. ., .. ":" _____ .;. _____ .:.. ... :..:.. .... :..:..~ .... -..... ~--,;..---·-·----·-~--P..------~ . . . 

.. -; 'lleus·~u Snta- O:statutos: AP,f'IV~'!\, .. pa~o,,.;9nJ1 'i'ft-qqotl.nos 

d• Fun~_~'i~qt. 9 s>gu1nte,·":.STATÜTO, .!lo nual. fpr~QI. r.opq9lid~da~ a~ 

alt~r'!>~*• .do tq:<tp_.or.1g1n,al, ·P?y~ .• &aiopt~~lo. à;;r~sg~qll~o. n• ..... 

68 d~ ;U.H,79, dn ProrurortoriB Gqr.~4 d~, ,rusttq!l·.r.:J~usula s.:q. . ' :., .. . ' 
ala ~ 2!!..fa.Ugno d!..IutinACÃO: Se~; &~e!!l.h1~9•''~·iol~l9~p, 1 __ p•lo 7 
r,_o'l.PO. !l'lo~r:o .!· Ch'>f~s de S9rvlço <Je ,z:.u~s~., <!qMro.·f1~uraa 1lu~­
trtt~ da· ç~Gpeia brasíh1ra, fahe149h. 'l!la tent:~m -e!!l.~prndo de,-

. . . 
~cumq. f:çrlll~. p,arn <;> des9nvolv1mor.t9 4~ ll•ll'~t!lll?&~·a,'(láli_!!.'l,~" 01~ 

iava '7 ·?o !'rdmento Int~~no:. _A D1!""~Pr\!!, S.~ecuUV,~IIlll!>arará ~~ 

o cona,ll!q d~ r.ura~ores AP,r~v~rÓ,d9;ltrQ.M:9Q (IJ!l"!~!!Hl·:IIU~, o­

!leg1_m,ntõ' l;~no da FUN~Açio. Fu~m~Ç~o~PRÓ:;!~~l~UTO, l)~ II';.Y.t'T.OI,p 

GIA;.it.l•FOIID~'!J. U:STATtJTÇ, D~. FUIIDAÇ~0'"'"1>"~pe~aJ-o: f .:·~~::011n9m~na-' 

Çio, ,1!tStl>litj~'Sede .e Dura~i.io: Ali_T • . Ú .·- A.FUIÍDAÇ~O P1lÕ.7NsTj'/:"tJTÇ• 

J.!!~.~:l'UTO D"l· H",I'A'J:OLCG1~F1li\D.~"J 1 p<>ssoa -JurÍ11ra de d1r.,1tc 

pr1vauo, dp\ada de autonom1• patr1~on1al, administrativo ~ fi-­

r.anettJ r a 1 ç:~m f1r,s. nãc-luc rut1 vos 1 .r-Jg1!r9"se-ã pelo prftS"~~e .. s •. 

tatut9 1 ~or a~u. 119g1m~pto Jnterno 1 P"las d1spoli1;Õ'>s l•gais que­

lhe for~ ~pl~eáve1~ a p•la ll<tsoluçio ng, SB,. d,. +' ue novembro 

de 1979 1 da l'roeurndor1n-G<>ral da Jus.tlça do '!:stado do '!lo d .... 

Jâr.dro. PAII(G~AFO úu~o - Na conform1dsd .. dQ !':seritl!r• PÚh11ca'­

lavtad..: no I,lvro _no. 4'7!18 a r1s; Ql 1 ato 01, e!' OZ da JaM1ro de 

Maio de 1992 
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1999 1 ~o r.artõrio 6D Ortcio d" No.tas da r.omnrca do ~lo <I'>' J .. an·.,·r-
" . ··-- ... ···' . -·-··-·--· ...... 

ro, •lt<!ratl~ por esoritura·lavrada·n•s !lotas di:>'lOV Pf1~io'1 -~· 

Ltv·ra4J~I~O ... 1 -fls. 07lst·o no, 26 .1 em 1} d~' m•rçó de 19q9·,. a­

l'undaçlio -rP1.-1hst1tulila por• 1-· KL<:""=" I'.A':HADO, brasilei ~o,>--: ............... --- ..... ·- ..... ~ ........... _ .. __ ~----··· ~ . . 
casac1o, advogado, inscrito no r.PF-MF aoh o n!t. 007 •. 4~:ll.2l(.;l5, -------,--·. ....... ----·. ~. ·--·~---;· ... ·------: .. • -

resi<lent" • dom1•1I iodo 1 n9st" cid•~~ 1 na 'lu~ ;Ton 4l!IU1eo de -

Almo14A qv.- l50; ·z- YA'ITA r!":t:rLTA SJ':TL!ANO ""~rAs, b·roall'.,l'ra, ·--- ~·- .... -·· - ·-· ...... ---···· --· --· ·- ___ ...... ~,.. .... 
casao~, ç-om•rc1ant·e, 1nscr. no ':PF' 6<57.409.917~~5 1 . r~s1d'lnt" .,._ 

cioi.i.~ ti ~acf~ 1 ·;;:-,;;t~ i-"id.ade ,-na· 'lu:á MJrlii /:llg~H~a·:· ~;o",-.64:Yai>l.'--
3.:, ANJVA· PÍ'IO:T'IÀ,: bras1lA11·•·,· lhs~rlta· no··r.PF' 044.~.:1!,~:>1-:;.,,- ,:. 

res1<hurt.~~t 1!1 dom1c1l1ads, n'lsta cidJ)de, na·. 'tbl~t' A•S~s i1l~FlB11 t. no-· 

7QilOQZ~·H~·N~U'Ii~~ N~G~~LL! IIO~~s~~~.:bros~fl1:r~, ~a~~da,-

1nae:rUa RI! t:PF no, 009.1105,~77-PO,Irl!ddentot, e''dol!lid.Hada,­

nu.ta q~4114a 1 ''" Rua FÓH '!' da . .,,mt.a 1 po, 36 t:ob •. i: , 5- AUQ,JTA 

DA r.O~TA'BR~GANÇA L~IT~, bras1l91:ra, caaadn,.engw, ~uimica,. 1nsc 

no 0:.ó'l'LZil!lo761.697.;Q0 1 residente a dÓIJiicil1ada, nesta cidade, -

r•• 'lll!a Vi~r. de Sta. loab"l 1 625/9Ql, 6- JOÃO F.:VANG'>.L!STA "'':VJ­

tAt:~l141 ~!''a$ ~1'!1 ro, casadot · c:ontador;.: 1n~er •. nQ' .'!PF · ;, • • ' .. '.',. • ·• :.· 

Oll.lO'!í.l~'1-;-9l 1 res1dant.e e dom1c1.11~do·, n~sta' oid•rla, na , ~;o 
t· r 

da GlÓrU, ZSll/SlZ;. 7- Jli'lAt:Y NAKAMU'IA j"':l!<:!J!IA, 'br'!s1 . ~~~; cá":!! 
~<>·' t. ·., cl·'P .. 

4a 1 1'&1'111ftc3ut1e.a, in se. no t:PF ~6.0. f\. 4.24'1-72, ·res 49iih ~;\'i.::J• 
. 1!:, ,, • ~.... • 91" 

4~mtdl1a~a, Msta cidode, na "'ua Morais e' S_ll:v•, ~-1~~-:,, 

l'ob Oi~' R~ llUMÍl~Ó!TO·-'l'~JX~_ .• rq'A' D'>. AGi!! AR·, bnil~~f~;~,~J?r.i<i;/iJ··~. 
' -~ I•'" fi'·>· f_ ~-cUC:l.alin~i;ti!, óf1<::'1ioi do l'•rÍ.nha 1 1M n•, _no r,pp 'bAZ,fi,~~~., ?~Lir . 

,..s1d'lnt• e' clQà!l<111ado 1 n.,sta cidad.,, rHl "ua P.adodc Loho 1 t . 
503, AIIT 1 20 ·,, A Fundoção tem sád., ~ foro na t:i'dade do 'li C! de à~ 

n~1ro 1 1•t1do do Rio de Jaro,1ro 1 com estab~~•ctment9 pr1nç1pal-­

slto na llu1 PI'U t:aneca no. 0'1 ,. ... ., •••• r.ent7,'o 1' .11~o <je .rar.~1 ro; 

PARlGII!lll tffiit;QI A alteração da ssc;le 1 a ·1Q&talacâo d8 ril191s 1 

estabel•p1~aP.toa, unidAd~s, e a obtençã9 do respn~tivo 1lvorá;" 

ou sua mod1f1cação, d'pe~dem de prÓviQ anu;ncià elo M1n1stlr1o -

"PÚbl1co1. •!llllprovada~ e!ll .qll$lqu3l' ettào,-a-TtAifili<lãd~ sob os às-., 

pactos Jur!cUc<ls, t<Ícnico e eeonÔm1eo r1<l•ne..tro. • Fur.dação não 

podere 1'Jl1a:r-ae a outras ~nt1d•d~s ou delas,port1clpPr 1 •'m a - . 
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previa oq~~~·~~~ão do Mlnlstério PÚbllço; AqT,.~!- g:p~~~o de-~ 
duração d~ Ful'ldoçãô á 1ndgtorm1nftdo, llAPTTUJ,O.H • 'oos ObJ.<>t1vo~ 

A~. uo.~ ~ ru~~A~lÇ, ta~ por finAl!dad~l J;~ r,o~~borar pelos. •' 

meios ad!q4~dçs, com o lnstltuto ~·ta~ual da Ham.~o~og1a ~ Ar~b~J 

. de Slq~~l r~ t:~~alcant1 • no '3rasU. • no ~~~e ri'!,~> i. ~~~~'!I!',.Jila~it~­
tos ~du~~eii!IÍ,!s, com u un~versldAd~s, ar:>m.- as íii'~tJ.tutçlhs ·IÍJi • .;. 

blleas ·' PrSvadas, em pr9gramJS d9 dasenvolvlmen~o .t••n?~~~1~o 11 
' . .. .. , 

ensino~ pa~q~1sa e asststaneia na arsa de aaqgue a ~qtras corre. 

lat••l J!'~ t~t1mulnr traba~hos da peaqu~sas atravó, d~ apoio -• 

mahrl'll '! d•t"remunaração condigna soa ~~~squlsad)>r•~l JU.~- pa--­

\roc.lnar.· o l!~a.,nvolmanto d.,. novos produ t9a, a· '!QUIPD!IJ'Il~.os ate te,. 

mas e P!-Oq!?~~o·•l. IV ~'promoVer ~ursos,· ,ai~pQBllla '! tp8tl!c1os; --

V~ .PrOIIIQV'zi a Úvulga~io i!.~ eonbecim~n~O& ~~·~nÇi~agicll:i;e a odl.., 

çiv d••P!!Ut~~çõu tácnieas ~ <:.1•Í>;Ít1~~s; VJ ·~ ~i>stU.ui,r bol~aÍ., 
de; estu~~j ·,.~ág1.o's_ e, auXÍlios, da !\.~~~Jt~Ône~a !I •l'tll<H9eo! ~·~as,. 

. . . ' -
qu1aedqrt' que possam· rontl'1bu1r p'ara e 'conàeouçiQ doa.··4em!!1S -• 

ob3•it~~p~ :d, .~daç~o, _>l":"Í~ 'q\11! BJIFlJII. P,U(IIi~ll!l'-'~~u·"~!'eÚ~~oà! -:' 
. . . '· . " . . 
C!ll!'prl~$1J :,o~"hqu'1s1tos zoag1:mantax,s A'l'l'~ ·5G I'!CIIII vlstas,•a· pre~er'l• 

"'P"têservaçii> A!t àuA. i:lnal-Wa1e e de ~ .. u patrtmôn~o, a flln<lnç~qh 

1.'- eÚbor~rá prugramaa e proJ" tos, rompatlbJ; l;~r•<!O fU&tOfl a -

at1e1Ô,I)C~~I qm (unÇiÕ dOS r8rU~s.os tÍS~',0~ 1 .~.para,e~lllJais e t1•r 

·.nonee1J'OP 41l'ponÍv<;ls; Ir- manterá orçQJI!<>fat9 anu~ .. qu ,Pl~d"!'u!'l 

e0111 a ,p..,vl..~iio d1,ser1m1nada das rl'cd t~s .! da~ <IVP~S"s out'!rl-

. zad~s I': JIJ '1t.'".hbor.arÍÍ; . ilo•t,rmino ·de. e a. da .'!'tl!re1clo fln~nc'!1ro; 

I'Sl':~,~f!'! ,P'!l'DI'>,norizado:de suas ~ttvi:jad•'!,.!J --~t"'a~ii'lt cons~l!a;­
tanetln41l,&V8l1ação qualitativa e·auAntltot1v~ da~··t~vldades-. . . . . ''· . . . ' ... 

reallnd~~~ d9 sua .adequaç~o aos fins. ~n.stl.~q!!1ons1s s da eon-:­

.llecuçi<1 ~~·asus flns,.apÓntano:lo alMa ~~.~~f1t~;'l~1H·~rtri.ea~ 
das.~ ,. prcrr.idênrias cC?m menor"~ onus a n:~~~or~a-.v~~~1!~ge~s para. 

C!S d!tl~19~~~r1os.·.r,geituló lJT • Tlo P•trlmÔnlo 1t das R~e'!itasa~ 

~Rr. ~~;;.. ó p~trlmÔAlo ela fundàç~o ~. çqnst~~qid~~ .• ~'; .fdos',ben~ 
· obJ••~q .~!! "otação 1n1rial; rr . ., p'!las, cloaçõ;,~·, .t'.&'d~li, eontr1~ 

~· ~' ' . 
bu1çÕa.a 1.: P\ll>ve~ç.õss ~ . ~.~dllos ,d," ,g'tl'll'il!'r: :~at.u>;'l,~~n'll!". venh~ 

:"' rectb~l! 1 ,_Pill:a ta~ fÍm 1 d,'! P9,S~Ç!U fÍSica~. Q1t J\lt:{~~~~· 1 .de .• ; 
. .. . .. - - . - ·' 

d1re1to P.llb~i~o ou privado, nae1'?ll~ll. !1~ Jt&l;i:!9G".~l!'l!'.l. :ru --

Maio de 1992 
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Res.u~, ttiilq, .1 Í~lu1do. pro;,v".lliente. d9 .suas .~t;y~d~dos, 1r,a.rorme, apro­

VAdo pdo ponselho de Cllracloru. ,ARTJ 7a .: Q$_llaru.-Jntegra~~'ts,­

do patrlmpnlo ~· Fllndacão .serão .aegurado~.om.rompanh1~.ldônea,~ 

cont!'• OJ rfseos mais ·~omuns1 A!l'r.• I'• CI11J'H~~9m .. ~~.,1tas da.,,.,. 

Fund•si~, a s•r~m emp~egadas n·, ~aqutf:Jn<{ã9,.~.,·",s~Q•-·ft•rv1çoa .• .• 

. at1v14•4ea, os ~egvtntu racu.,rs'!~! ;.l . .; ,. aQn~r1~111.9~es. per1Ó-. 

dica~ o~ Bvantllais dos f'l rt.1c1pAI)~'?~ <!!l J!'UIJ~9ç;ol ~~ - as ra--, 

çel,t'~ oporacior.a! s e oat r1moniaJSJ p!, - ·~ <jo•ç.q~a,: ~ontr~l>ui· 

çÕ•'It aullven~ã~s e Bll":1lios- nÕo dut~nloo;l,os ~su~cU"l'CaJ;õ(!n~a. *c 

incorpora;.ão.,ao sell patr1mÔD1o, Q'!" ~ Flll)dljçao V9n.t.e a z:eca • ,1 
~ • \1>''. da peas~e' paturats ou; Jur1d1cas, .,. q1r41tl' p"I:>Ueo ,.,.,p~:1vado 

·,; ·.<.: - ~ ~ f~ 
·~~t~ng~~as.ou.nac1onQ1s. PA~ÁGRAFO m;z~o.:,~a ~~F~~~~~~\~ . . - ~·-~\.).,..... 
.a;ua Hrv1ços A at' "idades • Fundaçilo p<>dera valer- ~ de>f>~s 

~odos 9a .p.;~1ps, instr11rr1ntos .. rPcursos l't!·a"'~ytz'· .. 1:iPi~i:.~.~~;Jç:~ 
.• """''':· •• "'"':"· ......... , • "'"'" "'~"1""''1'" i:_ 
nanr~~ra llf!O r'!'llliholsav<Jl, por pttrt'! d,. P"'Jii~&i fÍs1C.II:i ou t -·-.. .. ~ ' I I 

.rÍd1r•a 1 d-. dlr't1to pÚhJ1co ou pl"'ivqr!o, QB 1o~a1~ çm <l!str:ne -

ras. A'i'l'· ~p '!fl Dep~r.thrão d"! privia sutor~ ... Ç~o. do M1&1~to~~r1o -

PÚbl1ep, a •t~ftn~ção ou or,~ração d<t brms, a cctlfthra~ãu. de op"tra­

çÕ~s t~~~«r.~1ras e a reali~nção d~ todos o~ demais atoa 1 ~nvol­

ver.do o p~~r1a:Ôr.1o ou reeu.,.sos .nnnne11!1fps 11 q~e .,.n .. b:i :·"m da ad• 

•lstraç;;o ord1n~r1a. ~Al1iG"AFO !lru,.o • Q 11~posto no ,s;!&ut des­

ta art~fO aplica-se aos n~gÓeios jurÍdl~o~.re~qbr~doa ~om os . 

part1c1p•ntRa o 1nteg,.antes dos Órgãos d~ adm1pUt.raç~o dA, Fun­

dl'u;ão, pq ruJp e~presos ttu P.ntid~·dfl's dAs qual~ PS m9-!JIDOJ par'Uc1-

pam1 d~l"tta ou 1r.dir<Jt&n;~r.te. <:APTTUj.O IV - po no~:s-..wo coNSUL­

.IJVOr A'IT, ~o a - o r:ons->lho r:ons•lltlvo ii· 5' ore ao. <l.!!<.•PÓ1c., as­

••ssor~~ ~ ~cons~lha~nto do nuns~lho dl ~urodores e do r.onselho 

D1retor1 -PT, 110 -.o r:onsell:o r:onsuit1v0 .s .. rá .~.omposto de no -

•Ín1mo de 30 1ntP.grar.tes 9 no má~imo,4o 1 reup1ndo-se ~Qm qua1-­

qu1r num~ro 4e s•us compon~nt1s; A~. 12q O r,orpo Mé41~o 9 os -

t:here.s d'! hrviço do lnst'1tuto >;;sta~uaJ. ~ .. n,. .. n.toJ,ogia •t •. rthur -

.ele. SJ.qLtair.l!l t:•v.aleanti •, ~Ario~ro1.ns:~.e.tJ.4~Dtantii!S pAr".­

eo.-poj= o l'lpr.n9lho ronsult1vo; ,AilT, J.~o· p .c(lnal!ll;o r.on~ult1vo .. e1.1 
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gf'!'rá ftrat.rG· p.,us pBr"!'s o Presid'!n~e:, o _Y1('e-Pre:~1d'lrat~ e um s., __ 

,· ere~;r_1~1 fAilÁG:.AFO úr~Jr.O- O _yie~~:.~~e:--~1~~-r.t._e,_"assum~-~~ .. -~. :~e~7-
, d9nc 1a na~ .Rus~r.c ias e 1mp9dh~~otos. do Pru1d"r.te; A~T. 14~ • o-
, • ' ,' • ! ! ' ' ' . • • • ••• ' '·, ·, '. ', • ' ' • 

. r;_onselt .. o_ pon:;;ul tivo r~unir-se-a ord1nari~merjt~ uma va~ ·por ano, ... 
, ' ' ' ' ''t I I I , , , , - - . . ' -- c:; 

apÓs o 1'~çha111•nto do e~erc1e1o rtseal da :nmD4ÇAQ "• e~~rsord1na 

~1Bmer1te, .m~ll1snte eonvocacão do r:on. sell:o D1~t:~ -~~ d~ ~~n~~l~o 
da. CUrAdor,~; J:!RÁG'l~FO P'l!Mr.:J110· A.s. delJhero~<;>es do Conselho 
' ' ' . . . . . . . .. 
t;o~~u~U V!~.< sQrão tomadas, por ma1<;>r1a d'> •vot-os~'!'l"V'i'~<la,~> em .,., 

.l~v~;Qo:p-rt>lir1o!. ,illÁG'lAFO S":Ol1Nno • O .ec.n.selho Consultivo. d9l11)9· 

dl'lib~r~r~ rom R pr~seroç• ~~. no ~!nl•o, 115 dos 1nt,.cr•rot~s-a'l' . 

e xerete 1~1 .A-qT. -l'Ju - t:O-npo=otP. priv"':tivan lf~lt'f n_o ";OfH>.,.lt.p t:ansul­

t.1v~H J .. Op1r,r,r, quaw\o . .s.ol1C" ill\d6, p_llo t:onselt.u d"' ·r:.urAdo-res­

sopre gu"'~tÕ<Js r,lt=tvat,t~~ q~ intflr~Ss.'l .dl\ Fundaç~o; IJ - A.P.~~_s•n­

t~;r, ~o r:oP..ft,lho .dos r:uradorl:!'s pnr~c~ras que PUJC1l1'!'m aqul'l!ls Ór-­

ga~ nn tomnd~ d~ d~c1sÕ'3's d~ sua. co_mpe-t.;r,c1al fll ... - ~pr<!s'i.r.tar.­

racom~r•dac;Õo!~ _ ~ _J?1 re tu ria "- ao ~onsalt:'o d9 Curadorll!s sobl'"<! plano.! 

• progrQmas de '!studos • _pesqu1.sos; t;qpttulo V - ]OS 6'·GÃ:OS DA -

~DK!fUST~A&l,g : D1spos1çÕ•s Gorais: ART.• l Sg São Órgãos d'·, adm1-

n1str~ção 4a Fundação, o ~onselho 4~ r.uradorop 1 o Cons~l~o.Dire­

tor. • o Con8'3lho FiscAl. A~l'. 17g ~ ·rP.~açÕQ aos 1r.hgrant9s dos 

Órgão~ da _adltin1$tr•ção da Fun<lação, obs'3rvar~ae.õa. os .seguint,;s 

d1sp~j{~~'ts 2""r-a1Sl I- ~Ji intr:tgrantes p.ãp reeeb<!r~o rernun-traçao­

P•~os S'! r-viços pr•sta1os no a_~,. rc 1c.1o · d• $"JUS c11rgo~, y~dando-se - . . 
lt.ea ·p:lQ.,et qualqu~r pArt-1c1pnça_~ ,nos. lut":ros ou rasult•idos.econu-

m1cos 4.11 Fqnd{l'çãQ; Jl - os 1nt~grar,:t'ls não reteb.,r~o quantias a .. 

t{tv+c· d<t vale ,ou adiantaO'~nto para despr~sao p•ssoa~$ 0 ou. verbas 

de r•pre~er.tação, d9ver.d'o O re•~bolso ds d•Sp@88S· f~itas 8 ser• 

viço ela fur,dação, inolusive .com visgDns, s•r bas<~ado .. em comprova 

ção b~b~~~e sua efetivação, f~ita ao r:ons9lbo.D1r~tor 9m prazo­

não auper111r a 15 ( qulJ!~-e.). !11ast- IH '""--llqi!Uote r.acliante··prê:via 

auto:rh:ar;ão do Mln1~t;r1o PÚ~J.Jc:-Q, os lr~t'JCr"a.r.tes e 1 atr,dt'- 1 as ... 

•mprtPal oq entid•d9s das quais seJam· aqq•lea direto~s, geran~ 

tas, a~~ los ou aeion1s.as 1 podarão ~fetuar com 4 Fundação n>gÓ. 

doa lqrtct~cos de qualquP.r natu~za, d1r .. ta·ou ·1nrl1r,ta•enteJ-

Maio de.1992 
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IV- qa lnt~crant~s não r~spun~erão, nam ~esm~.subald1ár1amente, 

polu ol>r1gaçõas assumidas pela l'u')rtaçiló QID y1rtud'! <l".·.ato re u~ 
• ' • f • ! ' ' • • • - ' • -'- -I • ' " ";;.Joo~ 

lar: dO' -~oatão_, r~sp~~d,nda· naqu.,ls qunf1dnd"!.!,~~~~-:~· .. ~~\. .· ,_,e~;_.pe­
nAllll~r.t!' I ·.por atos H si vos R t~ •• ~iros ou a propr1R' 1\lrtaçau.,t.l'l 

•' I,.,._ ~r:;;.,,,,l ,:<.'é.~~ ~I 
pr~t.lcados co01 dolo ou culpa; V - os 1r.t~grenhs 1 sn !:'p•skÓJI4Jr9.~ 

.dSr~·c~toS")pr'ei/1 àt:.'OS lQ.,1.S.irJ..Jt-~st:-.tu tos, os quorum d.,· 1_n5t al ação P.•­

de}U_,·,ra.;Ãó s~rão os s~r.uint~s: J- O ,.unsttlho rfa ~urB1ur1s & o­

r:onsf!lho l'llrotor instaln.r-so-io <"Om A ml:\1or1Jt ,., s'l'us tn~"!g·~al~­

t.~S, d .... l1t-~~t'rando com a ·ma1or1-. simpl~$ d~ votos; I1 - O ~on.S<e'lho 

Flsenl if)Eo'f,f'lar-s~-8 rorr A pr~s~rtç~ dP. to~os os ~AUS ir,tP.gr;u.t-~s 

del1h•r~n1Q eo01 • 11'n1or1n simplqs 1o votos • .f!!!!ÁG'li.FO •Íl/T<:O: no 

-~~sa de nio renlizor a r~un1Ão praV1$tn A~ virtu~~ A9 rnlta ~~­

,.!lUOrUri' ~UP segunda .~onvocação, o fatl?' s~rá romunt~sdo 1 .... qd1ata~ --.,... 

o:rqnt'l' Qo M1pist;rio PÚhlico 1 para ~doçãb .d·s -rP.â1Qas t"P~Íve-is.-

A~T. · ~g ~ttrá s~mpre 1gual1tirtO, o voto d~ 1fltagr4f•tgs dos Ór­

·c:ios da administração ria Fundação: Al=IT. _, ZlQ n9riliuma d'll1l?~ração ... 

de Ór~ãQ aQ administração da FUl1rlRção taro 1f1<Óc1a &r-tOS de .t"-' 

aprove~~, por todos os ~ntegrantes QU'l d~la psrt1~lpnram, a ata 

Ca respaet1va reunião • .fAilÁGBAFQ úr;:rt'!O: .I! -~f1cic1·,- plena da de-=· 

11b"f.P.ÇÃ9t p'2'rante t':!ree1ro~, ft~a~~ con,d1C'1or,adp ~o registro~ • 

da 1'!1Bp<tet1va ata aprovada • .!l.Q.!;.Q~bEQ_!E_,.!J'lAD()'I":S-A'ItT. czg,­

o órcão 4~ or1entação·sup~r1or da fun~açãQ é o·~onselho dg r.ura-
-' 

doro~ 1 rl?'!'post·c> de 9 ( nove ) 1ntegr.r.t"s., eom· m~l)d~to de 4 -·-

(quatro·) anos, pod<>ndo sér reaondu~~dos pol! 1BQ~l P.Briodp'a­

sab.,r.l a) dois 1nt .. grant .. s 1nd1e•1os p~los prpfUs1ona1s de -

n1vql $Up~rior qu~ estejam no.9~~rcie1o dQ suas runçÕ~s,·deút~ 

rr.éd1coa 49 .notÓrio sgh~r n.fl '!'Spll!'c1al11adg t..,-ato1Óg1r.Jt I! que~--. . ' 

tenham m:11s da dez anos no 'l'C'~rc1r 1o ~da prc,f1ss4o qo TC:f-!ASI":; ~-

I>) Ulll 1A~•grante m'idtc: o 1nd1<·ado p•+a H~IDot'irapia do nH4.r.; -
e) um lll~•grant9 midieo 1r~'i1o •do p"!'lB .I!~U~P1og1~ .40 r-:1! A sr:; -
d) 'IIm ·iqtagrar.ta d9 n!v9l SUp9r10I' ~9pr~s~n~R~te ·doJ LDhorató--

r1Q& do J'>.UASC. a) um 1nt•gr.r.te ·r•pros9ntant~'do sr; ii•ó-retáric 
. - r· ·• 

de ''CB~q~o da SaÚde. do q1o d9 Jar.niro; f) um ·1ntqgrar.tP. ~.,-pt<!l.Sé,{/1 

tariu; 4!?'M1n1stér1o da SaÚda; g). ;)liJ'·,JI\t~r.JIIl.~'· .;,p _'~ntar.t~;.~ 
"'· • .. '\\'-

JKAf(!':lpl\)• um 1nl~grar.te· rqpres•ntar.te do "Nn~s, .: ! 11li!W" 
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\\11, .... t~ ! ....... ' 

pqy~~qQ J Olt in t~_C 'r~~· l'lS R . S" r~ rio in~ 1_r. ndos nfl f-c r..~": \i .;...J .. i:l .. r . 

"h•,· "c" ~ "õ'' dáv'!rno .,stnr no _,-.:qrr1C"1o rl'!' sut~ funçott~-o:::-, i+-\. . .n. , i ·..._ 
t.~r.V.f!iO {)\1':' T'1'1 pri'!'Shlll a.rr; PAft ~Gtl A F' O S~G'.TtlnO: o· P_re s1C!P,fft9' i!. -=\ . 

. SII)er"tltárlo do ~onsollLo d1 r.urnr1or<Js· S'lrilo •sroJl:"itios 1,_r.tr'1 o.--

integrft~,t~s ~.f."ltos n::~ forma ~a letra ••s•' 1C'.· 

compete po ~~~~dhó de rurador•s; J - a~eg~r e dar· p'bs'!ÍI! ·aos -· 

1nt9gran~.,s do r:onsqlt.o Dlr~tor I!! do r:on'sitlho fiscal; !l - no•• 

m'!ar 1nt.•grAr~t~ subst'1tu1avoPqra o prR:z~· Joí,[r.Ãh~sc.qi'.t'! • e·m caso· -

de ·vacâr.ch d~ cargo. no r:ons9lhci Dti-e'tor ou ~onselho Fiscal; 'in· 

f1-.ar a or1ar,tação g•r•l d)ls at1v1d•des do Fundação, del1h9ranclif 

por propo,sa do r.onselho Diretor· i> ouf1il.p (! ,r:<>n:~el~~ F1seai, 1 ~­

sobre O~· Procramos _e projqtos respei-Uvos, bem 001"0 s::>bre o ci_r':' 

ç•m~nto apual ou pl·urianual ,com prav1São d1ser1m1fl&da dos· ràce1-
'1"'' ... <.as e do8 clespasos; IV- decidir so>,re a r••J.1~açao d? 1espesas-: 

oJ:traord~pÁri~b; V-f1scalizÁr a ·gqs,tão do !'1on:;~ll1~ !)1r9~or, e~~­
mina~ OI livros '! pap':Íis, so'l1c1tar 1nror11açO~s sobr:9 -negÓ-~tõs --:_ 

~elehr!4'?5 ou ~"~r;t v1·a d!l cP.l_ab~áÇão·,' e· q~aisquqo.r· out~o~ atos; VI­

da11h"'l"l!r1 anualm9nte, sohl-e aS i:!·it.,ortstra~o~s financ~trast •à pra 

tação d~ 

e envi~r 

tton~as do ~or,s"!lho-lllrfttor, ouvido o r:~ns'!lho irtsral,. 

rdatÓrios anuais dreunstÊme1 .. dos das-at1v1d~d9s e --... ' 

sltuaçio ao MVÚst.;rio PÚblico, .1u.ntam"lpt& com-~ r9l"tórto da -: 

auditoria -~-.:torna; ~vn - escolher e ·destituir auditor·; 1ndependen' 
,. ' . . ' 

ta, mante!'~~ aud1toria e-.:terna em earát~r perm&Mf•\e 1 abragend~­

os i.spe~tp• a,dDI1n1strat1vos, f~nciona1s 1 .eç~nÔ~1óo,r'1nan<Airo •-
~ . ·' ~ . ' 

eontabeia 1' p qual dev~ra aSLar cred~r.cia~o,p•ran~" Q M1n1stério-
·, . . . ' ' l'ubl1eo 1 ~te o ·!lia 1:5 de dezembro de cado ar.o para o exerc1.e1o -

•ogu1ntDÍ•.YUr'- aprovar o 'lagimanto lnt~rno da Funda~~o e outr(.. 

atos n~11111t1:o•. 1n:qrnos, sub-r.~úr.d~-os à. 'I> r"ci~ç~o- pri\!1& • do\ 

Minister1q' Nhl1~o; IX-d<>cidit, · ouv1dó 'pr~11'1am~_nte•o.lUn1st4rio_- · 
# • . ' .-. .. 

Pübl1~Pt .ao'bre a alteraçao dA s~dqo, 9nd~reço e 1nstalaçao ·de es-

Xlll:~~il<~ql~entà·'>'•.!?.JlUt>~~<> i'1s~~etivo olvarâ n 1 oinda 1 sol>re­

a f11Uç~o da Fur.dação-n outras ·~nt!d•d~SI X- del1h8rar 1 ouvJ.do 
J , , I . . • ' 

pNv1amtnt.e o Y.in1stár1o PÚhl1co; subre propostas du r:or.s"!lho -.. 
D1r•t9~. l!ll~U.vas a aUenação da bens, op4raçÕos fi'lafle~J.~U-•--~· 

on•r~;i11..~ ·~P'" • outr.os at·o.s ou n9g'Qe1os~q~~ •~otb~t!'m da ad--
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m1n1~~1"aQiio Q~.dlnárla; XI - d<>oidir sohr~ •s m?tÓr.iftS. 9u· c~.~os- _ 

omls.SQ2h no 1J1ter3sS9 d1t Fundação s_ .coJ . .sacução. do_s. _seus fir,s., ~ . ' . . . ' 

não prsvl&tos ,n.:tsta ~statuto, sub1Ii9tar,do-os. 9 apr'!ciação ,d,o .M,1,-: .. ·. . ' ····- . 
nlstcjrlo, ?Ú~l1co. XII -destituir 1nt .. gron~"!íi~o.r:onG~lho DJ~.~Q~;. 

1:r'll- 'pr~ver q:4.~l_qu!"!r carg,o .vago no, r:o~s"!lhc f?l.r'1t<;H'r atá ·o fim_ -

do reSpectlv_q ,ntandato; ~IV -·dr,lll>erar sphre p!Jrm~ta d:S b::!n~ .a·.- .. - . ' " .. 
art!tlta~~o dG do:lÇÓ'lS com .~~_ncargos ,- ouvido o Min1~t~rlo Puhl,i.<:C?i. T •• 

XV- •~r~Yf!" ~ _planq. _de_ trabo.lha 
5
ti
0

1 Fur.~açãa, 'l fi p;oposta or<Wa­

!J:&ntárJa ~ quo se ·.r9.f9_r'!.:_ o ,arttgcf, '! pro~edsr q~' r1v1sÕ~s_ev;.e~u&l._ 

mJ!nt.e. r.>ceasár1as durant9 o ~~e.roicio rorresponsJq>•t"l XYT- d~11-

b'l'ri:tr li_obr~ ... os relatÓrios _f_1na.1s .d.~ .at1v1~ade3 '· 4;. pz:e~taÇão de. ~ 

conta~ a. ~obr" o bnlanço g~ral·da Fun:lação ~"' ~·"~· e~ei:cioio; - , • · 

JtYII-sl~term~~ar, ao fim cte c:.sda 9:terc1ciol ~ p~rt~'dos. rondimen~· · · 

tos l!~L1.1';1o& a s~r util)z:ndo. iH'~rtl o tunda de do~,.,!I'~'91V111"'lnto de­

p1squ1:~asiXVllldel1b9r_a~ s_obr~_ ~-s sq_lic.i~l'JÇÕ"l~ ''le. tro~~psj':trir.~r.1a~-

de verb•l, <lotações orçamen.tártos o·u ~~<>rt\lra~.d·e,~fad1tos ad1c1,1 

r.a1s, re1~aa p9lo 

el1en49ão de b9r.ts 
. ' 

eo, e autqr1zar o 

Dire tor-.Pr~s.ideP.te, da FuradaçãQ, XlX- apr.ovl).r a,. . '.' . ' . . ' ' . 
imÓveis da, F~.m~_~ç_ã.~_, l ou'!':idp R-. l-J_;.n;~~irJ.o Ptibl ~'1: , . 

D1·r~tor-Pres11ente a s,opc,1tar, ,a alvará Jud1-.:.,. 

e1al. J~ntp il~ autor1dndas coYrpetentes·q a procqderj post,.r1ormen­

te, a ll1onaQ~<?; A.RT. Z4a o t::ons!!lho d9. n).lra"or~s rg~n1r-s"l~á, -. 

ord1nuhm1nte, .2 (,duas ) vezes ao ano ~· e'l:trao;~~!!ár1am~nte'0-
sempra, que convocado pelo Pres1d9nt? da Fu!l1.~ção, \levepdo a .-, 
. ... . ·, ·3:.!i Ji.J,it. 
ll~eracQ'I~ tomadas S9ram registr~da:s -,m 11tas, ~o ·~on~ "l'j~ 

. -:,fi ,z:. :\-- • o 
A'IT. ~9,.11,C:I>':'S~lho Dirotor é o Órgão ~nout1v.o 1~ · "'h1&<;_ÍÍ/ . '1>-~:Í: 
Fur.da~~o, composto de B ( olto ) 1nt.grar.t"" "lei;ti.~'~a ~ ,f~'· 
to de Z (doto) ar.os ~ontadós • port1r da posse F"f'J~nt.,.T~ o~­

t.1~do-ae ~ reconduçoo por 1guol pu1odo. PAR!Ç,lÍAFO, úrrr,or 1 ~ 
srom O ,-OMSttlho D~retor, o Diretor Pres1d&ntf1 do F.un1ação, - · 

. . ' ' 

D1ratqr Te•our•1ro, e o Dir~tor S~cr9t•r1o ~191to~.palo r.ons lhe 

de r.urador~~ • 5 (.cinco) D1retoros adjuntos, ·indicados, p>los· 

tr;s PTJm~~ro• 1ntegrant!s, pnra ~~~eução d9 planos·e ~rogram8s 

espteÍ(iéoa• ART. 26• - compete ao D1r~tor-Pr•s1d<tntq do Fun1~­

~ão: I~ rep~~seritar R Fundação em JuÍzo ou tora d~~, po1endo.­

C"on5t1~u1r tr.Dndatários e~;n_ nom• d., Fui'~':! Ação outorga~1o-lh~s -podez 
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"'ttS esp~('{f1r.ps; TI - ~umprtr • fAZ"Jr cu'dtprlr BS d~c1sÕqs d __ o" ---
' 

'"ons~lllo 4e r:uractores; J1J- a1111nistrnr 1 diridr.oJI.,b~ns, s~r-

•iços e MgÓeios, distribuindo 9r*' re os Tlir->tor•s A<IJunt~s as -

tuncões ~~ecutlvas de .dir•çao e eoorrlenação das ativi~•d•s d• -

FuMaçiio1 ]'V • ronvoear ~ presidir as r•un1Õ•s ~o r:,ops~lt.o Dire­

tor e o~ d1r&1 to a voto) ~ e~tAr presentl! as do .r:oQ.Se;tho r.ura-tor, 

s~m d1r31to -. voto; V - respe1 todos as dsl1b9rações do c:oras9lho .. 

de Curadqros 1 rea11zar aeordos, eont;ratos '1. convênfos que -C'Ons­

tituam ~nus, obrigaçÕes.·ou eanpromissos para a Fundação; V! -­

adm1ttr,prom9yer, punir, dispensar·~ pratirar' Ofi demais .tos •• 

eompro~ndidoa na administração de pe'ssoPl, d• arordo rom as re­

gras log·~~ o regulomentores; .. VII, • i>neorninhar· ao V.1n1st~.r1o -· 

PdbÍiro a, !!~9IT.9ntos de prest~Qio d'!- rontas da Fundaç;o, anual­

DI"n te f VJ'~f .. quando: puh11eAdRS ·A8 S:htrr.onst!"eçÕ-aa f1flfl0<!~1 r as -- - . ~ . 
ruer. cons~ar a inrl1raçao d~· su• 'P rovo~•o• p~lo Y.1nisterio Pu·-

~li~o, p~·,, r,sselva d~ que d~p~nd6M dP. oprovaç;ol ~x~.cornun1c~ 

ao M1nuHrio l'Úhl1co, dentro do prar.o de, 15 ( .qu1n:z:o.) dias, ~ 

Rltoroç~e~ doa dados earlostra1s. x.~ apresentàr.aç ~on~olho de~ 

r:uredorf~. 9 plano de trabalho' 11, a. ~rupo•t•·rorçam>lltiÍrio para o -

... X.~~trc1~:Lof~.u'fl'sequ~nte com trinta dias d~ antec!!d~ne~a do seu -­

ii"I!Í1"tMê.ih'f.J.Xf.::.·-aprosentar~' ao ~()ns~lho d'l r:urndor9s ev~ntunis· 

P•opostas d~ mod1f1rAçÕas no plano dft trnbalho B no orçamqnto -

durante e ~~ere'i.do I'OTrespondente; XII - sol1e;tar. ao r:onselho 

de:,.ur,dor'l_=' transferênrias d!l V'!rbas, dotar;ões Orçsm.,ntáriPis, -

ftb•rtura d~ cr;ditos od1c1onq1s e •li~naç~o d~ ~ns 1~Óve1s d•­

J"ur.aaJio, ... uando as nl!leess idades o ll!'t1g1r'l'ml AflT. · Z7G - são -­

atribu1qÕea d~ eada um dos P1retores aa·FundaÇeo;. 1-coadJuvor o­

J'res14er;b na dlr~ção ·~ eoordenoçiio du a~1v1dad'ls da Fun~ação;· 

.!!- pnrt1cipar das reuniÕes do r.onselho D1retor1 rolatando os-­

assuntos 4a r~spart1vo área do coordenaÇão; lJ!- e~&~c~r as 

run~Õ~& e~eeut1vas r~lat1vas à.ár~a d~ coordenação qu9 lhfts for 

atr1btÜda! AR"!'. ~a- os-t-mtratos, aeórdo, convênios,_ os t[tu_lo,.s_. 

ou doc~m~ntoo omitidos 9m decorrência d~ obrigações contratuais, 

bem eOl!lP, o's eh~Jqu'!s, para obrigar ~ Fun~,_ção, s4!rão a•s1nndos -

pelo. Pre~14~nte em ronJuntó eom'um dos D~retorea. AqT. 29~ - • 
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eon:p~te .ao n1Mt.or-Seeret~r1o: J - Sub•t1tu1r o Dtretor.Presi-­

dttnte em ltra• 1"altns e 1mpP.d1m•ntost rr ~ redigir as atos da -

Diratariol ' 11r • t•r so~ sua gtfarda oo livra• e ~rqu1vos seers· 

t:r1o11tfV~eu1dar de toda o eorrespondonr1â da fun~ocão; v- pr9· 

:parar O;t relP.tÓriOS d~ Bt1V1dades 0 0 plano d• t:rab&lhO 8 S"!t'GM 

apreciados pelo ~onselho Diretor e p~lo r.onselho de r.urodores; 

AqT. 30~ ~ compete ao D1retor-Te0our91rot l - eolnhorar eom os­

trabalhoS do r.ons9lho Direto,., part1e1pondo de •uaa reuniÕes e­

del1b•ra;ÕosJ JJ - âtréeé~ar ás re~eitas e prov1dene1or o pogtt­

IDento da• dupesas; JJJ ~ dirigir e flseal1;•r o c;ontab111dad~l 

IV - p:rep11rar a prestação ae contas ft o b~l$nÇo g.;ral da .r·unda­

.çiof V-preparnr a proposta· orçamantáriaf VI - t'er sob" sUa .. -ll 
. ~t~·-

da 11\r:r:'co eontábeis a valorea da Fundac;~o, .ruL~ _~FJS~A~ 

AIIT. :uo .,·p t:onselho F1seal, •. órgão·•de .f1aeo·lUaq~ :{:l';,te~:a'\\~~1' ' 
• :::? 1-\). w o . 

Fu~~~9ão, :ompor-se-á de 3(três) integrantes eret1~~ ~~~.~~ 
(trlls) suplantos, nom-=tndos pnlo r.ons.,lho de "=ur~/6) .;;-"L~_~'-~ -~~ lj _ ••tr;-.~·•• ~···· . • ~ • 

.d•to d .. 2 ( doh ) anos, vedqdR • r.,oondução/)_ A'l.Í~'lAFu_l!nr•: l--

• - -RO - Ci r.on11e~t.o Fiscal rQunir-sc-B 02 ( duns? Vt!Z ,s ao 

e~trnord!n&rta~~nte, s~mpre qu~ ronvo~Rdv p~lo ~ons~lho Dsli 

rat1vo ou p~lo t:onselho D1r>tor. PA'lÁG'lAFO S~G~lN!lO ~ no &'ter i­

do de ~~·G ·~trlbu1çÕ•s • os 1nt-.grarot'>s do r:ons~lho Fiscal t'lrão 

ae~SSO AOS lPnçam~ntos contib~1s 1 atas d9 reun1Õ~& e docum~ntos 

do FundAção. ART. ~20 comp'lte ao r:ons<>.lho F.lseal.: 1- 1"1sr.alizor 

os ato:~ 4os a1rr:1n1stra::Jores ila Funrl .. çã-o e V"!rlrlear o r.u"r.pr1":' 8 ra-. 

to dos SI!US d~v~T'lS Iogais ~ estgtut~rlos; JI_ - op1r~Ar sohr'l os-

1lem&ratos 4<!! prestação ~~:nual d~ eora~as 1 p'trarit') o M1nist,;'~1o· 

P~hl1co 1 1''<R"'tnnntlo " 4lll'it1nrJo Par'\e::~~r soh·r., as d1~onstraçÕ"!'s -

finanr,~os, ft fa:r~r.do <!onstar do pn r<l!C'~r. informações eo'1tpl4!'f!''ff·-­

tar'ls 'ltJ" j 1Jlg~tr n"'',eessÁrias ou Útqts ~ d~~1h~ração tio r:-ons~lho-

1lo>Uberatlvot JJJ - .oplr.ar, soo os asp.,<tQII d• v1•~111darle -.eo...: 

n~m1co~flnar.e9 ira 1 so)>re o· orçn1nto " os ll' ogram•s e proj~tos-­

reletlvos ps atividades da fundação; IV - den~elar ao ~ons~lho­

d~l1berat1vo ~, se ast9 não tomar as prov1dane1as n~c~ss~ri~s -

p11r11 a proteção dos 1r.t~r.,.ses da F~daçiio, •o M1nist.:r1o PÚbli-
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• 

eo 1 os erres 1 fraudes ou crl~es qu~ descohr1r 1 sugerindo prov1-

d~nc14~ que julgar n~cessárias ou Úteis' v. Val9r-so da aud1tor1f 

•~terna oara apuração de .ratos espec:ifleos ou parq. obt.e!.Lção' d9 -

esela~ttctm~n~os e 1nformaçÕGs 1 para melhor des-,mpenho.das suas -

.trtbu1ç<l•$· l'!apltulo V! - no r:onl!:2!!!~"" Au<iilorias: A'IT. --

33R - O eoptro~~ iLt~rno ~ as audltoriaa ~~t~rnas, ~Antidos ~m -

enrát~r p~rmaner,tt~t com vistas à prea~rvação do pAtrimÔnio !! eo$. 

secuç~?, ~gs fins da Fun~ação 1 dev9rão ahrang9r os aspectos admi(" 

n1str~t1vpa 1 op~raeionB1s 1 econÔ~ieos, f1nnnc~1ros e rontáh~is,'ç 

e consistirão na aud1torta ftsira, nq Pudltor.t• :d"' livros e nos -

Maio de 1992 

• - A # -.,'ttinçao. dn Func'laçao, seu p"ltr1rron1o tP.ra d'3stir.nçao legal, re--

ve rtrmrlp ~ outra 1nst1tu1ç ão ~om f1nnl1-l a de serr.elhnr.te à da Fun­

daçio, com sede no ~stndo do Rio d~ Jnnelro, a ser definida na -

reuniÕo mencionndo no _Rrtigo nnterior, ser.do quo o ac~rvo patri-- . -monial nao podara ser desmnmhrado. r.npitulo T!..::....D1spos1çu'1s G"'-

• 4 • ,!Bis e Transltor1Rs: ART. ?O - O 'legimento !nterr.o regulara os-

regimes administrativos A d~ gnstâo firiRO~Pira intqrr.a, além dos 

c~sos prevtstos neste ~statuto, ~ ainda, o regi~e de tra~alho do 

pessoal da Fundação. A~T. u8o - O regime do pes~oal será o da 

r.onso:J.1da9ão dns Leis do Trablllho ou o estabeleeido pnra a contr~ 

- - . ~açao. ~~-.PrA~tnçao .de serviços do:~ natur~za eventunl. PA~AGtlAFO -

úr:r~o f- Para 11 e"<eeução d., tarefas d"' nntur.,zn t~a.ica, o P.re­

sidente d~ fundação poderá contratar P"'ssoas jurÍdi~as ou oessoa~ 
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- . . 
dos as 11rr1taço'l~ orçnm.;mtar1as, AltT. ~90 - ~onstHuidn n Fun~la-
- . çao, saro. composto o pr1m:~1ro r:or.selho de r.uradores, ... --~-.,. .. ---.-

cia o Dire-tor do !~HASr:, qu'! est1ver no eJCerc1cio dv corgo na dri~ 

ta de cop:;tHu1ção da 'FUNDAÇ~O~ ~1GRAFO úrar:o: o Pres1d'!nte do 

r.o~s~lho de r.urador~s empossado ~~~ forma deste artigo ronvidará-

• e dare po~se eps demais 1ctegra&tes no prazo d~ 15 ( quinze) -

' . - -d1es. ARl'. 500. O r.onselho dê ~urador"!S fRra r!>al1zar eleiço"ls, 

no prazo mÂ1C1mo dá :50 ( trinta ) meses para· a·esc:olha dos novos-
~ .... .. 

integrantes dos orgaos de adrn1n1straçao. A'RT. '5111 o·r.onsel •. ~-11 f .. ,_·;) 
- ~ I. ,s ... 

r.urador'la 1 "mposslldo, -,legera ., nom'1"rlil a seguir os D ~ 'tor'!s -C 
v ,.~o 

S1Cec:ut1von pnra umP mPndato dq dois opos;·ART. 52a ~ A~~t~~ 1 
M1n1ster1o PÚblico. ""'pitulo VJJ --!?.Q.LE;:tos f'i!n"noc~'r?·~}e· ··~·:: 

I I ~ '·.1'-" '"· \ .. ,. I •" ~ 
tábe1sa ART. 390 o ?lCercÍcio finflr,ceiro d/s(l rnd~~ii~~à.otn . a 

I, ""'-- - ~·--
com o ano r1v11, A~T. 4oo - A fundação lê pntara baTanç·õ go 

• 
..1 "' • .., •d AI +lf .3 d ~-pro~eu~ra ' npuraçao ~ r9sulta•JOS P.o ~~r~ino 1.1?. CA a e~er. --

cio fin,.r.re1ro. At!T. L!Io a FunrlaçÃo PrlotarÁ plar.o d~ C"ontas 

• balanço p~>dror.i:r.ado, C"onso•mtr- mod~lo Aprovado !Yllo F.itUst'!rio -

PÚblico. AflT. L!Zo ~Fundação só poderá m?nt~r em cai~n·o nuT.e-
- , ,.. -rario 9:;tr1tarr.~nte r.'lcessario a realizaçao dê paga~~ntos 1med1a-

' tos, bP.m ~;orr.o cor.sarvar, em 'conta bar.rária, as 1rr.portânC"1as des-: 

tinndaa 110 rumpri~ento das obrignçõ~s de curto prazo. p·.R~Gt!M:Q_ 

!Íº-!29 - t.s <1ems1s dispunib111dado;>s finar.éiras da Fundação s'!rão 

epl1cn<1as err. tnvestim-~ntos que sé rev15tam de segurança, renta­

bilidade e liquidez. A~T. 43o A escrlturaç;o dever~ abranger to-
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das as oparaçÕ~s da Funnação e as rec~itas e despesas serão -­

eonteh1l itad.,s com base no regirr.e de cornpeter,t:ia •. ---------=-::­
--: .~uando for o caso, a rer.e1ta oriunda de 1nv?st1m~ntos ou os 

• • • deb1 tos decorrentes de emprestimos, ou ainr!a outros cr11ditos, -

deverão ser contah111zados 1 mensalm~nte, dist1pgu1t.dó•se a amor 

t1zaçno 

rios do 

- - ' -do pr~nc1pnl 1 correçao mon~;~t".ria, j•1ros ~ d'l':la1s ncesso-
• . -credito ou depito. r.ap1tulo VJ'JJ - Da fiJt<>raçno r!o "!:fta-

!.lll.!Le dR 'tstincão: fiBT. 44o p11ra alteraçao do presente ~statuto 

a'ltige-S!H.! que seja del1bera·1a pO.la ll'llioria absoluta dos ir,te­

grante~ do -r.onselho de r.uradorés e do ~onselho Piretor, em sessãc 

conjunta espectalment~ cor,vocada para decidir sobre a matéria; - ( 

!! - q"e'.l! rf)forma não contrarie os fins da Fundação; !1l~ que -

seja forn-s ltzada por escritura pÚblic!l; IV.-_ qu"' seja lP rovada c;::: 

pe~o M1n1~tér1o PÚblico. ART. 450 A Fundação sÓ será extinta, ~ 

mesma ineorporadã 11 otltra 1n.!tt1tuição pÚblica ou prtvada 1 nos -\ 

e,sos pl'eyilltos em Lei e desde qu~ ~ol!'provada a impossibilidade­

de realizaçso•'dõs S"!Ús ·fins rom autonomia, dever.do o respectivo­

'!'{~rcicio rtns nti.v1-:l'lri'1r. nu.dar.ivn::.is pv<l"rr. S"r ir.iciado a p· r-

·la cnso p•Úo "ons<>lt.o de r-!uri-dor<>s; Al'lT. 530 - A Dlr.,turia -t"'':!--

• • rut1v.a !!lr~hcrarn '! u ~ons'llho Õ"l ,..urr--iorDs aprovara .-'lqz.tr:_. d' -

90 ( nov··r.ta ) di::~s, o n'lgiii'P.nto Jnt"lrno ti:.~ Fur;nAçiío. Pelos --

ront rnt::mtP.s m"! foi di to qu'! ac~i ta~ a pr'!ser.t'! C' O'' o S'! acta --

r<?difi'!a. ASSJ~ o dir.s'!r::m "! m'! p'1d1ram ·H:·'!S lavraf,se. '!St <: o:,-­

criturs q~~ lh.,.s s"'r.1o licia err vo? "lta, !IC"itaT,· outcrg'lm ~ --
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A~ rustas fvra~ pnras em runformi~nd~ ru~ a T~hnla VIJI item 

l<:tra , 
R J.\.Ít.~ttl dliS r-';1r,iflrndun, ,..niJC4)5 cf~ 1\ssisL;r.f"i·"l rio l'.Ir,1st~r1o PÚ­

~lir.us, dus Procuro~or~s, Judici~ria ~ Ar.ut~rj, he- romo dn p~r­

r!'!ntag'!m d~vija au O:stado lei 'tl3/R3 'do 26.12.19°3, Prov. ~6/R3-

d~ ":o·r~t;"duria <:In Justi çn. ~u,:::::::· ~: _____ ::,. -=_,_-- -~ 
• • 

: KANOELITO OLIMECHA F !LHO ----------------) 'J T<!N. ir o Jud 1d R rio 

Ju~ ... rr. .. ntl'ldo , rrAtriC'u'ln n11. 1.633.639 -------, ·l~vr"i, ·11 '!··~nr'!r~ 

ro o pres~nt~ ato, ro1t~n1o asmsinatu•as. 

~ ocC"'). -lr.~---

-~ ) v. . 

Sociedade de Amigos do Instituto Estadual de Hematologia 
«Arthur Siqueira .Cavalcanti» 

ATA da Assembléia Geral Extraordinária da Sociedade 

de Amigos do I.E.H.A.s.c. 

Aos quatorze dias do mês de dezembro de mil novece!:!. 

tos .e. oitenta e oito, presentes os sÓcios abaixo assinados, reuni -

ram-se em Assembléia Geral Extraordinária na sede, Rua Frei caneca 1 

n• 08 - 31 andar, a Diretoria,o Conselho Fiscal e o Corpo de assoe! 

ados da SOciedade de Amigos do Instituto Estadual de Hematologia 
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"Arthur de Siqueira Cavalcanti", atendendo. ao edital de convocação ' 

fixàdo nó quaaro de avisos do Instituto. Às dez; horas, o Sr. Presi 

dente deu por~'abertos' os trabalhos , tendo s~ugerido que a Assembléia 

fosse dirigida pelo Dr~ Lui:::Gorizagá Pacheco Franco; o que foi aprov_! 

do por aclamação. Assumindo à Presidência dos trabalhos, o Dr.Franco 

convidou a .Dr• Kátia Machado da Motta para secrétariar ós trabalhos. 

A seguir, a Secrcetária leu a order.l do dia para qual foi convocada a 

presente Assembléia Geral Extraordinária: l - Instituição de uma 

Fundação que proseguis~;e os trabalhos da Sociedade de Ar.ligos. 2- Dis 

so.lução da Sociedade de ·Amigos; nos termos do art. 362 do seu estat_!:! 

·to_._ ·3 - · Ass),mtos gerais, Com a palavra, o Sr. Presidente expos aos 

sÓcios presentes que o Corpo Médico e os Chefes de Serviço do Insti­

tuto Estadual de Hematologia haviam aprovado em Assembléia, cuja ata 

vai acostada à presente, a constituição de uma Fundação para melhor' 

atender às finalidades a que se vinha propondo a Sociedade de n~igos 

que o Dr.Kleber Machado ficou incumbido de redigir os estatutos os 

quais c;liscutidos na Assembléia dos médicos o cho1-oo de serviço foram 

aprovados com algumas modificaões; que diante do exposto, vinha pro­

por à Sociedade de Amigos sua dissolução, coo a incorporação de to -

dos seus bens mÓveis e imÓveis, ativo. e passivo.·. à Fundação. Colaca 
' -

da. em votaçãõ' foi a proposta integralmente aceita por todos os pre­

sentes que se constituem a totalidade de sÓcios, com dire~,a voto, 

atendido assim, ao exigido pelo art. 36R do estatuto da Sociedaae de 

Amigos; com a paLavra, o Presidente da Sociedade sugeriu que a diss~ 

lução se desse com o encerramento do exercl.cio !'.iscal de 1988, .ou 

seja, em 31 de dezembro de 1988, ficando o Dr. João Evangelista Bev~ 

1-acqua incumbido dos procedimentos l·egais para o encerramento~ da So­

~i_eiiade Jugj;g ao_Jiini§1<i!:.1,_º-._çi§._L~,?:.E!~<;!.<!-.t_ }i!Egll:~~e B:PF~~~e;_~t~c;é<L~"-~~: ~().,_~ _ . ~ 
balanço do ano de 1988; o Dr. Bevilacqua informou que tal procedimeu 
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to era normal e rotineiro e que juntamente com a 1• Tesoure.ira - sr•. . . 

Aurita Bragança L.e_;l,.t~ .iria tomar todas as providências para encerra-

mento legal e fiscal da Sociedade de ~nigos; o President~ da Assem -

91,lÍia.apresentou 

Úl tlma Diretoria 

' unr voto de louvor aos trabalhos desenvolvidos pela' 

da,.Sociedade de Amigos e em nome dos funcionários • 

dO lnstituto de Hematologia agradeceu o esf'.orço envidado nos Últimos 

dezoi.to meses para o bom deseinpenhoda Sociedade. Às 12, 30 horas deu 

os trabalhos por encerrados e eu Secretária,lavrei a presente ata 

que vai assinada por mim, pelo Presidente da Assembléia Geral Extra­

ordinária e por t~dos os sÓcios presentes - Rio de Janeiro, 21 de 

dezembro de 1988. Aniva Pereira - Resalva-.se que a Sociedade somente 

possui bens móveis. 

j) 
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Fl1No, ... c;,\.o 
l'llÚ-INHTI'l'U'I'O lJg 
HEMATOLOGIA· lU 

l'UNUAHJ 

CONSELHO - DIHEl'OR 

PRESIDENTE:- ELl:O CERQUEIRA 

Carteira de Identidade no 542.668 IFP - de 01.11.1976 

C.P.F no 008.238.807/5;3 

Filiação:- Henrique Augusto Cerqueira 
Gui1hermina Henriqueta W. de Siqueira. 

Endereço: Rua Prudente de Moraes, 1253/801 
CEP.:- 22411- IPANEMA- RJ 

TEL. :- 287:-6184 

TESOUREIRO:- DOMENICO VOMMARO 

Ca~teira de I~dentidade no 14344 - CRE. 
CPF no 090.841.507/91 

Fi~iação:- Giovanni Vommaro 
A§sunta Di Caetano Vommaro 

Endereço: Afonso Hide, 235/301 
CEP.:- 22700 BARRA DA TIJUCA RJ 

Av. Rio Branco, 116 - 100 andar 

SECRETARIO:- GERALDO SOUZA VIEIRA 
----------

Carteira de Identidade no 123770 

CPF no 097.575.467/04 

Fi~iação:- Aurélio Gomes Vieira 
Izabel De Souza Vieira 

Min.Marinha 

.Ende:!:~ÇO: Prof. Maur:i.ty Saotos, 161 
CEP. :- 22241 - COSME VELno--- ·RJ 

Av. Presidente Vargas, 583/814 
224-6858 CENTRO RJ 

Maio de 1992 
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SEBASTLAO WAGNER CARVALUO VIANA 

Carteira de X4entidade no 1.844.138-IFP -de 27/03/63 
C.P.F. no 130.443.547/49 

Filiação:- Newson Garcia Vianna 
Arlete Carvalho Vianna 

Endereço: Rua Sta. Amélia, 5.0-Bl.02 Apto 512 

CEP. :- TIJUCA - RJ 

Rua: México, 111 - sobreloja 

ODALEA MARIA DE LACERDA FRANCO.· 

Carteira de Identidade no 0337364-0 - IFP. 

C.P.F. no 027.024.527/87 

Filiação:- Rodolpho Lacerda Chaves 
Benedicta Lacerda. 

Endçreços: Rua Cornendador Martinelli, 560 
CEP.:- 20561- GRAJAU- RJ 
Tel.:-.2~8-4934. 

UFRJ - Prof. Adj. IV 
Rua do Passeio, 98 
Tel..:- 240-1591 

CONSELllO FISCAL:-

Dr. Octávio Freitas Procurador da Justiça - Aposentado. 

Endereço: Rua Desembargador Isidro,99/l09 
TIJUCA • 
Telefone: 268-5625 

Dr. João Evângeli~;ta BeVilacqua ·-Contador -·Aposentado. 

Endereço: Rua da Glória, 268/612 
GLORIA 

Telefone: 224-1795 
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Dr. Kleber Muchado - Advogado 

Suplcn tes: ;-_ 

Rua. José América de Almeida, 1501 
RECREJ:O DOS .BANDEIRANTES. 

Endereço do Escritório: 
Av. Pres. Vargas, 542 - Sala·> 1304 
CENTRO. 
Telefone: 263~5978 

Maio de 1992 -

Ney Tinoco Secretário Geral da Associação Brasileira 
·daS. Empresas Comerciais e Exportadoras. 

Dr.Haroldo Cezar de . ~ 

Endereço.:- Rua da Quitanda, 191- 60 andar 
Telefone:- 253-13.36 

Berredo:.- Economista 
Endereço; Rua Senador 
Telefone: 533-370~ 

Dantas, .76 

Dr. Emanuel Cardoso Santos: Engenheiro Químico 
Rua Engeuhciro Richaru·,lSG/~03 
Grajau - RJ 
·Telefone: 258-6633 

No li .teJunoll do aJLt. 52 do Reg-úlllw.to I n.tvwo da, Fu.ndaciio, 6-{crun convo­

cado~ oll SJt.\. me.mbJLoll do Coltlle.tho ·de- Cu.JLa.dol!.e.ll pMa. Jt.e.UM!Le.m-lle e.m ReuMiio Ex.tlr:!: 

o~ÜÚLid. no ~ 01 de Vez~nbl!.o p. v.{ndou.JLo iill 13:00 h4. e.m pl!..{me.{Jt.a. convoca.ciio 
- . 

e iill 13:30 lu.. em llegu.nda. e ~a. C.onvoca.ciio com qua.tqu.eJL niíme~~.o, na. lla.!a. de' 
-· 

Rewú.Õell da V.{l!.e.to!L{a: do Iltll:t.U:u..to E4.ta.du.a.t de He.ma.tolog.{a."M..tluvt. de S.{qU.e.{Jt.a. ' 

Cava.lca.n.U" paJta exame e dwbe~~.aciio da. 4egu..{n.te oJtde.m do ~= 

ai Po4H e e.llcotha do PILelJ.{clen.te e SeCJLe.táM.o do CoM e.tho Cu.JLa.doiL pMa. o peAlo­

do de 1991/1994. 

bl Ete.i.ciio do Co111>e.tho V.{JteioJt paJtct Í991/1992. 

_c.l __ ~te,.?ciio_ d!l CoM etiLo F.Uca.t pa.11.a. 1991/1992. 
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dl Ra.t;i&ic.aA AucU.toii..ÚI. eúeJUUt pa11.a. o exM.clo.io de I 99 I. 

e) A4~tmto~ geJUX.i.6. 

\ KLEBER 

0-ilt.doll. -

Sexta-feira 29 4153 

O I I 011.. Lu..i.z Gonzaga 1\ciLeco F11.anco ----=C-!.-!..J::.=--------------
0 21 011.!!. Kâ-tia. ~la.cltado da Motta. 

031 011.!!. Zll.acema. da C. B. Santo~ 

041 011.!! M!!. MIVI.ga.M.da N. PÜHgo 

OS I 011.. E~on Kúj.i.. Yamamo.to 

06) 0~. Jo~é MoiLeÃ..II.a Pell.~ 

071 011.g, M~one Co6.ta e S.Uva 

OS) Mg, Fll.attc.i..6ca Te~~.eza A.t.tem 
09) 011.g, ·Heto~a H.A.G da Rocha 

1.01 011.. Jo6e Peiii.c.i..o Fe~~.~~.eÃ..II.a 

J>liNDAÇÃO 
J'HÚ-INS'l'lTU'lU UI~ 
HEMA'l"'LOGlA • liJ 

FUNDAHJ 

---

ATA DA 5il REUNIAO EX~RAORDIN1lRIA DO CO~H~ 
CURADORES DA FONDARJ, REALIZADA EM, 07.12.90. 

As treze horas e quarenta e cinco minutos, no dia sete 
domes de Dezembro do ano de mil novecentos e noventa, c9nforme conv2L 
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cação nos termos do Regimento Interno, teve lugar na sa~a de número ' 
trezentos e doze ponto dois do Instituto Estadual de Hematologia "Ar­
thur de Siqueira Cavalcanti", situado à Rua Frei Caneca número oito,a 
So Reunião Extraordinária do Conselho de Curadores-da Fundação Pró-~ 

. -
tituto de Hematologia - Rio de Janeiro - FUNDARJ. Encontravam-se pr~ 

·•entes: Dr. Luiz Gonzaga Pacheco Franco; Presidente'7 do ·conselho, oro. 
Kátia Machado da Motta; Secretária Executiva do Co'tu;elho, ora. Irace­
ma da Costa Bragança Santos; representante do Serviço de Hematologia, 
Dril. Maria Margarida Nunes Pêssego; repre.sentante do Serviço de Hemo­
ter~pia,· Dr. José Moreira Pereira; representante do Serviço de Labor~ 
tório e como-convidados Dr. José.Pelúcio Ferreira; Secretário de Ciê!! 
cia e. Tecnologia do Estado do Rio de Janeiro, Dr. Luiz Fernando Candi 

' -ota; Presidente da Fundaçã·o de Amparo à -Pesquisa do Estado do Rio de 
Janeiro e oro. Heloisa Helena Arantes Gallo da RochaAora. Meirione 1 

Cos~a e Silva; Diretora da Divisão Nacional de Sangue e Hemoderivados, 
justificou sua ausência por estar impossibilitada de deixar Brasilia' 
no momento. Dando inicio a~··reunião, Dril. Kátia Motta nominou os mem- 1 

bros do novo Con_selho de Curadores a ser empossado em primeiro de Ja­
neiro de mil novecentos e noventa e um, com mandato de quatro anos.~ 
ltátia Motta e Dril. Iracema Bragança foram eleitas em votação realiza­
da em vinte e um de agosto de mil novecentos e noventa, entre os méd! 

cos de.notório saber na espeéialidade hematológica e com mais de dez' 

anos de exercicio de profissão no Instituto Estadual de Hematologia 1 

conforme artigo Vigésimo se·gundo dos i:statu.tos d~ FUNmRJ .• or •. Luiz: nan 
co foi indicado corno representante do Serviço de Hemoterapia pelo Che 

.. -
fedo Serviço de Hernoterapia. Drll. Heloisa Helena Arantes Gallo da.Ro 
cha_,. foi indicada corno representante do Serviço de Hematologia pela ' 
Chefe do Serviço de Hematologia e Dr. José Moreira Pereira, Chefe do 
Serviço de Lak>oratórios foi o escolhido para representar o ServiÇo de 
Laboratórios. O representante do Banco Nacional de Desenvolvimento E-

conõmico e Social deverá ser·substituido tão logo a cur4doria·de Funda-

ções o aprove pelo Secretário de Ciência e Tecnologia, .or. José Pelúcio 
Ferreira. Os demais membros, representantes da Div-isão aaciónal de San­
gue e Hemoderivados, Secretaria de Estado de Saúde e Inl;tituto l;'acional 
d«t Assistência Médica e Previdencia Social serão mantidos conforme car-
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tas confirrnatÇrias recentemente enviadas pelas entidades que representam. 
De acordo com o parágrafo segundo do•àrtigo Vigésimo Segundo, os inte-• 
grantes do novo Conselho de Curadores ernpossarão no ato de sua instala­
·ção à ser reaiizado em primeiro de janeiro de mil novecentos e noventa • 

e um, o ~residente e o Secretário do mesmo, no próximo quadriênio. Pas­
sando ao próximo item da pauta, foram apresentados os nomes e os curri­
bulos dos cand~datos aos Conselho Diretor e Conselho Fiscal para o pró­
ximo biênio. corno se segue: CONSELHO DIRETOR- Presidente- Elio Qepgueira. 
brasileiro, casado, Carteir,a de Identidade número quinhentos e quarenta 
e dois mil seiscentos e sessenta e oito expedida pelo Instituto Felix • 
Pacheco em primeiro de novembro de mil novecentos e setenta. e seis, Ca~ 
dastro de Pessoa Fisica número zero zero oito,duzentos e trinta e oito, 
oitocentos e sete 'tárra cinquenta e três, residente à Rua Prudênte, ..• de 
Moraes, númerG mil duzentos e cinqÜenta e três, apartamento oitocentos' 
e um - Bairro Ipanema, Rio de Janeiro, Código de Endereçamento Postal • 
numero: vinte dois mil quatrocentos e onze,telefone dois oito sete - • 

seis um oito quatro. Tesourei+o- Domenico Yommaro/ brasileiro,solteit:9 

Carteira de Identidade número quatorze mil trezentos e quarenta e qua­
tro ex_pedida pelo Conselho Regional dê Economia, Cadastro de Pessoa Fi­
sica número zero nove zero - oitocentos e quarenta e um - quinhentos e' 
sete barra noventa e um, residente à Hua Afonso llide, número duzentos e 
trinta e cinco, apartamento trezentos e um - bairro Barra da Tijuca,Rio 
de Janeiro, Código de Endereçamento Postal número: vinte e dois mil e• 
setecentos, Com ender.eço comercial, s~:tu~do à Avenida !'tio Branco, núine­
ro cento e !iezesseis- décimo andar. Secretário- GeraldouSp!Jzayleira, 
brasileiro, casado, Carteira de Identidade número cento e vinte três mil 
setecentos e setenta expedida pelo Ministério da Marinha, Cadastro de' 

Pessoa Fisica número zero noventa e sete - quinhentos e setenta e cinco 
quatrocentos ~sessenta e sete barra zero quatro, residente à Rua Pro-' 
fessor Maurity Santos número cento e sessenta e um, bairro Cosme Velho, 

Rio de Janeiro, Código de Endereçamento Postal vint duzentos 
e quarenta e um, com endereço •comercial situado à eidente Vê!!: 
gas número quinhentos e oitenta e três sala oitoc 1tos e qu torze -cen 

tro- Rio de Janeiro, .telefone número 224-6858. ADJUNTOS: S bastiãowa 
ner Carvalho Viana, brasileiro, casado, Carteira de Identi ade número: 
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1.844.138 - IFP de 27/03/63, CPF número 130.443.547/49, residente ã ' 

Rua Santa Amé1ia número. 5.0 bloco 02 apartamento 512 - Tijuca - Rio âe 

Janeiro, com endereço comercial situado. à Rua México 111 sobreloja ; '·I 

Odaléa Maria de Lacerda Franco, brasileira, casada, Carteira de Identf 
-- ··-·-- -·· ··- -·-· ·-~---- -·" ... "·-·--·- -·---- -- --··- ~-- ."':"":'" .. 

dade número 0337364-0 IFP, CPF número 027.024.527/87, residente à Rua' 

Comendador Martinelli número 560,Grajaú - Rio de Janeiro, telefone nú­

mero 238-4934, endereço comercial situado à Rua do Passeio número 98 , 

telefone 240-1591. CONSELHO FISCAL - Octávio Freitas- Procurador da Ju.2_ 

tiça, aposentado, residente à Rua Desembargador Isidro número 99 apar­

tamento 109 - Tijuca - Rio de Janeiro; telefone 268-5625; João Evange­

lista Bevilacqua, . Contad:or,~a_p_o_~enta~o! _re,.,l,dente _~ __ Rua_ da_ (;16;ria n_úme __ 

ro 268 apartamento 612 - Glória - Rio de Janeiro, telefone 224-1795 ; . .- ' . . 
Kleber Machado, __ }\dvogado, residente· a Rua José América de Almeida núm~ 

ro 1.501 - Recreio dos Bandeirantes - Rio·de Janeiro, com escritório 1 

situado à Avenida Presidente Vargas número 544 sala 1.304 Centro - Rio 

de Janeiro, telefone 263-5978; SUPLENTES: Ney 'rinoco, Secretário Geral 

da Associação Brasileira das 

endereço comercial situado à 
fone 253-1336; Haroldo Cézar 

Empresas Comerciais e Exportadore:s,>com 1 

Rua da Quitanda número 191, 6Q andar,- tel~ 

de Berreto, Economista, com endereço carer 
- .. ' .. . . -~---. -

cial situado à Rua Senador Dantas número 76, telefone 533-3705; Emanuel 

Cardoso Santos, Engenheiro, Químico, r_esidente à Rua Engenheiro Richard 

número 186 apartamento 903.- Grajaú- Rio de Janeiro, telefone·~s-6633. 

Os nomes forma aprovados por aclamação e acertou-se a posse ·dos:membros 

para o próximo dia dois de_· janeiro de mil novecentos e noventa e wn. O 

item seguinte. da pauta rat-ificação·dé:· auditoria externa por mais seis' 

meses pela fir.ma Mario .Rocha também foi aprovado por unanimidade. A ' 

Dr~. Kátia Motta apresentou a seguir propost~ da mesma empresa para e­

laboração de um sistema de custos. Foi aprovado desde que a empresa co~ 

c.orde em que faz parte das suas atribuições treinar pessoal do Instit:!,!­

to"Estadual àe Hematologià e/ou da EUNDARJ para ampliar a sistemática' 

por eles elaborada e dar andamento ao sistema apos sua implantação • A' 

pro_posta do sistema de orçamento não foi aprovada Jfáia inento. No 

i:em seguinte: Assuntos Gerais, foram discutidos Jfs planos de aplica­

çao·dos recursos ora disponiveis na FUNDARJ: A Dr~. Maria Margarida • 

pediu que se investisse mais recursos no conforto dos d ores de san 



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO.NAL (Seção Íl) Sexta-feira 29 4157 

gue o que foi aprovado por todos. Os planos de aplicação apresentados 
• 

com essa ressalva,foram aprovados na integra. Sem mais encerrou-se a 
reunião da qual foi lavrada a presente Ata. Rio de Janeiro, 08 de De­
zembro de 1990. 
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DUI'ACIIOI A bpd•ll·. 

sa at.oa.to. 
CMLOS ALDI!:R'l'O TOIU\ZS • I'IWIIIDEUTl 1Cit &XEl\CIClO 

1~. IC'. 

~ereadoc CARLOS ALBBRTO TORRES 
aa. rc.aidanta .. ·-·rGlaia da ciaara Municipal do 

'lllo da Janeiro. 

IENHOil PU81DEIIT& 

acordo co. o art. 71 da Lai Orqinica do Munlcipio do Rio da Janel• 

EG, «- OS da abril da 1990, qua n••t• data aancionai o Projeto da 

Le1 QO 1171 da 191,, da autoria do Senhor Vereador 80aALDO GOKLSVBX%, 

q,ua •coiiCSDB O 'l'.t'l'U'LO DB UT.ILIDADB 1'0BL1.CA A. I'UHDACJ\0 PR0-IHG;Tl'IU­

~ DB OBKATDLOÇ~FOHDARJ•, cu~a ••9un4a.vla raatituo co• o praaan• 

~ .. 
Ap~aito a oportunldada para renovar a Ooaaa Exce -

linc1a •u• p:ot_aato• da allllivada aatiJII& a diatinta condduaçiio. 

LEI .110 1591 

MARCBLLO ALENcAR 
Prefeito 

da 27 de agooto 

CON42DE O TITULO DE UT.ILlDAOB PO' 

IILXCA ~· FUN~DAçAO PR~IIISTITUTO DJI: 

BEHATOLOGIA-FUNDARJ 

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 

Faç~_eabe~ que~ Cimara Municipal do Rio~- Janeiro a.­
oreta • •u aanclono a ••9~nta lei• 

Art. 10 - 71a• ooncddido o titulo de Utilld•d• Pública • 

1Uft4açio Pxó-IoatitGtO de a ... tologia - Fundarj ~ co. aada neata e! 

4•4• na Rua Frei c•neoa, no a, aalaa 40~ • 406. 

~. Zo • l::at;a :r..s. antzoa .. vigor na data da au. pullllic~ 

cio, l'eYOV.•daa •• 41apoa1oóe• •• contririo. 

lllo de Janeiro, Jf de agoato da 19'0• 

...a[~~ '*·/.VI ~ Pnfoito · 

RCEIJ.O ALENC 

Mai?_ de 19?2 
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SECRETAR IA DE ESTADO DE GOVERNO 

GABil\ETE CIVIL 

.. 

Sexta-feira 29 4173 

-. '. 

COORDEMDOR lA ESl A DUAL DL Df.SEI'\\"OL \' H 1El\TO SC'IC I AL 

CERTlflCADO DE REGISTRO 1'! 9 738 -.---

O PRESIDE~TE DA COORDEMDOP.lA fSTADUAL DF DFSE1\\'0L\'H!EI'\TO 

SOCIAL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o 

disposto no Decreto n 9 590 de 10 de Fevereiro de 1976, no 

Decreto n 9 712ll de 30 de Dezembro ele Hl83, alterado;, pelo 

Decret~ n9 10.914 oe 06 de Janeiro de 19S8. 
. 

RESOL\'E expedir o presente CERTIFICADO DE REGISTRO ·a 

_!'U!:lD~Ç~O_P_B0:.I!fSII1:.uTO ...Pil.. f!L\1-~T.QL.QGlA_- _FUNQ..ARJ ___ _;: _ . 
· ·, conforme decfsão constan·ie as - - - - - - - - - - - - - - .. '. . ·~ 

• 
fls. 39 do Processo n9 i 

- - _,I- -
" . 

Rio de Janeiro, 17 _ de _ '!2<?:?~- _ de; .1990. 

i 

J 
NfLSON MOREIRA FRANCO 
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St:JIV/(.'0 I'Ú/11./CO I-1WI:'IIAI, 
M/N/STÉII/0 IJ.·l AÇÃO SOCIAL 

CONSJ::riTO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 

AT2STADO DE REGISTRO 

ATES1i\MOS, de acordo com o Art. 8? da L.t n:' 1.493, de 13 de dezembro 

Maio de 1992 

de 1951, que o(o) FUNDAÇÃO PRO-INSTITUTO DE l!Et11\TOLOGI!I.-RJ-FUNDl•RJ 

!!l////ll/ll////l/ll!!/l/lll/l/1/lll//l///lll///1/lll/1// 

Rio de Janeiro &ediado(o.)-...::..;;._.;_.;:._:__:.o:==..:_-----'--'--'--"'------'-'-'--"--'-"===--"-"~· 

Estado _ __:R'"~"'· 0"--.o:d:.::e:._:J'-'a="n=e'-"i:.:rc:O~=-~-=-~~~-~ru.:ha-se REGISTRADO(A) 

neste Conselho, confo•·me l'roc<'SSO n ~ 2 3 O O 2 • O O 12 2 9 / 9 O • 8 6 

em Sessão realizada no dia O 3_ L J.2 L 91 

Br.l.Síli.:i, CNSS; 2 9 de--·.J..f2a"n"'e'-'i'-'r'-'o"--·de 19 9 2 

~ .. ,.,r{))~ 
---'---=:::"--.::,:>.. . I! <..1:.':-~ ~-.... ~ ... --~ 

OlJoc:F,lo 1 =2tu,,o• 
T!cntco A:::ul\\..,tl [;IJuç:ciona•• 

AVERBAÇÕES: 

Nada consta.//// 

}. COMISSÃO DE CONSTI IDIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA­

DECISÃO TErui,INA!liYA. 

clclerido 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 75, DE 1992 

Proíbe a exportação de madeira bruta e dá outras 
providências. 

O Congresso N acionai decreta: . _ . . . . 
Art. 19 Fica proibida a exportação de madeira: em bru­

to, mesmo quando descascada, des~lburnªda ou 'e&quadriada. 
Parágrafo úriiCo.- Exclui-Se da proibição deste artigo a 

madeira proveniente de reflorestamento ou florestamento, 
entendendo-se este como a implantação de floresta artificial 
em área não florestada. 

Art. 29 Sem prejulzo das sanções acJnlinistrativas ou pe­
nais cabíveis para a espécie, aplica-se a pena de perdimento 
à mercadorias nos Casos de descumprimento do disposto no 
artigo anteriot. - -- -- · 

Parágrafo único. A receita financeira oriunda de merca­
doria apreendida nos termos deste artigo, destinar-se-á ao 
Fundo Nacional do Meio Ambiente. 

Art. 3"' EstaLei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando as dispOsições em contrário. -

Justificação 

A exportação de madeira bruta acarreta i~ensuráveis 
prejuízos ao País, Q!J_er pela insignificante agregação de valor 
à atividade extrativista de madeira, quer pela devastação de 
matas centenárias, onde se encontram as essências mais no­
bres, com incalculáveis danos ao meio-ambiente. 

Por outro lado, as essências mais valiosas não se repõem 
em alguns anos. Algumas gerações. são necessáriãs p3ia-'restau­
rá-las. É de justiça, portando, que se otimize, ao !lláximo, 
o aproveitamento- dessa riqueza ein beneficio do País, indu­
zindo a atividade empresarial bras_ileira a conjugar-se ao extra­
tivismo para permitir a exportação de móveis acabadOs, muito 
mais interessante ao Brasil tanto do ponto de vista econômico, 
como do ponto de vista social, pela geração de novos empre­
gos. 

Ao se excetuar a madeira proveniente de florestas artifi­
ciais de proibição dessa lei, procura-se estimular o aproveita­
mento de áreas não floresta:das e inadequa,das à agropecuária 
tradicional; com a ímplantação de_ florestas nobres, criando 
a oportunidade a novos investimentos. 

A destinação dos recursos provenientes-cta:-madf?ira arre­
cadada nos termos desta Lei, ao Fundo Nacional do Meio 
Ambiente, justifica-se pefu correlação existente entre o pre­
juízo ecológico e o extrativislno predador na área madeireira. 

Com tais considerações, submetemos- o incluso Projeto 
de Lei à apreciação dos nobres Senadores. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1992. -Senador Onofre 
Quinan. 

(À Comissão de ASsuntos Econômicos- Decisão 
Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 76, DE 1992 

Dispõe sobre a proteção de topografias de circuitos 
integrados. 

O Congresso Nacional decreta: 

Disposições Preliminares 

Art. 1» A presente Lei estabelece as condições de prote­
ção das topografias de circuitos integrados. 

Art. 29 As disposições desta Lei também são aplicáveis 
aos pedidos de registro depositados no País, provenientes do 

exterior, por quem tenha proteção assegurada por Tratado 
ou Convenção em vigor no Brasil. _ 

Art. 3"' Os direitos estabelecidos nesta Lei serão tam­
bém assegurados aos nacionais ou' pessoas domiciliadas em 

.,__ país que, em reciprocidade, assegure aos brasileiros ou pessoas 
domiciliadas no Brasil, direitos iguais ou equivalentes. 

Art. 49 Para fins da presente Lei adotam,;.se as seguintes 
definições: 

I-.. circuito integrado" significa uni Prõâuto em forma 
final ou intermediária incluindo uma camada de material semi~ 
condutor e uma ou mais camadas compostas· de material con­
dutor, isolante ou semicondutor, dispostas de acordo com 
um padrão tridimensional predeterminado, e destinado a efe-
t.uar, no todo ou em parte, uma função eletr6nica. _ 

li - "topogra-fia de circuito integrado" S{gllifica uma sé­
rie de imagens relacionadas, expressas ou codificadas sob qual­
quer meio ou forma que: 

a) representem a configuração tridimensional das cama­
das que compõem um circuito integrado; e, 

· - b) na qual cada imagem represe-nta, ·no· todo ou em parte, 
a disposição geométrica ou arranjoS de superfícies dO circuito 
integrado _em qualquer estágio de sua manufatura. 

m- "exploração,. significa toda e qualquer forma de 
venda, locação, licença ou transferência7 onerosa ou não, de 
um circuito integrado incorporado a topografia. 

CAPÍTULO! 
Da Titularidade 

Art. 5"' AIJ criador da topografia de circuito integrado 
será assegurado o registro que lhe garanta a proteção nas 
condições desta Lei. 

§ 1" Salvo prova em contrário·, presume-se criador o 
requerente do regis~ro. 

§ zq A proteçãO poderá ser requerida em nome própriO, 
pelos herdeiros e/ou sucessores do criador ou por aquele a 
quem a Lei ou~ o contrato de trabalho ou de prestação de 
serviço determine que pertence a titularidade, dispensada a 
legalização consular. 

CAPÍTULO H 
Das topografias protegidas 

Art. 69 A proteção prevista nesta Lei só s_e aplica à 
topografia que seja -original, no sentido de que resulte de 
esforço intelectual de seu criador ou criãdores, e que não 
seja comum ou vulgar para técnicos ·especiãlistas ou fabricantes 
de circuitos integrados. 

§ 1"' Uma topografia que consiste de uma combinação 
de elementos e interconexões comuns somente será protegida 
se a combinação considerada como um todo, atender ao dis­
posto no caput do presente artigo. 

§ 2" A proteção não será cOnferida ~o~ .conceitos, pro­
cessos, siStemas oU técri.icas nas <iuais a topografia se baseia 
ou a qualquer informãção armazenada pelo emprego da mes­
ma. 

CAPÍTULO IIl 
Da formalidade para proteção 

Seção I 
Do depósito do pedido de registro 

Art~ 7" A proteção de que "trata esta Lei se efetua me­
diante expedição de certificado de registro pelo Instituto Na­
cional da Propriedade Industrial - INPI. 
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S 1~ . A e~ploraçã? da topografia de circuito integrado 
por terce~r~ nao ·aut~nzado, entre_ a data do 9epósito e a 
?a ~xpedtçao do certtficado de registro, ou entre- a data do 
mícto da explora~ão e ?a~ expediçã? do_Certificado de registro,_ 
se preenchtda a cond1Çao do arhgo 99, permitirá ao titular 
obter, após a referida expedição, a indenização que for fixada 
judicialmente. _ 

§ 29 A fixação da indenização considerará i-ncl~sive 
a exploração feita no período a que se refere o' parágraf~ 
V· deste artigo. 

Art. s~ o pedido de registro deverá conter: 
I - Requerimento; -
_ li- descrição da t?pografia e de sua correspondente fun­

çao, bem c~mo o depóstto, em regime de sigilo, dos desenhos 
OU fotografiaS da topografia, que perm-itátrf aSUa~i'ÔfJ)femen-­
tação após a entrada em domínio público; 

III- comprovante do pagamento da retribuição retativa 
ao depósito. 

P~rágrafo único. Os documentOs que iil~~gr-am ó -pedido 
de regtstro deverão ser apresentados ei:Il língua portu_guesa. 

. Art. 9-:> ~o caso de ter sido efetuada a exploração sem 
pedtdo de registro-, este deverá ser feito em até dois anos 
a contar da data de início. da referida exploração. ' 

SEÇÃO I! 
Do processamento do Registr9 

Art. 10. Protoooladq o pedido de registro, o INPI fará 
exame formal, podendo formular ~xigências no prazo de ses­
senta dias, contados da data do depósito. 

Art. 11. Publicada a exigência no órgão oficial do INPI 
a mesma deverá ser cumprida ou contestada no prazo de 
sessenta dias a partir da data da referida publicação, sob pena 
de arquivamento definitivo do pedido de registro. 

ParágrafO únicO. Da publicação deverão constar dados 
identificadores do pedido de registro. 

SEÇÃO lll 
Da expedição do Certificado de Registro 

Art. 12. Findo o prazo a que se refere o artigo 10, 
sem que tenha sido formulada qualquer exigência o certificado 
de registro, será, obrigatoriamente-, expedido nos sessenta 
dias subseqüentes. 

Art. 13. Cumprida a exigência a que se refere o artigo 
11 o certificado de registro deverá ser _expedido nos sessenta 
dias seguintes. · 

Art. 14. Não cumprida a exigência o pedido de registro. 
será arquivado, cabendo recurso nos termos do § 1.,., do art. 
43, desta Lei. 

SEÇÃO IV 
Do certificado e da duração-da proteção 

Art. 15. A proteção da topografia iniciar~se-á na data 
de sua primeira exploração, se atendido o disposto no artigo 
9', ou na data do depósito do pedido de registro ~ vigorará 
por dez anos. _ 

Art. 16. O certificado de registro de topografia de cir­
cuito integrado, que conterá número~ data do_registro, nome, 
nacionalidade e domicílio do. titular o_u_ titulares, data de sua 
primeira exploração, data e número de depósito do pedido 
de registro, vigorará pelo prazo de proteção, conforme o artigo 
15 desta Lei. 

CAPÍTULO IV _ 
Dos efeitos da proteção 

SEÇÃO I 
Dos direitos 

Art. 17. O certificado de registro de topografia de cir­
cuito integrado confere ao seu titular o direito exclusivo de 
explorá-la, sendo vedado a terceiros, sem o consentimento 
do titular: 

I -reproduzir a topografia, no todo ou em parte, por 
qualquer meio, inclusive incorporá-la a um circuito integrado, 
e/ou; 

II- importar, vender, (:Hstfibllir e/ou ·ma-rltel--em-esta: 
que, para fins comerciais, as _topografias ou circuitos integra­
dos que as incorporem. 

_SEÇÃO li . 
Das limitações dos direitos 

Art. 18. Os efeitos da proteção não se estendem a: 
I -atos praticados por terceiros com a finalidade de_ a_ná­

lise, avaliação, ensino e pesquisa; 
II- atos que consistam na exploração de uma topografia 

cuja_ criação resulte da análise, avaliação_e pesquisas de topo­
grafia anterior, desde que a topografia resultante seja original 
·conforme o artigo 6.,.; e, -

III- atos que consistam- na impo"rtaÇão, veilda ou distri­
buição para ~ns comerciais de circuitos -iritegi"ados ou de pro­
dutos que os mcorporem produzidos e/ou comercializados no 
mercado nacional e internacional pelo titular do certificado 
de registro de topografia de circuito Integrado respectivo ou 
com o seu -:onsentimento. 

CAPÍTULO V 
Nulidades 
SEÇÃO I 

l>as 'Disposições Gei-ais 

Art. 19. O certificado de registro de topografia de cir­
cuito integrado poderá ser declarado nulo administrativa ou 
judicialmente se: 

I- se a presunção do artigo 5.,. provar-se inverídica; 
li - a topografia não atender ao requisito de origina­

lidade consoante o artigo 6-:>; 
III- os documentos apresentados, conforme o disposto 

no artigo 8.,., não forem suficienteS para identificar a topografia; 
e, 

IV- o pedido de registro não tiver sido deposítado no 
prazo definido no artigo 9? 

Art. 20. O certificado de registro de topografia de cir­
cuito integrado declarado nulo judicialmente será Cancelado 
de ofício pelo INPI. 

SEÇÃO li 
Do Processo Administrativo de Nulidade 

Art. 21. O proceSso de nulidade adroi.nis.tráti1la pOderá 
ser instaurado de oficio ou mediante requerimento no prazo· 
de vinte e quatro meses contados da expedição do certificado 
de registro. 

Art, 22. Após publicação da notícia do processo de nu­
lidade do órgão oficial do INPI, o titular deverá manifestar-se 
no prazo de sessenta dias. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo menci6n.ado no ca­
put deste artigo, havendo ou não manifestação do titular, 
o INPI publicará sua decisão dentro de sessenta dias. 
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Art. 23. Da decisão caberá recurso ao Ministro de Esta­
do competente nos termos do § 29 do art. 43 desta Lei. 

SEÇÃO Ili 
Da Nulidade Judicial 

Art. 24.. A ação de nulidade poderá ser interposta du­
rante o prazo de vigência do certificado de registro, pelo INPI 
ou qualquer pessoa que tenha interesse e legitimidade. 

Art. 25. A ação de nulidade será ajuizada perante a 
instância competente da Justiça Federal. 

CAPÍTULO VI 

Da cessão do pedido e do Certificado de Registro 
de topografia de circuito integrado e da 

alteração de nome e sede do titular 

Art. 26. o pedido dç_ registro e ó "certificado de registro 
de topografia de circuito iD.tegrado, cujos conteúdos são indivi­
síveis, poderãq ser objeto de cessão. 

§ 19 A cessão poderá ser total ou parcial, devendo, nes­
te caso, ser indicado os percentuais correspondentes. 

§ 29 O- dOcumento de cessão deverá conter as assina­
turas do cedente e do cessionário, bem assim de duas testemu­
nhas, dispensada a legalizaçã-o consular. 

Art. 27. O IN1'I fiú:á as seguintes anotações: 
I-da cessão, fazendo constar a qualificação completa 

do cessionário; -- - ~ 

li-:- de qualquer limitação ou ônus que recaia sobre o 
registro; e, - · - --

111 - das alterações de nome, sede ou endereço do titu-
lar. 

Art. 28. A cessão e as alteiações só produzirão efeitos 
em relação a terceiros depois de publicidade no órgão oficia] 
do INPI. 

CAPÍTULO VII 
Da Licença 

Art. 29. O titular do certificado de registro de topo­
grafia de circuito integrado ou o requerente do pedido poderão 
celebrar contrato de licença para _exploração. 

Parágrafo "único. O liceÕCiado poderá agir em defesa 
do registro mediante autorização expressa do titular. 

Art. 30. O INPI averbará os contratos de licença para 
produzir efeitos em relação a terceiros. 

CAPÍTULO VIII 
Da extinção do Registro 

Art. 31. O registro extingue-se: 
I- pela expiração do prazo de vigência; 
11 -pela renúncia do respectivo titular ou seus sucessores 

mediante documento hábil, dispensada a legalização consular; 
e, 

III - por decisão judicial transitada em jUlgadO. 
Parágrafo único. Extinto o registro, o objeto da prote­

ção cai em domínio público. 

CAPÍTULO IX 
· Da topografia de circuito integrado realizada por 

empregado, estagiário ou prestador de serviço 

Art. 32. Salvo convenção expressa em contrário, a to­
pografia de circuito integrado pertence exclusivamente ao em­
pregador quando decorre de contrato de trabalho que tenha 
por objeto pesquisa ou atividade criadora, para os quais o 

empregado ou estagiário foi contratado e ao encOmendante 
do serviço, no caso de contrato de prestação de serviço. 

Parágrafo único. Salvo expressa disposição contratual 
em contrário a retribuição _pelo tra~alho a que se refere este 
artigo limita.;se ao salário ou remuneração ajustado. 

Art~ 33. O empregador, titular do registro, poderá con­
ceder ao empregado ou ao estagiário, criador da topografia, 
participação nos ganhos econômicos resultantes da sua explo­
ração, mediante negociação direta com o mesmo. 

Parágrafo único. A participação referida no caput deste 
artigo não se incorpora, á qualquer título, ao salário do empre­
gado ou à remuneração percebida pelo estagiário. 

Art. 34. Perten~erá exclusivamente ~Q _empregado ou 
ao estagiário a tOpOgrafia pof ele deSe:OvOlvida, desde que 
desvinculada do contrato de trabalho ou de estágio e não 
decorrente da utilização de recursos, meios, dados, materiais, 
instalações ou equipamentos do empregador ou contratante 
do estágio. 

Art. 35. Salvo disposição expressa ein corttrário efou 
as hipóteses previstas-no artigo 32, a proprie:dade 4a topografia 
será--coírium, em partes iguais, quando resulte de contribuição 
pessoal do empregaQ_o ou do estagiário e de recursos, meios, 
dados, materiais, instalações ou equipamentos do empregador 
ou contratante do estãgio. -

§ 19 Salvo disposição expressa em contrário, sendo mais 
de um empregado ou estagiário, a parte que lhes couber será 
dividida igualmente e-ntre todos. 

§ 2º É garantido ao empregador ou ao contratante do 
estágio o direito de obter licença de exploração e assegurado 
ao empregado ou estagiário a justa remuneração. 

§ 39 No caso de cessão ou de licença qualquer dos cotitu­
lares, em igualdade de condições, poderá exercer o direito 
de preferéncia. 

Art. 36. Aplica~se o disposto nos artigos 32 e 35, no 
qae Couber, às entidades da Administração direta ou indireta, 
Federal, Estadual ou Municipal. 

CAPÍTULO X 
Das Sanções e das Penalidades 

Art. 37. Reproduzir, no todo ou em parte, sem autori­
zação- do titular topografia registrada de circuito integra-do. 

Pena: detenção_-de três meses a um ano e multa. 
Art. 38~ Importar, vender, distribuir e/ou manter em 

estoque, sem autorização do titular, para fins COmerciais topo­
grafia registrada ou circuito integrado que a incorpore. 

Pena: detenção de três meses a um ano __ e multa. 
Art. 39. Os criines previStos nos artigos 37 e_38 somente 

se processarão mediante queixa. 
Art. 40. . O ofendido decai do direito de queixa se não 

o exercer dentro do prazo de seis meses contados do dia 
em que veio a saber quem é o autor do crime. 

Art. 41. Independentemente da ação penal o prejudi~ 
cada_ poderá intentar ação para coibir o infrator da prática 
do ato incriminado com a cominação de pena pecuniária para 
o ·caso de transgressão do preceito. 

§ 1' A ação de abstenção da prática do ato poderá ser 
cumulada com a de perdas e danos pelos prejuízos decorrentes 
da infração. 

§ 2" No& prOcedimentos cíveis, as medidas cautelares 
de busca e apreensão_ serão precedidas de vistoria, podendo 
o Juiz ordenar a apreensão das topografias, ou dos circuitos 
integrados que as incorporem, reproduzidas no todo ou etn 
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parte, ou comercializadas, com violação do direito de proprieR 
da de. 

§ 39 O Juiz poderá conceder medida liminar proibindo 
a práticã do ato incriminado, nos termos do caput deste artigo, 
independentemente de ação cautelar preparatória. 

§ 4' Será responsabilizado por perdas e danos aquele 
que requerer e promover as medidas previstas neste artigo 
agindo de má fé, espírito de emulação, capricho ou erro gros­
seiro, nos termos dos artigos 16_ a 18 _do Código dç_PrOcesso 
Civil. 

Art. 42. As ações previstas neste Capítulo cOrrerão em 
segredo de justiça, 

CAPÍTULO XI 
Das Disposições Gerais 

SEÇAOI. 
Dos Recursos 

Art. 43. OS recursos :Previstos nesta Lei serão inter­
postos no prazo de sessenta dias, contados da publicação da 
decisão no órgão oficial do INPI. 

§ 1<:> O recurs_o interposto com base_no artigo_l~. desta 
Lei terá efeitO -sUspensivo e será deddidQ. pelo Presidente 
do INPI, encerrando a instância administrativa. 

§ z~ -O recurso interposto com bas_e__no artigo_23_desJ:a 
Lei, terá efeito suspensiVo e será decidido -pelo Sr. Ministro 
de Estado competente, encerrando a instâ)lcia administrativa. 

Art. 44. Para fins de instrução do reçurso, o INPI pode­
rá formular exigências que deverão ser cumpridas ou contes­
tadas no prazo de sessenta dias, contados da publicação da 
exigência no órgão ofiçial do INPI, sob pe;na de arquivamento 
definitivo do recurso. - - -

SEÇÃO li 
Dos Atos das Partes 

Art. 45. Os ·atos preVistOs nesta Lei serão praticados 
pelas" partes ou por seus procuradores ... _ 

Parágrafo único. O instrUmento de procuração, no ori­
ginal, traslado ou fotocópia autenticada, deverá ser em língua 
portuguesa. 

Art. 46. A pessoa domiciliada no estrangeiro deverá 
constituir procurador com poderes para representá-la adminis­
trativa e judicialmente, inclusive para-receber citações, dispen­
sada a legalização consular. 

Parágrafo único~ O prazo para contestação- de aÇões 
em que a citação se fizer ria forma deste artigo Será de sessenta 
dias. 

Art. 47. A procuração quando não apresentada inicial­
mente poderá ser apresentada em até sessenta dias após o 
depósito do pedido de registro sob pena de arquivamento 
definitivo. - -

Art. 48. As petições sujeitas a retribuição só serão rece­
bidas mediante comprovação do pagamento, no valor vigente 
a data de sua apresentação. 

Art. 49. Não se conhecerá da petição: 
I- quando apresentada fora do prazo legal; e, 
li --se apresentada por pessoa estranha à relação pro­

cessual. 

SEÇÃOIII 
Dos prazos 

Art. 50. Os prazos ·estabelecidos_ nesta Lei sãç contí­
nuos, decorrido o prazo, extingue-se· automaticamente o direi­
to de praticar o ato, ressalvado, porém, à parte o direito 
de provar que não o praticou por força maior.--

Parágrafo único. Verificada a força maior, a parte prati­
cará o ato no prazo que lhe assinar a Autoridade. 

Art. 51. Os prazos começam a correr, salvo expressa 
disposição em contrário~· a ·partii' do priiiieirO dia útil após 
a intimação, que será 'feita nO órgão Ofic_ial do INPI. 

Art. 52:-- Não havendo estipulação nesta Lei, o prazo 
para a prática de atos será de sesserita dias. 

SEÇÃO IV 
Da retribuição 

Art. 53. Pelos serviços1'revistos nesta Lei será cobrada 
retribuição, cujo valor e processo de recolhimento serão esta­
belecidos pelo INPI, desde que previamente aprovados pelo 
Ministro de Estado competente. 

CAPÍTULO XII 
Da Disposição Final 

Art. 54. Esta Lei entra em_ vi_gor noventa dias após a 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá:fio. 

-justificação 

Temos a honra de submeter _à_ apreciação desta Casa este 
Projeto de Lei, que viSa estabelecer as condições de_ proteção 
das topografias de circuitos integrados, comumente conhe­
cidos por 40Chips''. 

A abertura de capital e à te_cnologia de ponta estrangeiros 
implementada pelo Governo Federal pretende dar significa­
tivo impulso a novos segmentos de mercado, entre os quais 
o de circuitos integrados, prOdutos absolutamente_ _es_sencíais_ 
ao <;tes~nvolvim~nto da informática pois deles depe_ride qUal~ 

- qUer equipamento de técnica digitaL Coireflfe ·oom esSa linha 
de conduta, o li Plano Nacional de Infonnática e At)..tQmação 
- PLANIN, indica' o segmento de microeletrônica (onde se 
incluem ós circuitos irltegrado~) Córilo -prioritário ao plano, 
"em função de constituírem· um alicerce para o desenvolvi­
mento do Complexo Eletrônico". (Lei n• 8.244, de 16 de 
outubro de 19Ql.) . 

É fundamental, no entanto, que o titii!ã_r_dejim~cii"cUitQ -­
integrado veja sua criação protegida contra cópia Ou utilização 
indevida pois, dO contrário, nãO haverá estímulo aos vultosís­
simos irivestiineritoS de ·caífttal, ·mão-de-obra e_specializada, 
trabalho e pesquisas ne~eSSárips _â utiliz;aç;jq~d~_.t<\iS _·prOdutos 
em economia de escala. - - - --- - --

Diante da relevância e complexidade técnica do tema, 
procuramos ouvir- entidades representativas dos diretamente 
interessados no assunto: a SUCESU Nacional_ -:-- represen­
tante dos usuários de computadores, a ABEs-- Associação 
Brasileira de Empresas de Software, e a ABDI ~Associação 
Brasileira de Direfto ae InformátiCa, que. congrega- jUristas 
de todo o País, dedicados ao estuao dos problemas da infor­
mática. 

Do levantamento e análise das considerações feitaS por 
essas entidades Chegori~se a este Projeto de Lei, elaborado 
com base nas diretrizes a· seguir expostas. 

-Em virtude da natureza atípica dos circuitos integrados 
e, via de conseqüência, dos direitos a serem protegidos, optou­
si por uma proteção "sui generisn, que alia aspectos da pro te· 
ção por direito autoral à sistemática de proteção de inventos 
patenteáveis. Essa orientação, aliás, tem sido adotada pelz 
imensa-maioria dos países Ortde ·se ehcorttraih aS gtandes indús· 
trias e mercadOs para circuitOS integrados. Entre _eles estão 
Japão, Estados Unidos, Suécia e, com base em diretiva da 



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGRESS(fNACIONAL (SeÇão II) Sexta-feira 29 4179 

Comunidade Econômica Européia,-Alema-nha, França, Suíça 
e outros. 

-O Projeto_ prestigia o criador individual d-á t9pÓgrafia 
de circuito integrado ao estabelecer sei ele o titular elos direitos 
de proteçáo e exploração de topografia de circUitO integrado 
por ele desenvolvida independentemente desvinculada de re­
cursos e equipartH!fitõS ·cte. eventual contratante ou empre­
gador. Por outro lado, assegura a proteção ao investidor de 
capital, trabalho, pesquisa e desenvolvimento, ao assegurar­
lhe a titularidade no caso de topografia de circuito integrado 
elaborada em decorrência de contrato de trabalho ou- enco-
menda de serviço: __ __ _ __ -,---

-O Projeto ·nãO veda a utilízii.Ção--da chamada enge­
nharia reversa- análise, avaliação e pesquisa de topografia 
anteriOres -, mas consagra: a origillalidade da topografia re­
sultante como necessária à obtenção da proteção. 

-A celeridade na _obtenção (ou rejeiÇão) do registro 
requerido, com_ a redução da burocracia e maximização çl_ª-­
eficiência da máQuiria estatal, é também preocupaç-ão do Pro­
jeto, que adota procedimento simplificado mas sem olvidar 
da segurança imprescindível aos atos jurídicos de caráter pú-
blico. ·-

-O prazo da prote"ção concedida pelo registro da topo­
grafia -e- de 10 (dez) anos, em cons<?nância cOma-orif::ri~ação 
da sistemática patentárfa para modelos de utilidade. Esse pra­
zo coincide, também, com o prazo de proteção adotado pela 
maioria dos países produtores de circuitos integrados, o que 
coloca o Brasil em condiç6es de oferecer-lhes proteção equiva­
lente à de_ seus países de origem e, conseqüentemente, esti­
mula a produção de circuitos integrados no País. 

Isto posto, esperamos contar com o imprescinâível apoio 
dos ilustres colegas na aprovação de~te Proje~o. --,- _ 

Sala- das Sessões, 28 de maio de 1992. - Senador José 
Eduardo. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- Decisão Terminativa.) - -· 

O SR- PRESIDENTE (Valmir CampO!o) -Os projetos 
lidos serão _ _publicados e remetidos às comissõ_e$_COmpetentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão ljdos pelo Sr. 
1"' Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 337, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos_termos do art. 216, com?inado com o art. 238,_caput, 

ambos do Regimento Interno do Senado, formulo o presente 
a ser encaminhado ao Ministro de Estado da Saúde, a fim 
de que sejam prestados esclarecimentos sobre as seguintes 
questões: -

L O Ministério da Saúde é proprietário de_ terr~no, 
com área de aproximadamente 20.000m2 (vinte mil metros 
quadrados), localizado no Município de Duque de Caxias, 
Estado do Rio de Janeiro, onde, até 1949, funcionava uma 
fábrica de produto venenoso (BHC) dest~nado a çon:;b_ater __ 
o inseto transmissor da malária? 

2. -=Sendo afirmativa a resposta ao quesito anterior, é 
procedente a notícia de que essa fábrica foi des!lt!vada nª-quele 
ano (1949) e que 13.000m2 (treze mil metros quadrad9s) do 
referido terreno ficaram e continuam contatn.inados, incl!J.§jy~ _ 
o seu lençol freático? -

3._ Sendo afirmativa a resposta à primeira questão, dese­
ja-:-se saber: o imóvel está abandonado? O uso do imóvel está 
~dido a alguma pessoa (física ou jurídica) ou a alguma entida­
de ou órgao? Havendo cessão, está ela documentada? Que 
condições (de remuneração, prazo, utilização e destinação) 
regem essa cessão? Houve ou há invasão do imóvel? Desde 
quândo, por quê, por quem e por quantas pessoas? 

4. Consta, de notícia da imprensa, que nos _úlilin()s 3Ü 
anos-o teii_ei(o foi invadido por mais de 700 pessoas. Dessas, 
14 teriam morrido e uma dezena delas estariam contaminadas 
pela presença do produto venenoso naquela área, segundo 
análise _que teriam sido procedidas pela Fundação Oswaldo 
Cruz. A notícia Corresponde à verdade dos fatos? 

5. É do conhecimento e/ou do consentimento desse Mi­
nistério a assinatura· de convênio, eni fevereirO do corrente 
ano, pela Legião Brasil~ira de_ As_sisténcia (LBA), poriv.te_r­
médio da Fundação Abrigo Cristo Redentor, com a Prdeitlll-a 
d_e Duque de Caxias, para destinar o referido terreno à cons­
trução de ~brigo de crianças carentes?_ Por outro lado,_ é do 
conhecimento desse Mirlistéri_o a tentativa da Legião BrasUeira 
de Assistência (LBA} .Q~M dois. anos._fuStalar_ ou cQns.truir, 
no mesmo terreno~- habitações populares? Sendo do conheci­
mento desse Ministério o fato inquirido na questão imediata­
mente anterior, deseja-se saber do destino -do projetO relativo 
àquela pretensão da LBA e qual a opinião desse Ministério 
consubstanciada em decisão no mencionado projeto? 

6. Sendo procedentes as notícias da imprensa aqui refe­
ridas e afirmativas as respostas às qll_est6es ora formuladas, 
indaga-se desse Ministério se foi realizada avaliação técflica 
dos riscos a que estão expostas as pessoas que vivem ou transi­
tam no referido terreno e qual essa avaliação? 

Sala d:;ts Sessões, 28 de maio de 1992. --Senador Jutahy 
Magalhães. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 338, DE 1992 

Senhor Presidente, 
:-_ -Nos termos dos arts. 215, inciso I e 216. do Regimento 

Interno, requeir9 à Mesa sejam solicitadas ao Exm"' Sr. Minis­
tro da Aeronáutica, as seguintes informaçÇ)es: 

1. Com relação ao cumprimento e fiScalização da- Lei -
n"' 7.183/84, _que re_gu_lamenta a profissão de aeronauta: 

a) em quais set_ores do transporte aéreo tém sido realiza­
das inspeções e em que datas, no período compreendido entre 
janeiro de 1989 e junho de 1991? 

b)_ qual tem sido, efetivamente, a_ atuação do Departa­
mento de Aviação Civil, e seus serviços regionais e doslnspe­
tores de Aviação Civil? 

c) se têm sido aplicadas multas e/ou outras formas de 
sanções; 

d)_ se tais sanções têm sido suficientes para coibir a infrin­
gência à regulamentação da profissão do aeronauta ou se se­
riam convenientes outras formas, como, por exemplo, multas 
mais elevadas e/ou interdição da aeronave em que ocorrer 
o ilícito; suspensão da linha área por prazo determinado; apli­
cação do Código Civil; 

e) especificamente em reJaçãq ao transporte não-regular 
(fáXi aéreo) e, particularmente, _a partir de empresas _com 
sede em Brasília, Belo Horizonte, São Paulo e Rio, se já 
teria sido detectada a utilização de tripulação por 24 horas 
fi~guidas durante sete dias, consecutivos, portanto, permanen­
temente à disposição, cumprindo, alternadamente, vôo e ser-
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viços de reserva e de sobreaviso; se, em caráter especial, 
poderão ser realizadas inspeções nesse sentido, no interesse 
da segurança do vôo; 

O qual o programa de inspeção programado para a avia­
ção civil no exercício de_l9~2, compreendendo a fiscalização 
da regulamentação ~JirofiS:são do aero-nauta? 

2'. Com relaçãd-à"Lei n' 7.565186- Código Brasileíro 
da Aeionáutica: 

a) qual tem sido, efetivamente a atuação do Ministério 
da Aeronáuticã, no que diz respeito aos artS. 299 e 302, alínea 
j, no período compreendido entre janeiro de 1989_e junho 
de 1991? se houve casos de inobservância desses dispositivos 
e se foram aplicadas as sanções correspondentes; citar o núme­
ro de ocorrências, os operadores, infratores e o vá.lor das 
multas. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1992 ......... Senador Márcio 
Lacerda. 

(À ComisSão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir CarnpeloT _:;:Os requeri­
mentos liçlos serãó despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do art. 216, III, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cimipelo)- A Presidência 
avisa aos Srs. senadores que, a paz:tir de amanhã, as matérias 
da Ordem do Dra-sõ poderão ser deliberadas após a votação 
do Projeto de Lei da Câmara n9 19, âe 1992, constante do 
item 1, da pauta, em virtude do que dispõe o § z.;- do art. 
64 da Constituição FederaL 

Passa-se à 

· ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, 'requerimento que s~fa lido pelo 'sr. 19 

SecretáriO.- -,. --- - ------ - -
' . ' 

É lidÕ o seguinte 

REQUERIMENTO N• 339, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de qiie a··mãtéria 
constante do item 1 ~eja submetida ao Plenário em último 
lugar. _ __ _ _ _ _ , , _ _ _ _ 

Sala das sessões~·z-g de maio de 199f. ~-CºutinOº_JOrge. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Em votação 
o requerim-ento.- · - ---

Ronan Tito- Sr. Presidente, qual é o requerimento que 
estamos votando? 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- É o requeri­
mento de inversão do_ item I da pauta, que se pretende seja 
votado em Ultimo lugar. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum, com o apoiamento dos Senadores Gerson Camata, 
Elcio Alvares e João França. --

O Sr. Esperidião Amin- Peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Pois não, 
nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃQ A.MIN- V.Ex' não anunciou o 
resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O requeri­
mento foi rejeitado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Então, não precisa fazer 
a verificação de -qu-orum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Mas foi pedi-, 
da a verificaÇão de quorum pelo nobre Senador Ney Mara­
nhão, _apoiado por mais três Srs. Senadores. 

Vai-se proceder à verificaÇão. 

O Sr. Mansueto de Lavor -Sr. Presidente, já foi iniCiado 
o processo de votaçã-o? 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Já foi iniciado 
o processo de votação. Vamos fazer agora a verificação. O 
Senador Coutinho_ Jorge fez o requerimento, e o pedido de 
verificãção foi feito pelo nobre Senador Ney Maranhão, apoia­
do por mais três outros Senadores. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Tem a palavra 
V. Ex' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, foram dados nomes 
e os detentores dos nomes não anuíram com .essa verific~ção 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -A verificação 
foi pedida pelo nobre Senador Ney Maranhão e apoiada pelos 
Senadores Gerson Camata, Elcio Alvares e João França. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir campeio) - Os Srs. Sena­
dores já podem votar: (Pausa.) 

· ·(Procede-se à Votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Garibaldi Alves 
João Calmon 
João França 
José Richa 
Júlio Campos 
Jutahy Magalhães 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Elcio Alvares 
Esperidião Amin 
Gerson Camata 
Magno Bacelar 
Ney Maranhão 

ABSETÉM·SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Epitácio Cafeteira 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Votaram sim 
12 Srs. Senadores; e não 5. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 18. 
Não houve quorum. 

-- -- -

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a pala-vr~ -12ara Urilã questão de ordem. _ ~l 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Concedo a 
palavra ao nobre Seilador Cid Sabóia de Carvalho, para uma 
questão de ordem. 

O SR. CID SABÓIA DE CÃltv4_H;O(PMDB'_:_ CE. 
Para uma questão de ordem. Sem revisáõ do orador.) -
Sr. Presidente, quero explicar que -a--Liderança do PMDB 
requereu e votou pela inversão. O PSDB também deve ter 
pela inversão da pauta, mas houve um cômputo qu-e não enten­
demos bem. Como houve a verificação-~ foi sanado o possível 
equívoco da Mesa. Mas que fique qeJ;ll claro que o requeri­
mento é do PMDB, e que a Liderança do PMDB votou favora­
velmente à inversão da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Perfeitamen-
te. 

Dada a inexistêiiCia' de~ Quorum~ 'a Presidência vai suspen­
der a sessão por 10 minutos,_fazendo soar as camp(linhas. 

Está susp~nsa a ~essão. " -

(Suspensa às 18h16min, a sessão é reaberta às 
18h26min) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Está reaberta 
a sessão._ _ _ _ -, _ :- _. _ _ _. -, -

Vai-se proceder à verificaÇão solicitada. 
Os Srs-. Seiladores queiram, por gentileza ocupar os seus 

lugares para votar. (Pausa.) 

- Os_Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votaçllo.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ch3.gas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutinho Jorge 
Elcio Álvares 
Esperidião Amiri-­
Garibaldi Alves Filho 
Gerson Camata 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
José Richa 
Julio Campos 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Mansueto de Lavor 
Marluce Pinto 
Ronaldo Aragão 

VOTAM "NÃO" OS SRS: SENADORES:. 
João França 
Magno Bacelar 
Ney Maranhão. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Epitácio Cafeteira 
Márcio Lacerda 

O SR: PRESIDEN"I:E (Valmir Campelo)- Votaram SI~'L 
16 Srs. Senadores; e NAO 3. 

Total de votos: 21. 
Houve2abstenções. - -----__ --~ 
Não havendo número, o requerimento fica préjlldicad_?. 

As matérias Constantes dos itens 1 a 4 ficam com a votaçao 
adiada. 

São os seguintes os itens cuja votação fica adiada: 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 19, de 1992 (n•2.154/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a concessão de medidas cautelares contra --atos 
do Poder Público, e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Se­
º-~dor Maurício_Corrêa, favorável ao Projeto e às 

-~-~Emendas n9s 2 e 3; nos termos de substitutivo que ofere­
Ce; e contrário à Emenda n~' 1. 

ltem2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'9264, 
de 1992, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n~' 

: 121, de 1991, de sua autoria, que "determina a conta­
ge~ como te_m po de serviço no exterior, para todos 
os fins, os períodos em_ que o diplomata cônjug~ de 
serviço no ex!erior, Pª-ra todos ~os_fiJ?.s,_para acqmpa­
iih-ã.i" Cônjuge no exterior; nos termos da Lei n9 5.887, 
de 31 de maio de 1973". 

Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 267, 
de 1992, do Senador Eduardo Supiicy, solicitando, nos 

'termos do ,ait:- tn, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia do ~rojeto de Lei do 
Senado n9 95, de 1921, de Sua_ autoria, que dispõe sobre 
a divulgação dos princ~pais devedores jul?-~? à Secretaria 
da Receita Federal, ao Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social e Caixa Econóniíca Federal e dá 

-- outras providências. 
Item 4: 

Votação, em wrno único, do Requerimento n9 268, 
_4e 1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n9 132, de 1991, de sua autoria, que dispõe 
sobre o depoimento de autoridade ou cidadão perante 
ãs Comissões da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Congresso Nacion~.l. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)-~ 
Item S: 

- -·DiscussãO em primeiro lumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição n~' 1, de 1992, de autoria do 
Senador Epitácio Cafeteira, que acrescenta alínea "c" 
ao inciso III do art. 150 da Constituição Federal. (1~ 
sessão da discussão.)_ ___ _____ __ 

~=J''_ill_Qij_'e_iji!hciã. aO disposto no art. 358, § 2~>, do Regimento 
Interno, transcorre hoje o primeiro dia da discussão da pro­
posta e apresentação de emendas assinadas por um terço, 
no mínimo, da composiçãõ do senado. 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição n~ 
1, de)992, em primeiro turno. (Pausa.) 
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!"lão havendo q~em_pe_çll:_a p~lavra_,_a disc_~ssã_o_t~-r~_pr_?s~ _}~-~-_p~_ aquele parlamentar solicitando o indiciamento de 
segmmento na próxima sessãO. -- -- - -pessoás- Hga-das à questão. ConfOrme Nota Oficial da Presi-

0 SR. PRESIDEN!E (Valmir Camposy:..=. -o-Requeri- dência, tratava-se de :·Jni~i~tiva Indivi_d~~l ( ... ),sem que tosse 
m~nto n»336, de 1992, hdo no Expediente, fica com 3 votação ado~d~~ pelo plenáno, qualquer postctonamento sobre ore-
adiada por falta de quorum. quendo . 

o sR- PRESIDENTE (Valmir campelo)_: Concedo a prof;;'~'d~º;6~i~ ~~!r~'di~~:\a~a: :J'p:r1'~~~{6"T.n~':rufa'ó-
P313vra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. falta de sintonia com a .realidade a partir da quai exerce sua 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (Pl'l- -:SE. Prq­
nuncia o seguinte- disCUrsO.)- Sr. Presidente, Sr.' e Sn;. Sena­
dores, o§ J9 do art. 58 d.a_Constit1,1ição f~çl~.r_a!, 49_possibilitar 
a criação de COmis-Sões de Inquérito no âmbito do Legislativo, 
não pretendeu mais que enfatizar o papel do Estado demo­
crático __ no ex:<!me._de_ açõ_e:s_ do poder público consideradas, 
à luz de irrefutáveis comprovações documentais QU de in~íçios 
substanciosos, contrários à moralidade administratiVa. 

Os regimentos internos de cada uma das Casas, da mesma 
forma, esclarecem para a relevância e_ para a cOmpetência 
de tais Comissões, de modo que o seu exerCíciO esteja suficien­
temente respaldado pela necessidade de Se apurarem fatos 
danosos ao_ interesse coletivo, rrias também que sua amplitude 
jamais--exceda _as_limita_çOes_ impostas pela própria disciplina 
legal. 

atuação. 
-Votou-se, há poucos dias, o parecer da CPI incumbida 

de examinar as causas do.atraso técnico-científicO nacionalJ 
após quase um ano de exaustivo trabalho, quando puderam 
ser ouvidos cerca de cem depoentes, que possibilitaram a 
elaboração de um alentado relatório, a constituir-se, por certo, 
em material de q:msulta e de orientação para os_ responsáveis 
pela elaboração de políticas públicas relativas ao setor. 

ESsa CPI transcorreu de forma límpida, sem traumas e 
sem preconceitos a empanar seu brilho, embora houvesse lega­
do a grande preocupação com os rumos que vem tomando 
a atividade em nosso País. 

Como participante assíduo das reuniões, posso testemu­
nhar o que recentemente afirmou Mauro Santayana, em artigo 
na Gazeta Mercantil, do dia 14 último. Referindo-se ao relató­
rio, afirmou o jornalista: Não foi outra, portantO, a intençãCf do legislador senão 

fortalecer o entendimento de que cada ComisS:ãQ Criãda.díspo- "Ê impossível reSumir as suas passagens mais irn-
nha de todo:) os meios necessários .a s_e:u._eJetiv:o ~x.e:rcício, portantes, -porqUe itere tUdo é importante." 
ao mesmo tempo em que se Procurou estabele.cer sua configu- Quero c6m ísSó dizer, Sr. Presidente e Srs. Sei:ladores, 
ração a partir da ""apuração de fato determinado e por prazo que a grande missão confiada ao congresso Nacional, conjun-
certo". ---~- ___ ·----·- _ -· ·-------~~t:.n-~E.~ OL" por suas casas individuais, como defensor do inte-

Torna-se temerátío pois, a meu juíió; ftiglrTêSSe pi"écéito resse pUbliCo, ·pre<:iSâ -pãüfãr-se-pêlo- comedimento, objeti-
original quando da_convoçação e do fundqn_a_m_entO _dª~ Ç~PJ. vando de modo intransigente elaborar leis de ~lcance geral 
Buscarem...se elementos excedentes ao plano da investigação e Oferecer soluções- aôs-de-inais podei"e"Sffa-CondU:Ção do inte-
parlamentar básica é tumultuax 9 concei.to_ primeiio daquele resse público. Jamais, no entanto, corroborar.situações emba-
instituto fundamental à elucidação de ações do setor público raçosas e desprovidas da essencialidade necessária 30 encami-
tidas como inaceitáveis:- - - -- -- nhamento de matérias afetaS a sua competência. 

Pretendo, assim, afirm.ar ~inicialmente, Sr. President~ e Especialmente no que concerne à cPI do FGTS, tive s:s. Senadores, que as Conussoes Parlamentares de liJq~én!o acesso à farta documentação favo_rável ao comportamento sa-
nao_ I?odem ser tr~nsformar el!l sucedâneas d_as delegactas de dia do Poder Público na questão da- construção do_ canal da 
pol~c~, tem que ISSO_ se cons_hfua em deménto para uma ou maternidade, no Acre. Apenas um distante relatório elabo-
par u ra. ,. . _ . rado pelo CREA .do D_lstrito Federal destooudo __ conjunto 

.A competenet<:t ~as_ Casas do ~ongresso N a~IOn~l • nesse de documentos c~~ptobatódos cia· seried3d-e eni. qUe tianscor-
senttdo, conforn:e ~tspoe o própno texto co~sntuc10nal, ~e reram os procedimentos. Dentre eles, 0 do próprio -Tribunal 
assegura pelo d!feJto e pelo dever de exammar a maténa d C t d U ·- · t d ea· E • ~. · ·F d 1 

b 
. _ . - - -- . --: . - --- - - e on as a mao tsen an o a txa conomtca e era 

posta so suspetçao por uma óhca peculiar, divergentemente d" · d ' 1 · à - b"d d d · · 
da metodologia de investigação utilizada· pela Polícia Civil, ~s~s mgentes e qua quer ato nOCIVO pro 1 a e a mtms-
em que pese estar investida de poderes similares. O fato é a vNa: é , 1 b ·d · -e 

0 
fá il ar 

0 
p 1 "' · · d d 1 - _ ao possive Cfl.:~Za_rmos os _ raças, quan o nomes sao 

qu c ... ~ss.o Ma. ~-.ap.e"?to_e .c:--~-~IY.:r. ... ~. ç_para!flentar enlameados pelo destempero verbal, pelã-falta de cuidado 
exp_õem a ms.tltutçao à VIgJ.lancl3 e ao ~ntrole da socxeda_de. no trato de assuntos públicos e pela atração compulsiva pelo 
Se ISSO é muxto bom para a democracia - como realmente · 1. _ sensacrona Ismo. 
o é -, por outro lado pode causar um grande estrago no E á · · d d d'bTd d d. · p d 
sistema participativo por força única- e exclusiVa da- falta de st em JOg?, actma e tu o, acre l li a : e_!l_ID o_ er 

"d d , · d · "d d 
1 1 que se faz respettar pelo que representa no regtme democrá-

cut a o no e~rClct_o- a a_ttV:l '! ~.tanto p_e o excesso de pa a- tico. O Legislativo é o ponto fundamental quando se fala 
vras, nem sempre comettdas ~ seu própno. conte:cto, quanto em representação em transparência e em liberdade. A atitude 
na apresentação e na conduçao de proposituras moportunas . ti' 'd 1 d ' b ã d t 

0 
t h" t6 ____ - --- m IVI ua e seus meJil ros n_o po e comprome er o que 

ao m men ° ts _ _l:tc_o._- . " · . · -·-··· · ~-·~··-· ·-:-· ..... ·-- c• • significa enquanto- conjunto indissociável. Suas iniciãfiVilS-não 
Rece~temente, a prestdencJ~ da C~I que _cut.da de ex~m:_- podem ficar à mercê_ de modismos comprometedores da estabi-

nar a gestao do Fundo de Garanha se vm compehda a assumir lid d das t· -
uma posição de salvaguarda de sua integridade, ao desauto- a e e garantas. . 
rizar a emissão de comentários acerca_ d~ s_u_ª-__ at_uªção pç_r_ __ O Instituto das Comissões Parlamentare_s de ~quénto 
parte de um de seus membros, de todo_conflitante_s çom __ o· __ precisa ser preseivcido em sua integridade, a fim _{j_e _que se 
estágio em que se encontra\,-aJn os trabalhos. Tais_comentá.r:ios, exerça essa prerrogativa constitucional com base no bom senso 
feitos de modo conclusivo enquanto ainda inconclusas estavam e na certeza de que se está fazendo algo em atendimento 
as ações da Comissão, baseavam-se em requerimento fonnu- ao inter~se do País. 
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Caso contrário, estará, o parlamento brasileiro fadado 
ao insucesso no desempenho de sua missão, pela Pescrença 
da sociedade em sua atuação. Nes~e aspecto, ê de indiscutível 
importância assimilai~se que a popularidade do Poder jamais­
deverá ser confundida com a-posSível vulgaridade _d_e __ suas 
ações. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -c- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mareio Lacerda. 

O SR. MARCIO LACERDA (PMpB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'!'l e Srs. Senadores, 
é do conhecimento geral que o Estado do Mato Grosso, que 
honrosamente represento nesta Casa, é um dos que mais tem 
crescido nas últimas décadas, não somente em populaç_<!o, 
mas, sobretudo, na produção econômica. 

Este crescimento, além de possibilitar a expansão de nos­
sas áreas agrícolas e a integração das regiões de fronteira 
ao nosso Sistén:ia produtivo, tem contribuído_ também para 
mitiga:r oS efeitoS devastadores de uma política econômica 
eminentemente recessiva. 

Ao mesmo tempo, ninguém igriora que a fonte energética 
do Mato Grosso ptõvéni Quase que tot3.lnieiite dos derivados_ 
do petróleo; ninguém ignora, igualmente, que o consumo de 
combustíveis tem aumentado constantement~ no Brasil, ~pe· 
sar da recessão económica, assim comõ -é sabido por todos 
que o sistema energético brasileiro, e especialmente o setor 
hidrelétrico, vive à beira de um colapso. 

Essas diferentes constatações, Sr. Presidente, tem um 
ponto comum de convergência, e demonstram, pela ordçm, 
a conveniência, a importância, a necessidade e a urgência 
de se dotar o Estado do Mato Grosso ·cte um suprimento 
eficaz, contínuo e suficiente· de combustíveis. 

Foi com base nessas razões que apresentei, nO ano paSsa­
do, emenda ao Orçamento da União, quando de sua aprecia­
ção pelo Congresso Nacional, visando a destinar recursos para 
a elal;>oração de um projeto referente à construção de um 
poliduto entre Goiânia e Cuiabá. Minha emenda, felizmente, 
foi acatada pelo Relator, aprovada e incluída no Orçam~nto 
da União para o exercício de 1992. Cabe-me, agora, insistir 
no pleito, para que a Petrobrás, e em última análise o Governo 
Federal, não deixem passar a oportunidade de viabilizar ~ma 
obra vital para a região Centro-Oeste, e de incontesteinteresse 
para a economia nacional. A intenção do Governo Federal, 
de adotar uma política de desequalização dos preços de com R 
bustíveis, vem reforçar meu argumento em favor da imediata 
consecução do projeto. Isso, porque,-dada a longa distância 
das bases de distribuiçãu_, os con(bustíveis deverão chegar ao 
Centro-Oeste; se concretizada tai-intenç·ã-o; ·a: preços-o-em supe-­
riores aos praticados nas regiões próxima~ à refinari~s. com 
impactos-negativos na economia fegional. Será, assim, for_te­
mente prejudicada uma região que tanto vem contribuindo 
para compensar as perdas de setores diversos da noss-a et:ono­
mia. 

No_ ano passado, ao comentar a intenção do Govetno 
Federal, de acabar com o· preço único dos combustíveis, o 
Presidente da Federação Nacional do Comércio Vareji~ta de 
Derivados do Petróleo (Feco?J.bustíveis), Luis Gil Siuffo Pe­
reira, estirhóu que 5% ·dos consumidores, ~m lQ_~s 9-i.stantes, 
teriam· aumentos de até 12%-. A opinião, Srs. Senadores, adre­
de escolhida, é insuspeita, mesmo porque o Sr. Siuffo Pereira 
é favoráVel â desequalização dos preços. 

É certo que o preço único doS combustíveis onera a 
União, pois a Petrobrás gasta 1 bilhão de d_ólares por ano, 
subsidiando o transporte das refinadas para as distribuidoras 
e- para Os postOs Oe gasolina. É quase certo, ainda, que a 
atual política de preço único facilite o funcionamento de um 
esquema fraudulento, que resultaria em prejuízos mensais 
de30 milhões de dólares ao consumidor (embutidos no super­
faturamento do frete), de acordo com· estimativa da Fet..om­
bustíveis. A este último argumento a resposta é óbvia: se 
o preço único resulta em fraudes nos preços, há de procurar-se 
os meios de evitáRlas, há que se ~ombater_as fraudes e punir 
os responsáveis. Quanto ao argumento anterior, relativ9 aos 
gastos com o subsídio, a questão ecOmplexa e controversa. 
A solução adequada dependerá de amplos levantamentos so­
bre o impacto social e económico nas diversas regiões, e sobre 
o resultado geral das medidas a serem tomadas no comporta­
meiitO' da e_conorilia nacional. Entretanto, uma coisa é certa: 
adotando-se a desequalização dos preços, não se pode deixar 
entregues à própria sorte conswnidores das regi6es distantes 
das bases de distribuição. Tal atitude poderia ccmpronteter 
a competitiVidade da economia regioQal, desestimula~ nov~s 
investimentos e reduzir a participação, signjfi~;ativa, aliá~, de 
tais regiões no nosso PIB. O Centro Oes~e, certamente, passa­
ria a apresentar números poucO expressivos na fo_rmação do 
PIB, mas sua contribuição seria notadamente menor na produ-
ção agrfcola. · 

Hoje, portanto, a desequalização dos preços deixaria em 
desvantagem_ o CentroROeste- e outras regiões, como disse, 
diStantes das bases secundárias de distribuição. Entretanto, 
não quero, com isso, reivindicar a manutenção eterna do subsí­
dio, o que não representaria uma ef~tiva solução, mas uma 
atitude paternalista e paliativa. A solução que se requer, insis­
to, é a construção .de um poli duto até Cuiabá, que serviria 
de pólo distribuidor para a região. _ 

Ao apresentar a emenda com tal conteúdo, durante a 
apreciaçãO do_ Orça!flento de 1992, levei em ~nsideração o _ 
fato de o Governo Federal já estar planejando, então, a ~ons­
trução de um poliduto até Goiânia e Brasflia. Considerei, 
também, o fato de o consumo de combustíveis estar aumen~ 
tando a cada ano, como resposta, se não ao crescimento e·coj]ôR 
mico,_ ao próprio crescimento vegetativ~ da_população brasi­
leira-e, no caso do Centro-Oeste, sabidamente, em resposta 
aos dois fatores. Tomilndo como base os ntímeros de dezembro 
último, veremos que o consumo nacioiláf"de derivados de 
petróleo foi de 1 milhão e 400 mil barris por dia, com acréscimo 
de 5,5%_ em relaçao ao mesmo mês do ano anterior. 

A construção ·cte um poliduto entre Goiânia· e Cuiã.bá, 
como ramal do poliduto que ligará a Refinaria de Paulínia 
(SP)_ a B~asília, oferece todas as vantagens possíveis: baràtea­
mento do custo geral dos combustíveis, garantia perene de 
abastecimento, menor desgaste do sistema viário, maior segu­
rança, melhor proteção ao meio ambiente e rápido retomo 
do investimento. Quanto a este último_ benefício, os cálculos 
feitOs ·pela Petrobrás_~- referentes ao poliduto Replan/Brasília, 
constituem prova iilsofismável: para um investimento de 369 
milhões de dólares, o Governo Federal terá uma economia 
líquida de 6 bilhões de dólares, nos próximos 20 anos~ 

O poliduto Replan!Brasília já foi licitado e suas obras 
começarã~ em julho, devendo ser concluídas até junho de 
1994. Com 955 quilômetros de exten~ão, s;1irá de Paulínia 
e chegará ao Dist_ritQ _Federal, passando por R_ibeirão Preto, 
Uberaba, Urberlândia e Goiânia, cidades_ onde serão cons­
truídas bases secundárias de distribuição. De acordo com a 
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Petrobrás, o poliduto transportará.cinco tipoS de Combustfveis 
-gasolina, óleo diesel, querosene de aviação, álcool combus­
tível e gás de cozinha -, será totalmente subterrâpeQ e t~r~ 
capacidade de transportar 1. 600 metros cúbicos por hora. Isso 
signifiea bombear 7 milhões e 500 mil metros cúl:>icqs. ~or 
ano, ou seja, 50% acima~da,demanda atual, que é de5 mtlhoes 
de metros cúbicos. Com um~ taxa interna de .. retornq _d~ _;i_?.fo 
ao ano, o poliduto se pagará em apenas dois anos e meio, 
e como tem vida útil de 50 anos, todo o tempo restante de 
funcionamento representará lucro para o Governo Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é difíCil compreender 
por que optar pelo poliduto. Difícil é entender por que, até 
agora, sua construção ainda não se realizou. A economia qu~ 
se obtém com os polidutos é tão evidente, que esta é a modah­
dade de transporte de co-mbustíveis mais Utilizada nos países 
desenvolvidos. Nos Estados Unidos a modalidade dutoviária 
representa 41% do transporte de combustíveis, contra apenas 
7% no Brasil. Pode-se imaginar, daí, o qUanto gas~a desn_~c~s­
sariamente o Governo brasileiro para suprif de combustível 
o nosso vastíssimo território. O cust~ global do t~al!~p_o~e 
alcança, hoje, 1 bilhão e 800 rililhões de dólar~s__ por ano, 
dos quais 1 bilhão e 500 milhões de dólares são desti,n_ado~ 
aos transportes rodoviário e ferroviáriO,--e 300 Íllij.h_Qes de_ 
dólares ao dutoviário e ao marítimo. -- ____ --- --.-

Outros dados comprovam a economia proporcionada pe­
los polidutos. Numa distância de 200 quilômetros, é o meio 
mais barato para transportar combustíveis, com o gasto de 
2 dólares e 77 cents por metro cúbico, contra 3 dólares e 
95 cents do transporte marítimo; 16 dólares e 54 cents do 
ferroviário; e 16 dólares e 57 cents do rodoviário. Par~ UJila .. 
distância de 1000 ciiiilómetros,- como é n caso do suprimento 
ao Centro-Oeste·~ ·o inài$ barato seria o_ m~t~o.t_ ca§~ fs>sse 
possível, com o gasto de 5 dólares e 95 cents por.m~tro c~ico. 
Entre as três modalidades possíveis, o dutov1áno contmua 
sendo a mais vantajosa, com um custo de_ ;1.3 _dólares e 86 
cents; a seguir vem o ferroviário, com 33 dólares e 37 cents; 
e, frilalmente, o rodoviário, com 68 dólares e 17 cents. 

Outra grande vantagem do poliduto é a proteção ambien­
tal. De acordo com estudos comparativos do Banco Mundial, 
o transporte por dutos é superior ao rodoviáriO IJeSS!!_ a_specto, 
porque elimina riSCoS:_-de acidentes de tráfego e, conseqüen­
temente, de vazamento de inflamáveis; elimina a- emisSão de 
substâncias poluentes, comuns aos veículos; elimina pequenos 
vazamentos durante a carga, transporte e descarga dos produ­
tos; e, além disso. reduz a carga ener:_gét~ca. 

Há razões de sobra, Sr. Prestdente e Srs. Senadores, 
para que a Petrobrás contrate imediatamente. os estudos para 
a construção de um ramal Goiânia-Cuiabá, interligado ao poli­
duto Replan/Brasflia. A implantação do poliduto só não se 
justificaria caso o consumo no Centro-0-!!sle-, de modo geral, 
e no Mato Grosso, particularmente~ fosse reduzido. Mas não 
é esta a situação, e a própria Petrobrás reconhece que a região 
"apresenta volume movimentado que já justifiCa o emprego 
de um transporte mais econômico, como o dutoviário". 

O Brasil tem mantido um equilíbrio precaríssiirió-D.ó supri­
mento e na denlanda de energia. Não se pode deixar que 
um colapso energético comprometa o crescimento da r_egião 
Centro-Oeste. O Estado do Mato Grosso, no_ perfodo 82-89, 
mostrou um cresciniento ·de 16,3% ao ano no CQI)SQJno de 
energia, o que comprova seu potencial econômico. Cabe ao 
Governo Federal, portanto, utilizar esse potencial de cresci· 
menta, especialmente num momento em que o País passa 
por tão grave recessão econômica. Se o fizer, o Governo 

Federal impulsionará não só o de.se:rrv..Qlyjwentç :Ç~giçmal, ~ntç­
riorizando o progresso, mas, também, dará um gigantesco 
passo em busca da prosperidade coletiva, do bem-estar de 
milhões de brasileiros e do próprio desenvolvimento nacional. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Concedo a 
palavia ao nobre Senador NelSon Cãineín:i-- --- --- --

0 SR. NELSON CARNEffiO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - S... Presidente, S~ e Srs. Senadores 
dias atrás, recebi uma carta do Senhor Jorge Luís Jorres Cruz, 
integrante do diretório -do- iió-SSO ·pai"tido";-õ"PMI?B, e~ B3:rra 
do Piraí-RJ, em que lança o seu protesto contra a diminuiÇão 
das viagens de trem entre Barra Mansa, no Estado do Rio 
de Janeiro, e Lavras, em Minas Gerais. - - ---

-De acordo com matéria publicada no Jornal do Brasil, 
de 29-3.:92, ·em qu~ se baseou, a Rede Ferroviária Federal 
reduziu de tfês viagens semanaiS para apenas uma a freqüência 
do trem mineiro, que atraveSsa o_rilédio __ Paraíba; no Rio, 
e o Campo das Vertentes, em Minas. Com isso, uma população 
estimada em 300 mil pessoas ficou prejudicada, pois o trem 
era a melhor forma de transporte para o trabalho, para as 
compras e para a procura de um médico; em toda essa região. 
Em-aigumaS cidades de MiiüiS, priridpairn:eiifé-:--oTrem éã -­
única forma de transporte público existente, de vez que não 
há o transporte rodoviário. 

Em Barra Mansa, além da vertiginosa queda no comércio, 
a conseqüência mais palpável dessa redução é que, a cada 
sexta-feira, mais de cem pessoas ficam sem viajar, por não 
conseguirem pegar o único trem que semanalmente parte para 
o interior, por falta de lugar. A solução é apelar para uma 
carona ou para o ônibus, que não faz um trajeto contínuo 
e cobra mais carO pela passagem. 

O incrível disso tudo é que, enquanto outros países procu­
ram privilegiar e incentivar o transporte ferrOviário, pOr' Ser 
mais econômico e transportar mais gente ou carga, o BraSil, 
na contramão da história, faz o inVerso: prioriza o trãnSpOrte· 
rodoviário e desativa os ramais ferroviários. Em dezembro 
do ano passado, o nobre Senador Lucídio POrtella oCupava 
também esta Tribuna para fazer idêntico protesto, concer­
nente à desativação imiitl:mte e total do trecho _entre_ Altos, 
no centro do Estado dO. Pümí, e Luiz Correiã, no--litõraL 
Com isso, 55% da malha. ferroviária daquele Estado seriam 
desativados. Em ambas as situações, estava a _motivar a Rede 
anecessidade do lucro, esquecendo-se os seus dirigentes de 
levar em conta o grande prejuízo social que essas medidas 
representam para as populações que habitam as margens des­
sas ferrovias, geralmente pessoas pobres e marginalizadas. 
Para elas, o trem é o meio de se comunicarem com os oUtros, 
é o meio que tem de exercerem o, para eles, restrito direito 
de ir e vir livremente. Pois bem, Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, até esse reles direito estão tirando de signj~cativa 
parcela da nossa população. 

Temos notícias de que a Rede Ferroviária, em""' ribme 
do lucro e da rentabilidade do negócio, planeja desativar aque­
les ramais que são deficitários, independentemente dos prejuí· 
zos sociais. Será mesmo esse o caminho, Sr. Presidente, Sr'5 

e Srs~ Senadores? Cremos que não. 
Por isso! _ao t~mpo- em que _fa~_Ifl9S __ nQ~sq_ Q_l)rbtesto 

do correligionário Jorge Luís contra a redução das viagens 
do trem mineiro, lançamos o nosso _apelo à direção da Rede 
Ferroviária Federal para que aquilate bem os efeitos sociais 
de suas medidas saneadoras, levando em consideração que 
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um prejuízo financeiro que representa palpável lucro social 
pode muito bem ser compensado com o lucro obtido em tre-
chos rentáveis. -

Contamos, pois, com que o bo-tn seD.so inspire as decisões 
da direção da Rede, e a preocupação social esteja sempre 
a dirigi-las e ampará-las. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir aimpelo)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Beni V eras. _ 

O SR. BENI VERAS (PSDB :.::.:.'l;:E. Pronuncia oseguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, S~ ê Si's. Senadores, é com 
grande satisfaÇãO qUe tr3go,- mais-Uma vez, ao PlenáriO deSfã­
casa, a informação- de que os trabalhos da Comissão __ Mista 
do Congresso Nacional sobre o Desiq_üilibrio EcOnômícO In­
ter-regional Brasileiro, d.e que tenho a honra de ser o relator, 
estão se desenvolvendo com expectativa de grande sucesso. 
Na semana passada, a Comissa:o-ol.iviu o ex-Ministro, do Pla­
nejamento do Governo--Geisel e átual CoordenadOr-Geral 
do Forum Brasil, João Paulo dos Reis Velloso, sobre o tema 
das Desigualdades Regionais no País. · 

Alguns dos pontos suscitados pela exposição do ex-Mi­
nistro do Planejamento e pelos debates com os senhores parla­
mentares presentes merecem uma reflexão desta_ casa, pela 
sua _importância diante do quadro que o País se defronta atual­
mente em relação ao seu desenvolvimento e â redução dos 
desequilíbrios regionais. Peço vênia para trazer aqui algumas 
destas questões. 

Em sua exposição, o-ex-Ministro Reis Velloso destacou 
três idéias que está desenvolvendo no âmbito Fórum Brasil: 
primeiro, a idéia de que o desenvolvimento brasileiro, sob 
o aspecto espacial, deve se basear na integração com diferen­
ciação; segul)do, a idéia de que da diferenciação regional deve 
surgir uma nova visão de federação; e terceiro, no caso do 
Nordeste, uma nova estratégia de desenvolvimento deve partir 
de uma ruptura com o tipo de política paternalista e clientelista 
que tem predominado no passado. 

Integração com Diferenciação 

Devemos reconhecer a inlpoitânci3 -dã. dimensão' conti­
nental do Brasil e o que isso significa para o novo rilodelo 
de desenvolvimento que se deseja. POrisso, O ~rasil :~~-~_pod~ 
ser assemelhado a um novo tigre asiático-, por causa das possi­
bilidade de um mercado interno amplo que lhe propiciam 
suas dimensões continentais. -

A crise da década perdida dos oitenta, segundo Velloso, 
representa a exaustão do modelo de desenvolvimento econô­
mico, social e político gestado a partir dos anos 30. Até entãO, 
o Brasil era um arquipélago, composto de váriOS Brasis. A 
integração propiciada por aquele modelo permitiu que a eco-· 
no mia avançasse em todas as regiões, culminando, na década 
de 70, com o crescimento mais rápido das regiões mais pobres, 
como o Nordeste. Infelizmente, esse crescimento não foi Sufi~ 
ciente, e a crise dos oitenta impediu que os resultados daquele 
modelo beneficfasS:ciri urrla parcela maior da população. Con~ 
tudo, é preciso destacar que o Brasil progrediu multo sob 
o aspecto econômico, transformando-se na sexta mais impor­
tante economia industrial do mundo (e náo a oitava, como 
se divulgou). segundo relatório da OECD .. 

Atualmente, o Brasil ainda é um dos poucos- países que 
têm uma fronteira agrícola a ocupar, embora não saiba ainda 
como desenvolver a Amazônia. Um aspecto da maior impor­
tância é a adaptaç-ão -ue tecnologia modei1).a a:o desenvolvi-

mCntO dos recursos naturais do :Paí~, algo que tem sid~ feito 
de forma muito lenta. 

Criticando os que levantam a hipótese de separatismo, 
Reis Velloso mencionou que, na economia brasileira, a inte­
gração é um fenômeno irreversível. Entretanto, ela deve partir 
do reconhecimento das diferenças e das peculiaridades de 
cada espaço geográfico particular. Daí integração com diferen­
ciação. 

Sob este aspecto, defende-se a solução do crescimento 
com integração, visando a criar uma integração dinâmica, 
complementado com mecanismos de compensação, uma vez 
que a integração· com diferenciação deve reconhecer os dese~ 
qüilíbrios e procurar compensá-los. 

Velloso lembrou que, no passado remoto, o crescimento 
econômico foi praticamente nulo nas regiões perifericiS~ en­
quanto nas fases mais recentes houve insuficiência de desen­
volvim~nto neSS~aS nl.esmaS regiões. Embora o Nordeste tenha 
crescido mais rapidamente do que o Brasil na décaçla de seten­
ta, isto foi por coitO período de tempo. Nos períodos recentes~ 
o Nordeste cresce mais quando o País cresce mais. Porisso, 
é aconselhável que o Brasil cresça mais rapidamente, porque 
a experiência mOStrou que o crescimento rápido beneficia 
as regiões perifériCas, e não o cont:i"árlo. 

A riqueza da experiência brasileira está na diferericiaç~o, 
que pfedsa- sér levada em conta explicitamente. É um erro 
ignorar essa diferenci"ação e, por exemplo, adotar política! 
nacionais sem o devido cuidado sobre os seus efeitos difen!n­
ciados nas diversas regiões. Como exemplos de políticas que 
precisam ser diferenciadas, mencionam~se as aplicações de 
re_cursos pelas instituições oficiais de crédito, entre elas o BB, 
o BNDES, a CEF; a política de Ciência e Tecnologia; os 
investimentos das empresas estatais; a política social e a poli~ 
tica monetária, eiitre outras. -

No momento atual, entretanto, o mais importante é criar 
as condições para que o País, possa voltar a crescer e isso­
passa necessariametne pelas políticas de estabiização da eco­
nomia. 

Por uma Nova Federação 

Para Reis Velloso, o destino do Brasil deve ser uma Fede-
- raçã-o ativa. A realidade de um continente diferenciado indica 

que o País não pode ser governado de um centro todo pode­
roso. É urgente que se resolva o problema da Federação brasi~ 
leira, cuja centralização até agora tem. sido responsável pelos 
chamados movimentos ·pen-dulares de sístoles e diástoles, de 
que falava Golbery do Couto e Silva. 

Na nova Federação, ao Governo Federal deveria Ser re­
servado um papel de coordenação, de ordenação legal e insti­
tucional e de correção dos desequl.Ibrios regionais. A Fede­
ração deveria abstrair-se ao ·máximo de atuar diretamente,_ 

_ reservando a ação executiva para os níveis estadual e local. 
Para serem membros eficazes da Federação, os Estados 

precisariam se aparelhar de forma adequada, em termos de 
recursos institucionais ~- de recursos human?S. Na verdade, 
os Estados já estão se tornando mais competentes. É preciso; 
além disso, que os Estados considerem também como de sua 
responsabilidade ~ política de estabilização, para que o País 
possa retomar o crescimento econômico em bases duráveis. 

Nesta linha, quero destacar a proposta apresentada pelo 
ex-Ministro Reis Velloso, e que considero muito importante, 
quando ele propõe um Pacto para o Desenvolvimento Susten~ 
tável entre os EStados e a Federação, com vistas a criar as 
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condições para um novo modelo de desenvolvimento. Com Para o ex-ministro do Planejam~ntQ_,_ _o novo Conselho 
o pacto, os Estados se comprometeriam a_ apoiar o Governo contaria- com o apoio de duas Comissões_:_._uriia_COJ:lliSs_[ó__:de 
Federal na realização do programa de estabilização e nas refor- Coordenação e Planejamento, com Secretaria Executiva na 
mas econômicas, sociais e institucionais, en:quantoo ó GoVerno 'sUDENE, que, segundo ele, não s_eria _a .S_UPEN~. _atual~ 
Federal garantiria o set.f apoio para as estratégias de desenvol- mas uma nova idéia de SUDENE sem qualquer ação execu-
vimento dos Estados. - tiv3.; -e- uma ComíSSâo de' Coordenação das Instituições de 

O· Nordeste deve romper com as Políticas do Passado Crédito, que coord_enadoria __ Q apoio creditíciO do BNDES, 
BNB, BB e CEF para o firfã'ficiamento do_ desenvoJv_im.ento 

Falando sobre o Nordeste, foi mencionada a necessidade do NOrdeste. Sua idiHa é-"dê C{ue ·ós- Bancos apresentariam 
de uma nova estratégia para o desenvolvimento deve partir à Comissão as suas propOstas e planos para efeito de _coorde· 
da ruptura do passado ligado ao paternalismo federal e a nação no contexto da polítiCa de financiamentO do desenvol~ 
certos tipos de elites regionais que atra-sani o progresso. Den~ · vinieD.tO -regíonal. ·-·- - · -- ·· -~--·-- ···· ~. ·- ·-· ·· 
tro da nova idéia de Federação ativa, o Nordeste deve propor 

. suas próprias estratégícas de desenvolvimento, declarando sua Prioridade para o Capital Humano 
maioridade, abafando o discurso de choraQei.r:a 4<\S !!H_t_~ r~tr.9~ Foi considerado de importância do desenvolvimento dos 
gradas interessadas na manutenção do clientelismo, do. pater- recursos humanos para o desenvolvimento, lernbrando~se que 
nalismo e dos cartóriOs, e instalando o imperio do auto~ajuda. a Sociedade Brasileira deve ao Nordeste um, grande esforço 

Seguindo essas linhas, propõe-se que a nova estratégia nesse sentido, especialmente na área de educação. Sem, inelho-
para o Nordeste aposte no desenvolvimento de setores dinâmi- ria generalizada nos recursos humanos na região, qualquer 
cos, que tenham condições de alcançar a sustentabilidade eco- proposta de desenvolvimento pode falhar. 
nômica num prazo curto, dentro da idéia de indústria infante. _ f!na_lf!le_n_te, 0 exM Mi~i~t~o _ y ~_l[g_so lembrou que_ 0 País 
Nesse sentido, recomenda: a irrigaçãO empresarial; a indústria - _precisa cuidar da compatibilização das j)OlftiCãSriilcíOrla:Ts-COin 
de alta tecnologia; os pólos químicos e petroqU.írnicos; a cultura as necessidades específicas das diversas regiões. Criticando 
da soja; as culturas xerófilas empresariais;_ a agroindústria os que acreditam sem lirriítes no iJ.eoliberalismo, lembrou que 
empresarial e o turismo nacional e interJJ.acional. .t\Q __ _l_ad()_ -O desenvolvimento de países de sucesso como~_Q Japãó e a 
disso, são recomendadas estratégias- específicas para a convi- Coréia -do Sul não dispensou um papel sumamente-impOrtante 
vência com as secaS e programas integrad9s para aS populações d~sempenhado pelo Estado, conjUntamente Com 0 setor-pnva-
de baixa renda. Destaca-se a necessidaqe_ d~ ,que seja elimi~ do. Mesmo os Estados Unidos mantiY~ram sua econo_mia_ª-lt~_-_ 
nado o mito de que o semi-árido é ínviável, porque a expe- D:!e_~~e protegida entre 1880 e 1940, quando assumiram a van-
riêncía de muitos países COmprova o contrário. gUãida mundial e passaram a adotar o liberalismo. 

Desenvolvimento do Semi-Árido. Para Reis Velloso, está 
comprovado em váriOS lugares do mundo que 0 desenv_ol- No caso _brasileiro, o neo-liberalismo só não resolve. O 
vimento do semi-áridó é viável. Uma condí_Ç._ão, entretanto, Estado ainda tem um papel importante a desempenhar. Em 
no caso do Nordeste, é que se acabem com as relações pré~ca- ·geral, a nova estratégia de desenvolvimento nacional exige 
pitalistas, que impedem 0 desenvolvimentO. Entretanto, os três elementos fundamentais, três pré-condições: primeiro, 
programas voltados especificamente pá.ra-·os· agricultores de uma reestruturação industrial; segundo, progresso científico 
baixa renda precisam ·ser subsidiados, mas os subsídios nunca e tecnológico; e terceiro, educação para a modernidade. 
devem ser excessivos, para evitar o paternalismo. Projetos No campo regional, é preciso ter uma presença iri.teligente 
de desenvolvimento desse tipo devem ser vistos como etapa, do Estado, administrando mecanismos de compensação que 
porque é preciso superar a fase da subsistêni;:iá e abrir DQvos respondam à diferenciação existente entre as várias·_ rçgiões 
horizontes de desenvolvimento para as populações do semi- e o fato de que algumas regiões, como o Nordeste, não se 
árido. beneficiam ou até se prejudicam quando políticas nacionais 

A ·esse respeito, recomenda Velloso que se proclite ver são adotadas sem que seus interess_es_ &:ejam levados err(C9f!ta. _ 
o que existe de pesquisa e de experiências cálidas não só No debate com os parlamentares, o ex-MiniStro·v~_lloso 
no Nordeste mas nos institutos de pesquisa da agricultura pôde aprofundar vários de seus pontos de vista, a maioria 
tropical no mundo inteiro. dos quais de grande poder de convencimento para os membros 

Em geral, é preciso diminUir a iihpórtáO.da: dos setores da Comissão Mista. Examinando o modelo de substituição 
tradicionais, condenados à_ decadência. Isto irriplica, porexem- das importações no Brasil, foi ressaltado que a e·s-s3 .. p01ítica 
pio, em que os incentivos fiscais 'devem ser :reserva-dos apenas foi, na verdade, muito mai$ ôo que_ a m~_ra ~u})s~iW.!ç!lp _~e 
para os setores competitiVos e dinâmicos; que apresentam importações. Na década de 70, o Brasil chegou a .1!-.m .. ~~t~gio 
grandes possibilidades de retorno e sustentaJ?ilid~de. ç_con.9.:.. elevado de inte_gração econômica,_o quefe:~- COJ.Jl __ que aumen-
mica. taSseiD Co~~fcfêravehUeitte Os_:efe_iioS_-Qi_tiTtiplj~~-g_o_r_e~ çlQ{in~c;:s- __ 

Pacto Político para 0 Nordeste. Uma ou.tra ÇQ.l)tr:ibllição timentos, inclusive sobre a criação de empregos. Esse IDade lo 
importante apresentada por Reis Velloso defende a idéia de integrado t' · 1a alcançado elevado nível de convergênc~a·social, 
um novo esquema institucional para orientar a política de com alta repercq.ssão na cria_ção de oportunidade de trabalho, 
desenvolvimento do Nordeste. Em primeiro lugar, a instalação o que contribuiu fortemente para a melhora dos indicadores 
de um Conselho de Desenvolvimento do Nordeste, com a sociais que se oberva naquela década. Infelizmente, esse pro-
participação dos Governadores da região, dos Ministros de cesso foi interrompido com a década perdida de 80. 
Estado com atuação na área e de Congressistas, tendo como Com relação à Ciência e Tecnologia, por muito íe'trijlo 
Secretaria Executiva a Secretaria de Desenvolvimento Regia- tivemos uma política bem definida, após o Planá Estratégico 
naL É importante que esse Conselho se reúna em Brasílja, de Desenvolvimento (PED), no final dos anos sessent~. A 
pelo menos duas vezes por ano, e que possa contar inclusive_ FINEPE era alimentada com o Fundo Nacional de Pesenvol· 
com a participação do Presidente da Repúbica. viriiento Cie-,üífloo e Tecnológico -(FNDCT). _O Estadiiinha-
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um papel importante. Na verdade, pensamos aqui no que Prioridade para o Capital Humano e Opção pelos Pobres. 
sempre fez o Japão, que começou copiando e adaptando tecno- Um outro aspecto que quero ressaltar aqui é o que foi trazido 
logia. O conhecimento científico era: gerado nos Estados Uni- pelo ex-Ministro sobre urna questão da maior importância, 
dos e a inovação tecnológica-era feita no Japão. Nós buscavá- que vem sen_do discutida no âmbito do Fóruril Brasil que 
vamos isso. Não importa em que estágio eStejaniOs-,~ desde ele dirige. Trata-se da questão sociaL A proposta é no sentido 
que tenhamos capacidade para adpatar tecnologias, e não de que seja feita uma drástica reformulação da estratégia eco-
sunplesmente importar pacotes fehcados. Mencionou como nômica a fim de atender a questão social. A melhor manneira 
um grande problema atualment~ a deterioração do sistema de melhorar a distribuição da rendÇt é atacar a questão da 
de ensino público do sistema de apoio à ciência e tecnologia. pobreza absoluta, numa autêntica opção pelos pobres. 

O ex-Ministro Velloso cita três condições básicas para Para isso, é preciso mudar a ação social do Governo, 
uma nova estratégia de desenvolvimento que le\'e o País no que o ex-Ministro denuncia estar até agora voltada para as 
rumo da modernidade: - -- classes médias e altas, para que ela se volte esse11chllmente 

a) uma reestruturação do setor industrial para assimilar para os pobres. Uma condição báSica é Uril grallde investi-
as altas tecnologias; . _ mep_toJ.!.m capital humano, tendo como educação o eixo prin-

b) progresso técnico-científico; - - -- -- - cipal. 
c) reformulação do sistema ed4çaçional.___ _____________ --------Planejamento Nacional. Um outro aspecto importante 
O Governo deveria ter um papel ativo é importante para diz respeito à questão do planejamento. A exemplo de outros 

apoiar a criação dessa nova base do desenvolvimento mo- expositores, o-ex-Ministro defende a necessidade do planeja-
demo. _m.~_nt_o_de_médio e longo prazo, de caráter estratégico, conside­

Prioridade das Políticas de Desenvolvimento Regional. 
Quanto ao Nordeste, deve crescer juntamente coni o-Brasil, 
tanto em termos econômicos· como sociais. No momento, é 
impo~ante, para que se criem as COndições do desenvolvi­
mento, que o Governo Federal seja apoiado n_9 ~~fo_rç_q __ de __ 
estabilização~ Com isso, o crescimento econónlico pode ser­
retomado, com redistribuição de renda _e realiz!tção __ d.ª',~.t:~fo~:­
mas necessárias 1 integrando as regiões -com-diferenCiação. 

Velloso chama a atenção para o fato de que, no mundo 
da terceira revolução industrial, as regiões_p_~_ti_~[igt~ enfren­
tam o seu maior desafiO, porque não têm ãs meS:'ffiaS condições 
que as regiões centrais para tirar proveito da revol~:~~~o indu~­
trial, do progresso-técnico-científico e da reforrimfação da 
educação. Porisso, no caso brasileiro, a prioridade ao Nor­
deste, à Amazônia e ao Centro-Oeste precisa ser parte da 
política nacional de desenvolvimento. --- -

A Prioridade na Prática. O ex-Min-isiro VeiiOso ta_mbém 
comentou a forma como os dispêndios públicos se distribuem, 
para dizer que, na prática, o Governo g~~ta proporcional­
mente mais nas regiões desenvolvidas do que no Nordeste, 
por exemplo. Porisso, defendeu a ü_nport~nciª_do dispositivo 
constitucional que manda regionalizar os gastos do orçamento 
público federal, medida ainda não regulam"entadca. _Para ele, 
numa opinião que apoiamos, a lógica do reescaio~ento 
das dívidas estaduais, como está sendo feita, reflete u~ª_inju,~­
tiça contra os Estados que fizeram Um esforço próprio, para 
realizar o seu ajustamento, como é o caso do meu Estado, 
o Cearã, em benefício de grandes Estados, como ___ Sã9_ Pa1,1_lo 
e Rio de Janeiro, que o ex-Ministro diz que Se ~~~portam 
com maior indisciplina financeira. Citando o caso -de. ~ão Pau~ 
lo, Reis Velloso informou à Comissão que aí fóram construídas 
estradas faraônicas, sem nenhuma preocupação e"in ~alocar 
ordem na casa. 

Elogio aos Governadores do Nordeste. Quero destacar 
aqui a opinião do Dr. Velloso~ que considera como um dado 
importante para o Nordeste, a qualidade da atual safra de 
Governadores, com condições de fazer um bomtrabalho inter­
namente em seus Estados,acabando com as polí~icas cliente:--_ 
listas tradicionais. Isto seria, em sua opinião, Unia Condição 
básica para tirita nova estratégia de desenv<?~vim~nto_ do ~.o!­
deste, livre dos métodos tradicionais-que priVilegiavam o clien­
telismo, o paternalismo e o apego das elites locais aos seus 
pequenos interesses. -

rando ser importante que o planejamento nacional volte a 
ter prioridade no Brasil, embora em bases totalmente diferen­
tes, porque agora as condições são diferentes, pensando numa 
visão estratégica do desenvolvimento_ nacional. Não é mais 

_ ~ ~()_m~l}tO _de _ _J:?~nsar e_p1 planos _e m~tas, Dl.as em y_isão-estra-
tégica. . . 

____ ,.N_e_s;sa_ yíSãQ estr'!-tégica, o Nordeste precisa pensar em 
Iívi-ar-sC da esCravidão das atividades econômicas antigas~ mo­
dernizando-se, tendo o apoio do Estado para sua indústria 
infante que teiiha condições de ser competitiva. 

Planejamento Familiar. ESte, Sr. -Pfesi·d-ente, é um tema 
da mais alta importância e que não tem sido aQordado de 
forma suficiente~ Na viSão Qo ex-Mini_stro Reis Velloso_, deve­
se levar o conhe-cimento sobre métodos de planejamento fami­
liar para as populações mais p9bres, que normalmente não 
têm acesso as essas informações. Reduzir o tamanho das famí­
lias é uma condição essencial. 

Sr. Presidente, Srs. Se.nadores, os debates na Comissão 
Mista sobre o Desequilíbrio Económico Interregional Brasi­
leiro -se mostram bastante enriquecedores, fazendo-nos crer 
que com base neste trabalho o Congresso Nacional poderá 
contribuir com políticas efetivas para reduzir os desequilíbrios 
do desenvolvimento brasileiro. Concordo que o desenvolvi­
mento dO País é essencial para que o desenvolvimento regional 

- possa Ser retdffiado, com políticos diferenciadaS para cada 
região. Ressalto que políticas nacionais não são neutras quanto 
aos seus efeitos espaciais, podendo prejudicar as regiões peri­
féricas. 

Com Velloso, defendo a idéia de um novo Conselho de 
Desenvolvimento do Nordeste. Atualmente as reuniões do 
Conselho Deliberativo da Sudene se transfonnaram em muro 
daS lame'ntãções, porque o COnselho foi nivelado _pelos repre.: 
sentantesde terceiro escalão dos ministérios. O nOvo Conselho 
de Desenvolvimento do Nordeste. sediado em Brasília, vai 
proPiciar uma Visão estratégica do desenvolvimento regional. 

Considero relevante a idéia de uma Comissão para acom­
panhar a política de financiamento a projetos re_g~çna_is adota­
das por todas as instituições oficiais de crédito, incluindo o 
BNB, o BB, a CEF e o BNDES. Lembro como exemplo 

.. ..Q caso do FNE -=--Fundo Constitucional de Desenvolvimento 
do Nordeste, que dispõe de cerca de 400 milhões de dólares 
por ano. Essa seria uma quantia razoável, se fosse adicional. 
Entretanto, o BB e o BNDES vêm reduzindo suas aplicações, 
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retirando-se do Nordeste na medida em que o FNE se torna 
mais atuante. Com isso, o impacto desenvolvimentista do FNE 
fica anulado. 

Sobre as Instituições de Desenvolvimento, Sr. Presidente, 
não devemos nos prender às instituiÇõeS que- ãí-êStãõ~-TãiS-­

como o BNB, a Sudene, a Sudam, o Basa. De uma form_a 
ou de outra, essas instituições perderam a sua capacidade 
de galvanizar a força regio_ri_al e por isso precisám- passar por 
um processo drástico de reforma. O seu papel precisa mudar 
drasticamente, com redistribuição de funções e com aparelha-
mento humano e técnico adequado, _ ___ _ _ _ _ 

É preciso ter um Conselho Político _forte e_ u_m_ órgão 
de estudos e de planejamento competente, sem funções execu­
tivas. Na Federação forte que se deseja, não há lugar para 
~quarto poder regional que detenha instrumentos de execu­
ção direta. A execução do desenvolvimento _tem de ser feita 
a nível do Estado e do Município. No entanto, é n-ecessária 
a informação e a avaliação de um órgão de planejamento 
competente, que também use e estimule a inteligência das 
Universidades e das Instituições de Pesquisa, que possa Sem­
pre apoiar- a ação política dos governadores e. do Conselho, 
e nunca se substituir a- êles. - -

A sobrevivência de órgãos como a -Sudene ~stá na depen­
dência de sua capacidade de transformaçãO_ eJ)i direção á úm 
modelo de planejamento não intervencioniSta. conió o ãqiii 
sugerido. _Ela. não precisa ter instrumentos para agir direta­
mente, porque isso é tarefa dos Estados, dos Municípios e 
dos Ministérios. 

Desejo meiicioD.ar d pã.pel nefasto das elites atrasadas 
do Nordeste, as quais detém grande poder político. Por isso, 
boa parte dos representantes que o Nordeste manda ao Con­
gresso Nacional não representam a grande maioria da popu­
lação da região, mas as elites tradicionais, é JiOITsSó Iazern. 
aqui um pacto de mediocridade que defend.e o:ueus pequenos 
interesses, não sobrando e.spaço nem disposiçãO" para defender 
os interesses do povo da região. . ., 

Como exemplo, cito a situação da Coiiií_ssãõ de Orça­
mento do Congresso, ch~ia de nordestinos, q1çla qual defen­
dendo o pior pleito. Ao gastar suas energiaS_ na defesa de 
pequenos interesses, os representantes das. elites nordestinas 
no Congresso Nacional deixam de lado os in_fel;:~s_ses_ma_iores. 

As elites tradiciollã.is são atrasadas e pOderoS:ãs.. Como 
exemplo, cito a elite da zona cana_vie.ira, m_a.$_JftmPém __ Q~ti:as 
elites regionais, as quàis fizérãrri e fazem tiitfiíüll ii:lU.ifQ-grande 
à região e se constituem no gtande fator de atraso. 

Desejo comentar a questão da Agricultura Ir_rigada e R~­
cursos Humanos. Preocupa-me a forma como a"it'rigação vem 
acontecendo. Para ele, deve-se responder a pergunta sobre 
quem vai irrigar. Precisa-se de pesquisa, de treinamento, de 
investimento no fator· humano, porque irrigação representa 
um estágio superior da agricultura e deve ser ~jta por pessoas 
com capacidade. Os reSultados é que precisam· Ser distribuídos. 

A questão dos recUrsos humanos é fundamental. Entre­
tanto, manifesto min~a preocupação de que não adianta ape­
nas que todo mundo fale, mas sim que faça diss_o 0011;\ Pand~ira 
permanente de luta. É preciso partir com a educação· na frente, 
não simultaneamente nem atrás. 

·sobre o papel do Estado, ressalto que o processo de 
desenvolvimento do Japão e çlos Tigres AsiátiCOs COntoU COm 
um pacto entre Governo, Sociedade e Setor _p(i_ya_do_, em que 
o Estado teve e continua tendo um papel da mais. alta impor­
tância. Por isso, denuncio o fato de o __ macaqueainento de 

uma política liberal, como se está fazendo no Brasil, não 
atende aos_ interesses do País. O. Estad9 não, pode fugir de 
suas resp-onsabilidades quanto ao seu-papel de promotor do 
desenvolvimento, especialmente no tocante --à corre-çãO dos 
-desequilíbrios regionais--é~SOffiliS-. -- ·-- ---- -- -- ---

Sr. Pre~idente, Srs._Deputados, trago aqui a minha con­
vicção de que, com o trabal~o da Comissã_o M~st;1_ 4~ _CQn­
gresSOSõbre o Desequilíbrio Econômíco Interregional Brasi­
leiro, esta Casa terá, mãii Uma Vez; a Opõrliniidãdé de afir­
mar-se e oferecer à Sociedade Brasileira propostas viáVeís 
para que as políticas de desenvolvimento do País propiciem 
não apenas a retomada do crescimento mas também a redução 
das desigualdades regionais e sociais qUe são tão graves atual­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
o Congresso Nacional vive momentos de perplexidade e parali­
_sia._ N~o ~-provável que, -daqui _para o fim do semestre, o 
-ParlamentO consiga reverter a Sítuaçâ6 Oci uin doS seus perto­
dos mais infecundos_. 
··- -- Notem: não é que neste semestre se tenha trabalhado 
menos. É que este período foi pouco, muito pouco produtivo. 
E na Câmara e no Senado as lideranças não conseguem elabo­
rar uma agenda mínima, capaz de adensar e encorpar a ativi­
dade legislativa este ano. 

E tudo isso _é tanto mais grave quando acontece em meio 
a uma prúfimda crise no País, em todos os setores. O Con­
gresso se mostra incapaz de propor alternativas para a supe­
ração desta fase crfti.ca e responde â crise com a sua própria 
cris.e. 

Ninguém, nem mesmo o_s ininiigós do Parlamento, ores­
ponsabilizarão pela crise. Nem mesmo- creio_;_ a popUlação 
que em recente pesquisa opinou de 63% da desonestidade 
do nosso País está nos políticos. 

---A crise é de governo. está nas suas políticas públicas, 
principalmente a política econômica. A crise tem fonte, causa 
e:o--rigel:rt Do Executivo, e seus equívocos intermináveis, irionU­
ntentaf~fffã Cóiidução dos negócíos públicos. Está nã suceSSão 
infiriita de escândaloS, atos de cOrrupÇão, enriqilécimerito v-er­
tiginosos, incónipetência pura e simples. 

Mas a crise está também dentro da instituição Parlamen­
to, para dizer o mínimo como um reflexo da situação geral, 
~fl~x9: da incapacidade dos partídos políticos par~_formular 
e articular um programa mínimo que empolgue o País. 

O mal não está (só) no fato - verdadeiro e relevante 
- çle que governo e_oposição, como são forças parelhas tanto 
na Câmara como no Senado~ se anulam_ entre si, e ninguém 
obtém uma maioriã sólida, confiável. ·-

Cada votação demanda um corre-corre dramático na ,área 
do Governo, sobretudo, que tem que batalhar sUa -rrlaiOria 
caso a caso. 

-0 mal não está (só) no fato de que o Congresso. ampliou 
enormemente suas prerrogativas na Constituinte, mas não 
atualizou seus métodos, neni se -aparelhou adequadamente 
para as novas responsabilidades. Vide Comissão de Orça-

-mento. -
O mal não está (só) no fato indiscutível de que _a represen­

tação popular no Congresso está muito deformada pelo perso­
nalismo, pela eleição dos endinheirados ou dos benefidáiios 
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das máquinas administrativas, princíp"almente -est3duals, -e- cte 
outros espécimes,- como o alguns -"comunicadores" ou líderes 
"religiosos". _ _ 

O problema está em que- aS dUas Casas temem a inovação, 
como se fossem agrupamentos reacionários;ínfensos· e 4Jcapa­
zes de modernizar suas mais elementares _atividades,_ s~- tºma 
o Congresso unia casã lenta, paquidé~mica) incapaz até mesmo 
de ordenar e racionalizar os seus trabalhos. 

O problema está em que~--sendo uma casa política~ e 
vivendo o País uma crise que em essência, é tairibém polítiCa, 
o Congresso-não demonstra nenhuma disposição nem a menor 
capacidade de propor safdas, soluções, alternativas. 

Tudo se perde na fragilidade dos partidos, nas exibições 
de indi~dualismo, no desfile das vatdades e paixÇ>es_, no_cJj_en- _ 
telismo~ no fisiologismo, nos métodos e práticas ultrapassadas~ 
que tendem a preservar õ statusquo, que impedem qualquer 
esforço de avanço, os quais, apesar de tudO, ainda existem. 

As forças do campo democrático e progressistas estão 
também mergulhadas num tal quadro, e enquanto se agitam 
nas denúncias dos escândalos, o Governo Vãi itp.plementando 
a sua política vergonhosa de entrega de nossas riquezas, de 
desmantelamento do Estado. 

Pior ainda, muitos companheir_os desse campo ceden, 
compassivamente as teses neoliberais, e não oferecem qual­
quer resistência, engolindo a pílula dourada da "moderni­
dade". 

Longe de nós, querer formar no caso dos detratores do 
parlamento ruim com ele, como está, pior sem ele. 

Mas é preciso despertar, reagir, vencer a letargia. Se 
impõe com urgência a·ã.rticula~áo. dos partidqs no campo de­
mocrático e progressista com- atuação no Paí-TãiiiéOto, para 
a elaboração de uma agenda mínima para o próJnlo Parla­
mento e para a crise do País. Antes que o desapreço do povo 
pelo Parlamento pon_~a em risc_o a instituição e, portanto, 
as instituições. -

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Na presente 
sessão terminou o· prazo para ap_reSen_tã"Ç!i_o __ q_~ e.wendas às_ 
seguintes matérias: - -

-Projeto de Lei do Senado n"' 243, de 1991, de autoriJl 
da Senadora Marluce Pinto, que altera éliSpõsitivos d3. Lei 
n' 5.682, de 21 de junho de 1971 -Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos; 

-Projeto de Lei do Senado n"' 272, de 1991, de_ autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que autoriza as pesSoàS--flsiCaS 
a abaterem em suas declarações de renda o~ gastos com em pre-
gados domésticoS e d-~fOUtfqs provÍdências; e . 

-Projeto de Lei do Senado n"' 273, de 199_!, _d~ -~utor_iª 
da Senadora Marluce Pintó, que tranSfere ao domínio do Esta­
do de Roraima terras pertencentes à União e d4_ outras provi­
dências. 

Aos projetos não foram oferecidas einendas. 
As matérais serao incluídas em Ordem do Dia, oportu­

namente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar-os tr"abalhos, 
designando para a sessão extraordiná_ria _das 18 horas e 30 
minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno úilico, do Parecer n"' 149, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem o' 203, de 1992 (n' 167/92, 
na origem), de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Leonaldo Silva 
para comp6r o Tribunal Superior do Trabalho no cargo 
de Ministro Classista Tem-porário, no triênio de 1992 
a 1995, na vaga decorrente do término da investidura 
de Hélio de Souza Regato de Andrade. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do Parecer n~' 150, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 204, de 1992 (n' 168/92, 
na origem), de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Miguel Abrão 
Neto, para: ser técónduzido ao cargo de Suplente _de 
Ministro Classista TenipOrário, Í"epresentã.nte dos tra­
balhadores junto ao Tribunal Superior do Trabalho, 
no triêrtio âe 1992 a 1995, na vaga decorrente do térmi­
no de sua investidura. 

ltem3 

Discussão, em turno único, do Parecer n~' 151, de 
1992, da Comissão de Constituição~ Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 205, de 1992 (n' 169/92, 
na origem), de 18 de maio do _çorrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­

-ração do Senado o nome do Senhor Walter Vettore 
para compor o Tribunal Superior do_ Trabalho ;no cargo 
de Suplente de Ministro ClãSSista TemporáriO, Tepre­
sentant~ dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, 

- na vaga decorrente do término da investidura de Ger-
cino Ev3.risto. 

Item4 
---- DiscUS;ião, em turno 6ni00,- 4o_ Par~~er ~~' -152, d~ 

1992, da Comissão -de Constituíção, Justiça e Cidadania 
sobre a, Mensagem n' 206, de f992 (n' 170/92, na ori­
gem), d~ 18 de maio do __ cón:ente anO, pela qual o 
Senhor Pr~sidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor António Maria Thauma­
turso_ Çopizo, p:;n:·3: ~wpor o Tribunal Superior do 

- Trã_b~lh~_!lQ._~go de Minis1ro_ Classista Temporário, 
representante_ dos trãbalhadores, no triênio de 1992 
a 1995, na vaga decorrente do término da investidura 
de Norberto Silveira de Souza. 

Ó SR. PRESÚ>ENTE (Valmir 6mpelo) ~ E~tá enoer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às J8h30min. J .. 
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Ata da 953 Sessão, em 28 de maio de 1992 
23 Sessão Legislativa Ordinãria, da 493 Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM,SE PRE­
SENCES OS SRS. SENADORES 

Alexandre Costa -Alfredo campos- Almir Gabriel -
Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes - Antonio Mariz -
Aureo Mello - Beni Veras - Carlos De'carli - Carlos Patro­
cfnio- Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de carvalho- Couti­
nho Jorge- Dario Pereira -Dirceu Carneiro- Eduardo Su­
plicy - !.!leio Álvares - Eoéas Faria - Esperidiâo Amin -
Epitâcio cafeteira - Fernando Henrique Cardoso- Francis­
co Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson camata -
Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napolel!o 
- Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Ira­
puan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - João calmon -
João França -João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Ma­
rinho -José F.duardo- José Fogaça- José Paulo Bisol- Jo­
sé Richa- Júlio campos- Júnia Marise- Jutahy Magalbl!es 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -
Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce 
Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Moisês AbrAo -Nelson carneiro - Nelson Wedekin -Ney 
Maranhão- Odacir Soares- Onofre Quinan - Pedro Simon 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Ara­
gtD ~ Ronan Tito - Ruy Bacelar -Teotonio Vilela Filho -
Valmir campeio - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidesl ,.- A listao de 
presença acusa o _comparecimento de 71 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
A Presidência pede aos Srs. Se_nadores que se encontram 

nos seus gabinete_s, que venham imediatamente ao plenário. 
Há necessid;:t.de de quorum qualificado para a apreciação da 
indicação de três autoridad~s que deverão compor tribunais 
superiores. É um apek veemente a todos os Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide,st-,Sobre a me­
sa, requerimento_que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 340, DE 1992 

Requeremos urgêncüi, iu)s- termos do art. 336~ alínea b, 
do Regimento Interno, para o Ofícío n9 SJ6, de 1992. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1992. -Júlio Campos 
- Flaviano de Mello - Wilson Martins - Humberto Lucena 
- João França- Eduardo Suplicy - Beni V eras- Raimundo 
Lirá - Marluce Pinto - Esperidião Amin - Maurício Corrêa 
- Mário Covas - João Rocha - Saldanha Derzi - Onofre 
Quinan - Carlos Patrocínio - César Dias -:- João Calmon 
- Ney Maranhão - Teotônio Vilela- José Fogaça- Henri­
que Almeida- Coutinho Jorge - Louremberg Nunes Rocha 
- W almir Campello - Lavoisier Maia - Lucidio Portella 
- Alexandre Costa- Antônio Mariz- José Richa- Magno 

Baçelar - Marco Maciel - Gerson Camata - Aureo Mello 
_--:-:-__ ~edro Simon - Almir -Gábriel - "Jarbas PaSsarinho -
Ronan Tiio-- JOsé Eduardo ....:... Meira FiihÕ ..:.... )õii3S Piriheirõ­
- Levy Dias - Hugo Napoleão - Iram Saraiva - Moises 
Abrão- Mauro Ben~vides- Dirceu Carneiro- Nelson We­
dekin - Márcio Lacerda - Garibaldi A: Filho -- OdaCir 
Soares - Elcio Álvares - Eurico Fatias -- Chag3s Rodrigues 
- Irapuan Costa JHnior - Epitácio Cafeteira - Josaphat 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 342 do Regimento Interno. · 

- Passa-se à 

Item 1 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer no;. 149, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 203, de 1992 (n' 167/92, 
na origem), de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Leonaldo Silva 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho no_cargo 
de Ministro Classista Temporáti6, representante dos 
trabalhadores, no triêriió de 1992 a 1995, na vaga decor­
rente do término da investidura de Hélio de Souza 

- Regato de Andrade. 

A Presidência apela aos Srs. Senadore_s para que compa­
reçam ao plenário. A Sectbtaria-Geral da Mesa registia a 
presença, em plenário, até este momento, de apenas 35 Srs. 
Senadores. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (M~~ro Benevides)- Já s.e_">_cg_ou 
o prazo que a Mesa assegurou aos Srs. Senadores que estavam 
-ªos _s_eus respeçtjyos_ gabine_tes pa_ra ql!_~--~ deslocass~m até 
o plenário. Os-cirico" míriUtosJ áS e ê"sVã:íram Sé'ID-(fU'e léõhãmos, 
neste exato momento, alcançado o quorum que nos tranqui­
lizaria para a votação das matérias incluídas na Ordem do 
Dia. Mesmo assim, a Presidência volta a insistir com Os Srs. 
Senadores, que estão nos gabinetes, para que venham imedia-
tamente ao plenário. --

0 Sr. Márcio Lacerda- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, para uma questão de ordem, ao nobre Senador 
Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACEIU>A (PMDB-MQ.Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não_ foram distribuídos os .avulso~ J;el.~t~vos 
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aos pareceres sobre as matenas constantes da Ordem -do Dia, 
para conhecimento da Casa: Tendo em vista -a- difiCU.fdacfe" 
de se obter quorum para a v~taçá() 1 requeiro _fl V. Ex~, com 
amparo no Regimento, .à retiiâdà- dessas matérias de pauta 
e a convocação de uma sessão logo após, para :õão _haver 
prejuízo no seguimento da Ordem do Dia. -

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência vai proceder à verificação, por tneiõ- da ASsessoria 
da Mesa, para que a formalização desses processos seja ultima­
da imediatamente,_ o que possibilitará a conVocação, logo 
mais, de outra sessão extraordinária. Enquanto isso, aprecia­
ríamos as matériaS_ constantes da pauta de hoje. 

As três indicações serão- examíriãdas-pela-Assessoria da 
Mesa, e em seguida procederemos à convoc~ção de oUtra 
sessão extraordinária, já aí com as faihas· porventura consta­
tadas plenamente sanadas. 

A Presidência comunica portarito, aos Srs. se!tadOr~s, 
que é possível que sejain realizadas ainda duas sessões na 
noite de hoje. 

Tendo sido constatado que, realmente, os Srs. Senadores 
não possuem, neste momento, os parecereS sobre aS matérias 
da Ordem do Dia de hoje, a Presidência as retira da pauta, 
nos termos do art. 175, e,do Regimento Interno. 

São os seguintes os itens retirados: 

Item2: 
Discussão, em turno único, do Parecer n".l50, de 

1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 204, ele 1992 (n' 168/92, 
na origem), de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor MIGUEL ABRÃ O 
NETO, para ser reconduzido_ ao cargo d~ Suplente 
de Ministro Classista Temporário, representante dos 
trabalhadores junto ao Tribunal Superior do Trabalho, 
no triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do térmi­
no de sua investidura. 
Item 3: 

Discussão, em tuino único: d<;> Paiecer n" 151, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 205, de 1992 (n' 169/92, 
na origem), de_ 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome WALTER VETIORE para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho no cargo -~e 
Suplente de Ministro Classista TempOiãriO, represen­
tante dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, 
na vaga decorrente do ténnino da investidura de Ger­
cino Evariste. 
Item 4: 

Discussão, em turno único, dO Parecer n9 152, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre a Mensagem n' 206, de 1992 (n' 170/92; na ori­
gem), de 18 de maio do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor ANTÓNIO MARIA 
THAUMA TURGO CORTIZO, para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho no cargo de Ministro Oassista 
Temporário, representante dos trabalhadores, no triê-

nio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do términ(l 
da investidura de Norberto Silveira de Souza. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se a 
apr~ciação_ do Requerimento n<.> 340, de i992, de Urgência 
para o Ofício S/6, de 1992,lido no Expediente. 

Jjm votação .. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -V, Ex• tem 
a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB ~BA. Pela 
ordem. Sem reyisão do orador.) -Sr. Presidente, eu gostaria 
qtie constasse o_ meu voto contrário ao requerimento, embora 
reconheça que, no mérito, é uma questão de prazo, ele poderia 
ter sido votado muito antes. Mas infelizmente aqui, deixa-se 
tudo para ser Votado no último dia. 

Quero manifestar-me contrª o requerimento, mas quanto 
ao. mérito não ·tn-e manifesto. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Fica consig­
nada a manifestação do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Aprovado_~ requerimento, passa-se à ap!eciação da ma-
téria. -

__ ~-.~os term.~ _çio disposto no art. 140 do Regim~nto Interno. 
designo _o nobr~ ~~l)ador Júlio Campos para proferir o -parecer 
-sObie a matéria .. -

O SR- JÚLIO CAMPOS (PFL::_:_-MT Para emitir p~rc­
ce·r.) -:-~r. Pte~~nte, Srs. Senadores,~ o ~residente do Banco 
Central do BraSil; ãt!avés do OfícioS Ó6, de 1992, encaminha 
ao Senado Federal pedido formulado pelo Governo do Estado 
do Mato Grosso, no sentido de que _seja autorizado a elevar 
temporariamente o limite de que trata· o item 11, do art. 3'·' 
da Resolução n'-' 58/90, desta Casa, acima do percentual estabe­
lecido no§ 1" do art. 69 da mesma Resolução. 

-Pretende o Governo' do Estado do IV!_ato Grosso, a partir 
da autorização _qra solicitada, emitir _e Colocar no mercado, 
mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Mato Grosso -:- LFTEMT, _q_ue permítirã? o giro 
de 237.748.834 LFIEMT, vencíveiS em 1•-6-92. 

A emissão acima mencionada ser: á ·realizada de acordo 
com as condições seguintes: _ _ __ _ 

a) quantidade: a ser definida -na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a pªr~_ela_Qe_l2% a título de 
juros; 

,-• - - - -

bj modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Naciorial (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 897 dias; 
e) valor QOminal: Cr$1 ,00; 
n características dos títulos a serem substituídos:. 

Veoeimcoto Quantidade Titulo 

01-06-92 ' 231-748.834 640762 

-g) previsãQ de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 
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Colocaçlio Vencimento Titulo 

01-06-92 15.05-93 640348 
01-06-92 !5-08-93 640440 .. 
01-06-92 15-11-93 640532 
01-06-92 15.()2..94 .640624 
01-06-92 15.05-94 640713 
01-06-92 15.08-94 640805. 
01-06-92 15-11-94 640897 

Data-Base 

01-06-92 
. .. OL-QMZ_ 

01-06-92 
0!..()6,.92_ 
0!-06-92 
01~92 
01-06-92 

a) quantidades: a ser definida na data de resgate dos 
. títulos a s_erem substituídos, deduzida ._a parcela de 12% a 

titulo de juros; 
--~~ b) modalidade: nomina'tiV_~..:iranferível; 

c) rendimento: ígual ao das Letras Financeiras do Tesou­
-ro Nacional (mesmataxa referencial); 

d) prazo: até 897 dias; 
- e) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 

f) características dos títulos a serem substitUídos: 

Vencimento Quantidade Titulo 

0!-06-92 237.748.834 640762 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos_ da Resolução n9 565, de 20-9-79, deste Bãnco-Ceilüal; 

i) autorização legislativa: Lei n' 4.660, de 7-2-84 e Decre­
tos n" 1.658 e 1.660, de 8-11-85, 1.605, de 14-6-89 e L358 
de 30-3.:92, __ -~ -: _ -- _ ~-~:=::_ ___ :.:~-=::~ _::-:::~--- ~=:-~ previsão de colocação e vencimentos dos títulos a serem 

----emJhdos 
A solicitação ora examinada foi instruída adequadamen-

te, de acordo com as exigêniêas da Resolução n"' 58 do Se_nado 
Federal, que rege o assunto, tendo sido anexadas as_certidcies 
negativas quanto a débitos com a Caixa EcoruJroka_, INSS 
e Receita Federal. 

De acordo com a Resoluç.ão n~ 58, acima r~ferida, deve-l-ia 
o Estado do Mato Grosso obedecer _a_uro dispêndio máXímo 
de Cr$122.001,0 milhões. No entanto, o exame da dívida mobi­
liária do Estado do Mato Grosso realizado pelo Banco Central, 
e constante do Parecer DEDIP/CODEM-RJ-921064, resultou 
na constatação de que, antes mesmo da emissão que ora solici­
ta, o Governo do Estado do Mato Grosso _encontra::se __ ço_m_ 

sua capacidade de pagamento esgotada. 
Pot outro lado, pondera o Parecer acima ·referido, qUe 

a presente emissão não -implicará nova responsabilidade para 
o Estado, vez que se trata de prorrogação -de compromisso; 
e que na situação em: que se· encontra, não possui aquele 
Estado condições financeiras de resgatar as 237.748.834 -LF­
TE~, vencíveis em 1 '?-6-92. --- - : _ _ _ - · 

Considera-se, além disso, que o giro das Letra~- acima 
referidas permitirá obter uma pequena melhora no perfil da 
dívida do Estado, a qual se encontra em grande parte em 
poder de Instituição Financeira Oficiãl do Estado, e com pe-
quenas chances de colocação no mercado. _ _ 

Diante das considerações acima, ainda que esteja coffi­
prometida a restrição do § I' do art. 6' da Resoluçã.o Sll/20, 
do Senado Federal, somos de parecer favorável à concessão, 
em caráter excepcional, da autorização solicitada pelo Go:: 
vemo do Estado do Mato Grosso, nos termos (lo seguinte: 

PROJETO DE/RESOLUÇÃO N• 22, DE !992 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso 
a elevar temporariamente o seu limite de endividamento 
para emissão e colo!=ação no mercado de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso - LF­
TEMT, destinadas ao giro de 237.748.834 LFTEMT, 
vencíveis em 1 ~'-6-92. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 :é. autorizado, na forma da Resorução:--n_-;-·-ss. 

de 13-12-90, do Senado Federal, o Governo do Estado do 
Mato Grosso a elevar temporariamente o limite estabelecido 
no § 1 '? do art. 6~' da referida Resolução, a f~q~. _ge_ po~lbilitar 
a emissão e colocação.no mercado, através de Qf~rtas p_úbl~cas, 
de Letras Financeiras do Tesouro do Estado_ dº--Ma.t.Q_J;J.:cQsso 
- LFTEMT, destinada ao giro de 237.748.834 LFTEMr, 
vencíveis em 1~>-6-92. 

Art. 29 A operação de crédito autorizada no a_;-t. 19 de­
verá ter as seguintes características: 

Colo caçAo 

OJ-06-92 
0!-06-92 
01-06-92 
0!-06-92 
0!-06-92 
0!-06-92 
0!-06-92 

Vencimento 

15.05:93 .. 
!5-08-93 
15-11-93 
!5-02-94 
!5-05-94 
15-08-94 
15-11-94 

Titulo 

6@48 
640440 
640532 
640624 .. 
640713 
640805 
640897 

Data-Base 
.. - ()i-0(;:92 . 

l)1~92 
01-06-92 
01-06-92 
01-06-92 
01-06-92 
01-06-92 

_ __ _!~) ~~f_!!l-8 c!e colocação: _através de ofertas públicas nos 
termos da ResoluÇão n"565, de 20-9-79, deste Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n<? 4.660, de 7-2-84 e Decre­
tos n>' !.658 e 1.660, de 8-11-85, 1.605 de 14-6-89 e 1.358, 
de 30-3-92 .. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
-- --O parecer da Comissão de Assuntos _Sodais_ é. favoráyel 

à aprovaÇão dessa matéria. Sala das Sessões, 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --,-0 parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução que auto­
riZa o-Governo do Estado do Matp Grosso a emitir e colocar 
no mercado,- através de ofertas públicas-, LetraS -FinãD.ceiiaS 
do Tesouro do Estado do Mato Grosso. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à disCUsSão 
do Projeto de Resolução n9 22, de 1992, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
A matéria via à Comissão Diretora para a redacão" final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação fin.al que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

· · PARECER N' 154, DE 1992 
. -- (Da Comissão Diretora) 

.. ·- Redãçãõ~ r mal- dO ProjetO de Resolução n~ 22, _de 
1992. 

A Comis~ão Diretora aprese.nt~ a·r~dação fimll do Piojeto 
de Resolução n9--22, de 1992, que autoriza o Go--v--:emo· d_o 
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Estado do Mato Grosso a elevar temporariamente o seu limite 
de endividamento para emissão e colocação no mercado de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso 
- LFTEMT, destinadas ao giro de 237.748.834 LFTEMT, 
vencfveis em 19 de junho de 1992. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de maio de 1992. -
Mauro Benevides - Presidente -·Márcio Lacerda, Relator 
- Lavoisier Maia - Meira Filbo - Carlos De'Cadi. 

ANEXO AO PARECER N• 154, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n' 22, de 
1992. 

·Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi~ 
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso 
-a elevar temporariamente o seu limite de endividamento 
para emissão e colocação no mercado de Letras Finan· 
ceiras do Tesouro do Estado do Mato GrosSo - LF­
TEMT. 

Art. 1 • É o governo do Estado do Mato Grosso autori­
zado a elevar, temporariamente, o limite estabelecido no art. 
6• da Resolução o• 58, de 1990, do Senado Federal, a fim 
de possibilitar a emissão e colocação n<:J: _mercado, através 
de ofertas públicas de Letras Financeiras do Tesouro do Esta~ 
do do Mato Grosso - LFTEMT, destinadas ao giro de 
237.748.834 LFTEMT, vencíveis em 1• dejunho de 1992. 

Art. 2"' A operação de crédito a1,1torizado no art. 19 de­
verá ter as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida não data de resgate dos 
títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de doze por 
cento a título de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 897 dias; 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 
O característica dos títulos a serem substituídos: 
g) previsão de colocação e vencimento dos tftulos a serem 

emitidos: 
VENCIMENTO QUANTIDADE TÍTULO 
1•-6-92 .. 237.748.834 640762 

COLOCAÇ.i\.0 VENCJMENTO ÚTULO DATA•BASE 

J0-6-92 15-5-93 64034S. 10-6-92 

1°-6-92 15-8-93 640440 J.o-6-92 
J0-<).92 15-11-93 640532 10-6.92 
10-<),92 15-2-94 640624 10-<).92 

1 0-<)-92 15-5-94 640713 10-6-92 
I o-6-92 15-8-94 . 640805- 1"-<>:92 
1°-<í-92 15-11-94 646897 1°-6-92 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas'!_ nos 
termos da Resolução n• 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n"' 4.660, de 7 de fevereiro 
de 1984 e Decretos n~'5 1.658 e 1.660, de 8 de novembro de 
1985; 1.605, de 14 de junho de 1989 e 1.358, de 30 de março 
de 1992. 

Art. 3>' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus-
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro .a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado 
A matéria vai à promulgação. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra, 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Er 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem, apenas para compféehâer o que houve. Está­
vamos votando escolha de autoridades, houve nova convo­
cação, eu estaVa um pouco confuso e não ouvi direito. Houve 
uma riova convocação de sessão para votar o requerimento 
antes da votação da Ordem dO Dia- ou desistiu-se das autori­
dades? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, a Mesa oferece as explicações a que 
V. Ex~ e os demais integrantes dessa Casa têm direito. 

Como não havia sido processada a distribuição dos avul~ 
sos com o_s pareceres da Comissãc? de Gopstituição, Justiça 
e Cidadania que apreciou aS indicaçõeS; o nobre Senador 
Márcio Lacerda suscitou questão de ordem para que saneás­
semos essa falha, já que o Plenário não conhecia os respectivos 
relatórios. Em razão disso, enquanto se ultima essa prqvi­
dência, processamos a apreciação ~as çutras matérias, inclu­
sive desse relatório que contou com a manifestação de V. 
Ex• 

Não havendo objeção do Plenário, convoco uma sessão 
para às 18h e 55min, a fi1p. de que possamos apreciar as refe­
ridas indicaçõeS de autoridades, na seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­
MENSAGEM N• 203, DE 1992 

c ESCOLHA DE AUTORIDADE 
Djs,cussão, em turno único, do Parecer n~ 149, de 

---1992, d~ .Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobr~ a Mensagem n• 203, de 1992 (n' 167/92, 
na origem), c!e 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Pr:esidente da República submente à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor LEONALbO SIL­
VA pará compor o Tribunal Superior do Trabalho no 
cargo de Ministro Classista TemporáriO, representante 
dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na vaga 
decorrente do término da investidura de Hélio de Souza 
Regato de Andrade. 

-2-
MENSAGEM N• 204, DE 1992 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Parecer n<? 150, de 
1992, da_Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 204, de 1992 (n' 168/92, 
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na origem)? de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente d.,_ República sUbmete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor MIGUEL ABRÃO 
NETO, para ser reconduzido ao cargo de Suplente · 
de Ministro Classista Temporário, reptesentãnte ·dos 
trabalhadores junto ao Tribunal Superior do Ttabalho, 
no triênio de 1992 a 1995, na vaga• deç:orr~n~e_Qo térmi-
no de sua investidura: - -

-3-
MENSAGEM N' 205, DE 1992 

ESCOLHA DE AUTOR!t>A(!;E -- --<, 

Discussão, em turno único, do. Parecer n<:> 151, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nía, sobre a Mensagem n' 205, de 1992 (n' 169192, 
na origem), de 18 de maio do corrent~umo~ pela qual 
o Senhor Presidente da República su.bmete à delibe­
ração do SettadP o nome do Sen!Io[ WAI.TE:RVET­
TORE para compor o Tribunal Superior do Trabalho -
no cargo de Suplente de Ministro Clas~ista Temporário, 
representante dos trabalhadores, no triênio de 1992 

a 1995, na vaga decorrente do término da investidura 
de Gercino Eva_ristq. 

'-~'·:.·.r.· 

--4-
MENSAGEM No 206,DE 1992 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em tliriio úniço, dO ~.'!r~cer n"' 152, de 
·- ··1992, da Comissão-de "ConstitUição, Justiça e Cidadania 

sobre a Mensagem n' 206, de 1992 (n' 170192, na ori­
:·-gem),_ de 18 de maiO do corrente ano,_ pela qual o 

- -- Se~hqr Pi--esi4e~te da RepúbliCa Súb:tileté à deh'beração 
do Senado o nome do 'SennoTANTÓNIO MARIA 
i'Hl\úMATURGO"CORTIZO, paia compor o Tnbu­
nal Superior do Trabalho no cargo de Ministro Classista 

--Temporário, representante dos trabalhadore-s, nõ triê­
nio de 1992 a 1995, na vaga decOrrente do término 
da investidura de Norberto Silveira de S.O.!!Z3.· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a s~ssão às IBh e 54min.) 

Ata da 963 Sessão, em 28 de maio de 1992 

28 Sessão Legislativa Ordinãiia, da 498 Legislatura 
~EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 55 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Alfredo campoa - Almir Gabriel -
Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes - Antonio Mariz -
Aureo Mello - Beni Veras - car1os De'carli - carlos Patro­
cfnlo - Chagas ROdrigues - Cid Sabóia de carvalho - Couti­
nho Jorge - Dario Pereim - Dirceu carneiro - Eduardo Su­
plicy - Elclo Álvares - Enéas Faria - Esperidiao Amin -
Epitácio C-afeteira - Fernando Henrique Cardoso - Francis­
co Rollemberg - Garibaldl Alves Filho - Gerson Camata -
Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão 
- Humberto Lucena - Hydetei Freitas - !rll)]l Saraiva - Ira­
puan Costa Jllnior - Jarbas Passarinho - João Calmon -
Joao França - Jollo Rocha- Jonas Pinheiro - Josaphat Ma­
rinho -José Eduardo- José Fogaça- Jost Paulo Bisol- Jo­
sé Richa - Júlio campoa - J únla Marise - Jutahy Magalbaes 
- Lavoisier Mala - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lucli:lio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -
Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce 
Pinto - Maurt"cío Correa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Moisi!s Abrao - Nelson carneiro - Nelson Wedekln - Ney 
Maranbao- Odacir Soares- Onofre Quinan- Pedro Simon 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Ara­
gão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir campeio - Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Seru\Qó-r~s.-:Ha- __ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de _Deus, iniciamos noss-OS trabalhos. 
Não há expediente a ser lido. - · - ·-
A_ Presidência pede aos Srs. Senadores _que se encontram 

nos gabinetes, que venham imediatamente ao plenário, por­
que neste momento terá iriício á-votação das quatro indicações 
de autoridades, agora com os respectivos avulsos distribuídos 
a todos osSrs. Sen_ad,ores, o que signif_ica que a falha processual 
foi devidamente sanada pela Mesa. Portanto, havia absoluta 
procedência na reclamação formulada pelo nobre Senador 
Márcio Lacerda. 

O 'SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Presentes 
na Casa 71 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias consta_ntes da Qrdem do Pia, de acordo 
com o disposto no art. 383, g, do Regimento Iriteino, devem 
ser apreciadas em sessão pública, sendo a .votação procedida 
por escrutínio secreto. 
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Item 1: 

f?íscussão, em_ iumO único, do P::_t_:r;:ecer D"' 149, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 203, de f992 (n' 167/92 
na origem), de 18 de maio do corrente ano, pela quai 
o Senhor Presidente da República submete â delibe­
ração do Senado o nome do Si!nhor Leonaldo Silva 
para c.o~por o Tri~unal Superior do Trabalh_o np cargo 
de Mm1stro Classista Temporário, representante dos 
trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na vaga decor­
rente do término da investidura de Hélio de Souza 
Regato de Andrade. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em virtude 
da aprovação de requerimento de dispensa de in'terstício. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
O~ Srs. Senadores devem ocupar os seus respectivos Iuga- -

res. Vai-se processara votação pelo painel eletrônico. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se· à votação 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Alexandre Costa - Almir Gabriel - Aureo Mello -

C.r!os De'~rli - Chajas Rodrigues - Coutinho Jorge -
J?~o Per~Ira- Elc10 Alvares- Epitácio Cafeteira- Espe­
ndiao ~mm -Gerson Camata-Henrique Almeida- Hugo 
Napoleao- Humberto Lucena- Jarbas Passarinho- João 
Calmon- ~oã<? França -;-_Jonas Pinheiro --Josaphat M3ri~­
nho - Jose Rteha - Juho Campos -Jutahy Magalhães 
- Lavoisier Mai~ - Louremberg Nunes Rocha - Magno 
Bacelar - Márcm Lac~rda -Marluce Pinto_- Maurício 
Corrêa - Meira Filho - Ney Maranhão - Paulo Bisol - -
Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~Votaram 
SIM 35 Srs. Senadores; não houve votos contrários, nem abs-
tenções. --

Total: 35 votos_ 
Não houve quorum. 
A votação fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 150, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 204, de 1992 (n' 168/92, 
na origem), de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Miguel Abraão 
Neto, para ser reconduzido ao cargo de Suplente de 
Ministro Classista Temporáríó, representante dos tra­
balhadores junto ao Tribunal Superior do Trabalho, 
no triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do térmi­
no de sua investidura. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum 
O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Discussão, em turno Unico", do Parecer n9 1_51, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n• 205, de 1992 (n' 169/92, 
na origem), de 18 de maio do çorrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Walter Vettore 

para compor o Tn'bunid Superior do Trabalho no cargo 
de Suplente de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, 
na vaga decorrente do término da investidura de Ger­
cino Evariste. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Parecer n<? 152, de 
1992~ da Comissão de Constituição e Justiça e Cida­
dania sobre a Mensagem n' 206, de 1992 (n' 170/92, 
na origem), de 18 de maio do corri nte ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Antônio Maria 
Thaumaturgo Cortizo, para compor o Tn'bunal Supe­
rior do Trabalho no cargo-de Ministro Oassista Tempo­
rário, representante dos trabalhadores, no triênio de 
1992 a 1995, na vaga decorrente do término da investi­
dura de Norberto Silveira de Souza. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A Votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Fica tam­
bém adiada a votação do Requerimento 336, de 1992, de 
autoria do Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nada mais 
havendo a tratar a Presidência vai encerfar os trabalhos, desig· 
nando para a s~~são ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DÁ CÂMARA N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único~ do Regimento Interno.) 

Votação, em turno Unico, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 19, de 1992 (n' 2.154191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a concessão 
de medidas, cautelares contra atos do poder público, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Maurício Corrêa, favorável ao Projeto e às Emendas n~ 2 
e 3; nos termos de substitutivo que oferece; e contrário à 
Emenda n9l 

-2-
PROJETO'DERESOLUÇÁO N' 6, DE 1992 

-(Em regime de urgéncia, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno tínico, do Projeto de Resolução n? 
6_,_de 1992, de autoria do Senador Raimundo Lira, que pror­
roga a validade d.a Resolução do Senado Federal n9 96, de 
1989, tendo 

PARECER favorável, sob n' 90, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

(Dependendo de Parecer sobre o Substitutivo, de Ple­
nário.) 
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-3- - - - -
PROJETO DE LEJ DA CÂMARA N• 107, DE 1991 

-- -,dezembro de 1990, que alt~ra a legislação do Imposto de 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Lei da_Câm~ra 
n• 107, de 1991 (n• 1.877/93, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n• 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
que trata do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais _causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), ten­
do 

PARECER favorável, sob n• 40, de 1992, da Comissão 
- Assuntos Econômicos. 

Ren~a e dá outras_ providências, tendo- -
PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 

earlos Patrocínio. 
-Favorável, nos termos de substitutivo qUe oferece 

-5--
PROPOSTA DE EMENDÁ À CONSTITUIÇÃO N• 1, DE 

- 1992 
, , Discussão, em prime-iro turno, da Proposta -de Emenda 

. à Constituição n' 1, de 1992, de autoria do Senador Epitácio 
_ 4 _ Cafeteira, que- acresCenta alínea "c" ao incko ili, do art. 

PROJETQDELELDO SENADO. No 106,DE 1991 - --150,-da Constituição Federal (2• sessão da qiscussão.) 
Discussão, enl t-urno- único, d.O~Pfo)eto cte~tefdO=Seliãdt- -~~---- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Está encer~ 

rada a sessão. n"' 10-ó,-de 1991, de autoria da Senadora Marlu~ Pinto, que 
acrescenta dispositivOS-ao af[ 81f da Lei n!l 8.134, de 27 de (Levanta~se a sessão às _[8 hor~s ~ S.ti mlnu~o~.) 


